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INTRODUCÇÃO 





ARA esta nossa introducção não 
pretendemos a vantagem da origi- 
nalidade. Aqui, como no que es- 
crevemos na Chronica de Bisna- 
ha um propósito mais modesto. O 
gfiinde facto que gravou o nome portu- 
guês na historia universal, foi o que se synthetisou no 
descobrimento do caminho marítimo para o Oríente, 
porque os trabalhos persistentes e tenazes ao longo da 
costa africana são apenas um momento anterior d'elle, 
e as façanhas ou infâmias praticadas posteriormente são 
simplesmente as resultantes do movimento adquirido. 
Este facto é, pois, a nossa razão de ser nacional, e a 
nossa funcção histórica e social. Se elle consubstancia 
a actividade productiva da nossa nacionalidade, nós de- 



vemos tratá-lo, por assim dizer, maternalmente, curar 
d'elle como da cousa mais preciosa, ver emfim nelle o 
amparo do nosso futuro, como sacrário das nossas 
glorias. 

Ora é forçoso dizer que, ainda que assumpto de bas- 
tante predilecção, não é precisamente assim. O aban- 
dono quasi completo dos estudos históricos — quero 
dizer historia e não historias — entre nós, affecta tam- 
bém aquelle ponto que tanto nos deve f aliar ao coração. 
Ha immensos materiaes para a historia do nosso do- 
mínio no Oriente, da influencia portuguesa manifestan- 
do-se de multíplices maneiras, politica, linguistica, eco- 
noinica e socialmente, ha tudo isto, e comtudonão temos 
uma historia d'ella ! É grandioso e muito difficil de con- 
struir este edifício, mas é necessário que se faça, não 
simplesmente narrativo, mas verdadeiramente critico. 
Para isso é preciso que sejam publicados os muitos ele- 
mentos que existem nos nossos archivos, e isso levará 
o seu tempo. 

Não bastarão só por si para tal architectura ; os nos- 
sos auctores podem ser parciaes, ou ver as cousas atra- 
vés do prisma dos interesses nacionaes ; mas serão elles 
comtudo a ossatura d'esse organismo, e por vezes a 
carnação, mas quando, a critica das fontes que o diga. 
Neste ponto o estudo dos auctores estrangeiros será 
bastantes vezes proveitoso, porque o .português ha de 
sempre transparecer por debaixo do historiador, é-nos 
impossível abstrahir de circumstancias que fazem parte 
do nosso modo de ser, que são a nossa educação e o 
meio que actuam sobre nós inconscientemente. E por fim 
o que disseram as gentes que ou vencemos ou comba- 
temos são também dados preciosos ; ellas melhor do 



XI 



que ninguém nos dirão as condições internas da sua 
sociedade, e da sua narração podemos deprehender, 
quando taes factos não venham expressos, se as cir- 
cumstancias permittirem ou contrariarem a nossa acção 
ali. São escassos esses elementos nas linguas orientaes, 
mas imprescindiveis para quem conscientemente queira 
apreciar os factos. Nós vimos, com esta introducção e 
o texto adeante publicado, trazer uma pedra para o fu- 
turo edifício, e é essa a única vantagem que pretende- 
mos para este trabalho. 

David Lopes. 




o COMMERCIO DA ÍNDIA ATÉ AO SECDLO YIII 




Índia foi desde tempos imme- 
moriaes uma fonte de riquezas 
ambicionadas pelos povos do 
Occidente. As suas producções 
naturaes e a sua posição no 
globo tornaram-na o fito dos 
povos mediterrâneos desde alta 
antiguidade, e dos do Atlântico 
desde a idade media. Muitos dos 
productos que alimentavam os mercados dos phenicios 
eram indianos, como parece demonstrado que o eram 
os que traziam as frotas de Salomão; e a mesma ori- 
gem tinham as especiarias com que gregos e romanos 
condimentavam as suas iguarias, e as pedras preciosas 
com que abrilhantavam a sua soberbia os senhores do 
mundo, sem contar a seda das suas ricas vestimentas. 



XIV 



que por lá transitavam. A marcha da civilização tornou 
mais preciosos e procurados esses productos; o Me- 
diterrâneo nos tempos medievos viu muito mais nume- 
rosos os navios que os distribuiam pelos seus portos 
e alargar-se a área do seu consumo. No fim da idade 
media as nações do Atlântico conseguem supplantar 
as do Mediterrâneo : Vasco da Gama foi ao descobri- 
mento do caminho d'ella, e Colombo nella pensava e lá 
queria ir. Posteriormente, portugueses, hollandeses, 
franceses e ingleses disputaram-se vigorosamente o ex- 
clusivo d'esse commercio, e só no principio d'este sé- 
culo os últimos ficaram senhores indisputados d'elle. 

Duas circumstancias fizeram a índia tão appetecida : 
a primeira, as suas maravilhosas riquezas; a segunda, 
a sua posição. Arranquemos do seu mar esta massa 
triangular, e elle assemelhar-se-ha a um grande deserto ; 
a sua grande massa de agua contínua seria um obstá- 
culo ás communicações entre o Extremo Oriente e o 
Occidente, um novo Pacifico sem os innumeros apoios 
insulares d'este. Ella é a estrada que mão gigante quis 
lançar ao polo sul, ou alguma cousa como o esboroa- 
mento do grande massiço central da Ásia. Está lançada 
a meio do mar do seu nome para que o navegante da 
China, ou do Archipelago Mal aio, para que o do Cabo 
da Boa Esperança, ou de Adem, ou de Ormuz, possa 
ali refazer-se de tão longa travessia. A sua posição era 
pois favorável para o commercio entre o oriente e o 
occidente do mar das índias. 

O mundo occidental, representado primeiro pelos 
greco-romanos, e depois pelos neo-latinos, como recebia 
esses productos ? Duas fundas ramificações do mar das 
índias, no sentido da Europa, juntas ao rendilhado do 
Mediterrâneo, facilitavam esse trafico: o Golfo Pérsico 
e o Mar Roxo de um lado, e do outro os ramos orien- 
taes do Mediterrâneo. A estreita faixa de terra que se 
estende do Egypto á Syria, entre uns e outros, foi du- 
rante muitos séculos o país receptor e distribuidor de 
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taes riquezas, e estas uma fonte de prosperidades para 
os seus felizes possuidores; mas o século xvi é para 
elles, com o descobrimento do caminho maritimo do 
sul da Africa, o declinar da fortuna. 

Podemos neste tempo estabelecer dois grandes pe- 
riodos, um desde a antiguidade mais remota até o appa- 
recimento dos muçulmanos; o outro desde então até 
o apparecimento no Oriente- dos povos europeus. Effe- 
ctivamente, o advento do islamismo marca para os povos 
da Ásia anterior uma era nova. A Syria e o Egypto 
são dos primeiros países vencidos pelo proselytismo 
arábico. A derrocada de tantos velhos impérios carco- 
midos indica quanta podridão nelles lavrava, e ao mesmo 
tempo a vitalidade de povos recemvindos á historia. 
Possuidores dos territórios onde se fazia o transbordo 
das mercadorias indianas, e animados de extremo zelo 
religioso, os árabes paralyzaram por algum tempo esse 
trafico ; mas isto foi apenas momentâneo, porque o amor 
do ganho e a fundação de Bagdade e do califado abacida, 
lhe deu um incremento até nunca attingido. Os muçul- 
manos passaram a ser os senhores indisputados do mar 
das índias, e o seu trafico em breve tempo se estendeu 
até á China. 

Por outro lado, no mar Mediterrâneo, pouco a pouco 
vão apparecendo outros mercadores: venezianos, geno- 
veses, catalães. Ha, pois, uma mutação completa nos 
tempos que seguiram a pregação da doutrina de Mo- 
hamede, que marca também no Occidente a formação 
de novas nacionalidades, e a regularização de tantas 
modificações após a decadência do império romano. ^ 

As origens doeste trafico perdem- se na noite dos tem- 
pos, e só na epocha que se approxima da era de Christo 
começa a haver dados mais positivos. Estas fontes 
são exclusivamente greco-latinas, como as do segundo 
período o são quasi só muçulmanas ; mas não deixam os 
annalistas ou viajantes chineses de nos fornecer bastan- 
tes informações, acerca do grande trafico que se fazia 
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entre a índia e os países a occidente d'ella, e a China, 
Indo- China e Archipelago Malaio. Do século xiii em 
deante as fontes christãs, de origem occidental, come- 
çam a preponderar, e a ser as mais importantes. 

É fora de duvida que muitas mercadorias que afHuiam 
ás cidades phenicias vinham da índia, e pelos seus na- 
vegadores eram depois distribuídos pelos paises occi- 
dentaes. Parece também demonstrado que lá algures 
devia ser o país de Tarxixe e de Ophir, de onde Salo- 
mão recebia as riquezas com que assombrou a imagi- 
nação do seu povo, e graças ás quaes o seu reinado 
passou á historia com a nota de opulento. As razões 
que fazem propender para ahi a maioria dos especia- 
listas, são não só que alguns d' esses productos só nas- 
cem «a índia, como porque a philologia vem confirmar 
essa hypothese. É assim que o nome com que o pavão 
nos apparece designado na Biblia (thukiyim, em I Reis, 
X, 22, thukifim em II Chronicas, ix, 21, papóes)^ é de 
origem indiana (togai, tõkai em malaialam e tamil). 

Este commercio devia fazer-se sobretudo pela via 
do Mar Roxo»; as mercadorias atravessavam depois o 
isthmo na direcção das cidades da costa do Mediter- 
râneo; e era de lá, de Ezion Gebel, que partia a frota 
de Salomão, ou lá que navios de outras partes vinham 
trazer os productos do commercio. Isto mesmo nos diz 
Heródoto, affirmando que esse commercio estava nas 
^mãos dos phenicios e dos egypcios, e cita duas espe- 
ciarias de origem malabar, o que confirma a nossa 
asserção sobredita. 

Este commercio, que subia o Mar Roxo, devia já ser 
muito importante no tempo de Alexandre Magno, porque 
o seu primeiro cuidado no Egypto foi fundar Alexan- 
dria, depois de destruir Tyro. O sitio fora effectiva- 
mente admiravelmente bem escolhido, e esta cidade 
tomou-se em breve um empório dos productos orien- 
taes, e o mercado de abastecimento para todos os 
mercadores occidentaes durante muitos séculos. Encur- 
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tava-se por esta via a travessia por terra, porque se 
aproveitava o curso do Nilo e um dos seus braços do 
delta, e mesmo por certo tempo se pôde utilizar o 
canal que o ligou ao Mar Roxo, partindo dos lados 
d'onde hoje é Suez. 

Pelo Golfo Pérsico, e os dois rios Tigre e Euphrates, 
algum commercio se devia fazer, mas a esse respeito 
estamos reduzidos a inferências ; pelo Euphrates, nave- 
gável até grande proximidade do Mediterrâneo, havia 
sem duvida movimento de mercadorias que se dirigiriam 
aos mercados da Syria; parece fora de duvida com- 
tudo que neste tempo a via do Mar Roxo era a prefe- 
rida. A fundação de Seleucia por Seleuco, para os 
lados de onde depois foi Bagdade, foi, pela sua posição, 
uma correspondência a Alexandria. Ella foi duranfe os 
seleucidas, como sua capital, e durante os Parthos e 
Sassanidas Ctesiphon, sua successora, a chave de todo 
o commercio d'aquella região, porque demais a mais 
o canal que ligava o Tigre ao Euphrates, a fazia se- 
nhora das duas grandes redes fluviaes que formam e 
fertilizam a Mesopotâmia. Na costa do Pérsico desde 
os primeiros tempos da nossa era tem importância com- 
mercial o porto de Farate, depois Apologo, a que os 
árabes e persas chamaram Obolla; e nas margens do 
Euphrates, primeiro Vologesia, e depois Hira. 

A dynastia, que depois de Alexandre dominou o Egy- 
pto e a Syria, se provocou o desenvolvimento intelle- 
ctual do seu país, elevou-o também a um alto grau 
de prosperidades materiaes. A navegação e trafico do 
Mar Roxo, que para elle era uma fonte inexhaurivel de 
recursos e vantagens, mereceram-lhe particular attenção» 
Assim Ptolemeu Philadelpho creou os portos de Ar- 
sinoe, Myo Hormo e Berenice, na costa occidental do 
Mar Roxo, onde vinham desembarcar os productos 
quer da Arábia, quer da índia e Africa Oriental. Ter- 
minou o canal, que havia muito fora principiado, que 
ligava Arsinoe ao Nilo, canal que, reparado no tempo 
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de Trajano, serviu até ao século iv da nossa era. Ape- 
sar doesta facilidade, parece que a difficuldade da nave- 
gação no seu golfo fez com que durante muito tempo 
Berenice fosse o porto preferido. As mercadorias iam 
d'aqui, ou mais tarde de Myo Hormo, por terra, até 
Copto, nas margens do Nilo, e seguiam este até Ale- 
xandria. Esta solicitude dos Ptolemeus indica-nos quão 
importantes deviam já ser as transacções commerciaes 
que se executavam por este país. A passagem do Egy- 
pto e da Syria para o dominio romano não fez senão 
augmentá-las, como veremos de testemunhos coevos, 
que marcham parallelamente com o melhor conheci- 
mento que vamos adquirindo da índia, muito vago nos 
auctores anteriores á nossa era. Na Syria do norte Pal- 
myra foi até ao lu século o grande mercado onde 
affluia quasi todo o commercio que subia o Golfo Pér- 
sico e os dois rios Tigre e Euphrates. Petra, entre 
Ela e o Mar Morto, foi durante o poderio romano uma 
cidade de activissimo commercio, que se dirigia a Gaza, 
e por Bosra communicava com Palmyra, ligando assim 
a via do Mar Roxo á do Golfo Pérsico. 

Nos primeiros tempos parece que nem phenicios 
nem egypcios ultrapassavam Adem, para irem até á 
índia; era ahi que recebiam as mercadorias dos nave- 
gantes árabes ou indianos, facto que deve desde muito 
cedo ter convertido aquella cidade num grande em- 
pório. Ha, comtudo, uma vaga noticia de certas tenta- 
tivas que se fizeram da parte d'aquelles para irem alem 
d'aquelle limite. Todas essas tentativas parecem ter 
ficado infructiferas, pelas condições especiaes da nave- 
gação de então. Os navegadores do Occidente não 
conheciam os ventos periódicos que reinam naquelle 
mar, nem a pequenez das suas embarcações lhes per- 
mittia grandes aventuras fora do Mar Roxo. 

Um marinheiro, Hippalo, teve a coragem de se aban- 
donar ás monções, informado sem duvida da regulari- 
dade d'estes ventos^ por marinheiros orientaes, e par- 
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tindo do cabo Syagro (cabo Fartaque), na costa meri- 
dional da Arábia, foi levado pela monção de sudoeste 
a um empório indiano muito afamado, Muziris, que 
tem sido identificado com Mangalor, e mais recente- 
mente com Cranganor. Este descobrimento e acto de 
ousadia de Hippalo foi-lhe gratificado dando-se o seu 
nome a estes ventos, pelo qual effectivamente é conhe- 
cido entre os escriptores gregos, seus compatriotas. 
Desde então as dimensões das embarcações foram mo- 
dificadas, e os navios adaptados a estas longas traves- 
sias, que de costa a costa levavam s^is meses. D'este 
facto resultaram grandes- vantagens para o trafico in- 
diano e do Extremo Oriente, que deixou de se adstrin- 
gir a seguir as cartas. 

A influencia e poder romano nos mares do Oriente 
foi sempre crescendo nos séculos posteriores. Nume- 
rosas frotas d'aquella nação partiam dos differentes 
portos do Mar Roxo, e commerciavam com a Arábia, 
Ethiopia, e índia desde o Indo ao cabo Comorim; nes- 
tes differentes países, mas sobretudo nas cidades da 
costa Occidental da índia, havia feitorias romanas; e a 
influencia foi tão grande que a carta de Peutinger 
(cerca do meado do século iii) marca um templo a 
Augusto entre Muziris e Tyndis. Estrabão, que em 
24 annos antes de Christo esteve em Myo Hormo, 
viu lá 120 navios romanos que iam partir para a índia. 
O luxo em Roma era grande, e os productos do Oriente 
encontravam sempre bom mercado. 

Hippalo é do primeiro século, da sua primeira parte; 
e da segunda metade possuímos preciosos dados acerca 
d'este commercio, com Basilio, auctor do Périplo do 
mar Erythreo, e Plinio, com a sua Historia Naturalis. 
Basilio era um mercador grego, estabelecido no Egypto, 
que escreveu um roteiro das suas viagens, e dá todas 
as- informações que a sua experiência e profissão per- 
mittem ; é uma testemunha visual e pratica, e por isso 
muito superior a Plinio, que colheu as suas informações 
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de outrem, e cujas noticias se ressentem d'isso mesmo. 
É interessante conhecer os seus itinerários, porque elles 
nos indicam o desenvolvimento da navegação no seu 
tempo, e deixam ver a actividade e vida commercial 
que reinavam no mar das índias. Mc Crindle faz d'el- 
les os seguintes agrupamentos: 

I. — De Berenice, pela costa occidental do Mar Roxo, 
costa de Africa, cabo Guardafui, até Rhapta, logar cerca 
de 6° ao sul do equador. 

II. — Tem duas variantes: i.*, de Myo Hormo a 
Leuce Corne, n& costa fronteira, perto da bocca do 
golfo Elanitico, de onde continuou até Muza, porto ara, 
bico, não longe do lado occidental do Estreito; 2.*, de 
Berenice directamente a este porto. 

III. — Da boca do Estreito, pela costa sul da Ará- 
bia, até o promontório agora chamado Roçalgate; d' aqui 
pela costa oriental da Arábia até Apologo, empório 
importante perto da foz do Euphrates. 

IV. — Tem três variantes: i.*, seguindo as costas da 
Arábia, Carmania, Gedrosia e Indo-Scythia até Bary- 
gaza, grande empório na foz do Narmadá, a moderna 
Baroche; 2.*, de Gane, porto ao occidente do cabo Sya- 
gro, e 3.*, do cabo Guardafui, pela monção, a Muziris e 
Nelcynda, grandes cidades commerciaes na costa do 
Malabar. 

Alem dos empórios sobreditos da costa da índia, o 
auctor do Périplo na sua viagem de Baroche ao extre- 
mo sul da península, falia de Acabaron, não identificada, 
de Supara, perto de Vasai, e Calliena, actualmente 
Caliana, não longe de Bombaim; e no interior, de dois 
grandes mercados: Paithana, vinte dias ao sul de Ba- 
rygaza, e Tagara, dez dias para leste de Paithana. Na 
costa do Canará e Malabar cita entre outras Naura, 
Onor, e as duas importantes já referidas: Muziris, no 
reino dos Quéralas, que já vimos quererem identificar, 
uns com Mangalor outros com Cranganor, e Nelcynda 
no reino dos Pandias, que Yule colloca no Travancor, 
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entre Coulão e Canetti. Eram portos de activo commer- 
cio, e os navios que os frequentavam tinham gran- 
des dimensões, e transportavam grandes carregações 
de pimenta e betei. 

Tal é, segundo Basilio, a actividade commercial, neste 
mar, e Plinio não discorda d'elle na essência das suas 
informações. Graças a elle podemos reduzir a algaris- 
mos a importância d'esta actividade: Roma recebia do 
Oriente annualmente mercadorias na somma de 55 mi- 
lhões de sestercios, ou sejam £ 486:979, um desfalque 
em ouro enorme para aquelles tempos. Nos tempos 
que se seguiram este activo commercio não diminuiu; 
mas desde o meado do século iii, as circumstancias 
foram sendo outras, e um rival appareceu a disputar- 
Ih'o. Foi em 225 da nossa era, que a antiga dynastia 
dos Parthos, o inimigo secular dos romanos d^aquelles 
lados, succumbiu emfim. A dynastia sassanida que a 
substituiu deu grande impulso á navegação, e assenho- 
reando-se dos territórios banhados pelas duas margens 
do Golfo Pérsico, e depois da Arábia meridional e parte 
da Occidental, começou a fazer uma concorrência ter- 
rível aos romanos. A decadência no fim do século iv 
é já grande, devida não só á concorrência dos persas, 
mas também ás desordens que dividiam o império, e 
que haviam de terminar com o seu esphacelamento. 
No século VI as frotas e feitorias romanas no Oriente 
já não existiam; o commercio estava nas mãos dos per- 
sas e dos abexins, como nô-lo testemunham os auctores 
da epocha ; e no próprio Mar Vermelho estes últimos 
vão-nos supplantando. O estabelecimento do império 
do Oriente e a sua capital em Constantinopla fez por 
fim derivar o maior commercio para à via do Golfo 
Pérsico, ficando a do Mar Roxo em decadência por 
alguns séculos. 

No tempo de Ptolemeu o conhecimento que no Occi- 
dente se possue do Oriente é muito maior do que no 
tempo de Basilio e Plinio; isso diz-nos, alem das infor- 
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mações de ordem commercial que elle nos dá, que as 
relações com a índia não aíFrouxaram no intervallo, an- 
tes augmentarajn, e as noticias a respeito das costas 
da índia e Ceilão são d'isso uma exhuberante prova. 

Se do século ii passarmos a meados do século vi, nós 
veremos esta lei de progresso mantida. Cosmos Indico- 
pleustes é para então o que Basilio foi para o século i; 
o conhecimento pratico que possuia d'aquellas regiões 
fazem d' elle um magnifico informador. Ceilão adquirira 
no seu tempo uma excepcional importância, porque mar- 
cava o extremo occidental onde os mercadores chine- 
ses vinham com os seus productos, sobretudo com as 
suas sedas. Parece que anteriormente os navios chine- 
ses se haviam aventurado muito aquém, até mesmo á 
foz do Euphrates e Tigre. A imperícia dos povos d'este 
mar terão sido causa de um tal avanço, mas os pro- 
gressos dos persas e dos árabes fizeram-nos retrogra- 
dar cada vez mais até ao limite que indicamos. Isto 
não é improvável, porque o commercio chinês neste 
mar passou por variadas vicissitudes, dependendo de 
circumstancias internas que o facilitassem. Veremos 
ainda este limite umas vezes adeantado, outras recuado 
até á Península de Malaca. A posição central doesta 
ilha favorecia de resto este trafico. Aqui affluiam mer- 
cadores da China, índia. Pérsia, Abyssinia e Arábia; 
era o mercado de todos os productos dos países do 
oriente e occidente, alem dos seus próprios, e Cosmos 
enumera uns e outros. 

Factos de outra ordem confirmam esta intensa vida 
commercial. As diíFerentes embaixadas que do Oriente 
vieram a Roma e a Constantinopla dizem-nos isso, e 
servem de supprír as bastas lacunas que a falta de 
fontes directas nos dá, porque poucos são os escriptores 
que de taes assumptos se occuparam. Estas embaixadas 
são: no anno de 24 de Christo, do rei dos Pandias a 
Augusto; a de Ceilão a Cláudio, em 24; da índia a 
Trajano, em 107; a Antonino Pio; a Juliano em 36 1, 
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e a Justiniano em 640. A esta data a capital do império 
estava já em Constantinopla; e com esta mudança o 
commercio começa a preferir a via do Golfo Pérsico em 
detrimento da do Mar Roxo. 

Outro facto comprovativo do grande commercio da 
índia com Roma são as grandes quantidades de moe- 
das de imperadores romanos que se teem achado na 
costa do Malabar. Assim, na collecção numismática do 
museu do governo de Madrasta estão representados 
todos os imperadores desde Augusto até Adriano, al- 
guns com muitos exemplares encontrados não só no 
districto do Malabar como nos de Nellor, Coimbator, 
Salem e Madure; e segundo Logan, na collecção do 
Maharaja de Travancor existem 9 áureos do imperador 
Augusto, 28 de Tibério, 2 de Calígula, 16 de Cláudio e 
16 de Nero. 

Nesta data os byzantinos são os senhores doeste com- 
mercio nos países receptores, porque dominam poli- 
ticamente o Egypto e a Syria; e como agora o grande 
mercado de consumo é Constantinopla, este commer- 
cio vae pouco a pouco preferindo as vias da Syria, 
através do Euphrates. No Mar Roxo os gregos by- 
zantinos possuíam dois portos: o de Clisma, perto de 
Suez, de onde as mercadorias seguiam a Alexandria 
pelo canal que ia ao Nilo, ou em cargas de camellos; 
e Aila, no golfo do mesmo nome, de onde os produ- 
ctos orientaes eram transportados á Syria. Á entrada 
do Mar Roxo havia outro porto muito frequentado. 
Adules, na Abyssinia, onde concorriam mercadores by- 
zantinos e da índia e Arábia, mercado principal dos 
productos africanos d'aquelle país, e da outra costa 
oriental da Africa. Os mercados marítimos da Meso- 
potâmia já d'elles falíamos; e por terra chegavam atra- 
vés da Ásia central e Pérsia muitos productos d'aquelles 
países e da China, ás cidades gregas de Artaxata, Ni- 
zibe e Callínico, nas margens do Euphrates, depois 
chamada Raça. 
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II 

o COUESCIO DA INDIi DO SÉCULO W AO SECDLO ITI 

s 

Estamos chegados ao segundo período. A carta po- 
litica do velho mundo está profundamente modificada, 
e uma religião nova nascera para a historia. Um ho- 
mem obscuro de uma tribu do He jaz pregara uma dou- 
trina que havia de unificar a Arábia, e lançar os seus 
pobres habitadores á conquista do mundo. Os árabes 
são no Oriente, e quasi ao mesmo tempo, os herdeiros 
d'uma grande parte do velho império de Constantino- 
pla, como os germanos o são no Occidente. Estes são 
sangue novo que veiu insuflar vida no. carcomido impé- 
rio do Occidente; no Oriente os árabes organizam-se 
politicamente fora das suas fronteires á custa do Baixo 
Império. A Syria e o Egypto são as primeiras pedras 
destacadas d'aquelle edificio, e a breve trecho se seguiu 
a Mesopotâmia e Pérsia, para alem da Arábia, como 
para áquem a Berbéria; mas não tardará que esses 
limites se estendam até aos Pyreneos de um lado e do 
outro ao Indo. 

Foi, pois, rápida a conquista, e conforme o paralle- 
lismo sobredito, vasto e com a mesma funcção civiliza- 
dora que o império de Carlos Magno; mas isso durou 
pouco : as desintelligencias que sempre roeram os orga- 
nismos políticos onde o Alcorão é a quasi única e su- 
prema lèi, e onde, por consequência, todos os poderes 
estão num só homem, não tardou a produzir os seus 
fructos; — fructos amargos em que homens da mesma 
crença, e muitas vezes da mesma raça e lingua, se ha- 
viam de esphacelar, e impedir o completo desenvolvi- 
mento da sua funcção social e histórica. 

O apparecimento do islamismo na scena da historia 
não foi desfavorável ao commercio do Oriente com o 
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Occidente, antes lhe creou um meio propicio apesar 
da instabilidade dos negócios politicos. Diversas circum- 
stancias tornam isso possivel. As vias do transito doesse 
commercio estão agora sob o mesmo poder, primeiro 
dos Omaiadas de Damasco, e depois dos Abacidas de 
Bagdade. É verdade que este império, que ia dos Pyre- 
neos ao Indo, se fraccionou em mil outros, mas em 
todos esses países havia a mesma crença, e se veiu a 
fallar a mesma lingua, e, por consequência, uma com- 
munidade de interesses, ainda que não politicos. Por 
muito tempo o chefe de todos os crentes fora o califa 
de Bagdade, e o seu nome era annunciado do púlpito 
das mesquitas como o do supremo e bemaventurado 
successor do Propheta, e tenente de Deus na terra. 
Meca era o coração do islamismo e alvo de todo o 
crente; o seu Propheta dissera que todo o bom mu- 
çulmano, qualquer que fosse a sua condição e sexo, a 
devia visitar ao menos uma vez na vida; ella era o fito 
do seu olhar no momento da oração,, o logar sagrado 
por excellencia. De todos os pontos do velho mundo 
accorriam alli peregrinos, e este vae-vem manteve sem- 
pre um grande commçrcio. Demais o próprio Propheta 
dizia expressamente que esses interesses mundanos 
eram compatíveis com o fervor religioso. O trafico que 
esta prescripção do Alcorão determinou, foi um dos 
incentivos do commercio indiano. Quem ler os nossos 
cKronistas ou os documentos dos nossos archivos en- 
contra constantemente factos que confirmam isto. Os 
nossos andavam sempre á caça das naus que iam car- 
regadas a Meca, carregadas de peregrinos e de merca- 
dorias ; os soberanos da índia, sobretudo do Malabar, 
como se vê do próprio documento árabe que adeante 
publicamos, pediam o direito de enviar certo numero de 
navios com pimenta ou qualquer outra especiaria a 
Meca; e um dos maiores aggravos de Zinadím feito á 
sua raça, é impedir que taes embarcações possam fazer 
essa viagem e trafico. Por fim a fundação de Bagdade 
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e Bácora, e o estabelecimento de capital dos abacidas 
na primeira, favorecem essa? relações pela sua posição 
á beira do Tigre, e ser o ponto de convergência d'esse 
grande império até o século xiii. 

O predominio dos muçulmanos no mar das índias 
fora preparado por factos anteriores. Nós temos ele- 
mentos que nos permittem assegurar o estado de pros- 
peridade da navegação árabe e persa antes ou nos pri- 
meiros tempos do islamismo. Assim no século vi um 
soberano da Pérsia, Nuxirvám, mandou a Ceilão uma 
poderosa frota para vingar alguns dos seus nacionaes; 
e os testemunhos d'este mesmo século são conformes 
em dizer que o commercio do Mar das índias estava 
nas suas mãos e nas dos ethiopes, como vimos ante- 
riormente. 

Os árabes parecem ter-se estabelecido cedo na costa 
Occidental da índia, pelo menos ha factos que no-lo per- 
mittem dizer de Ceilão ; esta ilha, pela sua excepcional 
importância nas trocas que se faziam entre as duas cos- 
tas do Indico, o empório d'esse commercio, devia eíFe- 
ctivamente tê-los attrahido ha muito tempo. Assim, 
cerca do século viii, uma embarcação em que mulheres 
e filhas de mercadores voltavam de Ceilão á Arábia, 
foi tomada por piratas indianos, e isto comprova a 
nossa asserção. A primeira relação circumstanciada do 
estado d'esse commercio foi-nos deixada por um mer- 
cador árabe do principio do século ix, Soleimão, que 
fez varias vezes a viagem da índia e da China, e d'ellas 
nos deixou preciosas informações. 

Do lado do Golfo Pérsico o grande empório commer- 
cial era no seu tempo Cirafe, cujas ruinas se vêem hoje 
perto de Bender Congo. Era ahi que vinha a grande 
navegação da índia e China; outros aventuravam-se 
até ás bocas do Euphrates e do Tigre. Na costa da 
Arábia, Sohar e Mascate estavam cidades prosperas, e 
eram frequentadas por navios também da índia e Chi- 
na. As mercadorias subiam depois o Tigre e o Euphra- 
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tes até Raça e Balis, nas proximidades do Mediterrâneo. 
D'aqui seguiam para Alepo e Damasco, das quaes se- 
guiam aos differentes portos da costa. Damasco era um 
grande centro de commercio. Situada na intersecção 
das estradas que ligavam o Egypto e a Arábia de um 
lado com as estradas da Mesopotâmia e Ásia menor do 
outro, ali affluiam immensas mercadorias, que as cara- 
vanas de novo espalhavam. 

Do lado do Mar Roxo reina também grande activi- 
dade. Adem continuava a ser o grande empório da na- 
vegação do Oriente que se dirigia a estas partes; ella 
tem no Occidente a importância que tem Sirafe na 
costa oriental do Pérsico. Dentro do Mar Roxo, Juda 
(flmdada no meado do século vii) adquiriu grande im- 
portância por ser o porto de Meca. No fundo do golfo 
de Suez a povoação de Colzum succede no nome e na 
importância a Glisma do período anterior. D 'aqui as 
mercadorias seguiram para Alexandria pelo canal que 
a ligava ao Nilo até cerca do meado do século viii; e, 
desde este momento, por via do entulhamento d'ella, 
por terra em cargas de camellos até o Cairo; ou então 
estas mercadorias seguiam directamente por terra até 
Faramia, a antiga Pelusa, num dos braços do Nilo. 

As mercadorias que vinham por esta via do Mar 
Roxo podiam ainda chegar por outro modo aos portos 
do Mediterrâneo, sendo transportadas pelas caravanas 
que de todas as regiões da terra muçulmana tinham 
vindo á peregrinação de Meca e Medina; umas viriam 
engrossar as que haviam desembarcado em Colzum, 
e outras, seguindo a via de Jerusalém e Damasco, 
ir-se-iam juntar ás que haviam subido o Euphrates. 
Na costa da Syria os principaes portos de Berito e 
Antioquia davam vasante ás cidades de Damasco e 
Alepo, que vimos serem os dois grandes empórios da 
Syria. 

Na índia os muçulmanos eram já preponderantes, 
como o prova a conversão do rei do Malabar, Chera- 
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mám Perumál. Só nesta costa foram fundadas 1 1 mes- 
quitas, como se pode ler no texto de Zinadím, o que 
indica uma grande população muçulmana. No prin- 
cipio do século X, Maçudí encontrou em Saimor, perto 
de Bombaim, cerca de 10:000 muçulmanos, não só de 
naturaes como de mercadores da costa da Arábia e da 
Pérsia, e esta colónia tinha jurisdicção própria, poden- 
do-se reger pela sua lei. Mais para o norte as antigas 
cidades de Supara e Baroche, assim como Cambaia, 
possuiam também colónias de muçulmanos, e estavam 
em grande prosperidade. 

No extremo sul, Ceilão possui-as também natural- 
mente. Ceilão fora, até o século vi, o extremo limite das 
navegações dos occidentaes; mas os muçulmanos ha- 
viam de passar muito alem. Os productos que os chi- 
neses aqui vinham trazer, foram-nos elles buscar aos 
seus paises de origem. Já no século viii elles nos appa- 
recem em Cantão; no século ix, a cidade principal do 
seu estabelecimento é Canfu, ao sul da actual Xangae, 
e ahi tiveram uma colónia bastante numerosa com um 
cadi dos seus. Para o fim do século o país viu-se a 
braços com a guerra civil, que se prolongou por longos 
annos. Desapparecera a segurança e tolerança dos pri- 
meiros tempos para as populações estrangeiras, e os 
árabes decidiram-se a abandonar o país e ir procurar 
regiões mais hospitaleiras. Desde então o estabeleci- 
mento commercial dos árabes, mais ao Oriente, é Cala, 
na península de Malaca, que por ser o ponto de re- 
união dos mercadores chineses e do archipelago ma- 
laio, de um lado, e os do Occidente, árabes, persas e 
Índios do outro, adquiriu em pouco um alto grau de 
prosperidade. Este incremento tomado pela navegação 
dos mulçumanos, fá-los senhores indisputados do trafico 
do Mar das índias, e obriga os navios chineses a res- 
tringir cada vez mais a longura da sua navegação. Esta 
passou, até o século xvi, por varias vicissitudes, por 
alternativas de progresso e de decadência, dependen- 
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tes não só das circumstancias internas, como também 
da concorrência maior ou menor que encontraram no 
Oceano Indico. 

As primeiras noticias que temos acerca do seu com- 
mercio com a índia nos seus annalistas não vão alem 
do século ni da nossa era. Mas não foi só este que 
os trouxe até áquellas paragens; a communidade de 
crença, o budismo, que expulso da índia ganhara 
aquelle immenso país, uriiu por estreitos laços estas 
duas partes do continente asiático. Grande número de 
peregrinos vêem retemperar a sua fé no seu berço; e 
os imperadores chineses mandam muitas embaixadas 
a Ceilão, a ilha sagrada, e fazem copiar todos os livros 
santos da sua religião e haver todas as reliquias que 
podem do Buda, e recebem em troca outras em que 
os reis de Ceilão procuram satisfazer esses desejos de 
fervor religioso. Estas relações diplomáticas de Ceilão 
com a China começam no século v, e prolongam-se até 
o século vni ; em seguida ha uma lacuna de cinco sécu- 
los nos annaes chineses; mas neste período de tempo 
podemos supprir esta falta com as informações dos 
árabes relativas ao seu commercio; ellas são em todo 
o caso uma epocha de decadência para elle também, e 
só com o século xiii começam elles a retomar as ante- 
riores vantagens. O fervor religioso que arrastava os 
chineses á romagem ao berço do budismo produziu 
dois trabalhos importantes para o conhecimento da 
índia nestes tempos remotos: Fahiam, no século v, e 
Hiuam Sangue, no século vii, de volta ao seu país escre- 
veram a relação das suas viagens na índia, e hoje pode- 
mos lê-las em línguas europeias, graças a Rémusat e 
Stanislas Julien que as trasladaram a francês. 

A dynastia chinesa dos Tangue, que dirigiu os desti- 
nos da China do século vii ao x, foi para o commercio 
chinês uma epocha de grande prosperidade, sobretudo 
os dois primeiros séculos. É também a epocha em que 
o commercio occidental está em decadência, aquella 
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em que estão convulsionados os países a occidente do 
Indico, em que Mohamede prega a sua doutrina, e os 
seus successores caminham á conquista do mundo, 
religiosa e politica. Os navios chineses chegam até 
Cirafe, e mesmo por vezes até ás embocaduras do Ti- 
gre e do Euphrates, depois de passarem na ida (e na 
volta) pela costa do Malabar. O desenvolvimento do 
commercio e navegação dos muçulmanos foi pouco a 
pouco reduzindo-os ; mas é ainda em navios chineses 
que no principio do século ix o mercador Soleimão 
fez a viagem da índia e da China; neni é provável 
que essas visitas tenham nunca cessado por completo, 
ainda que em certos períodos mais reduzidos do que 
noutros. 

Durante as cruzadas, isto é, do século xi ao sé- 
culo XIII, o trafico oriental pelo mar das índias não 
diminuiu, tomados os factos em globo. Houve, é ver- 
dade, crises neste respeito, porque os acontecimentos 
politicos que se passavam ora na Syria ora no Egypto, 
não podiam deixar de o affectar; mas passados esses 
estados agudos as cousas retomaram o seu anterior pé, 
porque eram bons os lucros, e perante elles cessavam os 
escrúpulos religiosos. Demais as cruzadas não podiam 
deixar, se não nas suas consequências immediatas nas 
mediatas,- de favorecer esse commercio. Nessa prolon- 
gada lucta de duas* crenças, e também de duas raças, 
está um principio de vida e progresso. É a primeira 
vez que apparece na historia a entidade politica, reli- 
giosa e ethnica que se chama Europa. Até aqui os 
seus elementos estiveram em lenta elaboração e de 
formação interna; com as cruzadas e com o seu estado 
de alma, em que todos os corações batem em unisono, 
ha a manifestação do seu poder de vida e de expansão. 
EUa ha de ser dominadora do mundo, o coração d'elle, 
ella ha de constituir a historia; para alem d'ella ou da 
sua raça só haverá províncias e provincianos. Ora o 
enthusiasmo religioso, que a levou a querer livrar o 
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Santo Sepulchro dos muçulmanos, produz eíFeitos muito 
contrários dos que no primeiro momento se pensava. 
Os ódios embotaram-se ; as incompatibilidades de raça 
e de religião trouxeram a tolerância. 

No ponto de vista do commercio as cruzadas tive- 
ram esta consequência: que entre os paises do Occi- 
dente e as costas do Mediterrâneo oriental se estabele- 
cem intimas relações. Em seguida á mudança da capital 
do império para Constantinopla, esta cidade torna-se o 
grande empório dos productos da Ásia, e são gregos 
os mercadores que a abastecem, únicos senhores d'esse 
trafico. Coincide com este facto a diminuição do trafico 
pelo Mar Roxo, e augmento d'elle pela via do Golfo 
Pérsico. As cousas mantiveram-se assim por muito 
tempo, e apesar do apparecimento do islamismo e das 
suas consequências, a importância de Constantinopla, 
como grande mercado occidental, não diminuiu e con- 
servá-la-ha até á sua queda. É lá que os povos do 
Mediterrâneo vão principalmente abastecer-se das espe- 
ciarias, drogas e mais productos de Oriente; e até 
também de lá seguem, subindo o Danúbio, aquelles que 
se vendem nos mercados allemãts. 

No fim das cruzadas as cousas estão mudadas. As 
primeiras fazem-se por terra, mas as ultimas já se fa- 
zem por mar. O incremento que d'ahi resultou para 
a navegação foi importantissimo. As republicas italia- 
nas, mas sobretudo Veneza e Génova, apparecem-nos 
potencias navaes de primeira ordem, e ellas, que come- 
çaram também por ser tributarias de Constantinopla, 
vão agora buscar os objectos do seu commercio ao 
Egypto, Syria e Mar Negro directamente, e possuem 
em todo o Mediterrâneo oriental filas de feitorias que 
os fazem senhores indisputados d'elle. De outro modo 
favoreceram as cruzadas este commercio. O estabele- 
cimento dos christãos na Syria pelo espaço de dois sé- 
culos dava aos mercadores occidentaes uma base de 
operações que até ahi não possuiam ; deixavam de estar 
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em país estranho, e a proximidade dos dois grandes 
mercados de Damasco e Alepo tornava o abasteci- 
mento fácil. 

Em consequência d'isto, ao alvorecer do século xiv, 
os horizontes da Europa tinham-se alargado sob todos 
os respeitos. O Mediterrâneo recebia uma extraordi- 
nária vida, e era sulcado por uma navegação activis- 
sima que ligava todas as suas costas. As nuvens que 
tantas vezes se tinham acastellado para os lados do 
Oriente iam-se desvanecendo ; e as mercadorias que os 
mercadores italianos, franceses e catalães trazem dos 
portos do Egypto e da Syria são o symbolo da paz, 
e a garantia do futuro para as populações cujos paises 
eram banhados^pelo Mediterrâneo. As prohibições com 
que a Igreja quis obstar a essas relações, sobretudo 
após a queda de S. João de Acre em 1291 e a expulsão 
definitiva dos christãos da Syria, com o pretexto de 
que os mercadores occidentaes davam elementos para 
os muçulmanos luctarem contra a Europa', não surti- 
ram effeito, porque a breve trecho os venezianos e 
mais populações da Itália os violavam abertamente. As 
necessidades da epoíha já não permittiam uma tal ru- 
ptura, e era impossível já crear barreiras religiosas 
entre o Oriente e o Occidente. Demais, a parte mais 
importante do commercio que se fazia no Mediterrâneo 
era a dos productos vindos da Ásia; cessá-lo seria dar 
um corte na prosperidade d'essas cidades. 

Com o affrouxamento da tensão de relações entre 
o espirito religioso europeu e os muçulmanos, e com a 
formação do grande império mogol, o commercio re- 
adquire pois novo folgo-, e desde então, século xiii, 
até o século xv, é a epocha de maior poderio dos vene- 
zianos e genoveses. Filho de um espirito de aventura 
e de mercador apparece-nos Marco Polo, cuja relação 
das suas viagens é um preciosissimo monumento para 
os conhecimentos geographicos do Oriente na sua epo- 
cha. Marco Polo era um mercador veneziano que o 
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imperador mogol Cubilaicão encarregara de varias mis- 
sões; e na sua volta para Veneza descreve os paires que 
na sua viagem por loiar da China á Europa va.e encon- 
trando. 

Da; índia descreve a actual costa de Coromandel, o 
reino de Gouláo, o reino de Eli e o de Malabar; e mais 
ao norte, seguindo a çosta^ Guzerate, Tana, Cambaia, 
Seçoenate e Quesmacaram ; e vae dando os productos 
de cada país, dos que. exporta e dos que importa, e os 
povo3 estranhos que frequentam os seus portos. 

Do Malabar diz Marco. Polo: «Ha neste reino uma 
grande qufintidade de pimenta, gengibre, canella, tur- 
bite e noz da índia. Tanabem fabricam bocaxins miuito 
perfeitos e bell.os. Vêem 'aqui navios da. grande provin- 
da de Manzi (isto é, China meridional) com roupas de 
seda e ouro, e ouro, prata, cravo e outra3 especiarias 
valiosas, de que ha procura ali, e permutam-nos pelos 
productos dos outros paises* E^portam-se d^aqui espe- 
ciarias inferiores, tanto para Manzi como para o Oçci- 
dente, as quaes os mercadores levam a Adem e Ale- 
xandria, mas os navios. que seguem esta ultima direcção 
não chegam a um decimo dos que vão para o Oriente ; 
facto notabilissimo a que Já me referi». 

Apesar do que diz Marco Polo, Adem era uma ci- 
dade muito prospera, e um empório, como nos tempos 
passados, dos productos da costa oriental da Africa, 
do Guzerate, Malabar, Indo-China e China. No meado 
do século XII, Edriçí ^dá a seguinte lista de productos 
que aí&uiam ali d'aquelles differentes paises: o almís- 
car, a. pimenta, o cardamomo, a canella, a galanga, os 
myrabolanos, a camphora, a noz de coco e a noz mos- 
cada, a madeira de aloés e a de ébano, o marfim e as 
conchas. Zebide tem, na costa da Arábia dentro do Es« 
treito, certa importância até fins do século xii, rece- 
bendo estes productos de Adem, quer por mar, quer 
por terra. O grande porto de desembarque na costa 
do Egypto era agora Aidabe, junto do cabo Elbea, de 
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onde em caravanas eram transportados a Gris, á beira 
do Nilo, e d'ah) por agua a Alexandria, Roseta ou Da- 
mieta, mas principalmente á primeira. 

Do lado do Golfo Pérsico Cirafe está em decadência-; 
e do século xin em deante toda a sua importância passa 
para a ilha de Quis, escala forçada, desde então, de to- 
dos os navios que vêem e vão ás bocas do Tigre e do 
Euphrates. Na costa de Om.am, Sohar decae muito, 
mas Caliate é, até ao século xiii, muito frequentado. 
Bagdade é, graças á sua posição e á circumstancia de 
ser a capital dos abacidas, um grande centro de con- 
sumo e de abastecimento. As caravanas da Pérsia e da 
Ásia Central traziam ali os productos d'essas regiões e 
os da China; e pelo Tigre e Euphrates recebia os da 
índia e Extremo Oriente. . 

Na costa da Syria, alem dos portos anteriormente ci- 
tados, teem importância durante as cruzadas S. João 
de Acre, Ptolemaida, Tyro, Tripoli e Laodicea. Fama- 
gusta, na ilha de Chypre, foi porto importante no fim 
do século XIII e princípios do século xiv, por ser onde 
os mercadores occidentaes se iam abastecer, depois da 
prohibição do papa de o fazerem em paises muçulma- 
nos; mas a sua conquista pelos genoveses, e a destrui- 
ção do reino fronteiro da Pequena Arménia, de onde 
recebia seus productos, fizeram-na decair rapidamente. 

Cerca de meio século depois, um mouro de Tanger 
fez a viagem da índia e da China, e deixou-nos uma 
importantíssima relação das terras e cousas que viu nos 
paises que atravessou. As noticias que nos dá do es- 
tado do commercio do Mar das índias, e especialmente 
da costa do Malabar, são preciosas. Bem Batuta estava 
em circumstancias muito favoráveis para d'elle nos fa- 
zer uma descripção bem informada. Os muçulmanos 
eram os senhores do commercio que ahi se fazia então; 
elle é recebido por elles como um verdadeiro irmão, e 
tratado como merecia o seu saber e a missão que le- 
vava para o soberano da China do de Deli. Elle visi- 
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tou toda a costa do Malabar, e dá-nos noticias bastante 
minuciosas das colónias que os seus correligionários 
formavam nas differentes cidades d'ella; por ellas se 
verá quão importante devia ser o commercio d'esta re- 
gião. 

^Vamos extractar da sua relação o que nella mais im- 
porta ao nosso propósito. Onor, tem rei muçulmano, 
debaixo do império de um sultão cafre, chamado Ha- 
riabe, (isto é, Harihara, segundo rei de Bisnaga); Baca- 
nor, tem rei cafre, e trinta embarcações, cujo comman- 
dante é mouro; Mangalor, cidade onde desembarcam 
, a maior parte das mercadorias da Pérsia e Arábia Fe- 
li^; ha neíla immensa pimenta e gengibfe; o seu rei é 
cafre e um dos maiores reis d'aquelle país; ha nella 
4:000 muçulmanos que habitam lím arrabalde num lado 
da mesma, e todas as vezes que há discórdia com os da 
cidade, o rei faz logo a pacificação por causa da ne- 
cessidade dos mercadores; Hili, cidade grande e bem 
povoada, junto de um golfo, em que entram navios 
grandes; a esta cidade chegam navios da China, e não 
entram senão no seu porto e nos de Goulão e de Cale- 
cute; Jorpatam, cujo soberano era dos mais poderosos 
do Malabar, e possuia numerosos navios que commer- 
ciavam com Omam, Pérsia e Arábia Feliz, pertenciam- 
Ihe as duas cidades de Dehpatam e Podepatam; Panda- 
rane, é uma cidade grande e excellente, com pomares 
e praças, e na qual os muçulmanos teem três bairros, e 
em cada um d'elles uma mesquita; Galecute, é um ma- 
gnifico porto do Malabar, ao qual se dirigem os habitan- 
tes da China, de Java, de Ceilão, das Maldivas, da Ará- 
bia Feliz e Pérsia, e nella se ajuntam mercadores de 
diversos climas; o seu porto é dos nlaiores do mundo; 
Coulão, é uma das melhores cidades do Malabar; as 
suas praças são boas e os seus mercadores teem mui- 
tos cabedaes, pois que alguns d'elles compram .0 navio 
com o que ha nelle, e o carregam de sua casa com 
mercadorias; dos mercadores muçulmanos ha grande 



XXXVl 

nuUtidão* Esta parte da índia era a mais importante 
no ponto de vista commercial^ pela natureza dos seus 
productos e porque ahi se encontravam os mercadores 
do Occidente, Arábia, Egypto e Pérsia com os do ex- 
tremo Oriente. 

Ao norte d'ella havia comtudo outras povoações de 
importância. Daibol na embocadura do Indo, Supara, 
Baroche e sobretudo Cambaia, onde parece ter havido 
uma grande colónia muçulmana, como provavelmente 
noutros portos em torno do golfo de Cambaia, o que 
já succedia no século x em Saimor, porto a que nos 
referimos precedentemente á fé de Maçudi. 

Se os mercadores muçulmanos tinham a importância 
que se deduz do .que diz Bem Batuta, não se creia que 
eram únicos nesse commercio. Elles eram realmente 
senhores de todo o. trafico que se fazia com o Occi- 
dente, eram elles que abasteciam os mercados do Egy- 
pto e da Syria; m^? naquelle que se fazia a oriente 
da índia, elles tinham unia parte miaima, e ahi os chi- 
neses eram dominadores. Desde o fim do século xiii 
que assim succede ; e já anteriormente vimos que Marco 
Polo diz que esse commercio era dez vezes maior que 
o que se fazia com o Occidente. 

A dynastia mogol que então reinava na China, sobe ao 
seu auge de prosperidade com Cubilaicâo; e no tempo 
d'e3te estabelecem-se activas relações com a índia, che- 
gando a haver troca de embaixadas com os pequenos 
reis do Malabar, e affirma-se até que elles reconhe- 
ceram a sua suzerania. Já vimos, segundo Bem Batuta, 
que elles frequentavam na costa do Malabar os três 
portos de Hili, Calecute e Coulão. Os juncos chineses 
que faziam este conMijercio eram de grandissimas pro- 
porções, e d*elles nos faz Bem Batuta uma descripção 
quando falia de Calecute, e ás vezes diz que levam 
mil pessoas 5 e eram em tão grande numero os. que se 
entregavam a este commercio, que este viajante, ao di- 
rigir-se á China, pôde em Calecut escolher entre treze 
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d'elles. Um pouco antes (i3i8) Odorico de Pordenone 
embarcou em Goulão num qiie levava 700 peregrinos; 
e já nó século v Fa-Hiam voltou ao seu país num que 
tfansportava 200 pessoas, e Bem Batuta também diz 
que no mar da China não se navegava senão em navios 
dá China. Os chineses teem muitos navios, diz elle, 
pois não ha no mundo quem tenha mais dinheiro do 
que elles; e a bordo empregam abexins, como soldados; 
para defesa do navio no caso de ser atacado pelos pira- 
tas, que abundavam no Mar das Indiaâ. 

Eis-nos agora chegados ao século xv. Principiou mais 
auspiciosamente do que ha de terminar, porque os ma- 
rinheiros portugueses lá vão indo pertinazmente ào 
longo da costa de Africa, e depois que Bartholomeu 
Dias dobroíi o cabo Tormentório, Vasco dá Gama foi 
emfim á índia. Começa, pois, o século com activíssimo 
commércio entre .0 Oriente e o Occidente. Comtudo, 
a marcha dos Turcos para Constantinopla, o seu asse- 
nhoreamento da Ásia Menor* e de parte da Penirtsula 
dos Balcaiis, foi de natureza a estancar por esse lado o 
commércio. O abundantissimò trafico que das costas do 
Mar. Negro e pelo Caspiò se fazia com á Europa, teve 
muito a soifreir; mas restavam livres as duas estradas 
naturaes dos productos orieritaes, a Syria e ò Egypto. 
Esta era á mais curta; e favorável ao commércio^ por 
ser a rdais marítima; mas as extorsões e gravàmeisdos 
ultimos sultões muçulmanos não eram próprios para* o 
animar, e encareciam extraordinariamente esses produ- 
ctos nos mercados europeus. Cada vez se evidenciava 
mais á necessidade de prescindir dos intermediários, e 
de que o grande consumidor, isto é a Europa, os fosse 
buscar ao seu país de origiem. Esse caminho achar- 
se-ha, e sobre tal acontecimento se encerrará o século. 
Será uma rápida decadência para os países do Medi- 
terrâneo que os vendiam á Europa; e desde então e 
com elle o predomínio politico passará para os países 
do Atlântico. 
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Neste século é ainda Veneza a rainha do Mediterrâ- 
neo. O seu poder marítimo é tão grande que só no ar- 
senal de Veneza se empregavam 16:000 operários e 
36:ooo marinheiros. O seu commercio era protegida 
por quatro frotas, a do Mar Negro, a da Syria, a do 
Egypto e a de Flandres; e a elle se dedicavam cerca 
de 3 :00o a 4:000 navios*. Depois dos venezianos são os 
genoveses os mais importantes, e depois d'elles são os 
florentinos com os pisanos, os ançonitanos, os paler- 
mitanos, os napolitanos, os ragusanos, os marselheses, 
os narbonenses, os montpellieranos, e os catalães. 

Alexandria era o grande empório; estas cidades lá 
tinham as suas feitorias onde se reuniam as mercado- 
rias e moravam os seus concidadãos. Estavam ahi ao 
abrigo da gentalha fanática ; e não lhes era permittido 
durante a noite sair, nem mesmo durante o dia da 
sexta feira, sem grande perigo. Veneza tinha duas fei- 
torias ou fondacht; e as outras cidades sobreditas uma. 
Algumas d^ellas também* tinham o seu cônsul, como 
Veneza e Génova, e a primeira não só nesta cidade 
como noutras também, Damieta, Burlos e Cairo, por 
onde se fazia grande commercio. 

No Mar Roxo as mercadorias já não vêem a Aidabe 
ou Coceir; estas duas cidades cederam essa importân- 
cia a Tor na peninsula do Sinai, e Juda porto da Meca. 
Á entrada do Mar Roxo, Adem é sempre senhora do 
commercio que da índia se dirige ao Egypto ; comtudo, 
no meado do século teve a soffrer dos vexames que 
um soberano do Yamam ali residente lhe quis impor, 
para mais vantagem tirar da navegação que ahi vinha; 
mas os donos dos navios evitaram o seu porto, e co- 
meçaram a preferir o de Juda. 

As mercadorias que preferiam o Golfo Pérsico vi- 
nham aos dois grandes centros de Alepo e de Damasco 



I Daru, Histoire de Venise, iii, p. 43—52, i25. 



XXXIX 

pelas vias já anteriormente indicadas. O seu principal 
porto era para estas duas cidades Berito; mas por 
Tripoli e Laodicea faziam-se grandes transacções tam- 
bém. Os venezianos, genoveses e catalães tinham fei- 
torias em Berito assim como em Alepo e Damasco; 
Veneza tinha ainda feitorias em Tripoli e Hama; alem 
d'isso Veneza tinha cônsules em Berito, Tripoli, Da- 
masco e Alepo; e Barcelona em Damasco. As espe- 
ciarias, drogas e mais productos do Oriente que pas- 
savam pelo Egypto, chegavam aos mercados de consumo 
por preços elevadíssimos, porque, sobre tudo o mais, as 
imposições que ahi recebia eram enormes. Os direitos 
de entrada em Juda e Tor, portos pertencentes ao 
Egypto, eram de lo por cento; no Cairo pagavam i5 
por cento; em Alexandria lo por cento de entrada, e 
outros IO por cento de saída: ao todo 45 por cento, 
que se deviam elevar a muito mais de 5o por cento 
graças ás extorsões dos funccionarios. Os productos 
indianos chegavam á Europa com o seu valor tripli- 
cado! No Mar das índias os muçulmanos senhoreiam 
todo o commercio, como anteriormente, e no fim do 
século a concorrência dos chineses é quasi nulla. 

A entrada do Golfo Pérsico, Ormuz succede em im- 
portância a Quis. Quão grande era já a sua importân- 
cia no meado do século dir-no-lo-há Abdarrazaque, em- 
baixador da Pérsia ao rei de Bisnaga, que nella se 
embarcou em 1442 para Calicute. 

«Ormuz, támbem chamada Jerrum, é um porto si- 
tuado longe da costa (da Pérsia) e sem igual na super- 
fície do globo. Os mercadores de sete climas, do Egypto, 
Syria, país de Rume (i. é, Anatólia), Azerbijam, Iraque 
árabe, Iraque persa, as províncias de Farce, Coraçam, 
Mauaramahar, Turquestão, o reino de Desti-Capchaque 
(i. é, o deserto de Quipchaque na Tartaria), os países 
habitados pelos Calmuques, todos os reinos da China^ 
e a cidade de Cambálique (Pequim), todos fazem o seu 
caminho para este porto; os habitantes dos países ma- 



XL 



ritimos chegam ali dos paises da China, Java, Bengala, 
as cidades de Zirbade (a índia cisgangetíca), Tenace- 
ritn, Socotara, Xarino (Queri, na província de Bíjapor), 
as iíhas Maldivas, os paises do Malabar, Abyssínia^ 
Zanguebár, os portos de Bisnaga, Calbergá, Guzerate, 
Cambaia, as costas da Arábia, que se estendem até 
Adem, Juda, lambo ; elles trazem ali os raros e precio- 
sos artigos que o sol, a lua e as aguas levaram á per* 
feição e se podem transportar por mar. Ali vêem via- 
jantes de todos os paises, e em troca das mercadorias 
que trazem podem sem trabalho ou difficuldade obter 
tudo o que desejam. Os negócios fazem-se ou a di- 
nheiro ou troca de géneros. Todas as mercadorias, á 
excepção do ouro e da prata, pagam de direitos um 
decimo do seu valor. Ha nesta cidade em grande nu- 
mero adoradores de todas as religiões e até idolatras, 
mas nenhuma injustiça é permittida contra quem quer 
que seja: Esta cidade é por isso chamada a morada 
da segurança. Os seus habitantes são áffaveis como 
o povo do Iraque e vivos como os indios.» 

Cerca de 141 o o viajante russo Nikitin confirma em 
termos sóbrios esta enthusiastica descripção do escri- 
ptor muçulmano. «Ormuz é um vasto empório de todo 
o mundo; encontram-se ali gente e fazendas de toda a 
espécie, e tudo o que se possa produzir na terra ali se 
achará; mas os direitos são elevados, um decimo do 
valori». A descripção que d^ella nos faz Duarte Bar- 
bosa no principio do século xvi não discorda das ante- 
riores; e assim se comprehende como Affonso de Al- 
buquerque tão grande empenho tivesse na siia posse. 

Calecute era na índia o empório mais importante; 
diga-nos também Abdarrazaque da sua prosperidade. 

«Calecute é um porto perfeitamente seguro onde, 
como áo de Ormuz, vêem mercadores de todas as 
cidades e jpaises. Nelle se encontram em abundarida 
artigos priedosòs' ttázádos ali de paises marítimos, e 
especialmente da Abyssinia, Zirbade e Zanguebár; de 
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tempos a tempos veem ali navios das costas da cásá 
4e Deus (Meca) e outros portos do Hejaz, e demoram-se 
nefsté porto íiiais ou menos tempo conforme querem^ 
a cidade é de infiéis e assentada riúma costa má. Ha 
nella um grande numero ,de muçúltnánòs i^esidéntès ; 
teem duas mesquitas em que todas as sextas feiras se 
•se reúnem para a adoração; teem um cadi e um sacer- 
.dote; pertencem na sua maioria á seita xafeíta. A 
segurança e a' justiça estão tão firmemente estabèkcí^ 
das nesta cidade, que os miercadores mais ricos trazem 
ali dos países maritimos carregamentos importante* 
que, logo que desembarcados, enviam aos mercados e 
bazares, sem se darem ao trabalho de conferirá re- 
messa ou fazer guardar as fazendas. São os officiaes 
da aílfandega que estão encarregados de cuidar das 
nièrcadbrias de dia e de noite. Se estas se vendem, 
elles" cobram sobre as fazendas um direito de 40 por 
cento, e se não são vendidas não pagam nada. 

Nalguns portos ha um estranho uso. Quando úm 
navio que se dirige a certo porto é por um decreto dâ 
Divina Providencia levado a um' outro ancoradouro, os 
seus moradores, com o pretexto que o vento o impelliu 
pára ali, roubam-no. Mas em Calecute todos os navios, 
de onde quer que venham ou possam ir, quando elle 
os' faz entrar neste porto, são tratados como os outros 
e não teem -nenhum incommodo a soffrer. . . De Gale- 
cute partem continuamente navios para Meca, carrega- 
dos na maior parte de pimenta. Os moradores de Ca- 
lecute são marinheiros arrojados; são conhecidos pelo 
•nome de chinubechegàn, i. é, filho de chinês, é os pira- 
tas não se atrevem á atacar os seus navios. Neste 
porto encontra-se tudo o que se pode desejar». 

Nicolò dei Conti, cerca da mesma epocha^ Nikitin é 
Jtíronymo de Santo Stefano,'no fim do século xv, e Var- 
tbèmae Duarte Barbosa e outros viajantes do principio 
do século XVI, assim como as informações officiaes dos 
nossos capitães, no-la mostram neste mesmo estado 



XLII 



prospero. Era á sua população muçulmana que ella 
devia a sua hegemonia commercial ; e por isso também 
foi ella o baluarte da resistência contra a intrusão dos 
portugueses no seu trafico. Bem o comprehendeu o seu 
príncipe, e se negou a expulsá-los como lh*o exigiram 
os portugueses : d'ahi a sua hostilidade constante contra 
estes e os seus alliados. Os portugueses também lh'o 
não perdoaram, e corresponderam-lhe com actos de 
extrema violência, por ciúme e monopolização do com- 
mercio, e sem duvida pela natureza da sua crença. EUes 
nunca esqueceram que tinham a mesma que os homens 
que combatiam em Marrocos, e haviam cambatido an- 
tes na libertação do território; e para que as suas pala- 
vras não encobrissem as suas idéas deram-lhes o nome 
que tinham no Occidente, posto que de raças muito 
diversas, — o de mouros. Os portugueses consideravam 
os mares por onde transitavam como os paises onde 
levantavam padrões, e essa foi a jurisprudência do sé- 
culo XVI, não só nossa ; aqui os padrões eram as suas 
caravellas ou naus, e os mares eram seus. Era preciso 
evitar que as mercadorias da índia seguissem os ante- 
riores caminhos, que viessem enriquecer venezianos e 
genoveses; doesse modo toda a Europa viria abaste- 
cer-se a Lisboa. Mas conseguia-se outro effeito com 
esse monopólio : era dar um golpe em Meca, por cuja 
peregrinação ella era um centro de transacções inexce- 
divel. Só os povos amigos podiam navegar em certas 
e determinadas circumstancias, e com um cartaz ou 
carta de seguro ; e navio encontrado sem elle era presa 
nossa em bens e vidas. Impedia-se por esse modo o 
cumprimento do preceito do Alcorão que torna obri- 
gatória a peregrinação á cidade santa ; foi essa má poli- 
tica e níá orientação commercial que nos creou todas 
as difficuldades com Calecute. Para um bom crente, tal 
prohibição era a maior das oppressões, porque ia ferir 
os seus sentimentos religiosos; e é effecti vãmente o 
ponto capital das accusações de Zinadím. 
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A população muçulmana de Calecute devia, nestas 
condições da grande resistência que nos offereceu, ser 
bastante numerosa, mas não temos dados seguros para 
affirmar o seu numero. No principio do século, x vi, Var- 
thema calculou-a em i5:ooo^ porém Thomé Lopes, pela 
mesma epocha, em 4:000 a 5 :00o; a differença é bas- 
tante sensível entre os dois totaes, c inhibe-nos de po- 
der tirar uma conclusão, a não ser a que acima expres- 
samos de dever. ser numerosa. 

EUes deviam ser preponderantes nos negócios públi- 
cos, ainda que. não estivessem á testa d'elles, e com- 
prehende-se por toda a sua prosperidade advir d'elles. 
Alguns cargos públicos parecem ter sido exercidos por 
elles; pelo menos o viajante. chinês Mahuam, que lá es- 
teve em 1409 como interprete árabe do almirante Chen- 
gho, affirma que o' feitor * d'el-rei era muçulmano, e o 
seu cargo coUocava-o em boas condições para o saber, 
e a mesma aflirmação faz o auctor do Roteiro de Vasco 
da Gama no fim do século ; e segundo o mesmo auctor 
chinês, no país haviam vinte a trinta mesquitas. No 
século XVI, Góes diz que em Calecute havia mouros 
mercadores que tinham cincoenta a sessenta navios 
de seu. 

A população muçulmana de Calecute era de duas ca- 
thegorias. A primeira era a dos naturaes da terra, con- 
vertidos ou descendentes dos primeiros conversos, co- 
nhecidos pelo nome de Moplás; a segunda era a, dos 
estrangeiros, Árabes, Persas, etc, que lá se tinham 
vindo estabelecer, chamados Pardetís; e era na mão 
d'estes que estava quasi todo o commercio da cidade. 

A segunda cidade commercial da costa da índia era 
Cambaia. A prosperidade doesta era também devida aos 
muçulmanos. Aqui as condições politicas eram outras, 



í Overseer, na traducção inglesa, The Journal 0/ ihe R, Asiatic 
Society, p. 346, 1896. 
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porque Cambaia ou Guzarate era um reino muçulmano 
desde séculos. A cidade era afamada pelos seus tecidos 
e toda a sorte de pannos manufacturados que exportava 
para longe ; era, á falta de ricos productos naturaes para 
exportar, um centro industrial sobretudo. Náò temos a 
seu respeito tantas informações como para Calecute, 
Ormuz ou Adem, porque estava um pouco fora do 
caminho ordinário dos viajantes. Mas sabemos o suffi- 
ciente para apreciar o seu grande trafico. Os seus mer- 
cadores enviavam navios, de um lado até Malaca, e do 
outro a Ormuz e costas da Pérsia e Arábia; os guza- 
ratcs foram sempfe gente muito dada ao commercio. 
Ao sul Dabul, Chaul, Goa, Batecalá e Cananor eram 
também cidades de importância commercial; era por 
elles que os reis do Decão e de Bisnaga recebiam gran- 
des quantidades de cavallos árabes e persas, para as lu- 
ctas que entre si sustentavam; e muitos vinham também 
a Caiei, no extremo sul da Peninsula, junto da foz dô 
Tamraparni. E quão importante elle era se pôde infe- 
rir do empenho com que os ditos reis procuravam ha- 
ver dos nossos governadores e vice-reis, o direito de 
os receber pelos ditos portos, e da massa de -cavallaria 
que figurava nas suas guerras. 

Na costa do Canará e Malabar, outras cidades, alem 
de Calecute e Cananor, sáo importantes: assim Manga- 
lor, Cochim e Coulão. 

Na peninsula do seu nome, Malaca era o maior em- 
pório d'aquellas partes. Era o ponto de convergência 
dos productos indianos e do Occidente que se dirigiam 
ao Extremo Oriente; e ali vinham os mercadores chi- 
neses, da Indo-China e do archipelago malaio para as 
suas trocas. 

Os chineses, no principio do século xv, tiveram, se- 
gundo parece, um grande predomínio politico no Mar das 
índias; o almirante Chengho parece ter passeado por 
aquelle mar triumphante o estandarte do celeste im- 
pério. Na ilha de Ceilão é isso positivo, e estabeleceram 
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a s;ua $uzerania nella até meado do século, chegando 
os próprios soberanos a serem os portadores do tributo. 
Qs nossos ainda lá acharam vestígios de tal domínio, a 
ponto de Barros e Couto quererem, erradamente, deri- 
var Singalés da palavra «china». O mesmo almirante 
que conquistou a Uha, Chengho, visitou as costas da ín- 
dia, Cochim, Calecute, e até Adem e Ormuz, e em to- 
das oflfereceu, em nome do seu soberano, presentes aos 
chefes doestas cidades, mas não sabemos se estas visi- 
tas tiveram algumas consequências politicas, e se as 
tiveram foram ephemeras'. Gomtudo com Calecute pa- 
rece ter havido algum desaccordo, de que o almirante 
tirou desforço, mas não podendo d'ahi por deante os 
juncos frequentar aquella cidade e costa; para o fim do 
século raras vezes passam aquém de Malaca, porquç 
Abdarrazaque, que lá esteve em 1443, não se refere a 
elle. E aqui, pois, que os mercadores occidentaçs se vão 
fornecer; e nesse trafico tornam-se sobretudo notáveis 
os mercadores e marinheiros de Calecute e Cambaia; 
e os de Calecute eram no tempo de Abdarrazaque co- 
nhecidos pelo nome de «filhos dos chineses» (Chini 
bachagân), pelas suas aventurosas empresas. 

Depois que Vasco da Gama descobriu o caminho ma- 
rítimo da índia, esta corrente secular do commercio 
oriental desviou-se do seu anterior leito. No ponto de 
vista commercial, conio sob todos os outros, este facto 
é da máxima importância. A Europa deixa de ser tri- 
butaria dos países dos muçulmanos, e de soffrer o 
monopólio dos italianos, sobretudo dos venezianos. Os 
vexames de toda a espécie qu^ os mercadores suppor- 
tavam naquelles, as humilhações e caprichos até, a que 
tinham, por vezes, de se submetter no Egypto e na Sy- 
ria, e não só os simples mercadores, mas também os 
cônsules; os grandes direitos que taes mercadorias paga- 
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vam nas alfandegas d'aquenes dois países ; e, por fim, o 
grande numero de intermediarios^ e de meios de trans- 
porte, que também vinham augmentar-lhes o preço da 
venda, todos estes inconvenientes pelo descobrimento 
dos portugueses desappareciam. Agora os productos da 
índia passavam a vir directamente a Lisboa; d'aqui os 
mercadores estrangeiros e nacionaes levavam-nas a toda 
a Europa, sem terem a recear nem os caprichos de um 
soberano, nem as exacções dos funccionarios. 

Mas occorre perguntar se seriamos nós os primeiros 
europeus que fomos commerciar ao Mar das índias. 
Não fomos, porque já anteriormente venezianos e ge- 
noveses lá nos apparecem; mas estabelecimentos per- 
manentes só com a vinda* dos portugueses os houve lá. 
Era mesmo difficil que os italianos pudessem fundar fei- 
torias. Os soberanos do Egypto, senhores também da 
Syria, não consentiam que os mercadores europeus pas- 
sassem alem do seu país para irem buscar as merca- 
dorias, que podiam comprar em Alexandria. D'este modo 
conseguiam dois eflFeitos: primeiro, que os muçulmanos 
continuassem a ser os senhores doesse commercio, e a 
Europa sua tributaria; segundo, que se não juntassem 
aos christãos da Abyssinia e pudessem assim vir a ter 
supremacia naquelles mares. Era uma boa politica para 
os seus interesses; alguns mercadores e viajantes al- 
cançaram comtudo frustrar-se a essa vigilância e visita- 
ram a índia, uns para os seus negócios, outros para 
verem paises novos; e é graças a elles e a alguns via- 
jantes muçulmanos, que do século xiii ao século xvi nós 
temos alguns conhecimentos d'aquellas remotas regiões. 
No principio do século xiv, no dizer de Mandeville, via- 
jante inglês, e de João Marignoli, bispo de Coulão, ha- 
via mercadores venezianos e genoveses na costa do 
Malabar; e Fr. Jordão, auctor das «Mirabilia», pela 
mesma época, encontrou um genovês em Tana, perto 
de Bombaim. No fim do século xv, Calecute parece ter 
sido bastante frequentada por mercadores occidentaes. 
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pelo menos os nossos escriptores assim o affirmam; 
e de dois sabemos nós os nomes, Abonajuto Albani, 
e o judeu Gaspar, que Vasco da Gama encontrou lá, 
e que nos serviram muito nos primeiros tempos da nossa 
navegação, pela experiência e conhecimento d^aquelles 
portos. O judeu Gaspar veiu com o grande navegador 
e converteu-se ao christianismo, e Albani teve de D. Ma- 
nuel uma commenda. 

: Comtudo o trafico pelo Mar Roxo e Golfo Pérsico não 
acabou completamente com a boa fortuna de Portugal, 
porque a vigilância que os nossos exerciam nas bocas 
d elles era insuflficiente para o impedir; mas fez-se desde 
então com grande difiSculdade, e não tardou que não 
pudessem abastecer os mercados europeus. 

Não foi de bom grado que Veneza viu estes aconte- 
cimentos. A primeira noticia do apparecimento dos por- 
tugueses no Mar das índias, chegou-lhe por via do Cairo 
e Alexandria em 1499. Não lhe pareceu, de momento, 
que tal facto devesse ter graves consequências; mas 
quando partiu a frota de Pedro Alvares Cabral, em 
i5oo, começou a alvoroçar-se. Em i5oi, o embaixador 
veneziano na corte de Hespanha participou que se es- 
tava esperando a frota de Cabral,, e que el-rei mostrava 
grande calor pelas expedições á índia, e não tinha es- 
perado que chegasse a de Cabral para fazer partir ou- 
tra, a de João da Nova, naquelle anno. Veneza começou 
a ver a gravidade dos acontecimentos, e mandou ao seu 
embaixador em Hespanha que fosse a Lisboa para me- 
lhor observar a marcha e importância d'elles. Assistiu á 
chegada de Pedro Alvares Cabral e pôde bem certifi- 
car-se do enthusiasmo de D. Manuel; este disse-lhe que 
escusavam d'ali em diante os venesianos de ir a Alexan- 
dria, porque em Lisboa achariam tudo o que lá poderiam 
haver, e que elle folgaria muito de os ver vir a Lisboa, 
onde seriam muito bem tratados. O embaixador parte 
da corte portuguesa, mas deixa um agente que o informe 
da situação das cousas. 
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Aindfi, neste mesmo anno de i5oi vem um novo 
agente, especial, Pasqualigo. D. Manuel recebeu-o muito 
bem, eesçolheu-o para padrinho de seu filho D. João; 
ma^.,: apesar d'isso, Pasqualigo aproveitou a presença 
^e dois enviados de Cochim e Cananor para lhes dizer 
que Portugal era um país pobre, e não lhes poderia 
prestar nenhum auxilio; que, pelo contrario^ Veneza 
era uma potencia rica e poderosa. Partiu Pasqualigo, 
como embaixador, para Hespanha, mas de lá eaviou 
um relatório acerca dos negócios de Portugal no prin- 
cipio; de iSpi, 

Veneza via já o senhorio do coounercio do Oriente 
escapar-lhe; os factos eranl de uma brutalidade cruel 
para os seu3 interesses; já não podia restar duvida de 
que a nova via marítima a havia de desthronar ; as fro- 
tas, que constantemente partiam e chegavam a Lisboa 
carregadas de especiarias, eram um pesadello que as 
suas guerras europeas mais pesado tomavam. Assim, 
em 1498, ainda as suas galeras tinham encontrado mais 
do que; precisavam para a sua carregação; mas já em 
i5o2 a não podiam completar pela falta de mercador 
rias. Esta falta deterniinou uma grande alta de preços; 
e não bastando à praça de Veneza para fornecer os ou- 
tros, niercados europeus, começam estes a vir a lisboa 
CMide não só o obtinham mais barato, mas na quanti- 
dade que quizessem. A concorrência ia-se tornando 
cada vez mais difficil. 

. Mas não eram só os mercadores estrangeiros que vi- 
nharp a Lisboa; as nossas caravellas levavam-nos tam- 
bém aos paisçs .importadores. Assim, já em i5oi nos 
apparecem na HoUanda, e.em i5o4 vão á Londres. 

Quando isto viu, Veneza passou a obrar, a luctar pela 
vida, Em fins de i502 manda um. embaixador ao Cairo, 
Sanijto;.e ó Conselho dos Dez nomeia uma commissão 
para elaborar os pontos a tratar com o sultão, que são 
logo transmittidos a Sanuto. Este fez pois ver ao sultão 
quanta importância o trafico com a índia dava ao seu 
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país, e quanta riqueza nelle deixava; mas se elle vier 
a Lisboa o Egypto perderá todas essas vantagens; que 
o commercio começa a encaminhar-se para alli, e até 
elles próprios se verão na obrigação de Já ir se as cousas 
continuarem assim. É pois preciso mandar embaixado- 
res aos reis da índia para que fechem os seus portos 
aos portugueses, e que esses productos sejam vendidos 
mais baratos, para que possam estabelecer concorrên- 
cia com os provenientes de Portugal. 

Esta embaixada não deu os resultados desejados; 
mas pouco depois o sultão do Egypto enviava por sua 
vez eni missão a Veneza e Roma um monge franciscano 
hespanhol, Mauro. Elle expôs ao Santo Padre os maus 
tratos infligidos aos muçulmanos de Granada pelos reis 
hespanhoes, e aos do Mar. das índias peloS portugue- 
ses; que visse elle se podia impedi-los, porque de con 
trario se vingaria sobre o Santo Sepulcro, e expulsaria 
dos seus estados todos os mercadores christãos. 

Esta missão, porém, não surtiu effeito como a ante- 
rior. Em i5o4, nova embaixada veneziana ao Cairo; 
cm 1 5o5, outra ; mas todas ellas não tiveram resultados 
favoráveis. Em 1 5o4, Veneza manda á Lisboa um agente 
especial, Massari, que informa o seu governo acerca do 
estado politico e commercial de Portugal: os negócios 
iam por cá bem, signal de que corriam por lá mal. Ef- 
fectivamente assim era. Em i5o2 partira a expedição 
de Vasco da Gama, e levava já por missão destacar 
uma parte d'ella que fosse vigiar a b^ca do Mar Roxo, 
e impedisse o commercio com o Egypto. As intrigas 
dos mercadores muçulmanos, sobretudo os de Calecute, 
creavam-ríBs bastantes difficuldades ; as vantagens que 
de momento obtinhamos á força eram destruidas na 
nossa ausência pela perseverança d'aquelles. Os reis de 
Cananor e Cochim declararam-se desde o principio por 
nós; e,a regularidade das nossas frotas e as tremendas 
lições infligidas aos muçulmamos fortaleceram-nô-los 
nessa amizade. 



Em i5o5 D. Manuel, para obstar a esses vaivéns da 
fortuna, resolveu-se a manter na índia permanentemente 
um seu representante. Desde então o nosso domínio 
firma-se, e o commercio do Oriente é nosso. Durante o 
vice-reinado de D. Francisco de Almeida, os mamelucos 
tentam emfim um esforço contra nós; mas a victoria 
de Diu tirou-lhes toda a esperança. No governo de Af- 
fonso de Albuquerque, a conquista de Goa, Malaca e Or- 
muz colloca em bases solidas o monopólio do commer- 
cio no Mar das índias. Mandou também D. Manuel fazer 
fortaleza em Socotora para dominarmos a entrada do 
Mar Roxo ; mas a que lá fundámos pouco durou, e as 
tentativas contra Adem falharam; comtudo, todos os 
annos na época própria mandávamos uma frota a vigiar 
os portos do Estreito. 

Em i5i2 queixavam-se os egypcios, ao seu embaixa- 
dor Trevisani, de que os seus navios tão pouco frequen- 
tassem os portos do Egypto e da Syria; ao que elle 
respondeu que o dinheiro começava a rarear na Itália; 
consumiam-no as guerras e a pimenta que se com- 
prava em Lisboa. 

Em i5i4 Veneza ainda fez um ultimo esforço: isen- 
tou os mercadores e importadores da pimenta do Egy- 
pto e da- Syria de todos os direitos municipaes, e com- 
municou-o ao sultão para que fizesse outro tanto ; porém 
também esta esperança se desvaneceu porque a medida 
não deu o resultado que se previa. Por fim, em i5i6- 
i5i7, os turcos conquistaram a Syria e o Egypto; mas 
o incremento que quizeram dar ao seu antigo commer- 
cio não deu resultado ; ainda em 1 629 tentaram reparar 
o canal que ligara o Mar Roxo ao Nilo em outros tem- 
pos, como os venezianos nisso haviam pensado em 1 504, 
mas não se concluiu tal obra. 

Assim pois todas as esperanças e enthusiasmos de 
D. Manuel eram fundadas, e se colhiam agora opimos 
fructos ; ao expirar, a victoria era sua : Veneza já não 
podia luctar contra a nova corrente commercial. Por 
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muito tempo julgaram os seus adversários que as gran- 
des perdas de vidas e de fazendas haviam de inutilizar 
o novo caminho; e no próprio conselho delrei havia 
quem assim pensasse e fosse contrario a taes expedi- 
ções ; mas nada o demoveu do seu propósito, e por fim 
a nação toda seguiu esse impulso e fez-se mercador. A 
índia foi a miragem estonteadora da riqueza fácil: para 
o pobre, o futuro dourado; para o nobre arruinado ou 
amigo de aventuras, viço novo nos seus murchos florões; 
para o sacerdote, novas almas a conquistar; para todos 
o sol radiante de uma manhã de primavera. Fizeram-se 
todos mercadores, desde o rei ao mais humilde súbdito ; 
mas lá está a liquidação forçada de i58o, e a causa de 
tudo isso foi o peso de tanta gloria e tanta riqueza. 
Fomos durante mais de cem annos os senhores do com- 
mercio do Oriente, mas ao cabo d'elle o nosso organis- 
mo estava cançado de tanto batalhar e de tanto correr 
.mundo ; dois milhões de portugueses eram insufficientes 
para tantos dominios, era fatal a fallencia. A índia, que 
é pois a nossa maior gloria, é também a causa da nossa 
decadência e morte politica. Veneza estava vingada ! 



III 
HISTORIA DO HALABiR 

ilo século XVI, o Malabar era aquella estreita faixa 
de terra que do rio de Cangerecora, ao norte de Ca- 
nanor, se estendia ao cabo Comorim, e das abas dos 
Gates occidentaes ao Oceano Indico'. Fora desde tem- 
pos antiquíssimos afamada pelas suas riquezas naturaes. 



I O antigo país dos Quéralas está hoje distribuído pelo distri- 
cto do Malabar, sob a administração directa inglesa, pelo territo- 
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Era o país da pimenta e do gengibre, productos sem- 
pre tão cubicados dos occidentaes. As mais antigas 
referencias que achamos a elle são do século vi em 
Megasthenes, e do século iii nas inscripçoes de Axoca. 
O nome com que ahi nos apparece não é o mesmo 
que hoje tem. Chera se lhe chama ahi, e com igual 
nome vem nas inscripçoes dos povos vizinhos com que 
esteve em contacto, em Ptolemeu no século iii, numa das 
tábuas de cobre dos christãos de S. Thomé, e no Q//e- 
ralolpati com uma significação restricta. No mesmo 
Qneralolpati também se lhe chama Malanade, que quer 
dizer «país de montanhas», com que parece ser mais 
conhecido; é designado com esse nome ha inscripção 
do grande templo de Tanjor, e com elle também a 
sua lingua, Malaialam. Cosmes Indicopleustes chama-lhe 
Male, elemento igual á primeira parte das palavras 
anteriores, e significa «monte», que parece estar também 



rio francês de Mahé, e pelos estados indígenas de Cochim e Tra- 
vancor, tributários ingleses. 

A sua população, segundo o recenseamento de 1891, é a se- 
guinte : 





Mdlabar 
(districto) 


Cochim 

(estado) 


Travancor 

(estado) 


Hindus 


1,834,298 

769,857 

47.631 

174 

43i 

106 

27 
2 

39 


501,544 
46,389 
173,831 

1,142 


1,871,864 
158,823 
526,911 

10 

I 

125 
2 


Muçulmanos 

Christãos 


Budistas 


Jainas 


Pareis 


Judeus 


Outros 


Não classificados .... 


2,652,565 


722,906 


2,557,736 



Superfície em kilometros quadrados: Malabar, 19:904; Cochim, 
4:722 ; Travancor, 23:353. 
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no nome do grupo de ilhas madreporicas Maldivas 
(Male + duipa, i. é, ilhas pertencentes ao país de Male). 
A forma Malabar apparece pela primeira vez em Albi- 
runí, fins do século x ou princípios do xi, com a gra- 
phia Malibar, que é geral nos escriptores muçulmanos,- 
sem exceptuar o nosso Zinadím; e o elemento bar, »b, 
julga-se que seja a palavra persa que significa «paist, 
correspondendo ao árabe Jj , formação que se encontra 
em Zanzibar, J^j-í e Calabar, jL^, na península 
de Malaca. 

Os elementos que possuímos para a historia doeste 
país são muito poucos, apesar das activas relações 
commerciaes que sabemos ter tido desde remota anti- 
guidade com o Oriente e Occidente. O que d'elle sa- 
bemos não tem caracter histórico, quer em relações 
propriamente ditas, quer mesmo em inscripções. Seria 
de estranhar que assim não fosse ; segue nisso a feição 
geral do resto da península, cuja historia se procura 
fazer nos seus grandes traços com a epigraphia e a 
numismática, porque não ha d'elles chronicas ou an- 
naes, e muito menos por consequência uma historia 
seguida, contínua. Ora neste ponto o Malabar está mal 
representado. As suas inscripções são muito escassas, 
e os seus reis só raramente nos fizeram constar as suas 
doações; doeste modo o recurso que possuímos para 
as outras populações dravidicas falta-nos aqui. 

Por outro lado, o que d'elle nos informam as refe- 
rencias dos povos vizinhos é tão reduzido que muito 
pouco d^elles nos podemos servir. As luctas em que 
andaram envolvidos com Cholas, Pandias, Paliavas, 
Ghaluquias, Rastracutas e Cadambas, as dififerentes po- 
pulações que no sul da índia alternativamente foram 
poderosas e dominadoras, de algumas das quaes pare- 
cem ter sido tributarias, são referidas incidentemente, 
e de maneira tal que nada ou pouquíssimo aproveitam 
á sua historia. Assim, desde a sua origem até o sé- 
culo XVI, só temos d'elle três nomes de reis verdadei- 
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ramente authenticos, dados pelos tábuas dos judeus e 
dos chrístãos que nos séculos viii e ix ali se estabele- 
ceram; as longas listas de nomes de soberanos que 
tanto abundam nos reinos vizinhos não existem aqui. 

Os naturaes teem uma espécie de chronica, intitulada 
Queralolpati, que é um espécimen do modo como a 
índia entendeu a historia'. Afora algumas tradições 
que, comparadas com outras dadas por outras vias, 
poderão talvez vir a ser de acceitação bastante plausí- 
vel, tudo o mais é cheio de maravilhoso e inapprovei- 
tavel para a critica. Ahi se falia de Crisnaráo, rei de 
Bisnaga, que sabemos ter reinado desde i5o9'a i53o 
da nossa era, e comtudo o auctor fá-lo contemporâneo 
de Cheramám Perumal! 

A quem vir bem a complexidade do organismo das 
sociedades da índia não escapará a razão da sua inca- 
pacidade histórica. O systema de castas, em que ella 
crystallisou, e a supremacia sacerdotal dos brahmanes 
deixaram na obscuridade a politica d'elles. As engre- 



I Alem do Queralolpati, que está escripto em Malaialam, e quer 
dizer «origem do (país de) Quérala», ha em sánscríto o Quérala 
Màhatmia que trata do mesmo assumpto e com elle concorda no 
essencial ; é comtudo mais brahmanico ainda do que o outro, que 
é uma forma mais popular, e a feição fabulosa é nelle mais accen- 
tuada. Um e outro foram traduzidos pelo eruditissimo dr. Gundert. 

A lingua fallada no Malabar, desde Trivandrum ao rio de 
Chandegrí, ao sul de Mangalor, é o Malaialam, pertencente ao 
grupo dravidico ; a sua população é, segundo Caldwell, de cerca 
de 3.750:000. O Malaialam está escripto em três alphabetos diffe- 
rentes : o valélutu, em que estão redigidos os diplomas dos judeus 
e dos chrístãos dos séculos viii e ix, e usado até fim do século xvii; 
o calélutu, um seu derívado, só usado nos diplomas dos rajas; 
e e alphabeto actualmente em uso, formado no século xvii do 
alphabeto Grania por um naire que se diz ter traduzido para Ma- 
laialam, nos novos caracteres, os principaes poemas sanscriticos. 

A sua litteratura é muito pobre ; a sua poesia tem tanta abun- 
dância de palavras sanscriticas que fez Ellis chamar lhe maçar- 
ronica. (Logan, Malabar Manual, i, p. 90—105.) 
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nagens perfeitamente definidas e exclusivas creadas por 
elles e em seu favor, em que a actividade de cada 
casta se podia desenvolver, punham nas suas mãos a 
religião e o outro saber, como apanágio próprio do seu 
nascimento. A historia politica fazia-a a casta guerreira, 
mas a esta era vedado escrevê-la: seria destruir as 
attribuições do systema existente ; e aos brahmanes que 
importavam os feitos das outras castas ? A índia, pois, 
tem monumentos litterarios e religiosos, productos bra- 
hmanicos, onde ha elementos históricos, mas não tem 
em regra historia propriamente. 

O Queralolpati não é mais do que uma reunião de 
lendas brahmanicas, algumas prováveis e outras inve- 
rosimeis; os outros elementos da população entram 
muito secundariamente na trama da historia. O país 
foi pela Divindade tirado das aguas e por ella povoada 
de brahmanes; e os reis são instrumentos do poder e 
direito d'estes. 

Esta penúria de dados acerca da historia politica do 
Malabar só começa a desvanecer-se com a chegada ali 
dos portugueses; e o seu apparecimento representa 
pois para estas populações o seu advento á historia. 
Neste ponto foram menos felizes do que o resto da 
índia onde chegaram muçulmanos, porque ahi a vinda 
e conquistas doestes é para elles o que os portugueses 
são para os malabares. Até certo ponto isto é compre- 
hensivel. Ali elles eram exclusivos dominadores, eram 
o poder politico, e a sua historia é a historia das suas 
guerras e façanhas, em que o outro elemento só entra 
anonymamente. No Malabar eram em certas cidades 
preponderantes pela sua riqueza e pelo numero, mas 
não era* d 'elles o mando supremo, e por isso lhes fal- 
tava o elemento principal e o interesse para elles. Como 
fazer a historia de tantos principados, de príncipes de 
outra fé e de nomes tão estranhos ? Se todo o Malabar 
constituísse um só reino, ainda a tarefa seria relativa- 
mente fácil, mas naquelle estado de fraccionamento 
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ainda menos podia tentar um muçulmano. Alem d'isso, 
nesta faixa tão rica de productos para exportar, a pre- 
occupação mercantil sobrelevava todos as outras ; pen- 
sava-se mais nas naus a carregar para a China, Mar 
Roxo e Golfo Pérsico do que historiar os aconteci- 
mentos politicos de estados minúsculos. 

Na nebulosa historia do Malabar nos primeiros tem- 
pos destaca-se, comtudo, um vulto que já podemos con- 
siderar: Cheramám Perumal. É a personagem mais 
popular de todo o Malabar, e o seu nome anda na boca 
de todos ; e passa por ser o ultimo rei da antiquissima 
dynastia dos Cheras, e ter dividido o seu país pelos 
seus parentes e amigos. Na chronica sobredita diz-se 
como terminou o seu reinado, a sua conversão ao isla- 
mismo e a sua abdicação. Depois de abdicar partiu 
em romaria a Meca, tendo previamente dividido o seu 
reino por dezoito chefes; e, nada mais tendo que dar 
deu a sua espada ao antepassado do Samorim, com a 
faculdade de matar e tomar aos outros chefes o que 
lhes havia distribuído. Depois embarcou-se em Darma-. 
patanam para a Arábia, residiu algum tempo em Juda, 
e ahi morreu. Antes de morrer, conseguiu persuadir um 
árabe principal a que fosse á costa do Malabar com 
alguns companheiros que convertessem os seus habi- 
tantes á fé de Mohamede. EUes assim fizeram e edifi- 
caram ali onze mesquitas. 

Segundo Zinadím, entre os mulçumanos do Malabar 
dizia-se que este rei do Malabar se convertera no tempo 
de Mohamede, por causa de uma visão que teve uma 
noite em que lhe pareceu ver o milagre da bipartição 
da lua, e por isso desejou ir visitar o Propheta. Zina- 
dím não acredita; para elle ha todas as razões *de crer 
que este facto se tenha dado cerca de dois séculos de- 
pois da Hégira. O que é facto, acrescenta elle, bem sa- 
bido de todos é que este rei foi enterrado em Zafár, na 
costa arábica, onde o seu tumulo pode ser visto, o qual 
é muito concorrido por causa das suas virtudes. Os 
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habitantes d'aquellas partes chamam-lhe Samorim. O 
seu desapparecimento é muito conhecido de muçulma- 
nos e pagãos do Malabar; mas estes crêem que elle 
subiu ao céu e um dia ha de voltar á terra. Para cele- 
brar o qual facto, elles, em certo dia, reunem-se em 
Cranganor trazendo tamancos (?) e agua, para que dado 
o caso da sua vinda estas cousas lhe não faltem; e tam- 
bém certa noite todos os annos accendem lanternas em 
honra da sua memoria. Mais se conta entre estes pa- 
gãos que este rei, antes de partir, dividiu o reino de 
Malabar pelos seus companheiros, á excepção do que 
depois se chamou Samorim que naquelle tempo estava 
ausente ; e que, nada mais tendo de territórios a parti- 
lhar, lhe deu uma espada e lhe disse: Fere com ella e 
serás rei ; o que elle muito bem fez, e veiu a ser senhor 
de Calecute em breve tempo. Estes mesmos factos se 
acham em Duarte Barbosa narrados pela mesma forma, 
o que não admira porque ambos os recolheram da tra- 
dição, um no principio do século xvi, e o outro cerca 
do meado do mesmo século. Em Barros vem também 
esta tradição, mas reduzida ao facto principal da sua 
conversão ao islamismo e a sua partida para a Meca, 
depois da partilha do reino ; e em Camões pela mesma 
forma com o nome dé Saramá Perumal'. 

Como se vê, Zinadím rejeita a opinião dos que fazem 
Perumal contemporâneo de Mohamede, e entende pelo 
contrario que taes acontecimentos se devem ter passado 
cerca do século ii da Hégira, ou seja cerca do princi- 



1 Duarte Barbosa, p. 3i2-3 (in CoUecção de noticias para a His- 
toria e Geographia das nações ultramarinas y ii.) ; Barros, d. i, 1. ix, 
c. 111 ; Lusiadas, vii, 32 — 'òj. Couto, d. vii, 1. x, c. x, conta as cou- 
sas de outro modo. Segundo elle, Cheramám Perumál não se kz 
muçulmano, mas sim christão, e foi em romaria, não a Meca mas 
a S. Thomé de Meliapor, e se os mouros dizem o contrario, é 
porque assim lhes convém. As datas que dá também não concor- 
dam com as commummente acceitas. 
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pio do século ix da nossa era. Todos os factos lhe dão 
razão. O mercador Soleimão, que escreveu a sua rela- 
ção em 85 1-52 da nossa era, mas que deve ter visitado 
o Malabar anteriormente, affirma que não havia ali 
ninguém que tivesse abraçado o islamismo ou fallasse 
árabe; e certamente tal não succederia se elle ali hou- 
vesse sido introduzido dois séculos antes. 

Zinadím também affirma peremptoriamente que o 
seu tumulo, no seu tempo, ainda existia em Zafar, 
«como era notório de todos»; ora ultimamente um 
árabe d'aquella localidade, que foi ao Malabar, confir- 
mou este facto, e que elle tem uma inscripção onde se 
diz que chegou áquelle logar no anno 212 da Hégira 
ou 827 de Christo, e morreu nelle em 216 ou 83 1. 

Por outro lado, é sabido que os Malabares fazem a 
computação do tempo pela era de Coulão, que prin- 
cipiou em 25 de agosto de 825; ora acontecimentos 
importantes se devem ter dado no principio do sé- 
culo IX para assim se tomar para ponto de partida 
essa era, e nós chegamos á conclusão muito plausivel 
que esses graves successos, que sem duvida se deram, 
devem ter sido origem da abdicação de Perumal, a sua 
conversão ao islamismo e partilha do reino. Se notar- 
mos que agosto passado principia a monção de nor- 
deste própria para a viagem que ia emprehender, e que 
elle se deve ter demorado algum tempo em Xael, na 
costa arábica, onde desembarcou, antes de chegar a 
Zafar, nós temos o espaço de tempo que decorre de 
825 a 827. Ainda hoje os maharajas de Travancor, ao 
receberem na sua coroação a espada, teem de declarar : 
«Eu hei de conservar esta espada até que volte o tio 
que foi a Meca» ; e no principio do século xvi, segundo 
diz Duarte Barbosa, o Samorim quando saía levava 
deante de si um pagem «que levava uma espada que 
foi do rei que senhoreou todo o Malabar, e se tornou 
mouro». Seja como for, a tradição faz datar d' elle a 
existência dos differentes pequenos reinos em que nos 



LIX 



apparece dividido o Malabar posteriormente; e a era 
de Coulão é ainda hoje a mais usada entre o povo. 

Notamos atrás quão escassos são os elementos que 
possuimos para fazer a historia d'este país, e que nesse 
ponto estava em condições de inferioridade com as 
restantes populações dravidicas. Ha, comtudo, para os 
séculos VIII e ix três documentos de summa importân- 
cia,, e sem iguaes nos povos do sul da índia, isto é, as 
tábuas de cobre dos judeus e christãos em que os reis 
do país lhes concedem grandes priyilegios. Elias são 
preciosíssimas, porque nos revelam o estado da socie- 
dade e a sua organização naquella epocha, e a luz que 
lançam sobre ella no-la deixa suspeitar ainda nos séculos 
posteriores, porque essa organização ainda subsistia no 
fim do século xviii, á data em que os ingleses tomaram 
posse do país. As datas prováveis d'estes três docu- 
mentos são respectivamente: para o dos judeus, cerca 
do principio do século viii; para o dos christãos de 
Cranganor, 774 da nossa era; e para o dos de Coulão, 
cerca de 824 de Christo ; mas ellas são ainda assumpto 
de controvérsia entre os especialistas. Os soberanos 
que então reinavam são: Baseara Ravi Varmá, para 
o primeiro ; Vira Rágava Chavarti para o segundo ; e 
Estanu Ravi Gupta, para o terceiro ; e estes são na his- 
toria do Malabar os únicos três nomes verdadeiramente 
authen ticos, pelo menos que saibamos. Se é certa a 
data do terceiro, e verdadeiro o que atrás dissemos de 
Cheramam Perumal aquelle deve ser o nome dynastico 
d'este, pois que Cheramam Perumal significa «soberano 
dos Cheras». 

Das referencias topographicas infere-se que o país de 
Chera se estendia ao norte pelo menos até Calecute, e 
ao sul pelo menos até Coulão. A casta mais nobre, por- 
que mais próxima estava da divindade, era a dos bra- 
hmanes : eram os sacrificadores e os mestres da lei dos 
Deuses ; para elles fizeram estes surgir das ondas aquelle 
país, onde os estabeleceram por gramam ou aldeias. 
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A casta guerreira e politica, soberana por consequên- 
cia, era a dos Naires: de Nãiar, plural do sanscrito 
Naian, empregado naquelle numero para significar ho- 
norificaqjente «senhor», ainda que tomado vulgarmente 
como synonymo de «soldado», porque esta era a sua 
funcção regular. Em ordem decrescente seguiam-se dif- 
ferentes castas, que por sua vez, como aquellas duas 
primeiras, se subdividiam em muitas outras : mercado- 
res e agricultores, servos, artistas e operários. 

A unidade territorial administrativa era a tara ou al- 
deia; uma reunião de taras constituiam o ttade ou dis- 
tricto; e os nades todos formavam o reino. Á testa 
d'esta organização estava o Perumal, o con ou rei; á 
testa do nade um príncipe hereditário chamado utaia- 
var\ como senhor feudal dependente do suzerano. Os 
anciãos ou canavares das diflterentes taras constituem 
uma assembléa ou, para melhor dizer, um verdadeiro 
parlamento chamado dos seiscentos, que tem por dever 
velar pelosi nteresses da communidade; e ha boas ra- 
zoes para crer que a mahámacam, celebrada de doze 
em doze annos, era primitivamente a grande assem- 
bléa nacional onde eram discutidos todos ós negócios 
de interesse geral 2. 



1 A estes príncipes chamam sempre os nossos chronistas reis, 
assim os reis de Tanor, de Chalé, Porca, etc. 

2 A tradição faz remontar a instituição d*esta festa ao tempo 
dos Perumaes; pela sua conversão e partida para Meca coube a 
sua presidência e celebração ao raja de Valluvanade, em cujo ter- 
ritório era celebrada, e com a supremacia, que do século xii ou xiir 
em deante o Samorem exerceu, esse direito passou a elle, como 
suzerano de todo o Malabar, o qual teve até 1743, em que cessou 
a sua celebração, e ficou preponderante o rei de Travancor. Na- 
quella grande festividade, segundo o Queralolpati e o Querala 
Mahatmia era deposto o anterior Perumal, e eleito o novo, por- 
que o seu governo só durava doze annos. Estas festas faziam -se 
em Tirunavái, onde havia um templo, na margem direita do rio- 
Panani, e duravam doze dias. Dois mezes antes, uma ordem real 
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A divindade, diz o Queralolpati, distribuiu os naires 
por taras, e determinou que a elles pertencesse o dever 
de vigilância e o poder executivo, para impedir que os 
direitos sejam violados ou caiam em desuso. Os naires 
eram, pois, os protectores das leis costumeiras, e manti- 
nham cada casta dentro das suas funcçôes hereditárias ; 
e ao mesmo tempo parecem ter sido os administrado- 
res do país, encarregados de recolher as contribuições 
do estado e da communidade. A sua organização em 
conselhos de seiscentos, que se reuniam nos cnttam, ou 
assembléas, para discutir tudo o que dissesse respeito á 
communidade, impediu o despotismo dos chefes, e con- 
tribuiu para uma estabilidade de cousas que se encon- 
tram ainda nos fins do século xvin. Assim o represen- 
tante em Calecute da companhia inglesa das índias 
escreveu de lá a respeito de certas desordens, ahi ha- 



convocava todos os capitães para a grande festividade, os quaes 
deviam ir acompanhados dos seus homens de guerra ; e era grande 
a multidão que por virtude d'isso se reunia na planicie de Tirun- 
avái; e os príncipes que reconheciam a sua suzerania manda- 
vam bandeiras em prova de fidelidade, e ainda se podem ver os 
logares onde ellas eram içadas. O Samorim apresentava-se nella 
com a espada de Cherumám Perumal; e no fim d'ella os capitães 
da sua guarda de corpo (trinta a quarenta mil homens), renovavam 
o reconhecimento de obediência. 

Se realmente a principio a eleição era só por doze annos, pos- 
teriormente as cousas mudaram pelo menos em apparencia. Os 
Samorins não são depostos (tanto quanto o podemos saber), mas 
ha ceremonias que são talvez vestigios de o terem sido. Cercado 
da sua guarda, trinta a quarenta mil homens, e empunhando a 
espada de Cherumám Perumal, áquelles que poderem abrir cami- 
nho através da massa humana que o protege, e o matarem, esses 
terão o direito de lhe succeder. Isso nunca acontece, a não ser 
que haja descontentamento e traição da sua guarda; e, comtudo, 
durante estas festas muitos tentavam a sorte da fortuna, quer por 
conta própria, quer por outros capitães do Malabar. Na de i683, 
morreram cincoenta e cinco homens por este motivo. Cf. Logan, 
Malabar Manual, i, p. 162 — 168. 
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vidas em 1746, o seguinte: «Estes naires, como são 
cabeças do povo de Calecute, parecem formar um par- 
lamento, e não obedecem ás ordens do rei em todas as 
cousas, antes castigam os seus ministros quando com- 
mettem actos nãa permittídost. 

A tolerância parece ter sido grande para os estran- 
geiros e seguidores de outras religiões. As colónias ju- 
daicas e christãs, que lá se foram estabelecer, e o grande 
numero de vantagens que receberam, são uma prova 
d'isso. A sua organização era em tudo idêntica á dos 
naires, modelada pela d'elles dentro da jurisdição dos 
territórios que lhes foram concedidos, com os seus 
princípios hereditários, e corporações como as dos seis- 
centos. 

Esta deve, pelas razões sobreditas, ter sido a organi- 
zação do pais no século xvi quando os portugueses apor- 
taram lá, mas nenhum dos nossos escriptores a ella se 
refere, e sem duvida nenhum a conheceu, nem tal 
facto é para admirar, porque os próprios ingleses quando 
se assenhorearam do Malabar, não a conheceram bem, e 
quando no principio doeste século reorganizaram o país 
não attenderam sempre a ella, e não souberam aprovei- 
tar a força que d'ella resultava. E facto que também se 
não deve estranhar as grandes forças armadas que estes 
pequenos príncipes punham em pé de guerra nas luctas 
communs;toda a casta dos naires era gente de guerra, 
e o seu numero devia ser grande, porque o recensea- 
mento de 1881, dá, só para o districto do Malabar, 
32 1 -.674. 

A obscuridade que reina na historia do Malabar até 
o século IX, depois d'este raio de luz que deixamos 
notado, continuou até o século xvi. É certo que algu- 
mas noticias temos d'ella, quer pelos viajantes mu- 
çulmanos, quer christãos e mesmo, chineses^ mas são 
informações bastante vagas, e importando quasi que 
só ao seu desenvolvimento commercial. Assim Marco 
Polo diz que no território que lhe corresponde ha três 
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reinos Coilão, Eli e Malabar; mas já Bem Batuta, meio 
século depois, contou doze. 

Segundo a tradição, recolhida pelo Queralolpati, a 
epocha de Perumal parece ter sido bastante agitada; 
ella falia de invasores do norte e leste, que comtudo 
foram repellidos ; mas os Cholas, que exerceram hege- 
monia no sul da índia desde o século xi a xin, parecem 
ter também tido sqzerania sobre o país. Os príncipes 
que depois da partida de Perumal o ficaram governando 
são quatro principaes, que são conhecidos no século xvi 
pelas suas capitães : Cananor, Galecute, Gochim e Cou- 
lão. O de Gochim parece ter sido até o século xn o mais 
poderoso d'elles; era o herdeiro directo de Gheramám 
Perumal, como elles ainda hoje pretendem. As duas 
lias Golátiris, a do norte estabelecida em Gananor, e a 
do sul em Goulão, conservaram-se quasi sempre no 
segundo plano; a do sul, do século passado para cá, 
subiu em importância, e constituiu o poderoso estado 
de Travancor. Esta ultima já no século ix era uíaiavar 
de Venade, i. é, Travancor, como se lê no diploma 
dos christãos de Goulão, e ainda hoje os seus ma- 
harajas se intitulam Venade Adigal [i. é, o adorável pé 
de Venade]. 

O Samorim já também no século vni era ittaiavar 
de Eralinade ou Ernade ; actualmente ainda o secundo- 
genito da familia se chama Eralpadi, e a familia é por 
vezes chamada Eradi. A tradição do Queralolpaii diz 
que foi elle o fundador de Galecute, que dentro de pouco^ 
graças ao concurso dos muçulmanos, se tornou o mais 
importante porto da índia; e essa importância parece 
ter começado no século xii: no século xiv em Bem Ba- 
tuta já é um grande empório. 

Á data em que nós chegámos ao Malabar, o Samorim 
exercia a hegemonia sobre todo o país de Perumal, re- 
conhecida por todos Qs outros príncipes; e o seu pom- 
poso titulo condizia com essa situação politica, porque 
Samorim é a palavra sanscritica Samiidri, na forma po- 
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pular malaialam Samuri, i. é, t rei do mar», correspon- 
dendo á designação que vem no Queralolpati de cuna- 
lacon, irei dos montes e das ondas», ou «senhor da 
terra e do mar». 

IV 
os CHRISTÂOS DE S. THOHÉ 

Falla-se frequentemente na chronica de Zinadím de 
christãos que andam envolvidos nas luctas que os pe- 
quenos príncipes do Malabar travam entre si; e a sim- 
ples reflexão permitte-nos logo comprehender que se 
não trata dos portugueses recemvindos, mas de outras 
populações que parecem estar ali estabelecidas. Estes 
christãos que nós lá fomos encontrar são eflfectivamente 
naturaes e nestorianos, que através de vicissitudes e dif- 
ficuldades de muitos séculos conseguiram manter-se no 
meio de populações de outras crenças. São essas cir- 
cumstancias da sua vida que nós vamos tentar dizer. 
Elias são um admirável exemplo de energia moral, de 
crença forte, que se não deve deixar na obscuridade; e 
tanto mais notável, que ella assistiu ao sossobrar de ou- 
tras mais poderosas, e subsistiu até aos tempos modernos. 

As origens do christianismo no Malabar são difficili- 
mas de destrinçar; mas parece fora de duvida que lá 
deve ter sido implantado desde os primeiros tempos da 
nossa era. As referencias numerosas, que desde cedo 
nos apparecem nos escriptores ecclesiasticos e outros, 
e as muitas tradições que existem do facto, attestam- 
no-lo como muito provável. A critica, porem, não conse- 
guiu ainda determinar o período em que elle se deu, 
nem tem sido possivel conciliar com bastante grau de 
plausibilidade essas dififerentes versões que possuimós 
d'elle. Não discutiremos, por consequência, esses dados; 
não chegaríamos a conclusões senão tio dominio do hy- 
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pothetico, seria trabalho talvez engenhoso, mas estéril ; 
vamos contentar- nos com apresentá-los para estabeler 
cer uma sequencia que nos dará o christianismo exis- 
tindo naquelle país desde remotos tempos. Ter-se-ha 
assim uma impressão geral favorável aos ditos factos, 
e isso no estado actual da questão é quanto basta. 

Os escriptores e tradições de que falíamos dizem-nos 
que o christianismo foi introduzido na índia por dois 
apóstolos: S. Bartholomeu e S. Thomé; mas o que se 
diz do primeiro é tão vago e restricto que se tem 
S. 'Thomé como o verdadeiro evangelizador do Mala- 
bar; e por isso os christãos do Malabar se chamam a 
si próprios christãos de S. Thomé. Nos actos apocryphos 
dos apóstolos por Abdias, que representam a forma tra- 
dicional mais antiga, contam-se as suas missões assim. 

Um rei da índia quis mandar edificar um palácio na 
sua capital, e encarregou o mercador Abbanes, que ia 
partir para o seu país, a Syria, de lhe procurar um bom 
architecto para esse fim. O mercador de volta assim 
fez, e justamente o acaso deparou-lhe com Jesus, que 
lhe vendeu TTiomé como escravo seu, muito hábil na- 
quella arte. Partiram os dois para a índia; desembar- 
caram primeiro em Andrapolis, e d'aqui se dirigiram á 
corte do rei Gondophares, cujo era o seu nome. Aqui 
permaneceu bastante tempo, convertendo á lei do seu 
divino mestre grande multidão de povo e o próprio rei. 
Por fim, por ordem d'elle, o qual lhe appareceu numa 
visão, caminhou para o Oriente a converter o rei Mis- 
deos e o seu povo, e num monte vizinho da sua capital 
foi finalmente morto; e alguns christãos conseguiram 
haver os seus restos e levaram-nos para Edessa. 

Nada ha inverosímil nisto. Gondophares foi um pode- 
roso monarcha do nordeste da índia cuja existência nos 
foi revelada pela numismática; e as suas moedas teem 
sido encontradas desde Herate até o Penjabe. 

As próprias circumstancias a favorecem. Num festim 
do rei de Andrapolis, em que é conviva Thomé, este 

5 
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entoou um cântico religioso na sua lingua natal, e só é 
comprehendido de uma tocadora de flauta da mesma na- 
ção que elle, a qual o rei havia comprado para alegrar 
as suas festas; e segundo Estrabão este género de im- 
portação do Occidente era vulgar entre os príncipes 
indianos. 

O carro, em que Thomé seguiu do reino de Gondo- 
phares para o de Misdeos, foi puxado por burros selva- 
gens que expontaneamente vieram oflferecer-se ao jugo; 
e estes animaes na índia só se encontram nas margens 
do Indo, onde ficava o reino d'aquelle príncipe. 

Por outro lado o caminho seguido por ambos é per- 
feitamente comprehensivel. Plinio e Basilio, provavel- 
mente seus contemporâneos, ou quasi, dão este mesmo 
itinerário. De Myo Harmo e Berenice partiam os na- 
vios até o cabo Syagro, hoje Fartaque, e d'ahi se di- 
rigiam quer á costa do Malabar, quer ás bocas do Indo 
e Guzerate. Assim, pois, todas as particularidades da 
lenda parecem confirmar-se, e doeste modo a hypothese 
da origem apostólica dos christãos da índia tem muita 
plausibilidade. 

A lenda de S. Bartholomeu é pelo contrario vaga e 
indecisa. «Affirmam os historiographos», diz ella, «que 
ha três índias; a primeira está fronteira á Ethiopia; a 
segunda á Media; e a terceira fica para alem; de um 
lado chega á região das trevas e do outro ao Oceano. 
Partiu, pois, o apostolo Bartholomeu para a índia, e 
entrando num templo onde havia um idolo de Asta- 
rote, nelle começou a installar-se como peregrino». 
Tudo o mais é assim; e a falsa erudição com que 
principia, indica-nos que o seu auctor suppria com a 
fantasia a falta de conhecimentos exactos. O contraste 
entre as duas narrativas é flagrante, e todo a favor da 
de S. Thomé. 

Comtudo, a tradição corrente entre os christãos de 
S. Thomé desde o século xvi, e recolhida por dififeren- 
tes escriptores nossos e estrangeiros, fá-lo vir ao Mala- 
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bar e depois a Meliapor'. Isto não é improvável. As 
relações commerciaes da índia meridional coni o Occir 
dente foram nos primeiros tempos da nossa era muito 
importantes, como vimos anteriormente. Muziris (i. é, 
Cranganor) era naquelle tempo o porto mais importante 
da costa do Malabar; e é justamente naquella cidade e 
proximidades que as suas tradições collocam os seus 
primeiros estabelecimentos. As povoações, onde segun- 
do a tradição S. Thomé fundou as sete primeiras igre- 
jas, sâo conhecidas, e em quasi todas ellas existem ainda 
igrejas. Alem d'isso, naquella epocha dominava ainda o 
budismo, e isso devia favorecer a implantação da nova 
religião, porque entre ellas havia de commum uma mes- 
ma aspiração de bondade e de paz. Porém a critica dos 
homens competentes, e entre elles Lipsius e S. Lévi, 
rejeita esta lenda por ella ser relativamente moderna, e 
não ter base positiva em que assente, contrariamente 
á serie de testemunhos e de factos que attestam a de 
Abdias; todos os factos a parecem favorecer, só faltam 
auctoridades contemporâneas que fortifiquem a nossa 
convicção. 

Ha na historia da igreja do Malabar três Thomés 
que importa desde já considerar: S. Thomé apostolo, 



I Acerca doestes christaos de S. Thomé existem na Bibliotheca 
Nacional de Lisboa três pequenos manuscriptos (de muito pouca 
importância) do século xviii. I. A- 2 -36, 11 fólios: Noticias do rei^ 
no do Malabar e breve e verdadeira relação da christa^dade de 
S. Tbomé, Apostolo no Malabar. II. A- 2 -33, 32 fólios: Historia 
verdadeira da christandade de S, Thomé no Malabar, III. B-8-49, 
29 fólios : Noticias do reyno do Malabar; Breve relação da chris- 
tandade de S. Thoméy Apostolo no Malabar, Estes três manuscri- 
ptos são uma mesma obra; os dois últimos são os mais completos. 
Conteem uma descripção do Malabar, geographia, usos e costumes; 
e uma parte histórica que vae até ao tempo de D. Maria I. A pri- 
meira parte só existe nos manuscriptos I e III; o I tem a parte 
histórica muito reduzida; o melhor é o III. Segundo o seu auctor, 
a missão de S. Thomé foi no anno 32 da nossa era. 
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de que já falíamos, Thomé manicheu e Thomé Cana. 
Alguns escriptores dãono-los como fundadores do 
christianismo na índia, e a tradição ás vezes confunde-os 
com S. Thomé. Thomé manicheu era um discipulo de 
Manes, fundador da seita do seu nome na Pérsia, cerca 
de 277 de Christo. La Croze,Tillemont e outros, conside- 
ram este Thomé como o verdadeiro fundador da igreja 
do Malabar, mas ha elementos com que podemos asse- 
verar que ella é anterior ao seu tempo, de cerca do fim 
do século n, dos quaes fallaremos em breve. Segundo 
também a tradição actual, Thomé veiu no século iii ào 
Malabar, onde pregou as doutrinas do seu mestre, e pa- 
rece que com algum êxito. 

Thomé Cana era um mercador syrio que vindo esta- 
belecer-se no Malabar ali adquiriu grande importância. 
Sabendo elle que em tempos passados ali houvera na 
costa christãos, mas que perseguidos se tinham refu- 
giado nas montanhas, obteve do rei do país que elles pu- 
dessem vir para as cidades da beira-mar mais ricas, e 
concedeu-lhes grandes privilégios, que foram gravados 
em umas tábuas de cobre que elles sempre guardaram,, 
e guardam ainda como seu diploma de alforria. Depois 
d'isso elles fizeram-no seu arcebispo, e depois de morto 
foi canonizado, e o seu nome veiu a identificar-se com o 
de S. Thomé, o apostolo. Esta lenda coUoca estes fa- 
ctos cerca do fim do século viii. 
... * 

Uma outra 'diz que, sentido do abandono espiritual 
em que eram deixados estes christãos, e querendo res- 
tabelecer a antiga fé, voltara ao seii país, e conseguira 
que grande numero de christãos para ali se fosseA es- 
tabelecer com um bispo. Mar José. Estes christãos em 
numero de cerca de quatrocentos, estabeleceram-se em 
Cranganor e país circumvizinho, e obtiveram do rei do 
Malabar, Cheramám Perumál, muitos privilégios que são 
aquelles de que falíamos. Segundo esta lenda isto pas- 
sou-se cerca do meado do século iv; mas, para Burnell 
a única data possível é â de 774, como deduzida d'estas 
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tábuas, traduzidas do Malaialam pelo dr. Grundert; alem 
d^isso Cheramám Perumál, como veremos na parte his- 
tórica do Malabar, é de cerca do meado do século ix, 
ainda que Burnell ácceita para ella a data doesta lendai 

Alem dos Actos dos Apóstolos, nós possuímos acerca 
da missão de S. Thomá e S. Bartholomeu outras aucto- 
ridades. S. Hypolito, cerca do principio do século iii^ 
affirma que S. Thomé evangelizou os Medos, Persas, 
Parthos, Bactrios, etc, e por*fim soffreu o martyrio 
em Calamina, cidade da índia; mas a par d'isto attribue 
a conversão da índia a S. Bartholomeu. Eusébio, bispo 
de Cesárea, cerca do fim do século ni, também diz que 
S. Bartholomeu foi á índia; e diz que, cerca do fim do 
século II, em 190, Panteno, philosopho de Alexandria, 
tendo ouvido fallar de christãos que estavam na In* 
dia, partiu para lá, e achou entre os Índios convertidos 
o evangelho de S. Matheus, escripto em hebraico, e dei- 
xado por S. Bartholomeu, segundo declararam. É a mai^ 
antiga referencia que temos da existência do christia- 
nismo na índia; mas esta palavra tinha nestes tempos 
um sentido muito amplo e vago, para que possamos 
dizer que se trata ali da índia actual, muito menos por 
consequência da costa do Malabar. Cerca do século iv 
havia duas índias: índia Major e Minor\ e posterior- 
mente houve mesmo três : Major, Minor e Tertia. Pa- 
rece que a índia Major comprehendia esta costa; mas 
teria realmente Panteno ido á índia Major? É o que 
se não pode assegurar. 

É muito mais longa a serie de auctores que attribue 
a conversão da índia a S. Thomé. Dorotheo, bispo de 
Tyro, do fim do século iii, também diz, como Eusébio, 
que pregou aos Medos, Persas, Parthos, Bactrios, etc, 
e foi soffrer o martyrio em Calamina, na índia. A ín- 
dia anda pois associada sempre a paises diíFerentes ao 
oriente do mundo christão; vê-se assim como é vaga a 
noção que se tem d' ella: era alguma cousa de indeter^ 
.minado que ficava lá para o extremo oriente, para alem 
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d'aquelles paises. D'ahi a difficuldade de identificar a 
cidade de Galamina ; von Gutschmid approxima-a de Ca- 
lama, aldeã da costa de Gedrozia, em frente da ilha de 
Carmina, porque assim o exige a súa theoria e a lenda 
do rei Gondophares, que reinou naquelles lados. Outros 
querem que seja a traducção syriaca de cMeliapor», por- 
que Mala em tamil, e Galamath em syriaco significam 
f monte», vindo pois a ser a cidade do Monte; mas 
a verdade é que nada sabemos de certo a tal respeito. 
A tradição conta que as suas reliquias foram trasla- 
dadas da índia para Edessa, mas variam as datas dadas. 
Assim a Passio Thomae diz que foi em 232; outros que 
cerca (e antes) de 373, trazidas por um mercador; e uma 
terceira tradição, dada pela chronica de Edéssa, diz que 
em 394, sendo bispo d'esta cidade Gyro. Nos fins do sé- 
culo IV Epiphanio, bispo de Salamis, S. Gregório Na- 
zianzeno e S. Jeronymo no século vi, e também S. Gre- 
gório de Tours dão S. Thomé como evangelizador da 
índia. Por fim os escriptores catholicos dos séculos xvi 
e XVII, assim como o breviário chaldeu da igreja do Ma- 
labar, fazem-no fundador do christianismo da índia, 
mas elles exageravam extraordinariamente a missão de 
S. Thomé. Assim, segundo Vincenzo Maria, primeiro 
converteu a Bactria, Ásia Gentral, China, os estados do 
Grão Mogol, Sião, Germânia, Brazil e Ethiopia; em 
seguida partiu para a índia, convertendo de passagem 
a ilha de Socotora; pregou a doutrina de Christo no 
Malabar, onde fundou sete igrejas, e passou á costa de 
Coromandel, onde terminou os seus dias, em Meliapor, 
em 21 de dezembro de 68 de Jesus Christo, nos tu- 
multos que os brahmanes levantaram contra elle. As 
tradições modernas do país dizem também que, no an- 
no 62 de Christo, S. Thomé viera á costa do Malabar, 
onde estabeleceu sete igrejas, e passando depois a Me- 
liapor ahi converteu o seu rei; mas depois foi morto 
num monte vizinho da cidade ás lançadas por um brah- 
mane. 
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Barros, Góes e Couto também assim explicam á vinda 
do apostolo, mas sem indicarem a data em que tal facto 
se deu. Esta tradição, comtudo, é rejeitada pelos mais 
abalisados historiogl"aphos de S. Thomé, por ser rela- 
tivamente recente, e não se apoiar em nenhum docu- 
mento positivo. 

A igreja do Malabar não era autónoma; os seus bis- 
pos eram sagrados quer na Pérsia quer na Syria. No 
momento em que chegámos á índia ella soffria.a in- 
fluencia syriaca; e fora precedida da influencia persa 
como vamos ver. As mais antigas referencias que pos- 
suimos apontam-nos para a Pérsia, mesmo antes do 
nestorianismo. Entre os bispos presentes no concilio de 
Nicea, em 355, havia João, metropolitano da Pérsia e da 
índia Máxima. Parece^ pois, que a índia terá seguido 
desde o principio as formas asiáticas do christianismo. 
Burnell coUoca os primeiros estabelecimentos christãos 
sob a influencia persa, e provavelmente na forma da 
heresia manichea ou gnóstica; mas a presença d'este 
metropolitano em Nicea contradis a sua asserção, por- 
que se fosse herético não teria tido assento naquelle 
concilio. 

No século VI, Cosmas Indicopleustes diz que na ilha 
de Ceilão ha uma igreja de christãos, assim como na 
costa do Malabar, e em Caliana um bispo sagrado na 
Pérsia. No século vii, uma carta do patfiarcha Jesuja- 
bus a Simeão, metropolitano da Pérsia, censura-o pelo 
abandono em que estão as christandades da índia, desde 
o reino da Pérsia até Coulão. 

Falíamos anteriormente de uma colónia que na com- 
panhia de Thomé Cana se veiu estabelecer em Cranga- 
nor, cerca do fim do século viii; as tábuas de cobre 
em que Vêem os seus privilégios, revelam não uma in- 
fluencia syriaca, como poderia suspeitar-se, mas persa. 
A tradição diz que, cerca do século ix ou x, uma outra 
colónia vinda de Babylonia se estabeleceu em Coulão, 
e obteve, como a primeira, grande numero de privile- 
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gios. As suas tábuas foram traduzidas, como as outras, 
por Gundert, e Burnell e Haug attribuem-nas ao sé- 
culo IX approximadamente. 

A cruz que em 1547 ^^^ desenterrada em S. Thomé 
de Meliapor, com uma inscripção em língua pelvi, e in- 
terpretada recentemente por Haug e Burnell, é tam- 
bém a favor dos factos anteriores; esta cruz não parece 
ser anterior aos séculos vn ou viu da nossa era, segundo 
Burnell pelo texto, ao século ix, segundo Fergusson, pelo 
caracter architectural d'ella '. Quando teria terminado 
esta influencia secular da Pérsia? É o que ao certo se 
não pode dizer; mas como as inscripções em pelvi mais 
recentes pertencem aos séculos xi e xii, é provável que 
então começasse a influencia syriaca, existente ao tempo 
da nossa chegada, e que em parte ainda se exerce actual- 
mente. 

Mas esta influencia persa seria realmente na forma 
nestoriana, ou na forma da heresia de Manes ? Não po- 
demos affirmar cathegoricamente qual d'ellas seria; mas 
todas as probabilidades são a favor da doutrina de Nes- 
torio. Do século v ao século xv, o nestorianismo teve 
um brilhante desenvolvimento desde o extremo occi- 
dente da Ásia ao extremo oriente. O seu patriarcha re- 
sidia em Ctesiphon, Selencia e depois Bagdade; mas os 
seus missionários levaram-no até á China, onde a ins- 



I Estas traducções são discordantes, nem se podem considerar 
como definitivas. A de Burnell diz: «Este (foi) crucificado: EUe 
é o verdadeiro Christo, e o Deus acima de tudo, e guia puro para 
sempre». A de Haug diz: «Todo aquelle qué crê no Messias, e em 
Deus acima de tudo, e também no Espirito Santo, está na graça 
d* Aquelle que sotfreu a crucificação». O sr.Thomás lê aparte cen- 
tral entre duas pequenas cruzes assim : « + Em nome do Mes- 
sias +». Cf. Yule, Marco PolOy 11, p. 346 ; Hunter, The Indian Em- 
pire, p. 282. A gravura é dada por Yule, Marco Polo, II, p, 33g; 
P.« João de Lucena, Vida de S. Francisco Xavier, p. 170-1; J. 
F. d*Andrade, Vida de D. João de Castro, p. 40-1 ; Couto, d. vii, 
1. X, c. v. 
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cripção de Sínganfu' no-los faz ver desde 635 de Jesus 
Christo. No século xiii a igreja nestoriana chegou, diz-se, 
a comprehender vinte e cinco metropolitanos. Os via- 
jantes que, do século xii ao século xv, percorreram a 
Ásia central e a China, são todos concordes em affirmar 
a grande extensão e prosperidade do christianismo na- 
quelles pontos ; e d'ahi nasceu a celebre lenda do Preste 
João, do monarcha, guerreiro e sacerdote que num país 
ionginquo seguia a lei.de Christo. É pouco provável que 
a índia, recebendo os seus prelados da Pérsia, só muito 
tarde entrasse no grémio nestoriano. Alem d'isso o ma- 
nicheismo começou a decair depois do concilio de Ro- 
ma de 444, em que as suas doutrinas foram condemna- 
das, e os seus livros queimados, justamente na epocha 
em que o nestorianismo, banido do Império do Oriente, 



I Esta importantíssima inscripção foi desenterrada por uns tra- 
balhadores em Singanfu, ha província de Xemsi, em 1626. Foi dada 
pela primeira vez a sua traducção por Álvaro de Semedo, procu- 
rador das províncias da China e Japão, que em 1628 foi ao pró- 
prio sitio em que fora encontrada, e a publicou na sua obra acerca 
da China, cuja primeira edição é de 1642. Antes d'isso, em i63i,, 
fora já publicada em Roma por uma copia que o mesmo padre 
remettera para Lisboa. A inscripção é muito comprida; a maior 
parte é em chinês, e algumas linhas em syriaco ; contém a histo- 
ria do christianismo na forma nestoriana na China, desde 635 até 
781 da nossa era. Desde o século xviii foi contestada a sua authen- 
ticidade, pretendendo-se que era uma falsificação dos jesuítas ; mas 
a sua genuidade está hoje fora de toda a duvida. A obra de Ál- 
varo de Semedo tem duas edições em hespanhol, duas em fran- 
cês, duas em italiano e duas em inglês, mas em português não tem 
nenhuma! Cf. Álvaro de Semedo, Histoire universelle du grand 
royaume de la Chine^ Paris, 1645, pp. 221 a 23o; James Legge, 
Christianity in China, que publicou o texto original (i5 pp.) e a 
traducção inglesa, pp. i a 3i, e um fac-simile da parte superior do 
monumento. O trabalho mais completo acerca d*este monumento 
é o de H. Havret, La stèle chrétienne de Si-NganFou, Xangae, 
1897. ^^^^ obra, que ainda não pudemos ver, divide-se em três 
partes (das- quaes já saíram duas), que contem fac-similes da in 
scripçâo, historia do monumento, traducção e commentario. 
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se refugiava na Pérsia, e se abalançava á conquista de 
quasi toda a Ásia. O proselytismo enthusiastico dos dis- 
cipulos de Nestorio, não pôde deixar de cedo abranger 
a Indiá. 

Vimos anteriormente que S. Hippolyto e o bispo Do- 
rotheo dizem ter S. Thomé sofFrido o martyrio e estar en- 
terrado em Calamina, cidade que não tem sido possível 
identificar; e o mesmo affirma o martyrologio latino. 
Posteriormente, a lenda localizou-se em Meliapor, e o 
logar foi não somente venerado de christãos, mas até 
de pagãos e muçulmanos, porque estes consideravam 
S. Thomé como um dos seus prophetas. Esta identifi- 
cação geographica só apparece claramente feita no fim 
do século xni, por João do Monte Corvino e Marco 
Polo, que recolheu a lenda do santo como vem nos es- 
criptores posteriores. Sobre o monte em que S. Thomé 
fora morto existia uma igreja, e é notável que já Abdias 
dizia que tinha sido martyrizado sobre um monte, 
e Gregório de Tours, no século vi, também affirma 
que no logar onde estava o corpo de S. Thomé, antes 
de ser trasladado a Edessa, havia um mosteiro e um 
templo de grandes dimensões. Assim, pois, as primei- 
ras referencias aponta-nos um logar que satisfaz ás 
condições d'aquelíe em que depois encontramos a igreja 
de S. Thomé de Meliapor. A igreja existiu todo o sé- 
culo XIV e XV, como o sabemos por vários viajantes que 
depois a visitaram. No principio do século xvi, em i5oi, 
José de Cranganor, que veiu a Portugal na armada de 
Pedro Alvares Cabral, e depois foi a Roma e Veneza, 
comparava-a á igreja de S. Paulo e S. João d'esta ulti- 
ma cidade. Duarte Barbosa, cerca de i5i6, já a encon- 
trou em ruinas, e a communidade religiosa tão pobre, 
que o faquir muçulmano que a guardava vivia de esmo- 
las. Em i522, sendo vice-rei D. Duarte de Menezes, fo- 
ram solemnemente levadas para Goa as relíquias sup- 
postas de S. Thomé, onde ainda existem na. igreja de 
S. Thomé. Neste mesmo logar foi, em 1647, desenter- 
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rada uma cruz que foi depositada na igreja que depois 
ahi se edificou em i55i, e que se tornou a sede de um 
bispado que ainda pertence ao padroado de Portugal, 
onde se tem guardado até hoje. A inscripção d'esta cruz 
foi por um brahmane impostor traduzida como referin- 
do-se á morte de S.Thomé ali, e isto se acreditou muito 
tempo; modernamente tentaram traduzi-la Burnell e 
Haug, mas a sua interpretação não é muito segura; 
comtudo nada ahi ha que se refira directa ou indirecta- 
mente a S. Thomé. 

É impossível fazer a historia da igreja do Malabar, 
nos seus primeiros tempos; os seus progressos ou re- 
trocessos, até o século xvi, só se podem discriminar 
numa ou noutra referencia vaga ; mas desde a chegada 
dos portugueses isso é possivel até hoje. Os factos que 
no-la deixana ver decadente ou victoriosa já os apontá- 
mos. São a carta de Jesujabus ao Metropolita Simeão, 
queixando-se do abandono em que estava a igreja da 
índia, e a falta de ministros regulares ; a vinda de Tho- 
mé Cana, que encontrou os christãos refugiados nas 
montanhas; e por fim o estabelecimento de duas coló- 
nias christãs no Malabar, uma em Cranganor, e a ou- 
tra em Coulão, e a concessão de grandes privilégios a 
ellas. - 

Estes privilégios, como sabemos pelas tábuas de co- 
bre em que foram gravados, eram muito numerosos, e 
davam-lhes a cathegoria de classe aristocrática, equipa- 
rada á dos Naires, a nobreza pagã. A organização does- 
tas colónias christãs fez-se pelo modelo da do país; os 
reis doadores concederam-lhes um certo território e de- 
ram-lhes um chefe hereditário, com as mesmas attribui- 
ções das dos naires. Nestas condições as communidades 
tinham ampl^ liberdade de acção, soberanas dentro da 
sua organização liberalissima. Parece que estas com- 
munidades, algum tempo antes da chegada dos euro-^ 
peus, estavam em decadência, e que a antiga e prover- 
bial tolerância dos principios indianos já se não mani- 
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festava em toda a sua plenitude. Elias já não possuíam 
príncipe temporal, nem gozavam, como anteriormente, 
dos seus privilégios todos; comtudo a liberdade reli- 
giosa era ainda ampla, os seus bispos, arcediagos e 
mais prestes, que eram confirmados pelo patriarcha de 
Babilónia, exerciam livremente o seu mister; a cidade 
episcopal era Angamale. Os bispos nestorianos que em 
i5o4 foram á índia a informar-se se era verdade que 
um povo christão tinha apparecido ali, calcularam, na 
carta que escreveram ao seu patriarcha, que seriam 
cerca de 3o:ooo famílias, e entre as vinte cidades do 
Malabar onde havia igrejas, citam, sobretudo, Granga- 
nor, Palur e Coulão. 

Com a chegada dos portugueses, a igreja do Malabar 
entrou num período perfeitamente histórico, infelizmente 
cortado de dissenções religiosas e violências de cons- 
ciência. A vinda dos portugueses, povo da mesma crença 
que elles, não podia deixar de os encher de alegria; 
e por isso elles, em i5o2, mandaram entregar em Co- 
chim a Vasco da Gama o sceptro dos seus antigos prín- 
cipes, em prova de vassalagem a el-rei D. Manuel '. A 
sua organisação em costa militar, como os naires, fazia 
delles um auxiliar preciosíssimo para a preponderância 
que queríamos exercer jio Oriente ; mas a nossa into- 
lerância religiosa alienou-no-lo, e nas lutas que tivemos 
de sustentar de nada nos serviram. 

Eftectivamente, o zelo e amor de Deus dos nossos 
reis e dos nossos missionários, sentiu-se susceptibilizado 
com o contacto de christãos que não eram orthodoxos 
como elles. Não fora só para traficar, diziam, que tínha- 
mos ido a tão longes terras, e passado tantos perigos, 
fora também para alargar a lei de Ghristo. Ora no 



1 «Com as quaes palavras (de submissão a el-rei de Portugal) 
lhe apresentaram uma vara vermelha tamanha como um sceptro, 
guarnecida nas pontas de prata, e na de sima tinham três cam- 
painhas de prata». Barros, I, liv. vi, cap. vi. 
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momento em que a Europa se degladiava ferozmente 
nas guerras religiosas, em que por consequência o fer- 
vor religioso mais se avivava e accendia, havíamos nós 
de permittir livre vida a uma heresia, como era a dos 
nestorianos do Malabar? 

Assim, pois, aquelles que entendiam velar pelos inte- 
resses da fé, e se julgavam sempre os mensageiros da 
boa nova, não podiam ver com bons olhos que a igreja 
do Malabar continuasse fora do aprisco catholico. Os 
membros das differentes ordens religiosas tentaram-no ; 
tentaram-no também depois os jesuítas; mas nem meios 
persuasivos, nem as escolas que se crearam em Cranga- 
nor em 1546, e em Vaipicota em 1678, em que instruíam 
a mocidade do país no verdadeiro caminho da salvação, 
servindo-se do ensino das línguas caldaíca e syriaca, 
em que celebravam os officios divinos, obtiveram o 
almejado -fim; mas o que a persuasão não pôde fa- 
zer, íizeram-no as desordens que rebentaram no seio 
d'aquella igreja, e a santa inquisição que em i56o se 
estabeleceu em Goa. Notavam os que mais empenha- 
dos andavam neste propósito de trazer os christãos de 
S. Thomé ao grémio da Igreja, que o maior mal lhes 
vinha dos seus prelados. Determinaram, pois, prender 
o que então os governava. Mar José, e mandá-lo a Roma 
a purgar-se dos seus erros. Assim se. fez por ordem 
do arcebispo e do víso-rei ao nosso capitão de Cochim ; 
mas, remettido a Roma, tão bem se explicou, e tanto 
prometteu abandonar os seus anteriores erros, e collo- 
car-se debaixo da protecção da santa sé e trazer os 
seus diocesanos ao seio d'ella, que o papa lhe permittiu 
que voltasse ao Malabar, confirmando-o arcebispo de 
Angamale. 

Succedera, porém, que na sua ausência os seus go- 
vernados tinham pedido ao seu patriarcha um novo 
bispo, o qual lhe mandou Mar Abraham, e á sua volta 
Mar José achou este intruso senhor da diocese. Diví- 
diram-se estes christãos em dois partidos, uns favora- 
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veis a Mar José, e outros a Mar Abraham. Mar José 
não se cansava de se queixar do seu competidor, que 
pregava cousas que a Igreja romana condemnava. Preso 
Mar Abraham foi também remettido a Roma de onde 
voltou confirmado. Chegando a Goa desconfiou o arce- 
bispo de que assim pudesse ser, e que o Pontífice have- 
ria sem duvida sido mal informado para assim proce- 
der ; e, emquanto não chegava melhor informação, que 
pedira para Roma, foi Mar Abraham recolhido no mos- 
teiro de S. Domingos d'aquella cidade. Teve elle a boa 
fortuna de se escapar e de se refugiar na sua diocese, 
onde chegou por terra ; e naturalmente não pôde nunca 
ser-nos favorável, e para evitar qualquer surpreza dos 
jesuitas tratou de se afastar o mais possivel de Co- 
chim, e por consequência da acção portuguesa. 

Os factos deram-lhe razão. Em iSyg, o seu patriarcha 
enviara um novo prelado. Mar Simeão, que tendo sido 
a^ceito por ^alguns, deu causa a graves desintelligencias 
pouco edificantes para a religião. Aconselhado pelos 
franciscanos a vir a Roma, a fazer acto de contricção 
e obter a confirmação do papa, assim resolveu, mas 
quando chegou a Lisboa a santa inquisição fê-lo sua 
victima, como hereje. 

Comtudo Mar Abraham foi ao concilio provincial de 
Goa de 1 678, por ordem e com seguro do Santo Padre, 
e nelle prometteu abjurar seus erros,. e tez profissão de 
fé ; mas se era pródigo em palavras não o era em actos, 
se é verdade o que nos conta D. Fr. António de Gou- 
veia, e de volta á sua diocese não teve em nenhuma 
conta o que antes havia promettido ; e temendo as con- 
sequências já não foi ao concilio de 1590. Tudo isto o 
deitava a perder no animo dos seus inimigos. 

O novo arcebispo de Goa, D. Fr. Aleixo de Menezes, 
indignado das heresias e desordens d'estes christãos, 
resolveu terminar com umas e outras. Obteve do papa 
Clemente VIII, em 1695, um breve em que elle lhe man- 
dava tirar inquirição das culpas de Mar Abraham e dos 
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erros em que vivia, e, no caso de o achar culpado, o 
fizesse vir a Goa, e nella o prendesse, provesse o bis- 
pado de um governador e vigário apostólico do rito 
latino, e não consentisse que naquella igreja entrassem 
mais bispos fóra da obediência da Igreja romana, quer 
fossem arménios quer caldeus; mas a sede do arce- 
bispado ficava longe da costa, em Angamale, e por isso 
da influencia portuguesa, e o seu titular tão velho que 
se não podia já levantar da cama; assim, pois, foi-se 
adiando a solução da questão. 

Em i597 morreu este emfim, e as suas ovelhas tra- 
taram de eleger para successor o arcediago Jorge. 
Quando isto soube, Aleixo de Menezes, em conformi- 
dade do breve do papa, nomeou um governador e vigá- 
rio apostólico á Igreja do Malabar, e escolheu para isso 
Francisco Roz, do collegio de Vaipicota. Era inutiKal 
nomeação, porque os christãos ainda não estavam redu- 
zidos á fe catholica, e assim lh'o fizeram sentir. Então 
o arcebispo investiu d'essas funcçôes o arcediago Jorge, 
com a condição prévia de se submetter á obediência de 
Roma e de ter dois adjuntos do rito latino, mas elle 
recusou não só a nomeação, mas taes condições. 

Por fim o arcebispo de Goa decidiu transportar-se 
a Cochim, para de mais perto seguir as cousas do Ma- 
labar, e intimou o arcediago a comparecer á sua pre- 
sença naquella cidade. Resolveu-se o arcediago a assim 
fazer, e com seguro de D. Aleixo ali se apresentou 
acompanhado de grande numero de gente dos seus. 
Depois de muitas tentativas e instancias do arcebispo, 
o arcediago e alguns dos principaes converteram-se á 
fé catholica, e ambos convocaram o synodo diocesano 
que se reuniu em Diamper, perto de Cochim. Manda- 
ram cartas a todas as igrejas e povos para que viessem 
todos os sacerdotes do Malabar e os procuradores dos 
povos, quatro de cada um, para darem consentimento 
em nome do seu povo a tudo o que se fizesse no sy- 
nodo; e uns e outros vieram em grandíssimo numero. 
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No jentretanto o ardente arcebispo conseguiu chamar 
ao seu partido o rei de Gochim. Seria impossivel resis- 
tir, e os christãos tiveram de sofifrer as duras condições 
de D. Aleixo. Este, depois de enunciar os erros d'aquel- 
les christãos, condemnou-os e toda a doutrina de Nes- 
torio, e declarou-os de ora avante filhos da santa madre 
igreja de Roma. Foi forçoso adoptar os novos ritos e 
cerimonias sob penas rigorosas; e tudo o que pôde 
lembrar a anterior forma foi queimado ou destruido. 
Em 1601 foi escolhido o seu primeiro bispo catholico, 
Francisco Roz, com a sede em Angamale; em i6o5 o 
bispado foi elevado a arcebispado e estabelecido em 
Cranganor, para esse fim destacada da diocese de Go- 
chim creada em lõSy. 

Não durou muito esta sujeição á santa sé, porque em 
i6i3 se revoltaram estes christãos, e recusaram obe- 
diência ao seu prelado jesuita, Francisco Garcia, e em 
seu logar puseram o arcediago Thomé. A attitude hos- 
til dos christãos manifestou-se logo por factos, porque 
reunindo-se em grande numero obrigaram os jesuitas 
a refugiar-se na costa. Roma mandou ao Malabar Fr. José 
de Santa Maria para ver se podia compor as cousas; 
as suas tentativas foram em parte fructiferas, porque 
uma parte d^elles voltou ao grémio da igreja de Roma, 
e são os que ainda hoje são governados pelos vigários 
apostólicos de Gotáiam e Trichúr, cujo numero em 1891 
era de 22i:55i. 

Estas luctas religiosas vierani emfim a produzir fru- 
ctos mais ruinosos. Os hoUandeses, aproveitando-se 
d'ellas, atacaram e tomaram Goulão em 1661, Gran- 
ganor em 1662, e Gochim em i663; e as populações 
christãs, por aversão pelas perseguições sofFridas, rece- 
beram-nos com alegria e não nos prestaram nenhum 
auxilio. Os jesuitas receberam ordem para abandona- 
rem os novos territórios conquistados, e assim pois se 
perdeu o domínio temporal e o espiritual pelo excessivo 
zelo religioso. •. 
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Ao revoltarem-se, os christãos do Malabar appella- 
ram para os patriarchas syriacos pedindo-lhes um bispo 
confirmado. O patriarcha de Antioquia mandou-lhes, 
em 1665, Mar Gregório. Mas este prelado era da seita 
jacobita, e os christãos que tinham permanecido fieis 
ao nestorianismo seguiram desde então esta commu- 
nhão; e assim terminou a igreja nestoriana no Malabar. 
O seu numero em 1891 era de cerca de 3oo:ooo^ 



OS JUDEUS DE GOCHIM 

Falla-se também frequentes vezes, na chronica de Zi- 
riadim, de judeus; e, como para os christãos, vamos di- 
zer o que se sabe a respeito do seu estabelecimento no 
Malabar. 

Como e quando tal succedeu é o que não podemos 
affirmar ao certo ; e a incerteza é ainda maior do que 
para os christãos. A longa e antiga lista de testemu- 
nhos que possuimos para estes não existe para aquelles. 
Nós pudemos com esses auctores recuar o seu estabe- 
lecimento até ao fim do século n; emquanto com os 
judeus elles são muito raros, e de epocha recente relati- 
vamente. Benjamim de Tudela, Marco Polo, Abulfeda 



I A população christã da índia e Birmânia era em 1891 de 
2.601 :355 almas (catholicos syriacos, jacobitas, catholicos roma- 
nos e protestantes). A parte que pertencia ao padroado português 
era de 494:762 almas, assim distribuidas : Em território portu- 
guês: a) Arcebispado de Goa, 279:146; b) Bispado de Damão 
(e Diu) 1725 (e 377): total, 281:284. Em território britannico r 
a) Arcebispado de Goa, 27:018; b) Bispado de Damão, 66:o56; 
c) Bispado de Cochim, 70:445 ; d) Bispado de Meliapor, 5o:ooo: to- 
tal : 21 3:5 14. cf. Hunter, The Indian Empire, pp. 279 e 3ii. 

6 



1-XXXU 

e Odorico de Pordenone fazem referencias ligeiras ás 
suas colónias na índia, mas^ como são posteriores ao 
século XII, não nos é possível por meio d'elles confirmar 
as pretenções dos judeus ao seu estabelecimento nos 
primeiros tempos da nossa era. 

EUes apparecem nos em três pontos isolados do 
Oriente: na China, em Caliana e no Malabar; mas ne- 
nhum d'estes grupos possue monumentos verdadeira- 
mente authenticos que nos digam do seu apparecimento 
primeiro naquellas regiões. 

Relativamente aos judeus da China, temos as duas 
inscripções de Caifungfu de 1489 e i5ii encontradas 
ali em i83o; e, segundo ellas, o seu estabelecimento foi 
durante a dynastia Ham, i. é, entre* 202 antes de 
Christo e 220 depois de Christo. Estas inscripções são 
muito modernas para que devamos confiar plenamente 
nos seus dizeres; e com effeito o seu testemunho não 
é em geral acceito como o melhor. O dr. Glover, de 
Nova York, que ultimamente se tem occupado dos ju- 
deus d'aquellas remotas partes, pretendeu, pelo contra- 
rio, que essa vinda deve ter sido posterior áqueila epo- 
cha, e não mais antiga do que o século v, por uma 
interpretação nova da inscripção de 1489; mas essa 
affirmação é-lhe contestada pelos especialistas das cou- 
sas chinesas, e segundo parece com bastante funda- 
mento». 

Uma tradição oVal entre estas populações judaicas fa- 
las vir á China durante o reinado de Mingti, que sabe- 
mos ter governado de 58 a 76 de Christo; e H. Cor- 
dier^, approximando este facto da destruição do segundo 
templo em 70 da nossa era por Tito, vê nelle uma con- 



1 A. K. Glover, The tablet inscrjptions 0/ the chinese Jewsfouni 
at Kaifung Fu in 1 8S0, in The Babylonien and Oriental Record, 
V, números 6, 8, 9, 10; vi, numero 9; Terrien de Lacouperie, The 
Jews in China, p. i3i-i34, v, da mesma revista citada. 

2 H. Cordier, Les juifs en Chine, in Anthropologie, p. 549, 1890. 
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firmação; mas ainda que isto não é impossivel, não se 
comprehende porque esses judeus haviam de ir de fito 
feito estabelecer-se tão longe do seu ponto de partida; 
e, por consequência, a data do seu estabelecimento na 
China continua em controvérsia. 

Com respeito aos judeus estabelecidos ao sul de Bom- 
baim, em Caliana, a pobreza de informações é ainda 
maior; elles dizem ter vindo para ali ha 1700 annos, em 
numero de 14 pessoas, 7 homens e 7 mulheres, e te- 
rem desembarcado em Chaul. Actualmente a sua coló- 
nia está bastante augmentada, porque o recenseamento 
de 1891 dá-lhe i3:336 pessoas; e são conhecidos pelo 
nome de Bene Israel. 

Os chamados judeus de Cochim são d' estas três co- 
lónias a mais conhecida, e aquelles a respeito dos quaes 
mais informações possuimos, devido sem duvida á po- 
sição geographica do pais, desde antiquissimos tempos 
em relação com o Occidente. 

Muito se tem escripto a seu respeito ; a bibliographia 
que d'elles trata é desde o século xvi até aos nossos 
dias bastante grande ; mas, á falta de elementos authen- 
ticos dos seus primeiros tempos, também se não pôde 
determinar bem a data do seu estabelecimento ali. As 
tradições que entre elles correm ou correram a esse res- 
peito são bastantes ; e ha mais para o seii estudo as tá- 
buas de cobre em' que o rei do Malabar lhes concede 
grandes privilégios, identicamente ao que succede com 
as tábuas de cobre de que falíamos para as colónias 
syriaco-christãs, em que também se fazem referencias 
a elles. 

Uma d'essas lendas fá-los oriundos da tribu de 
Ephraim; tendo-os Salmanazar desterrado para Moca, 
na costa da Arábia meridional, d'ella partiram um sé- 
culo antes de Christo para a índia. Se dermos, porém, 
credito a estas pretenções não foram elles os primeiros, 
porque a lenda diz que se foram juntar aos seus com- 
patriotas ahi estabelecidos. 
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Uma outra fá-los descender da tribu de Manasses, 
que tendo sido transportada por Nabuchodonosor para 
a Mesopotâmia, uiii pequeno grupo de famílias d'ella se 
embarcou para o Malabar, onde fundou uma colónia. 

Uma terceira lenda data o seu estabelecimento em 
Cranganor, capital do Malabar, de 68 de Ghristo, os 
quaes em numero de 1 0:000, entre homens, mulheres e 
levitas, para lá fugiram depois da destruição do segundo 
templo. Segundo, porém, a tradição recolhida pelo au- 
ctor das Noticias dos judeus de Cochim^ esse estabeleci- 
mento seria muito posterior, de 36o de Ghristo, e for- 
mado pelos descendentes dos judeus de Maiorca, que 
ali se tinham vindo fixar depois da destruição do se- 
gundo tempk), em numero de 70 a 80:000. 

É impossível de taes dados tirar uma conclusão mais 
plausivel ; mas devemos dizer que a maioria dos aucto- 
res entendidos, que teem tratado o assumpto, propendem 
para a hypothese apresentada pela terceira lenda, e que 
os judeus vieram estabelecer-se na índia cerca de 68 de 
Ghristo. Não ha demonstração do facto ao certo ; ha só 
certos graus de probabilidade que a favorecem. 

Recordemos aqui o que precedentemente dissemos 
do philosopho Panteno, que cerca do fim do século 11 
foi á índia e lá encontrou o evangelho de S. Matheus 
em hebraico, o qual havia sido deixado por S. Bartho- 
lomeu aos povos que fora converter ; isso parece indi- 
car-nos a existência d'aquellas colónias em tempos 
muito remotos. 

O estabelecimento d^elles naquellas partes cerca da 
era christã não é improvável. Vimos no primeiro capi- 
tulo d'esta introducção quão remotas eram as relações 
que os paises do occidente mantinham com a índia. 
As navegações dos phenicios, e aquellas que elle» fize- 
ram com Salomão a Ophir, tornaram possivel desde 
aquelles antigos tempos a sua fixação ali. 

Alem d'isso, devemos considerar as vicissitudes des- 
graçadas da sua nacionalidade, que tanto teve a sofírer 
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dos povos que para infelicidade sua visitaram a Syria 
como conquistadores. Estes factos são principalmente: 
primeiro, a destruição do reino de Israel por.Salmanazar, 
em 721 antes de Christo, e captiveiro das dez tribus; 
segundo, a destruição do reino de Judá e do primeiro 
templo por Nabuchodonosor, em 586 antes de Christo, 
e o segundo captiveiro; terceiro, a destruição de Jeru- 
salém e do segundo templo por Tito, em 70 depois de 
Christo. 

Estas transplantações forçadas da terra da Promis- 
são para as das bacias do Tigre e Euphrates coUoca- 
ram-nos no caminho da índia, quer por terra quer so- 
bretudo por mar. Por mar porque, como já dissemos, 
esta com a do Mar Roxo eram as duas grandes vias 
por onde os productos orientaes chegavam ao Occi- 
dente. Por terra as conquistas de Dário nas margens 
do Indo, as de Alexandre Magno, e a formação dos 
reinos bactrios e indo-scythas, onde predominava a in- 
fluencia da civilização grega, tinham tornado possivel a 
sua communicação com a índia por aquellas partes; 
mas era, sem duvida, a primeira via mais fácil do que 
esta, e as localidades, onde estas colónias apparecem, di- 
zem-nos com alto grau de probabilidade que este foi o 
canodnho. 

Ha, sobretudo, certos acontecimentos passados no 
reino da Parthia, cerca de 84 da nossa era, que podem 
até certo ponto justificar a data da tradição sobredita, 
e as circumstancias de os judeus irem tão longe fixar-se'. 
Naquelle anno, diz-nos Rawlinson, os judeus de Baby- 
lonia que em grande numero tinham ficado ali do tem-* 
po do captiveiro, por causa do mau governo de dois 
dos seus compatriotas que Artabano III fizera satrapas, 
foram obrigados a transferir a sua residência para Se- 



I Terrien" de Lacouperie, The Jews in China, p. i32-3, da The 
Babylonian and oriental Record, v. 



LXXXVI 

lenda; nesta cidade a perseguição continuou contra 
elles, e por fim 5o:ooo d'elles foram assassinados; al- 
guns conseguiram escapar e refugiar-se em Ctesiphon, 
mas outros mais prudentes fugiram para as partes aífas- 
tadas da Parthia. Estes factos teriam determinado al- 
guns membros da communidade judaica a ir mais longe 
procurar hospitalidade, e collocar o Oceano Indico entre 
elles e os seus- perseguidores ? Ter-se-hiam então ido 
estabelecer no Malabar, emCranganor? Não sabemos; 
mas as circumstancias eram bem propicias para isso. 
Seja como for, a tradição que os faz vir para o Ma- 
labar em 68 de Christo é a mais seguida entre elles. 
No fim do século xvii o rabino David, de, Cochim, 
numa carta para os judeus de Amsterdam dá esta 
data; e no fim do século xvin, numa outra que escre- 
veram aos seus correligionários de Nova York, apre- 
sentam a mesma. 

Estes judeus, que se diz terem vindo em numero de 
10:000, fixaram-se na maior ^arte em Cranganor, a ca- 
pital então do Malabar, e a cidade mais importante da 
costa; e posteriormente receberam do soberano reinante, 
Baseara Ravi Varmá, grande numero de privilégios que 
constam de uma tábua de cobre que é- ainda guardada 
por um dos anciãos da synagoga de Cochim'. Este di- 
ploma não tem data; mas a sua traducção hebraica 
attribue-lhe a de 879 de Christo, comtudo, como já disse- 
mos, a opinião mais auctorizada hoje (a de Burnell) é a 
que o faz do fim do século vii ou principio do viii. 
As noticias posteriores que possuímos a seu respeito 
' são muito escassas. Até o século xvi temos apenas as 
. simples referencias dos escriptores medievos de que 
precedentemente falíamos. Com o dominio português 
no Malabar pareceria, como succede para os christãos, 
que essa mingua de informações acabaria; mas, se é 



I Logan, Malabar, 11, p. ccccxxii. 
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verdade que algumas mais ha, não são ellas ^inda muito 
satisfactorias. 

Contrariamente á nossa expectativa os nossos chro- 
nistas, á excepção de Gaspar Corrêa, quasi que ignoram 
a existência da communidade judaica de Cranganor. Foi 
debalde que nelles procurámos algumas informações, 
magras que fossem, acerca d'ella. As que encontrámos 
em Gaspar Corrêa são bem pouca cousa em verdade. 

Em 1 5o6 Francisco Pinheiro, filho do dr. Martim Pi- 
nheiro, corregedor da corte, levou para a índia uma 
arca cheia de «brivias escritas em abraico», tiradas das 
synagogas que então se desfaziam em Portugal por via 
da sua expulsão, as quaes elle vendeu muito bem aos 
Judeus da índia, á razão de 400 e Soo pardaos cada 
uma; mas o vice -rei, sabedor do caso, prohibiu a sua 
vendai Parece que os havia também em Calecute, at- 
trahidos lá pelo grande trafico de commercio doesta ci- 
dade; pelo menos Gaspar Corrêa dá-o a entender: «No 
exercito do Çamorim havia dois mil espingardeiros, 
mouros e judeus, que havia muitos em Calecute 2». 

Em 1 624 elrei de Calicute declarou guerra ao de 
Cranganor, seu vassallo, por elle se ter alliado com Co- 
chim. O Samorim destruiu-lhe a terra, matou-lhe muita 
gente e queimou o próprio logar de Cranganor em que 
estava a igreja de S. Thomé, que foi queimada. Em 
i536 fez-se a fortaleza de Cranganor. Em 1640 foi toda 
a terra destruída e roubada novamente e queimadas as 
próprias casas de elrei, não já pelo soberano de Calecute 
mas pelas tropas do de Cochim, nosso amigo; d'isto se 
queixou elle amargamente ao nosso governador, que se 
mostrou muito descontente, e lhe escreveu promettendo 
que tal facto se não repetiria^. 



I Corrêa, Lendas, i, p. 656-7 e p. 900. 

a Idem, idem, iii, p. 762. 

3 Idem, idem, 11, p. 785-6; iv, p. 157-8. 
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Por outro lado Zinadím diz que em 1524 rebenta- 
ram em Cranganor distúrbios entre muçulmanos e ju- 
deus, e que, tendo sido morto um d'aquelles, os muçul- 
manos das outras povoações se congregafam para tirar 
vingança do caso, e nisso, diz elle, foi connivente o Sa- 
morim; mas segundo Corrêa, como vimos, os factos 
passaram-se de outro modo. 

Na guerra de elrei de Cochim com o da Pimenta em 
i55o, o capitão das nossas forças queria dar batalha 
num sabbado, ao que tentou oppor-se elrei de Cochim, 
porque nesse dia não pelejariam os judeus, «quê era a 
mais guerreira gente que levava'». 

Em i565 os judeus abandonaram a sua residência de 
tantos séculos de Cranganor e refugiaram-se em Co- 
chim, cujo rei lhes permittiu que se estabelecessem em 
Mattancheira, junto da sua capital^. 

Graves acontecimentos se devem ter dado para que 
assim fizessem, mas quaes elles foram nós não o sabe- 
mos ao certo. É de suppor que as luctas em que an- 
davam empenhados os dois soberanos de Calecutc e 
Cochim, não fossem estranhas a essa determinação. 
A situação de Cranganor fazia d'ella o campo de ba- 
talha dos dois príncipes rivaes, e nesse mesmo anno 



1 Corrêa, Lendas, iv, p. 708. 

Segundo o P.* Lucena havia tantos judeus no reino de Cochim 
que vulgarmente chamavam ao seu rei, rei dos judeus. P.* João 
de Lucena, Vida de S. Francisco Xavier, p. 54. 

2 A data que damos, de i565, é a que anda nos livros que tratam 
d'esta questão, mas confessamos não saber o que a fundamenta. 
As razões da partida dos judeus de Cranganor vêem em Oppert 
muito confusas (p. 411); ao vago do auctor procurámos dar a ex- 
plicação- que se nos antolhou mais razoável. A data que o mesmo 
Oppert dá para o levantamento da fortaleza de Cranganor (elle 
diz propriamente que nós tomámos posse da cidade, o que não é 
verdade), de i523, não é exacta. Nem Barros, nem Castanheda nos 
dizem quando isso foi, mas diz-nos Corrêa {Lendas, iii, p. 772) que 
em i536. 
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elles haviam travado batalha junto d'ella. A cidade 
fora muitas vezes tomada e incendiada pelos dois ini- 
migos; o príncipe d'ella era mais favorável aos nossos 
e a elrei de Cochim do que ao de Calecute; a sua 
população judaica e christã tinha sem duvida niais a 
soffrer dos muçulmanos que do lado de Cochim, e é 
essa talvez a razão porque se acolheram ao reino de 
Cochim e não ao de Calicute;, de que fora dependência 
politica. 

É possível também que o estabelecimento ali de um 
seminário, em i54o, pelo franciscano Fr. Vicente de 
Lagos, onde se educavam clérigos para o bispado da 
Serra, e por fim a fundação da inquisição em Goa em 
i56o, os tivessem, com aquelle espirito proselytico que 
animava os portugueses da epocha, forçado áquella 
decisão, porque a tolerância não foi sempre a nossa nor- 
ma de proceder. Efifectivamente, numa época indeter- 
minada, mas próxima de i56o, já os que estavam esta- 
belecidos "^m Cochim tinham tido que sofifrer persegui- 
ção da parte dos nossos padres; abriu-se uma devassa 
por se dizer que elles blasphemavam contra a nossa fé, 
e alguns foram remettidos para Goa, e isso parece ter 
apressado a vinda da Inquisição ^ 

Posteriormente a conversão forçada dos christãos de 
S. Thomé, em iSgS, e por consequência a acção portu- 
guesa tornando-se cada vez maior naquelle país, deve 
ter sido desfavorável aos judeus. O que parece prová-lo 
é o regozijo com que acolheram os hollandeses em í663, 
e os judeus da Hollanda começaram logo a interessar- 
se pelos seus correligionários de alem-mar. 

Em IÓ85 uma çommissão de judeus de Amsterdam 
foi a Cochim a inquirir do estado da communidade; e 
em 1687 um dos seus membros, Moisés Pereira de 
Paiva, publicou uma Noticia dos judeus de Cochim. 



I Fr. Francisco de Sousa, Oriente couquistado, i, p. i35-6. 
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No fim do século xviii uma carta d'elles aos judeus 
de Nova York' informa-nos do seu estado naquella epo- 
cha, não muito dififerente do actual. EUes dividem-se 
em brancos e pretos; os primeiros são os de raça pura, 
descendentes dos que primitivamente se estabeleceram 
em Cranganor, da mesma pureza que os do Occidente;^ 
os outros são os descendentes dos naturaes convertidos 
á sua fé. 

Segundo esta carta os primeiros eram quarenta fa- 
mílias, todas em Mattancheira, com uma synagoga ; os 
segundos tinham ali cento e cincoenta famílias e três 
synagogas. EUes estavam estabelecidos em mais seis 
localidades do interior, formando ao todo trezentas e 
vinte famílias, e sete synagogas. A sua distribuição é 
ainda hoje, segundo cremos, a mesma, mas a sua po- 
pulação parece estar em decadência. O recenseamento 
de 1881 dava-lhes 1:249 almas, mas o de 1891 só lhes 
dá 1:142. 



VI 

o domínio portdgdês nos esgriptores orient&es 



Ha espíritos, ou desdenhosos ou lamuriosos, que se 
comprazem a considerar o pouco ou nenhum echo que 
o dominio português deixou na índia; e tomam para 
prova que os seus historiadores umas vezes nenhuma 
allusão fazem a elle, outras só ao de leve, como fal- 
lando de acontecimentos sem importância. 

A consideração é até certo ponto verdadeira; são li- 
mitadíssimos em numero os escriptores que se referem 
á nossa dominação. Mas tal facto é naturalíssimo e de 



> Kohut, Semitic studies, p. 427-9, 43o-3. 
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fácil explicação. A índia não tem verdadeiramente his- 
toriadores. Os fracos espécimens da historia, esses mes- 
mos apparecem-nos no Caxemira e em Ceilão. A índia 
propriamente dita apresenta-nos^ aqui ou acolá, raríssi- 
mos esboços em que ella se compraz em alinhavamentos 
infindos, que a desnaturam por completo. Tiveram sem 
duvida muitos dos seus povos cultura litteraria, mas não 
historia, e aquella apresenta-se com taes caracteres que 
nos deixam prever uma tal impossibilidade. 

A historia da índia faz-se até o apparecimento dos 
muçulmanos com monumentos architectonicos, inscri- 
pções e moedas, e muito pouco com monumentos es- 
criptos; mas nem toda a índia á data do nosso appa- 
recimento, e mesmo posteriormente, estava em poder 
dos muçulmanos; para essa parte os meios de infor- 
mação são essencialmente os mesmos que anteriormente 
á sua conquista. Os grandes interesses da índia, pais 
pouco dado a empresas marítimas, debatiam-se nos 
planaltos da península dravidica, ou nos plainos do 
Indo e do Ganges, e a nossa dominação foi quasi só 
marítima. 

Ao sul do Crisna ou Quistna dominava politicamente 
o elemento iíidigena, inapto para a historia, e que desde 
muito continha o impulso dos muçulmanos na direcção 
do sul; ao norte o elemento dominador era o muçul- 
mano, extremamente curioso de historia ao inverso do 
outro; os seus interesses marítimos eram pequenos, 
comtudo a elles devemos a historia que aqui damos e 
a de Ferista. Onde, porém, este elemento floresceu com 
exuberância foi nos plainos do Indo e do Ganges; a his- 
toria da índia coUigida por EUiot e Dowson forma oito 
volumes com pequenos extractos e noticias a respeito 
das obras que d'ella se occupam, excluindo Ferista que 
só por si forma na traducção de Briggs quatro vo- 
lumes. 

O próprio reino de Bisnaga, tão importante e grande, 
na historia da índia, e numa lucta de, todos os dias contra 



xcu 



o elemento muçulmano invasor e em contacto com os 
portugueses, elle próprio tem uma historia fragmentada 
e fornecida quasi só por inscripções ; a intensidade de 
vida histórica que essa lucta lhe devia dar não produziu 
dentro d' elle nenhum momento importante. Nestas con- 
dições, como exigir dos povos indigenas da índia longas 
referencias á nossa acção entre elles, se elles se não 
occupavam senão com raríssimas excepções de si pró- 
prios ? 

Assim, pois, se nas suas poucas chronicas mal se falia 
de nós isso nada prova contra a influencia portuguesa; 
dada a sua' incapacidade nessa ordem de manifestações 
não nos devemos admirar de tal. 

Ha, comtudo, bases mais seguras de apreciação do 
que umas simples referencias de chronistas. Não es- 
queçamos que nós fomos senhores indisputados do 
Oriente durante todo o século xvi ; e com a intensidade 
de vida que manifestámos nelle nós tinhamos forçosa- 
mente de imprimir caracter á nossa acção. Uma grande 
parte do onomástico oriental entrou nas linguas euro- 
peas passando pela fieira do português; não precisa- 
mos de citar nomes: sigamos toda a costa africana, 
toda a costa asiática até o extremo oriente, a cada mo- 
mento encontramos formas que recordam a lingua que 
as revelou á Europa. 

O português foi até o fim do século passado a lin- 
gua de communicação, como anteriormente fora o 
árabe durante muitos séculos. O português foi nos sé- 
culos xvi e XVII a lingua franca entre nacionaes e es- 
trangeiros em toda a costa dá índia, e mesmo entre 
estrangeiros. 

Ficaram d'esse tempo muitas palavras nas linguas 
d'ella, ainda hoje usadas; formaram-se os creolos de 
Calecute, Cochim, Ceilão, Malaca e Singapura, Bata- 
via e Tugu; grande numero de vocábulos portugueses 
entraram noutras linguas do Oriente, assim o japonês 
e o malaio: tudo isto attesta uma forte acção do domi- 
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nio português, a qual os estudos de Yule e Bumell, de 
Teza, Adolpho Coelho, Schuchardt e Gonçalves Vianna 
vieram ultimamente revelar'. Os primeiros missioná- 
rios lutheranos no sul da índia começaram por estudar 
o português, e até pregavam nesta lingua, segundo 
affirma Yule. 

O extraordinário desenvolvimento das missões reli- 
giosas por toda a índia. Pérsia, China, Japão, etc, 
trouxe elementos preciosos aos nossos conhecimentos 
geographicos e históricos de paises ainda pouco ou 
nada devassados. Notabilissimas foram as missões da 
China e Japão; e neste ultimo, se circumstancias es- 
peciaes politicas não teem advindo, o país seria tal- 
vez hoje catholico; mas d'essa influencia tão grande 
em todo o Oriente só possuimos hoje fracos restos 
no actual padroado, que cada dia Roma vae cerceando 
mais. 

É certo que nos não pudemos manter, mas não admi- 
ra, porque o corpo era pequeno e foi-se depauperando. 
Dizem que o nosso dominio foi violento, anti-politico, e 
uma prova de incapacidade administrativa e colonial. 
Consideremos que fomos os primeiros, que não tinha- 
mos os erros de antecessores a indicarem-nos o bom 
caminho. Foram os outros povos que aproveitaram com 
a nossa inexperiência ; a verdade é que elles vieram um 
século depois, e esse século, xvi, é de grande progresso. 



I Yule e Bumell, Glossary, p. xvi-xvm; E. Teza, Indoporto- 
ghese, (separata de // Propugnatore, t, v. Pisa 1872); Ad. Coelho, 
O dialecto português de Ceilão ou indo-português, p. 156-167, e 
O dialecto português de Malaca, p. 167, in Boletim da Sociedad^ 
de Geographia de Lisboa^ 2.* serie, n.° 3, 1880; dr. Hugo Schu- 
chardt, Beitrãge ^ur Kenntnis des Kreolischen romanisch, v, e 
Kreolischen Studien, 11, ih, vi, ix ; Gonçalves Vianna, Les vocables 
malais empruntés auportugais (siparata de Mélanges Charles Har- 
le!jfj; Wenceslau de Moraes, Dai-Nippon, p. 36. Aqui só falíamos 
de territórios que já não portugueses. 
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A audaciosa empresa estonteou-nos. D'ahi a nossa in- 
ferioridade diplomática ; •juntemos-lhe as circumstancias 
religiosas, em que nos encontrávamos, inferiores áquel- 
las em que estavam os povos nossos rivaes. Apesar de 
tudo não se esqueça que o caminho que abrimos de 
Lisboa ao extremo oriente, foi a estrada por onde a nova 
civilização europea foi pagar á velha asiática a sua di- 
vida, levar sangue novo ao seu berço, que elle foi a ini- 
ciação d'essa expansão colonial que fez da Europa o 
centro da circulação terrestre. Se tal se fez e se pôde 
fazer foi graças á nossa tenacidade de um século, em- 
quanto os estados da Europa se degladiavam em guerras 
de ambições. 

Mas, ainda que escassas, ha nos chronistas orientaes 
referencias ao nosso dominio naquellas paragens. São 
quasi todas de escriptores muçulmanos pelas razoes 
sobreditas. Pelos reinos do Idalcão e do Guzerate eram 
nossos vizinhos politicos, e pela posse do commercio 
da costa do Malabar foram nossos inimigos e rivaes 
commerciaes. 

Os muçulmanos que se occuparam de nós, que sai- 
bamos, são: Zinadím, que adeante publicamos; Ferista, 
quando trata dos reinos muçulmanos do Decam, mas 
brevemente; Muhabbatecão, na sua historia geral dos 
gasnevidas até 1806, que damos em appendice na parte 
que nos diz respeito ; Cutbadím, na sua historia da 
conquista do Yamam pelos turcos; Cide Ali, nas suas 
viagens; Haje Califa, na sua historia da marinha oto- 
mana; o auctor do Mirate Iscandan) acerca da morte 
de Bahadurxá, cujo trecho também damos em appen- 
dice; Badauni, acerca da construcção da fortaleza de 
Surate; Ali Mohamedecão, na sua historia do Guze- 
rate. Fora da índia ha as seguintes chronicas e au- 
ctores: Sajara Malaiu, acerca da conquista de Malaca 
por AflFonso de Albuquerque; Salil bem Razique e 
Abú Soleimão Mohamede Benamir bem Ráxede, nas 
suas historias do Omám, acerca da nossa dominação 
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na costa oriental da Arábia; a chronica de Mombaça; 
e a chronica de Quíloa*. 

Mas são muçulmanos estes auctores e obras; quanto 
a auctores puramente indianos, quer árias quer dravi- 
das, não sabemos que existam. As chronicas de Ceilão, 
Mahávansa e Rajávali, são uma única e raríssima exce- 
pção, e ella é devida sem duvida á sua religião que, 
sendo o budismo, lhe não pôs as peias dó brahmanismo 



I Ferista, History of thc rise of the Mahomedan Power in índia 
till theyear A. D. 1612, trad. de John Briggs. Londres, 1829. 

Cutbadím, Extractos da historia da conquista do Yaman, trad. 
de David Lopes. Lisboa, 1852. 

Sidi-Aly, Relation des voyages de, trad. de Diez em allemao e 
d'este em francês por Moris. Paris, 1827. 

Haje Califa, The history ofthe maritime wars ofthe Turks, trad. 
de James Mitchell, p. 71-77. Londres, i83i. 

Badauní, Historia da índia desde os gasnevidas até Achar, ex- 
tracto de EWioiy Historians of Muhammedan índia, i, pp. 239-241. 
Calcuttá, 1849. 

Ah' Mohamedecão, Historia do Guzerate, trad. de Bird. Lon- 
dres, i835 (Oriental Translation Fund). 

Safara Malaiu, Histoire des róis malays de Malaka, trad. de 
Aristide Marre, publicada sobre si e no Congrès des Orientalistes, 
I, pp. 536-565. Paris, 1874; nos Malay annals, trad. de John 
Leiden. Londres, 1821. texto malaio foi publicado por Dulaurier 
na Collection des principal es chroniques malay es. Paris, 1849; por 
Klinkert, Sadjarah malajoe, Leiden, 1884; por Shellobear, Saja- 
rah Malayu. Singapura, 1896. 

Sabil bem Razique, History of the Imâms and Seyyids of 
Omâm, from A. D, 661-18S6, trad. de G. P. Badger, pp. 54-92. 
(Hakluyt Society, Londres, 187 1). 

Bem Rííxede (Abú Soleimão Mohamede Benamir), Historia do 
Omám, fl. 47-54, ms. árabe 5 126 da Bibliotheca nacional de Paris. 
Cf. íjuillain, Documents sur V Afrique Orientale, i, p. 474-527. 

Chronica de Mombaça, em Owen, Narrative of voyages, 1, pp. 
414-422 ; Guillain, Documents sur V Afrique Orientale^ i, pp, 614- 
622. 

The history of Kilwa, edit. por S. Arthur Strong, Londres, 
1895 (separata do Journal ofthe Royal Asiatic Society, de abril, 
pp. 427-429)- 
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do continente. Os reis de Ceilão tiveram os seus chro- 
nistas officiaes, e graças a esse facto nós temos uma 
chronica, o Mahávansa, que abrange a historia da ilha 
desde 565 antes de Christo até o fim do século pas- 
sado. Ambas estas chronicas faliam do dominio portu- 
guês na ilha, e em appendice damos dois pequenos 
extractos d'ellas. 



VII 
ZIMADIH E & SUA OBRA 

O manuscripto que adeante publicamos e traduzimos 
tem por titulo «o mimo do campeão da fé», e é real- 
mente a historia do dominio português no Malabar 
desde 1498 até i583. O nome do seu auctor é, segundo 
o manuscripto da Sociedade Asiática, de Londres, Zi- 
nadím Benali Benahmede; mas os outros manuscriptos 
só teem Zinadím, «o ornamento da fé». 

Esta obra foi já traduzida para inglês por Rowland- 
son* em i833, mas o seu texto é agora publicado pela 
primeira vez; e anteriormente já Duncam dera d'ella 
uma analyse no tomo v das Asiatic Researches, com 
pequenos extractos acerca dos usos e costumes do Ma- 
labar. ^ 

É bastante vulgar no Malabar entre as familias mu- 
çulmanas do país, mas alguns dos manuscriptos ofFe- 
recem grandes diíFerenças entre si na parte que diz 
respeito ao estabelecimento do islamismo naquella cos- 



I TOHFUT-UL-MUJAHIDEEN, an historical work in the arabic lan- 
guage, translated into english by lieut. M. J. Rowlandson, cor. 
M. R. A. S, 4.°, pp. XVI, 181. Londres, i833. [Oriental Transla- 
tion FundJ. 
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ta; uns são do typo do que se serviu Duncan, outros 
do que publicamos*. 

Não parece ser toda do mesmo auctor. Sendo dedi- 
cada a Ali Adilxá, que foi assassinado em 1 579, a parte 
posterior a este anno deve ter sido acrescentada por 
outrem, porque se fosse o mesmo não deixaria sem 
duvida de se referir a esse facto. 

A biographia de Zinadím não nos é possivel fazê-la. 
Os escriptores que depois d'elle escreveram acerca do 
Malabar, e parecem ter-se servido da sua obra, não fal- 
iam d'elle, que saibamos, e elle nenhuma referencia 
faz a si. Ferista, cujas informações a respeito do Mala- 
bar parecem ser bebidas nella, e foi seu contemporâ- 
neo, porque redigiu a introducção da sua Historia em 
Bij apor dez annos depois da morte de Ali Adilxá, a 
quem Zinadím dedicou a sua obra, o próprio Ferista 
nem mesmo cita o seu nome. 

Porventura Zinadím não vivia na corte do Idalcão, 
e inclinamo-nos a crer que fosse natural e vivesse no 
Malabar, provavelmente em Galecute. A minúcia com 
que falia dos acontecimentos ahi passados, e das com- 
munidades muçulmanas estabelecidas na costa, é o que 
nô-lo parece indicar; talvez mesmo mercador d'aquella 
cidade, e esse facto se se pudesse demonstrar seria 
um forte argumento para o valor d'esta historia. Alem 
d'isso, a sua narração dos usos e costumes dos pagãos 
do Malabar denotam um bom observador, e sem duvida 
testemunha presencial d'elles. 



> Assim o manuscripto de que se serviu Duncan considera 
Chenimám Perumal contemporâneo de Mohamede, e recebendo 
d'elle o titulo de «a coroa da fé», e fá-lo morrer no dia primeiro 
do primeiro anno da hégira. Duncan chama-lhe Zeirredien Mukh- 
dom, «árabe, egypcio ou vassallo do império turco mandado á 
índia contra os portugueses» ; mas não nos diz o auctor os argu- 
mentos em que se fundou para essa aífírmação. Como se dirá 
adeante, elle é mais provavelmente natural do Malabar. 

7 



XCVIII 

Esta obra é, como dissemos, offerecida ao Adilxá> 
por ser o soberano muçulmano mais em contacto com 
os portugueses naquellas partes, cujo trafico era tam- 
bém prejudicado pela nossa hegemonia dos mares, e 
pelo seu zelo pelos interesses da fé contra os infiéis. É 
possivel que entre elle e o soberano do Bijapor tivesse 
havido algumas relações, e que elle estivesse algum 
tempo na sua corte, ou mesmo que fosse seu súbdito, 
mas a esse respeito nada sabemos, e a sua obra é 
muda acerca de tal ; em todo o caso os elogios enco- 
miásticos que d'elle faz suppõem que elle algum bene- 
ficio d'elle recebeu. 

Zinadím é injusto comnosco. Os auctores europeus 
tomam as suas queixas como verdades assentes, e lan- 
çam sobre nós um labeo de crueldade. Na verdade não 
fomos sempre de grande brandura para com os mu- 
çulmanos, mas antes de accusar deve-se attender ás 
circumstancias em que nos achávamos para com elles. 
Essa brandura era impossivel. Lucta de crenças em 
primeiro logar, concorrência commercial em seguida â 
procurava-se saber quem havia de ficar victorioso. O 
nosso auctor attribue-nos as maiores injurias á sua re- 
ligião e interesses; mas acha bem todos os ataques 
e violências que nos são feitos, sejam em que condi- 
ções forem. Elle exalta, nos seus, actos que dos nos- 
sos são affrontosos; é evidente o exagero e a parcia- 
lidade. 

A par d'isso é digno de credito quando estas razões 
particulares não invalidam o seu juizo ; e isso compre- 
hende-se visto ser contemporâneo dos acontecimentos 
que narra. Ver-se-ha a verdade do que afirmamos na 
critica de notas á traducção, mas desde já podemos 
apontar alguns factos que testemunham, ao mesmo 
tempo que a sua veracidade como historiador, o seu 
critério e a sua observação. 

Paliando da polyandria entre os malabares, emitte 
a sua opinião acerca da razão d'ella: que é para evi- 
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tar alienação de propriedade, o que na verdade pa- 
rece ser. • 

Acerca da origem do islamismo no Malabar, depois 
de citar a tradição, regeita-a por improvável, e en- 
tende, pelo contrario, que esses inicios não devem ir 
alem do século ii da hégira; e eíFectivamente os da- 
dos citados anteriormente dão-nos essa data como a 
mais plausivel. 

Por fim, a razão que elle dá á estabilidade dos ne- 
gócios dos portugueses, e o motivo das nossas victo- 
rias, em contrario do desconcerto que reinava entre 
os muçulmanos e que os impedia de as terem, i. é, 
a sua disciplina e obediência aos superiores, são tam- 
bém de boa observação; pois é sabido que os mu- 
çulmanos foram sempre refractários aos principios que 
regem as nações de raça arica. Assim, pois, é for- 
çoso crer que Zinadím não era um homem sem cer- 
to saber e experiência, porque de vez em quando 
entra na explicação das cousas por uma maneira ra- 
cional. 

A traducção de Rowlandson está cheia de notas som- 
mando tanto como o texto seguramente, abundando, 
sobretudo, na parte acerca dos portugueses. Elias são 
quasi que exclusivamente tiradas da obra de Maffeo; 
o traductor conheceu mais Osório, o bispo de Silves, 
e Faria e Sousa, havendo para estes simples referen- 
cias, pois elle parece não saber o hespanhol*nem o por- 
tuguês. Os nomes portugueses vêem positivamente des- 
figurados como quem só os viu através do latim de 
Maffeo, ou do hespanhol de Faria e Sousa; e quanto á 
traducção os nomes próprios estão, e muito bem, or- 
thographados para os leitores inglezes; escusado é, 
pois, dizer que na nossa traducção apparecem com 
uma outra forma, por vezes muito diversa, porque a 
têem portuguesa. E neste ponto cingimo-nos á doutri- 
na que expusemos na nossa brochura Textos em alja- 
mía portuguesa. Supprimimos as notas de Rov^landson, 



e se algumas mantivermos faremos d'isso menção ex- 
pressa; nossas poucas daremos, e só onde ellas' fo- 
rem necessárias ao sentido ou melhor comprehensão 
do texto; em todo o caso outras serão as fontes onde 
iremos beber, porque as supracitadas são de segunda 
ordem. 

Os nomes indigenas vêem muitos d'elles completa- 
mente alterados'. Nem só do traductor nos devemos 
cjueixar, porque em grande parte a culpa não é d'elle. 
A data em que elle fez a sua traducção (cuja fidelidade 
deixa por vezes a desejar), isto é, em i833, ainda se 
possuíam poucos elementos acerca do Malabar; só re- 
centemente os trabalhos dos conhecedores da lingua do 
país nos puseram em melhor caminho. Alem d^isso 
Rowlandson parece só ter conhecido dois manuscriptos 
da obra de Zinadím, e esta circumstancia junta á ante- 
rior deve ter sido causa de que nos não desse esses 
nomes sempre correctamente orthographados, dadas, 
bem entendido, as dififerenças provenientes do génio das 
linguas inglesa e portuguesa, que vimos já terem sido 
attendidas. 

Na nossa traducção estes nomes teem a forma que 
os nossos escriptores dos séculos xvi e xvii lhes deram; 
e áquelles que não pudemos identificar, ou de que elles 
não faliam, demos a que achamos nos escriptores in- 
gleses, depois de feita a transplantação ao idioma por- 
tuguês. Ne^te ponto, pois, affastamo-nos completamente 
do critério de Oliveira Martins e outros escriptores mo- 
dernos portugueses. Para elles os nomes orientaes, taes 
quaes apparecem nos nossos chronistas do Oriente es- 
tão todos alterados. O nosso modo de ver é muito 
dififerente, nós acceitamos esses nomes assim escriptos 



I Yule e Bumell dizem, fazendo uma citação da traducção de 
Rowlandson : «The want of editíng in this last book is deplora- 
ble». Glossary, p. 122, b. Cf. Yule, Marco Polo, 11, p, 376. 
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como a genuína adaptação á linguagem portuguesa; já 
teem foros de cidade nella, e assim entendemos que os 
devemos adoptar. Essa transplantação obedece, em re- 
gra, ás normas da lingua, e querer substituí-la por pru- 
rido de erudição, é muito condemnavel ; e d'esse modo, 
palavras que tinham uma forma completamente portu- 
guesa, passam a tê-la illegivel dentro da nossa lingua. 
Assim, Oliveira Martins na sua Historia de Portugal, 
na parte correspondente ao Oriente, entendeu que era 
mais correcto reverter esses nomes ás formas origi- 
naes; mas, não attendendo ao génio do português, to- 
mou taes quaes as palavras segundo a trascripção allemã 
do auctor onde as encontrou, e o resultado é que ellas 
não representam, nem os sons originaes, nem os sons 
portugueses. 



Da obra de Zinadím ha, que saibamos, quatro ma- 
nuscriptos em Londres : um no Museu Britannico e na 
Sociedade Asiática, e dois no índia Office'. O da So- 
ciedade Asiática e o 1:044 iv do índia Office só come- 
çam na parte segunda, vindo a faltar-lhes o prefacio 
e a primeira parte, que trata da obrigação dos crentes 
de combaterem os infiéis, e vantagens que d'ahi lhes 
adveem. 

O manuscripto do Museu Britannico com o começo 
do da Sociedade Asiática serviu de base á nossa edição ; 
e foi-nos feita a sua copia pelo prof. Dr. E. Denison 
Ross. O nosso texto foi conferido com os dois manu- 
scriptos do índia Office pelo Dr. F. Steingass ; as vàrian- 



« Catalogus Codicum manuscriptorum in Museo Britannico, 
p. 434, Add. 22:375. 

Loth, Catalogue of Arãbic Mss, in the índia Office Lihrary, 
714 e 1:044 ^* 

Morley, Descriptive caialoçue 0/ the Histçriçai Manusçripts, 
p. i3, IV. 



CII 



tes vão em nota, indicando o primeiro algarismo a linha, 
e o segundo a palavra da linha*. A lettra C representa 
Add. 22:375 do Museu Britannico, B 1:044 iv e -4 714 
da livraria do índia Office ; e dos três, J5 é o mais cui- 
dado, seguindo-se-lhe C, e em terceiro logar A. 

Como a Imprensa Nacional não possiie mais que um 
typo árabe, que é o doesta publicação, para indicar os 
titulos dos capítulos fomos obrigados a recorrer a um 
processo que nos pudesse compensar d'essa falta; foi 
o que fizemos com a diflferença de cor que se verá no 
texto. 

Também damos três pequenas cartas, que devem 
auxiliar bastante o leitor; a pequena extensão de costa, 
em que a maior parte dos acontecimentos aqui nar- 
rados se passam, pode facilmente baralhar e impedir 
a localização dos logares referidos na chronica de Zina- 
dím. São todas extrahidas da obra commemorativa do 
Centenário da índia dos Drs. Bittner e Tomaschek, Die 
topographischen Capitel des indischen Seesptegels Mohit, 
Vienna 1897. 

Esta publicação não teria talvez sido possível sem o 
auxilio pecuniário da Commissão do Centenário da índia, 
a cujas expensas se fez a copia do manuscripto A, que 
agora pertence á Bibliotheca da Sociedade de Geogra- 
phia^. Cumprimos pois um dever agradecendo-lhe publi- 
camente a sua cooperação, e em especial ao sr. Conse- 
lheiro Luciano Cordeiro, benemérito secretario perpetuo 
da Sociedade de Geographia, que mostrou mais uma 
vez o seu interesse e enthusiasmo pela historia e glo- 
rias nacionaes. 



1 Assim 5, 2 fi quer dizer : a segunda palavra da linha quinta, 
do ms. B. Contamos como uma só palavra as que se juntam for- 
mando uma unidade graphica, ex. a^^, Uj. 

2 A copia do ms. C custou 46^470 réis pagos pela' Commissão 
do Centenário 5 a conferencia dç B ç C 32ítt>i65 réis pagos por nós, 
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Também não deixaremos de fazer uma referencia 
especial ao nome do sr. J. A. Dias Coelho, que com- 
pôs o texto árabe d*esta chronica, assim como o texto 
da nossa Aljamía, publicada em janeiro: o seu valioso 
e intelligente auxilio aqui lhe agradecemos. 

Para terminar devemos fazer aqui uma declaração. 
Nalgumas apreciações nesta Introducção, sobretudo na 
espécie de prefacio que a principia, encontrámo-nos em 
considerações com o sr. Conde de Ficalho no seu excel- 
lente trabalho Viagens de Pedro da Coptlhan. Como as 
suas «Considerações preliminares» são datadas de abril 
d'este anno, poderá parecer que houve copia. Decla- 
ramos, pois, que o nosso original entrou na Imprensa 
Nacional em 1897, como ali se poderá verificar. 
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O^J-ãJ! >J,jo IjJLn©! Uli O i^^r^lj IjJlSs ^^jjj j' 
JLcy jl ^ ^yUI ol IjLj! JUJ Ijb^ !jJ^ J^ 



1, 9 Ci4 c^^Ij A ^ " " " !!. 
16, depois áQ3 B ài. 



Vf 

Ji Lsulj Aj^l ^jjJI a\5I ^ ^.-^-S^' sjXJi rj^' e/ 
3 >%^Li L.Ofci!J ijL^I Vjy '*— 'i/^ í*. «J l^^ "^ ^jvjTbj 

J-a>' ^ ^j j^ cU' ^^j ^b;-5 J^ '^' ^j' 
^*v»Ls^l xLo j^ áJL-J c^ULá. ^j ^jJ.mÍÍ .^!^ J*ÂJi 

w^;í^í t^-3^ U^^^^-^ Cr^ *"^^ -^ -/^ C/ C^.^r*'!^ *5 
L^jldr^! >%^^ lyy^^ A::3rrr^ sj ^^^ ^:r^J Hr^ 

3, 2 C falta j. 

6, 9 C falta. 

7, 1-3 A J-wa5. 

16, 5 C.4 iísrrr^. 



10 



yp 



^j aJI »j-^li ^^f^ íjjjx ívrr*^ »^iXJi J-i -%*^ jLsr^j 

^0 f^^j íLáJ^Ljo J^l _^ ^jU^' *^j ^^^ U^s^ <j'0 
jj3,-»oi íLiJ^U lilj ^^^Lfi»j v^/*^' ^^0^'j -^J^ f^ 

5Ââ.t ^J^ J J^ a^ lj£a>'l i^tjjj U^^ lÕ^ ?^ yjf ^ 
jkuJí UJi Lââ. jX*j^Ji ^ tJ^^ v^^J íLâJjU vJXJÍj 



2, 2C^;^=aiLsr». 

11, 8 i4 ^a>j^3jW5Í. 
15, 5 C falta. 



òjjà9 SLA uJLw L^ T y^^ ^jé*^ . j^ j^ij L^ JjÍjU 
^buc » hjéi& ^ Afc* UL» JLi L»j ó**-jj i^j aíÍi A^i 

^LLUI Jl J^jl ^^! ^yy v^.^ oljL-:^! jíx^j 
«Ltojj UJ à£ij^ d\5! 5j^ íLiJ^U ^^ (V^^ íIjJIj >%4uc^ 



10 



15 



Â, 5 C Ow. 

15, 2 C falta j; 2 JB XiLjcu!. 

18, 5 C íJ^. 



10 



J ^í^ j cJ>^li LiyJ! ^ jLJ! vju*s>j 'V./'^' "^^jj 
é^J j-^tj jj^T vwi^^l? M^ o/'-5 tj^=ai» jy Ml? 

^^^^ vJ>l ijíN|^ lÂa» ^ Xj\ ^c^l^ 'w^j oXJi ,^ 



I, 6 G Ij/. . . 

^, 1-3 C C^jj^ VL^' ^*^^JL5- 

II, 3 CA falta j. 

12, 4 C ^J^; 4jBA ^^\ 8 C |>^^t. 
i3, I C J:)*!i. 

14, 8 c J:»'li. 



JjiW jLl,! Jij ^*^^j cj/^j '^^b-)'^ i^ 't^^!/* c/ 
^ k.j^áryu)! Jj pft U JJij ^yiJ Ujil* ^Is^ ^ 15 



4, 2 C w..S=l^t. 

9, 1 1 C A Jj . 

13, I C wo.Lo. 

14, 2 C Uasl; 5 CjBA Uli> (compare-se com UJ^); 9 C ^j^^j» 
16, 6-7 A faltam. 



^^ 



Ooli >..í03j U^JI Ç*m^ il^l ^j étíl .>6rrf X.^ 



U! ,^ . ò^l:-<\^' __. . i ^i^ JU.I! 



^».-j»Lm- ': ,.>i-wJ ^ &-,j::x w 






10 ^^-S=>jJj (^«^ J-*' [j^ LfiUa. ^j^t >*ft^ tLLwb I 

O^jSsaJoj Jj^Xar'! jJjJlj O^O^O J^i ^^ W /^^Vj 



3, 3 C .4 l^^j'. 

6, 1-3 A y}^. 

8, 7 Cl oJbá. 

9, 3 C jB .4 v^J^I; 7 .4 ^^; 8 C ^l^^j. 

10, I B AJJj^. 

12, 5 B ^l^L£=>. 



^^ 



(^^J^J (*v'j'^ "^J^J M^^JLjIj M*^^ ^^^3^1 JjL^\ 

jS^ J^^ > jLkUl JJ^Lrll ^LUJt T J^l Ui^b J 
ílj-aw >bLI jb L^Ua^ JLaj S^^Ja^ ^ áJli líji^ étíl 

^ ^^^ ^^^jlT JLl^Ij J^t^^ M^jf lilylj Li^i itô 



4, 9 C ^^^. 
7, IO i? i?»^^" 



8, 6ii >^í'L;li. 

9, 5 C .4 falta. 

12, I C il w.£=»!^l. 

13, 5 C J^a^b. 

14, I J5 JU*. 



«IV 






jjjtJ:^ Jj'^-^-^ Utí' (aTÍT*^' j'-?^J l^jf:? J-LJI iÒJb J, 
íjUJ* J X^^ji\j JJlWI íjUJ' SjUr^l ^ ^J-lA^^^ 

o! tji^j »j^j jW^ ^' U^ wJ^ 3j^^ ij^ jJ^j 
,^:>|ju!j \jjji^=>j jiyW ^1^! I^lj s^'j^ ,c^'^' 



15 



O-oJafiijj ^^^^ L^^ A^=í3r'l jL^ 



j^LJI iUj 



%iC A 13^. 

3, IO C Jtt^fyJíj. 

5, I C ^. 

7, I B ^J. 

8, 7 C A v^.^L^-^j. '$=■''• Cf. Lepsius, pp. 3i8 e 32o, 

9, 6 A J^i^Jt. 
12, 1 B jjh^' 



^^ 



^^^ Jwftx ^^1^=3 y 1^1 oXb' Jjfctj /%^J0 tjlwj L^ 

A^J /**^ ^5-^^ W^LiÒ.^ ^ gK , ft . 1 A^jJj^J jl-^^^j 

L^j^ " J6 jj) UjLT j^j S^JiS' bfcpKc^j íxwtj L?-» *\5l 
t:rl? ^^J ^^j jj^'j ^^.•^j/j o^' ^!>^ o"^^ 

l^Hf^j ^j^Sj ^^'jj^j j . « j^^^ P . ' (^ j:: ^^ v3 
1>^ ^'^A^' (j/ ^rti^ vJ^ /*4^''j P^-^^^j C^^^ y^tj 



2, 1-3 C ^^.ifljo ; 9 C ^ r^^- 

3, 2 CA falta j. 

6, 10 C i4 f^yy* 
S,6BA ^J^^=^> 
9,5CB ^J^=^^ ; 6 C JB falta j. 

12,4 c j.^Mi!. 

13, 9 A C^j^=t^. 

14, I C A falta ^; 2 C oL^=Jii; 2 i4 ^^ V; ^ ^ ^^^í»' 



^^ 






^KjLj iJUti w^L-j v.C^LJl A^ac^Lo A»jÃÍj ^jMftlJll 

^*^U ^ >1Lj UT A^tjjb tjj^Li A»^L© aJ ^j^ 

uUjt Lxijii^ iaici! jL-X» y^y^ ^' d^-/ '^ *^' h}^ 

l^j ^,ji^ Ij^^^ k^í /^ i^j ^5V' l;i^ «j !>[?-? *^ 



I, 2 i4 Jwai. 

6, 7 B i4 oJb*. 

6, I C /j»^^' 

8, I C ^^^ ; 3 C ^yj L^. 

II, 9 5 ^jlS=.^. 



"^'jt! y==' 'y^^b i^y vi !>[>Jj ^^ ^t.x>c:-.t J 

L^juTlí^^j \^y^^^\ ly^tj ^j^ vj !>[/' (y^^ >^CJi 
Lsrtr^^ Jj jLJU vi ^ L» Jjt ^ jlí' v^ôJt ^M'j 5 

j^ Js ^ >, \ .^ A %r.»,ij L^ v^^i jtrí^' z*^!^' U^ J^Lw» 
<^\j^ je^ ^ sjXi':> Jjj JUI ^^t ^^^xij* oXJ3 

cT^ d^j ^^ v^.y ^y ^'^' j!r* j Ji^j ^y"*" 

4, 6-8 jB faltam. O ms. A apresenta também varias lacunas nas 
nove linhas anteriores. 

6, 2 ^ ^^^u^l. 

13, 5 C il Jjli. 
i6, yCj ; . ; ^^^H . 



^\ 



Sf. À.JUJ] 



jj^^ vJ''jj j^l^' J^j ij^3 ij^ "^ "^^ <^yLJ' ^^^ 
^ L^ J^ -?'' y^J jy^ vj v«f^l ^rtr^' fSiVi ^j^^ 

áJUcw ^ jL^j IJjlS" »^^ ^ v,.^^JUrj AJl U Jilill v^j^^L» 



3, 6 C falta. 

5, 9il ^'1j^^. 

6, 8 C i4 ^*. 
10, 1-2 ^ J-^. 

13, 7 C A Usíjr^' 

14, 9 C falta. 



T 



JjUj áj^ JJO U fc^Lw >-^ ,.j^ ^J aJ UUii íLík! v3*?^ íjj' 

5\>U wP aÍj y» >JXj USs uoli áiiux^ íJjo ..v^i O^j^ 

5 ^Clí ^_^j:^ ^j^\ ç3jj ijj^ ^/^3 ,J^=^ ^b 

íaT* ^^^y jé' lY ,^^LJi ^j^ A.^^2Ãa> j^ J-^ uJj 

J "^j ájic ^! ^jj ^,y=^ '^y\ ^j^j ^éS y^\j^ J ji^ 

10 ^^Sl**^ ^ jJLT «^ J^^ L^ ^Cp.^ ^^Uaw ^\j ^J,J 

vj'lj wvp^ J oXL ^!j ^,j^ !Âa. y*5 Lj!j oXJíj 

15 »â^^= ^ 1^=V^ ;?^y^^J ^^LJI ^^ ^ILxT ftSj 

1, 6 C falta. 

2, SCLxjtj. 

3, 5C Ijotj. 

6, 5-^ C A Jj^à" ^U^.. 
10, 4 C ^0^; 7 C ^t^í^. 

ii.^CBA '^y^ formado como "^y^ e ^y^ . A significação 
de Dozy, no Supplément aux dictionnaires árabes^ não convçni. 



ir 



^ C^ y? J^:' -^-? jy^ ^ ^^^ J^^ (*^^' 7^^^ 



,cV^ j*^^-^i jL^-J/» íUj ^ J^2í-ij t^r^j v.5r*^^' CLTtrí 



3, 6 C falta. 


5, 9il ^'IjlÍ^?. 


6, 8 C ^ ^•. 


10, 1-2 ^ J-^. 


13, 7 C A L^yç-. 


14, 9 C falta. 



^\ 



* 

L^LUL Jd>j ^ja jJjj v3j Ujfc»-j&j ^Li*Jij ij»-*t*'' iV 

^j j j^ c^jí o^ **^-^* llt* ^^ o^jj Líu L5JL) 

»lj jJt IjÔclIj ^»JÍj'lij ^ji^ ^^t J-^ ij*^ ^ 1/ 

^ LJl iU U^ j^ ^!j vil ^!j>^=.jal ^Ujxl! 

4, 1-2 A J-^. 



J^iJiJU J.Â-JI ^*-^l jL?-^^ c/^^? \J^ ç^^^ j-^. 

wys^l ^JJ ^5^^'^=' ^b-5 -^/^ "^f^ JL?^^=^^Í^=» 
LaJâuB IjfkLfv ^^^^'^^ ijui> L^ iji^ ^y^ iJ í*^ i^j5^ ^rt^ 

J^y '■^^i í^^ J^O^ (*í*i/í' CJ^ íT^ <*^ (*^ ^^^LJJ 

j-â1 3 Lai^-sk! jjLS=>j «^.^iuXwl ^ O^iUx^lj ^j^j ô3j| 

^^ 3jJ ^ij JJt -LjI 3 Kiíii v-il tjJLoj Uli jLJU 



5, depois de 6 C a7j 5 C falta. 
8, 7 J5 falta. 
17, 8 C JUo. 



10 



15 



p^ij u^'-^ j^^ ^y^j '-^bj-^ ^' '-^^jj J^"^ 

j-j^ JLj .^»^l /Jâjij Írr=» ^!y (*^^ oXJJL) J-soAj 



1, 6 c 1^1^. 

4, 8 B A>yi ^C A /J L^ ; 9 B /^^jU^. Damos no texto a lição 
do ms. da Sociedade Asiática, de Londres. 

13, 2 C i4 Jij. 
16, I CA ly^^K. 



CA 



o^j v^^^j Lw^^ j^jLosT' ^ Lkl^ ^^ULá» òjÍ3 *LJ 
LíJâ-& ^.'^ Líjci j j^O^ '■^ à«jw£iJi ^1 \^j^ rj^ 5 
jís^\ ^ J^^^ h\^ "^b^^ Wy^ ^r" j'W^ 

e^ ^ > - ^ ^ ^• 



1, 9 jB falta. 
3, 5 C falta. 

6, 7 C A s.^Jiy. 
8, depois de lo jB ^. 
10 , 1-2 i4 faltam. 
ll,4C^^j. 
13, 6 Q falta. 



0^ 



p^'j L^'^ j^>-^ vir^-3 ^jj-^ '^' U^.^jj t^"' 

vL^íj »c-^j ò^ íj^Lj ^ j^L) AíLLcLi ^LJIj ^LâyW 
5 -^1 j»j .jjJLJi ^ sfj'^ '^ Ur^ lyLoij Lí^OUjí '■^^^^J 

jjj ^L»j ^í>^l /JLcj gj;*^^ Jjjy >*^^ v^OÍj J-^â-^j 

Lt^^-^Ziakli ^ Líjjius ^^^^.^o) J^»^j L^^KswIj /^^Jj /%^J' 



1, ôcl^ly. 

4, 8 -B ^^j; 9 C i4 >Jl^ ; 9 B vU^. Damos no texto a lição 
do ms. da Sociedade Asiática, de Londres. 

13, 2 CA Jij. 
16, I CA t^í;^!^. 



CA 



c.^j ^w^^J ^'^tH ;»--Í*^ôí ,3 Lkw^ í^ULá» Lai *LJ 

^;^^^j /VjjJ! jiJ^íX"^ (jn***^ íL=wi^ 'Lcs. L«^V^ ,^-1^1 
^£s^! ^ <^J^ iíjLsc^ "^b-)^ W^/^ ^' j'W^ 



I, 9 jB falta. 
3, 5 C falta. 

A, 8 5 ^^=3. 
6, 7 C i4 s,^JiJ. 
8, depois de 10 jB ^. 
10 , 1-2-4 faltam. 

II, 4C A ^j. 
13, 6 Ç falta. 



ov 



^Xar*^ j l?*^^ OXJJ JjOj i^^y^ l?*^^r^ Aiute^j J^s-^1 
oXJi voL» L^Lj >Uj JJíj ^-arlS *Lj jLõJ^ '-*j'^' 

5 J JLJt ^1 «IdâJIj AíClft-» jj^'^í »^í ^j^j vC;^LJ5 

^C^LJI jjb ^^^ra. aJIjJj v^/Jh^j voLJL^ v^Íj wM^a. aJ I 
à^» J-^ iuJI sJXm ^3j M*J* Ay^'& U Is Aor^Loj 

Jlj^lj *il^ '«^b-)^ -^'^ ' '■^ l/* v]s^-5-/" .Ai-£ífi 

10 Ur <ô^^ J-^j '-ter'' ^j-^j J^j »L^ j^^Uf jjL«l*J5 i^ 
4b ^^^jâ^Là^ e.^cV'^ (vrí^^ *^^ {j^^ lyV^'^ iftJâJI «íIjuIIj 

wyíJI Jj ^1 /%-^l sjXi^ yj, s-^!^l si^Li sl^^'í' 

10, 5 C falta. 
13, 1-2 il faltam. 



j-dô v-5*^' í^i"^^ /i^Lar^i Ij^J^j Vu J^jsr^í) AjOaJ! L^ ^Q 

^ íjS=iJ >liJ' Us=» jLJU j, JíL.^ J^j) Jjl ^ 

0>lJLi ^Jj^J^ ,^5^ ^"^ f'^ v^jJi ji^LscJI Juar*^! 

>^Ojo J-*Ji ^jj^^ j-^' '^-^ >u^^l '^CIS ^JLoU 

3, 3 C falta. Não entendemos esta phrase. 
12, 4 C A falta. 



00 



} 



»Li, jil^ JMJ\ l^t ^1 ^^b^l yS=l j_jjUI 



'- " '.^ ^ -■-':^ J ,3^}' .L; i ..^L<~^ Lv::ÍL*^ 






40 ^yf j^ fj^.^ ^^j ^'^'^l? *UjJIj ^^I âjU ^3 ^!(; 
Jw^j ,Cw»Lj! ^JLJi >Iji lI»Iju»j Li^ ^^^jJL.*3i jLs^ 

íJU-> JLol ^^íí^ ^^^^ cT^J iP^' «^'j "^^ (^ H^ '*^' 

^ * * 

• ^J^^ ij'0 J^^^l JUiCU-l ^ LÍj!jj»j JjbJt JJÍ5j UjUí 



5, 1-7 jB faltam. 

6, 1-2 il faltam. 

9, 5 C i4 ^-^^j ; 7 ^ -^ •] J^^b ; 7 B ^l<Xj*-b. Lemos assim 
com o ms. da Sociedade Asiatic.a, de Londres. 

11, I C j'^Lrrí{ ; í ^ ^l^ ; S ^ ^alta* 



Cf 



^-Jj sj^ 0»ljU *\3l J^ ^^ ^Ui JJLfi lj--jlj ^JJ^lj 

M<5 (*^ ^^t:®^ í*^ oXLfcj jt^^ Jj^lj w>|^ o^ U^ /J*^. 5 

U^j Oj^^j ^jLwj2w ^ Lfc^! ^s>J ?jU^ ^>!>^ 
/^'j jl^j^' e/ "^ d'^ ^ '-5^'-5 ^j-^--5 v^jl^-^ ^ 



2, 6 C ^ ^-:^=^^- 

3, I 5 jjJíj; 9 C w^íJí». 

5, 1 C JL. 

7, 3 C 2p^. 

11, 4C'i4 wJlS=>. 

*3' ^ ^ e-J^- 



or 



^^L«»IÍ ^j^'l U jjuj ^Jj^ ?«3w» s,iX)3 Jjc:^!^ ^^jJLltj 

ljji=ilj lybuto ^^^^-Sa»- ?Jj*Xc ^^-j;— A^ ^%^Li^ ,Jc ly!ji 
w^s.S=>)^ e/* ^'^'^y ^^ ^y^' L^tr^J iT**^ *^ '^ij 

15 Vj >J v-tCJ3 ^ llr* aJÍ 5^ iJi V jl^ v^^' Jl^b 



1, 6-7 C ^M. 
18, 5 jB i4 jlj^^. 



*r 





tjj^lj LjjjOjí ^! iji^jj LJU)) ^lJLJÍI ^j L^ W/^j 9 

^jLse^ ^ ..^LJI p&j *^J^ v^5*^ J^-5 ^'-/^ 
^ L^ U «^ tjiJlai XjJi(I g.jU. ^ >^JI Jj^j ^ 15 



2, 5 A Jj^ár. 

9, 4 C L-U 

14, 9 4 a i5f 6 A ía\t^, 



^j 'j:A^^ ^-^' cr" '-^-? ^''"^' J-5^ J^ c)^/ ^ 

I^Jbiii l^jÇj ^.óIm H ^^yi h::ji\ O-**^ (**^r?J Uij^ 

10 W^J '^. ii*Jl S.iXb yjj í*'^^ lÂS=>J M^jSS.^ j^j^ 

J^j^ >^\ ^ ^ ^5^ *l^ (j^ ^y^^ vy^ '^ 



i, 5 i4 falta. 

5, 6 C vil. 

6, 4 C i:c»Jt. 

7, 8 C 1^. 

8, 4 C ^OJ. 
ii, 8 C L^. 
12, 2 B ^;^=D. 



si^^lS^ ^3 *^.j^ v^^*"^ l)'^^? e^ríj MV? ^"^^ c^j 5 

J.-«âa^j JuJl «Ja£)U ^j^j ^'■J-a-l Í:Lw /Jae^ Ji.U ^jLí^ 
Lia^j SLjJjOJÍ Jj>I J^JO ^jÀ. Lííwtj JJjLíS^lj ^bídc^t 



4, 8 C A í Jw.|. 

7, 6 B falta; 8 £ Ir^» ^ -^ M^^- 

8, I A B C: será ^^^ijj/? a B ^'^'jí^j- 
15, I C oULiJI^. 



n 



A^uj ^ 2^>^ v-*XJ jj J^j^ J^^ 5jLi,lj ^^U! 

5 ^* j>lf vil 4^ jLj ^yj íjkíj w^lá" ^ ^/^ 
íjj^^S» ^ L??vp^' ^ Ufc«* J j ^j Jucj s.^^ iJU- /Mís=^ vj 

jUL ^T jLs=>j lijj-i» lijâ. lyl^j iO>^' ^-^^ 

10 U)^ ^t jl^^lj jl^l^ ^LJI ^ A»^j ^J ^j^! 

ailjib L^l víL»^ Lfei ^4/> (^j^ jW^ '^' JíÍjl?*" 



1, 3 Cfalta;9Cil ^^;-^U. 

12, 7 C il ^t^i. 
17, 7 C A feita. 



^jy\ JLâôJ fO^jl^ ^"^^j ^r^ J^' *^^ (*^ í*'^^ ^'*** 

Jj ^bJ::^.^ M^ J"^^ '^J (*^^; {J^ iiLUl Jjo «^ 
vjuib tHj L^jJ! J^>! v^^;tr/ J^ M^ '^' j' f^ *^ 

aJLj ^b ^y»!» JCI& sj:.<n.jj 3t ,^_^LJt t^Ji» ly^a^j 



i, 6 JB wsS=ílj^. 

3, 7^ av'^'- 

6, 2Cilfalta;8-ii C 4^t ^jl ,X 

9, 6 A Uli; 7 C ^A^.. 
12, 6 C J5 ibT. 



fV 



\.J\ 



; .\v 






JJ! l^t 



^^^JUt ^^^ Jcllj SjjLarAt J^j JLt U) 4Jt v^ij 

j jJLj^t Jty^ v^>c jls=> ^M\ ^jaU\ oL*j 

« J-.Aar^ A^^fsX^ LsX^\ jl ^tj IF^! ^yj f-^JJ^ 

J aJâII 'L:j vJ ^ jilj ^Lai l^/ij ^^i^ Jj!}ij 

^jiíA^ v^Aa.1 j! ^j^^ ii- s..*XJò ^ls=>^ c^jé^^ 



IS 



r'"» 



i, 1-1 A JUi- 
T, 7 C feita. 



H5C "' 



fr 

v^j çjT^Í '-rir^í cr^*=^ j-tr*"^' d^ j!/*^=* J^ 

wj*"^! jrj^ "^J^ eT^r***^ Jtr*^^ L/í^-5 ^ J-^a-íst^ í3^ 

sZ^^j> v^y^í jl-?^' jLtJL iJwl lôU >*^!^ ^T^j 

c^jj Í3^ o! j^l J-oj ^^03 Jjtíj jss^\ vj aJJíí 

ô\5lj é3ò! A^j »U» ^JL ^LLLJ! Í4aJ vj a:2S=JL» p^j^^ 

CT* cH^'-9 v^^' L/^' (•->i ^-5 tr^' J^ v^^ 

»j]Ãft v^jJI ^1^' Jjs***M ly^lj ^j-jjJjLsr^ 0^^=JI^ 

!j^^=JLi' ^1 ^^^Ij v^^U! o^ lj^:>j JLãí^ bjâ.U! 



6, 7 il iwyJt. 

9, I C A5WJ. 

10, IO A falta. 
li, I A falta. 
16, 7 C falta ^. 



10 



15 



f6 



^jX»j ^UIj U»l^ij (^J^ V^'j ,^>a.Lall ^jj 
ijOP-J!^ Í3jj| Jy J[jji ^ ^^M»ji3c*j >> a> l...ll vI^L^ 

s ^1 J^j Ç-.J w^lJ*)! ^lyb ^^,-JUI ^L.j ^l4?J! 

^ f,^ 9 àr \j /Js^í ''^'-iV^ s^lJjJt Ç-j^lj ' Â*Uj% A^JjUj 

10 >»^^3 a j o ^jy^^ f¥^ J .y^j M"^^ Í^J J^'^ Mrí^^J 



1, 2C^,_íeLal;4 


C^jL; 


7CO^ 


3.7C^^^>j. 






4, a C w.LiJlj. 






li, 8 C il JL.. 






12, 5 C ^^S^&^. 






U,f>CA \jj^y, 6J5 







ff 

*j LsÀà.1 A^Jc J^ ^_^ l»j\j,jS=>j Ls^l ^^j J^!J 



^ ^^Lijj i«*> \^ \j)\jS=> jLJl» ^^.JLw» .! oXiSj 
M? (****;j i^jJiit >%^*1^U A^j^j^ A^\^j Jí ilá ^já^l 

.%, ^ ,M ,lr. di)) kJLw oXJjii tjÂlUj l^^tj iL»jJI 'jtrM 
lcsJ| jiw L^tfy^aÂ ^jliwt JJauiòj m5»^Ij M^,^J vj* 



i, 2C ^^íj; 2il ^!j. 

2, 6C ^bjli. 

3, 9-10 il faltam. 

4, 1-2 A J^. 

5, 8 il iftUjLj. 

6, 5-6 B faltam. 

7, 6 C aU-; 6 il iJLi' ; 7 A falta. 



10 



fr 



ò\jú òtíl ^ib ^^;;:-ííLâ. A^\y vi 1^:^=:; M^ (^ q^j 

5 L^l IjjjUj ^^ vi y^ '-^j ^j ^j:?^ y^ ^J »'^ H 
w^Lkj «\)l ^3lj lj>^l ^ji^í J*^j ^^1 U aSíI j^^ 

UU j!:=>\ ^5^^=» vilj Lfcll v.jJL=ti Jili)! jli iJs L^ 
iO í^ UjJàIj gj^^^ Jj&l l^jLa»- ^^l> ^^*^^^ '^ V— J<?^ 



2, 7^1 ^^1^. 

5,5 C falta j. 

iO, 3 B l^j^] 9 C í>6. 

li, 6 C 9^. 

U, 5 C ^J^li. 



Htl ■ ;^^^ JL5 tjjj ^jji^\ 9/jij líjy > jl ^\ *U! 

f^j U^y (^-í*^ e/ '^J C^^* v^W-l^ M^ J-^a-«í 16 

1, 6 C 4 jt. 

3, 3C4 JL^ai'. 

4, 9 C Ukxll. 
14, 6 5 ^ ^^. 
ÍT, I C J^XÁ^. 



n 

^J vi 'j^ U::* ^Li'j ji^ ^' cíV^'' cr' ^ ^ ^;^ 

erc^ j^^il jLj> "ÍI IjJ-^ L^ lytJI U3 àtíl ^ 

iO j^>^ (j-:?^' /""^J-í »3!^' r^j iJlj^ (J^ IjÔâU 
JL ^^ ^l£ ^^i£=> vil s-JUJl uá=^j JUl" ii\ 

15 ^"^í /^ ií^jj^ {J^ ^^' ^'j ?^ ^Ijjcu-I \3 IJ^ 



1, 3 C falta. 

10,4^ ^> 
li. 1-2 il faltam 



15, 7 J3 ^UJw, e assim também nas outras passagens em que 
esta palavra apparece, com poucas excepções. Cutbadím também 
lhe chama mUL* (David Lopes, Extractos da Historia da Con- 
quista do Yaman, pp. i5, i6 e 19). 



t^' {J^J ^-H^' JU::^.! I>CJj jj^j ^5'^^^^=' vi ;^y^' 



'JJ'J 



j-LJI 



^IjAI 



^! íbl ,»ft...Wm 



^ 



^'Up 



^^j-^j ^ ^j^jjs^ IjiLS» ^Lylj »L)Ujj ^^LJtj 

Jld ^^U>! ÚLL ç^;t:^J^I í^rtr^^ J-^U j^^=L5 *':!K)j 
jLkLJ! jJ!j »L. ^j^ jUaLJ! c^lj^ jliJL ^W^ Ijjíj lo 

bijD jla iilj y^ j^L^jJ! jjiaju «-* '-^r*'^ j^t^ òAjA ^ 

yijJ» ^jaSO ji^ òiljJú jjj^ ^.y^-jU /;-'L)I sjXJL» AlLSj 



4, 8 Cil lyij. 
9,6Cpa. 

12, I C çfij^ ^. 

13, 4-ioC jJCJ; 6 C falta. 



II 



n 



S fc«-»j ^U ,,_jJ? âjL» ^ *---í^ í* ^^^' fft^i-^ 

cr* dL>*^í ji=' c;^j ^toio ^^yi. ^yi^ «jU4 
p:" 03 Cfr>r -H^^íj f»Jíj^ vie^ *'^* c;*^ J*' 

^^1 J.-IX w»/' w>/=*^' ^r^ (^ (^ is^ ^ ^J * -t ^ 
íjjjjJI .»|;^^t^ J^^j Jlyll |j* ,Jc i^ vX j ;^l^ 



"*' ^ ^ rf^ íJU jJb. 
6, I C B A ^. 
8,4C J^L-. 



jjjj íjvjJ! jiLit Ijjtkií aJU.^ ^jJI JâxS!l ^:|^y<^ ji>j 
L^*Uj ^ iib* j! /^>r^' J^j lj'^-/ ' fi*^ e/^ **''^'^ -^ '^ 

J j^! |i^ l>f>_j 'álj-l i^jkílj pjacJljcw, |-ftJj)^ 

'l^' íss^ cr* *^ '^J f*y' f^ ^5=^ l»*'"^^ 



4, nesta altura lê-se à margem do ms. C: ,C^U~Jl u jLar' 

9, 6-7C J^T *^. 

10, 2 £ il >^|>à.i. 

11, 2 C a 12, I C faltam. 

12, 5 C ^^> 
13,4^^^^!. 



n 

^ ^^^1 ^ ^^ ^IjÍL ^yU ^y^l LjUrl 
>»jJI vjj M^ J^á^tj ^jjjLar* (3^^^^ i^^ ^1^ J^í 

s^o-A-iâJ Vj ÍJjJ»-Í» ijjLar^ ^^ífcy liar* ^S^ Uw ÍJtL) sJI^KjO^ 

^! j.^ ^y) ^^! JLp^ ^ ^ ^ aJ erí*^' 
íjjjjJ! A^«.S=>!^ Jj^j Jlr^^ ^^ s^ ^ J^ vj ;^L^ 



10 



4. » C ^y t. 

4, 5 C >JU aJL) iJU 

6, I C J3 il ^. 

8, 4C JjLw. 
U,4 5 J!y^> 



rA 



j^jj vil J^j}\j JiWb \^jiL.j [^\ l>L^ íis l^ 

Jjjj Í>X^\ jiLi! \y^ aJU^ v^jJt Jàx^l A»:»^-'^ ji>j 

^ j^iJI ^ ty^j "ill^! pa^^kclj ^,,^!jí^j HrtòJ^ 
.l^l ^^^j^ ^ ii— ^^j ^y\ Jâ-c ^::3^ A^JjLar* 



4, nesta altura lê-se à margem do ms. C; ,^_^U*J! ii^jLsr^ 

9,6-7C Jo.^ ^\ 

10, 2 J3 A Mi'|>â.!. 

11, 2 C a 12, I C faltam. 

12, 5 C ^^j. 



ol f^j^j ^-^'^-r-j s^^ji (^"^ ^' ^y^j Jí ijUr^b 



10 



1, 6 J <^jij e assim também nas passagens seguintes em que 
esta palavra apparece ; mas anteriormente com v^ . 

6, nesta altura lê-se à margem do ms. C: iilLàr^l P-^j "^r^^^r^ 
•J-r^J J^ ^b (^ |*«^J ^-^^-^ s^j^LJÍ ^^ 

12, 8CJ3i4 Jjl. 



n 






.^ O) 



_jy^! ^j^j j^=>}> j, ^\j}\ wL'! 



v:^ 



4. J_^-AÍ iJ^ i:3rr:^'! Hr^'^' ^ 



^^MjJ! .,J^_^ ^,Li» vi! ^Lo^ .!jot J j;^! J^íl 



J ^13 .1:.^ ...LJI 






5, 1-2 -á J-wa5. 
7, 1-2 A Jws3. 

10, 6 -á ^b iL^ ou soLjjU:^ (?); e assim tambçm nas 
outras passagens çm que esta palavra appareçç, 



p 



^^ ^jj*^ iji^\ f^^j Jf mJ^ (^^ iS^ jS j^\ 

L»^ A^j L^ ^ ^Lm^IU )j^ a^j a»Jc;c L*l.sJt ^^acS; 

« c^-rfíj c^^lí^l? oLaaSll ^li^t c^yí^j ^U\V^ ^*fisJ| 



1, 7 J3il A^l^j. 

10, 3 C íjl^l. 

i6,8C Jdl; iiB ç^yòíji. 



tr 



íj^Jil jjLJI ^ j^Lil ]jjte.j jLJL. Ijki U *»^i 
L»^ jblj '-^^-i/*'j irr-^^ »w?lA' e/* J^^' W J^jj 

jíPíJ V^j ^ jJ^¥' ^>^ 03 fjj'^^j cr*"^ 

\jiLi ^ L^ A-^Lf />J>-C} Jw»Ã&:JI ^^"bU ^jaUjjj 

>j:,>jSj.o j«xi» K&»j Lftb^lj lJ^V'| ^>*J* ij^ jVt^ oL) 



2, I Cil^j. 
3.5CA ^\ji>% 

11, I C ^l* ^j. 



10 



15 



rr 



f-^y cT f^>?:;^ ^ j^' c^W k^^ w>Ls-^! 
(*^j jLjjJ! ioÍ>^ wl (j-?^^. (jyMb íía!^! ^ ijíkW 



I, 3 C ^*^J1. 

3, 2 C U^^'-í. ', 5C S:;-. 

4, 3 C falta ; 4 C j ; lo-i i C ^jl ^jl 

II, 2 jB até 12, 5 5 faltam. 



rr 

UUL J^b ^1 J^^^jjj}^. >! Ii^=>j l^il^j L^>^ 

LfiliJtj íLÍ^I ^j-^l^. ^,^1 /«.a»j ^^^jJ! >%^ ^JT^ 



2, 5-7 Uit ^'^^i U áJc w^y^. 
^, 5 C ^>. 

9, 2 C Jf^LJt. 

iO, 1 c ^.^t. 

12, 3 C ^^^'; -] C 'ú\js^\. 

13, 7-« C 0*3^1 ^1^. 



10 



n 



^ oXJ3^ fte^^^^lj Mír'^' f^^^ (^J^ jW^ í;i-£=> 

c 

15 ^^t j* ^ Acbj jJUI ^Ij íJ^t \V^ JLsí Ja>t ,^^yj 



9, 5 C ^L^l. 

10, 3-4 C ^jl ^1. ^ 

13, aBjli; 4CBil aJS. 

14, 2 C illegivel 



^j-jjj J-UI ^j\ A-Jb LS» iU A^ J^ s^jL:y j ^^iS=íl 
j^S=>Ut oXJ3 J sjj^j ^w2^^ c)^' ^^-^ ^"^^ *^ 

Jo.1 ^ mJ|>-> s.^^.^<3e3?Í ^^ -tj^t^ v^O^tj v^UTj 

f^*^W^ vi {j^y^j=^j Lm^I w»Li)tj c^^^í av|>^ 

i, SC^^J^I. 
2, 8 B ç^^. 

6, 7 B f»^. 
13, 3 C w»U!. 



_n_ 

^1 ló» _;ar''i jij áUj >ii^ j^j^ ^ :^ %=. ^ ^1^ 

f-»pr*í J>^=^'j jj?L;LíJ'j c?j-^'^'-> UJJ^Íí 
10 tili L^l^l Li!j *!^ í^j jiUJI Jl^l v^j^^w^ J^ 



3, 3 A 5^; 5 C falta; qB^. 

1, Z C B A (j^tjLiltj. Rowlandson diz p. 63 «labourers», 
«the*cultivators and shanars», e sem duvida esta ultima palavra 
devia estar no seu texto. As palavras que dão os nossos mss. são- 
nos desconhecidas. As duas castas dos Xãnãn e Tiyan são as mais 
numerosas do Malabar (em Logan, Malabar, pp. 114, são: 559, 
717), e occupam-se nos trabalhos dgs campos. Cf. p. pf, 

9, 4 il B kà., 



r^ 






L^j& sSjblz jLJj» ijSiS=^ J jl Uc! ,^ l^;^t^M j':^^- 
i^^j í^j U*ír*^ à^i-^AÀ iCU^ U^>=^ j' c^i:^ ly~ 5 

it |^«=.j j^^UJ! J!j I5L5 j^jU) ^ ^Oi ^J^, % 
^j &|j^! jjjHj ^_^Li:i 3 s^j^ L*jl«/» Ujj {jj^. 



i, 1-2 A J-sâi. 



rv 



v^b ^»^ ljX«c >J»jt ^^Ij LSs^t ^1 JjCJ H |J3 

5 f^* lrr=> ^íXJL^ U^y- J^ U^;^ U^ ^^j ^/ 

cr^j^J í'^í'j jy^^ U^j^J ^^'> Je ^b ^-r?/ 
jL^ 4? v-$/'--JI ^^^=*^ (^j^^j JS=y^ ^y.£=>!j U^j 

IQ JJA ^y^y s-ir^' nJXJÍ^ aJ ^^>j-Jt í/i >.Ji4l siXUl 
Í^JiJI Ay^J\j ol-^iLiJI J>l;i jLJ^ Jjfct ^ ^'^^ 



5, 6 il ;j-:^=->« 



n 

A-ftiAJô jj^t^j A-a>*XíA íJjjMA èíJ ^3 aJ íJJ^J**^^ *^5 
^ aoLsr^l ^Jx 5^ V!^ "^""^ **^^-? ^***^ ^^ '^' 
j^ aJIí o^^sJIá' jjjj iUj Jjl jlT ^jJf ,^LJt 

JLt ^jJl jtj-í^i M^^ V^ v^Oij áJyb ^.^^Jíi^t ^ 

^ c)^ cr^ ç^j <r/ ^^^^ *^ c^-^ ^ ç^ ^^ ^.^ 



b,C BA Jjtí. 
7, 4 C il ^^ ; 9 ^ ^ 
10, 8 C ^IjJ. 
il, 5 C l^J, 

12, I C A íjUj^; 9 C Í^S^^j. 

13, 12 C A falta. 



y k:* sjyj jJ^^^ ^' ^j^= vi «'^'^j' j^ ^"y 

ijLa)! JwJoil L^^a^L-^^ ^ ?^' í^^ar^l ^j-» c;:^'^^ ^ 
iU ^^1 ^UáJ! ^;Jt^ >J-^ ^5?^^ (j'^3 «3 \J^ ^^^ 

j^j ^^^L*JI aJ ^jjl*«£ La^LJ! vjXJj' Jjfclj ^ sjjyp^ 
^j^jmi jL-JU JJ^| ^-j^^ -X^ J.^^^ \^^\ vjXUl ij--À 



4, 2 c ^'U!. 

5, 4 B ^^^1 ; 6 B JLj> , 6 i4 ,^^àL^, 
6,, 3-6 A faltam; lo C 5 i4 dU . 

11, 6-7 BA ^J^-^' 

13, IO C |^>V.J5 IO B A ^jwj^j. 

14, 9CBA LLlí. 



rf 



L^^ j^l L*.^ ii3-« L^ vl^*!^ Ij^st"**^ Ljj j^ o^UU* 



1, 7 il accrescenta: L^ ^^j (1. jyil.S=>) k^\S=í o! J* 

2, 8 B jL^r^. 

12, 9 C A íj^. 



rr 






c' ,-y. 






,1, 



1 ibjJ^ 



^ f*^J *^P »=?:3JJ --t--»' c?? ^^'-'J J-=i^ t>? 
f-^-j h^ cri ^^'^ '-V efe '^^•^ '-*? 'jr^J 



luí' 



15 



•U, JS ò\ 



ja-»j i-a.jv} *^^-*> ^> 






4, i B L»j^=JL.. 

5, lliB A içM. 
7, 6 ii falta. 
12.6C wCiS=>. 



rr 



Jò.jj ^! ajIjjjj ájuj Jjfc! vjXJU! ^^ ^-J! cJ>j y^^ 

áJl^ C/* ^"^ *^ '^ LJ^-5 Í*'^' ^"^ '"^ ^ í*^ "^"^^ ^ 

íjaíIj jji^^i ajLs-^I J^ ^^y 3j:á»tj jtoj^ >^*XÍlt J\l 



10 



15 



2, 2 c ^;--^=rit. 

12, 5 B falta; 9^ O^ 



ri 



JLã; jLJL» ^^ ^ iAi [^^ ^jLâJlj ^^1 ^ llx^ 
5 «lj-5-i \^-^ LcL^ LjJi Jw^j (vTr*^ v,ixJi Jc-*->j 4Í 

*\Jl ^j-^ ^X^ Lu-J b^b A^â?r^ y^à^li jLâ.^ j^ M'^5 
*\J! JcL^li ^1 JjLliJl Í)ar**:»j >bL^ (ji^J Ã'J ^t"^ 

ijJ! ^Ij JLj iJc *\J! JLo ^--Jl sll^oi^ aJIs vi J^"^-? 

>jLJ] aJc o| >jjl íjbj J.») áJ! íjL^^Ij jb f^y jjl^ 

1, 1-2 -4 J-^. Aqui principia o ms. A, 

3, 2 jB v^ ^. -J = j ; Zinadím representa assim uma espécie 
de r áspero do malaialam. Cf. Lepsius, Standard Alphabet, pp. 3i8 
e 320. 

5, I C B U^J. 

15, depois de 2 C ^. 



J.^-; Jli jLi ^^! ^ ia^L. ^! ^jjj v^Jtr^' J^ 5 
Jwj-^— » yj. Ju-ij cJ.^ ^ ^^*Lo jli ^^ ^-j! ^ j:r^^ 

>*^ s.s^ a)*'' ^'^ e/ ^'^* f*^ .^5^' d' ^''-5 u^^ *^ 

^ jÀ ft\5l Jv— w y^ XcLw VtLo <;-íJl J!^ JLí ^. t* 



2, C^^áaáLl. 
11,4^ J^.^t. 






fO aJ^ /**^b *^l^ ''-^ i^ ^^» rJ ^) éiiij h& »Âa ^^* *5 

15 l^li >^^lx»j (^j^j M^ ^-r-^ 'j-^^? 1^ cAr*" '^ 



13 BC vJ^^:^j- 

9, 5 5 a;uj vj ^lj'lj ft\5l J-^-^; 10 B falta; depois de II B 

C^j^ s..^' íTU»--* 

13, 6C^t; 6 5^1. 



10 



J^ ^;:dr; v,.!^ Já" Jli vlo ft\5! J^^j ^ O^ ^! 

dd^ aJ^j ^li *\J! Jvj-j-- ^ ^^'y "^^ o*^^ ^ ^J^ 

C^ ívTt-^ j^^ I ^ft"*^:! ^ j'-^ Jl^ z**'^ *^' òj^j t^f 
^ J^! ft\5! J^w J *£=>jo.! >Li^ jli Jj*; ^ Jlii 15 

1, 6 C ^^fi\, 
8, IO C iJy^. 
6, 7 C L^Lol. 
13, z C i^. 



ro 



^ Lfci Jyj jj^^^ ^1 ^jS=> vi »^^jí O^ ^9* 

sJL) ^^1 ^jjLiiiJl i-j^^ fi»^ ^^\ ^1^3 íi (j'^jj^^' 

^-jmi jL-JL» JJ^t >i-^^ ->^ Jji^ jjS^iil sjXUl L--À 



4, 2 C ^'Ul. 

5, 4 B ji^t ; 6 B >%Lw» , 6 i4 ^cJ*w9. 
6,,3-d A faltam; lo C B .4 dU . 
10,6i4CjJ. 

11, 6-7 5 i4 ájjo-^. 

13, 10 C |^>V.J> 10 B i4 jj^^y^j. 

14, gCB^ LliJ. 



rf 



L^^ j4^' ^^''**^ í-^ L^ V'^'!^ iJjar***^ L^ j^j ,j;^LJIju 



1, 7 il accrescenta: L^ jó&j (L jjíj[^=>) j^L^i^ ot J* 

2, 8 B jL^lçs^. 
12, 9 C 4 5;^. 



_rr_ 

oXJU! /àxi s^íjcor^ yU! u^j\ ú\j ^;^j s^ ^j 

^ ^^j ^P *^jjj ^---r^ c^ oXJUj jb:) ^ 
^Dl ^jXUI vil j>ai v,iCUI LSjj Iji^lj UJ !^_^j 



10 



4, 2 B Uj^auL». 

6, II -B A l^j, 

7, 6 il falta. 

12, 6 C v,^ci£=>. 



rr 

Jò.jj ^1 ^IjjL?-? ^^ J*^ oXJLl! ^^^ ^^i*JI cJ>j ^y 
^ . C!/* ^* ^ ^ Liy^J f» ^"^ ^"^ ^r* M^ ^^"^^ 5 

»j£i!» ^jJI ajLst^I J^ji ^^y Jj:ii»lj ^jis^ ^^iXJUI J\l 



2, 2 c ^;--^=>^í. 

12, 5 £ falta; 9 A 



ri 



Jlij jLJL» ^^ ^^ íjJj t^^ ^jLaJlj ^^1 ^ ll*^^ 

5 «Lxi :^ LcL^ L4JI J—^j (vrr^ vjXJ^i *^*^j Lfc^ 

ità\ ,j.-o jljsf Lu-J k^b *^drtr' ^^1^ j'-:^^ e/^ M^'-^j 
a\J| Jà^^Li jMfiÃlt jjUiJl í)ap**íj ^^T ^«3jj JLj aJc 

ijJI j^lj JLj iJc A^Jt JLs ^-^1 wo. aJIs ^ J^^^j 



1, 1-2 i4 J-^. Aqui principia o ms. A, 

3, 2 B jj^xi .aí'. -J = j ; Zinadím representa assim uma espécie 
de r áspero do malaialam. Cf. Lepsius, Standard Álphabet, pp. 3 18 
e 320. 

5, 1 C B L^J. 

16, depois de 2 C j^. 






Lot 



J-.JJ--— . vj ^-''j c-X^ ^ ^^«Lo Jli ^^ ^\ ^ jrr^^ 

}«J5 ^^^^ j^t AliLi ^ Jli vtL:, ^^^t j! iUtj ^j 10 
^ j^ íAÍl J"^;-^ v3 ifiLw >*3Ju0 <7-r^i J«-S Jli íp ta» 



2, CB^^sxbt. 

11, 4B ^,^\. 



11 

^ j;^j jj^ ^ *^' ^j ^l^' ^-?'j l;i^ ^'j 



Juc 



10 



15 



aJU >»— Íj *^Íj *I-^ /^ vwi^'^. ^^l? ^^ ^^ vJ^ i*^* 

l^U A^^Jifij (^j^j c^^ ^--^ 'j^j '^ lA^' <-^ 



9, 5 -B iOL-j ^ >b'lj A^Jt Jv^-w; 10 5 falta; depois de II 5 
13, 6 C^!; 6B^K 



iJUfi J^ ájli d\)l íJrí^ «^ '^^!/* ^^^ o^l ^ ^J^ 

vjuG ^j^-c jLJI Id^M»^.; 3 ^U^ Jli ^«L? étíl Jj— j ^^ 10 

^ J^l é\JI J^w J £=,:^\ >lx. ^Tjli Jtój >l JLsi 15 

1, 6 C ^^^1. 
3, IO C iJj^. 
6, 7 C L^U>t. 
13, z C l^. 



aÍ sJl^^Li» w^tr*^ Lísp^l ^^ -► *-- /ÍjJL) ÍSjLu» Jj^Li L^ 
JLSs í^iáil ^;j ^1 ^U J-.^biJI oXli- il ^]3 

5 cr' cr-' C^J ^5«^ 'v^ ^' lí'^ ^ c'->«^" ^ 
^1 !_jlj LUi CjIJ* oNlí *^ J_»«s LI*, st-*-::»- âV 

y\ ^:^ cU^ ^^ J15 ^* ^ Jí-b J^ ^y 



1, de 3-8 B falta. 

9, 4 B C sem duvida melhor (^y\ 9 C j^ (Cf. p. J^). 

15, depois de 5 5 í^lj. 






n 



^^jjmi S>Lax ájic J^^; ^1^ (vn!"^' ^"^ rj^, i:^ c^^ 

iw*L5j ^^ >L^o ^ j-^ ^'^l? í!^ ^^j uj^ í**^ *^^ 
^' J^j Ow«^ Jli ^U ^ àJb ^j ^LiJI ^1^ 

'^ SLj ôí^ íJ^ ..j^-s J>^^suw» ..y *\5I J^ LJLw Jli ,^jj*^ 15 



i, 4^7 ClixL e ^^^xAJ!. 
3, IO C falta. 

6, 7<^^rír^• 
7, 5 B iJU. 
10, 3,7, 11 BC ^^1. 



LiLx^l vJ*^l? i-^l tu^jt 4JL5 /w^^iiJt ií^lli*i é\3t axJL 

LT^ s^' c;^^ ^' j^' >?^ ^^ c^'^>r" cAr* ^y^ 

^y' Jj^ ^j M í^ ^í^^ J^* u^ ^í ^j 
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TRADUCÇÃO 



Em nome de Deus piedoso e misericordioso! 



Gloria a Deus que elevou o islamismo acima de todas 
as religiões,, e ennobreceu em todos os tempos os seus 
seguidores; benção e paz seja com o seu Propheta, o 
guia da forte fé, com a sua familia, companheiros e 
todos os seus descendentes! 

Na verdade Deus concedeu aos seus servos um enten- 
dimento, uma consciência, e uma intelligencia, e pre- 
parou-Ihes tudo aquillo que podiam precisar d'elle, e 
fez-lhes conhecer a mercê que recebiam. Enviou-lhes 
Prophetas, portadores da boa nova, que lhes annuncia- 
ram o bom caminho de Deus. Mas ennobreceu-nos, 
sobretudo, porque nos fez do povo da melhor das suas 
creaturas, Mohamede, e nos fez superiores aos outros 
povos. Deus disse : Vós sois o melhor povo que existe 
entre os homens'. O Propheta de Deus disse: Eu sou 
um principe descendente de Adão, e certamente o mais 
glorioso. E se é verdade que elle é um principe des- 
cendente de Adão, é porque elle é superior a todos 
os outros homens, e a superioridade da sua nação é 
uma consequência necessária da sua excellencia. 



< Alcorão, m, 106. 



Refere o sacerdote Ahmede', citando Almequedade^, 
que elle ouvira o Propheta de Deus dizer : Não ficará 
à face da terra habitação de povoação ou tenda, onde 
não penetre a palavra de Deus, elevando o homem de 
bem, e abaixando o perverso; e aquelles que Deus 
elevar, elle os fará dos seus; aquelles que elle abaixar, 
serão banidos doesse numero, porque eu disse : Toda a 
fé está em Deus^. 

Na verdade Deus fez penetrar o islamismo em paí- 
ses muito numerosos, em muitos d'elles pela força da 
espadia, e nalguns por conversão livre. Deus honrou os 
habitantes do Malabar, país da índia, com a acceitação 
do islamismo que elles quiseram abraçar, sem temor 
nem vergonha. Eífectivamente um grupo de muçulma- 
nos penetrou nos portos do Malabar, e estabeleceu-se 
nelle, e foram pouco a pouco os seus habil;^tes conver- 
tendo-se, e começou o islamismo a brilhar ; por fim os 
muçulmanos vieram a tomar-se muito numerosos, mo- 
rando com os naturaes nas suas cidades, graças á boa 
harmonia em que viviam com os príncipes infiéis, e ao 
respeito dos seus antigos usos; e a troco d'isso Deus 
fezrlhes grandes mercês. 

Passou-se. assim bastante tempo; mas elles vieram a 
pagar ós favores de Deus com a ingratidão, peccaram, 
e desobedeceram-Ihe. Então elle mandou-lhes como 
senhores um povo frange, os portugueses — queira Deus 



1 Provavelmente Ahmede bem Hambal, fundador d'uma das 
quatro escolas orthodoxas do islamismo; morreu em 855. Foi 
tradicionista celebre, isto é, occupou-se a recolher as tradições 
attribuidas a Mohamede, as quaes reunidas constituem a Soma- 
Cf. Dugat, Histoire des philosophes et des théologiens musulmans, 
pp.^119, 295-298; Bem Csllicám^ Biographical Dictionnary, trdià' 
de Slane, t. i, pp. 44-46. 

2 Nome d'um dos companheiros do Propheta. Cf. a nota 4 de 



P- 



3 Alcorão, 11, 187; vm, 40. 



abandoná-los! — , que os opprimiram, vexaram e hosti- 
lizaram com toda a sôrte de oppressões e vexames, bem 
manifestos para os habitantes do país. 

Decorreu assim um longo período de tempo, supe- 
rior a oitenta annos', em que os muçulmanos attingi- 
ram um extremo de fraqueza, pobreza e vexames, sem 
verem um meio de sair de tão criticas circumstancias. 
Quanto aos soberanos e príncipes muçulmanos não se 
importavam com o seu soffrimento e desgraça, não 
empregando os seus poderosos exércitos e fortuna na 
guerra santa e caminho de Deus, porque pouco se inte- 
ressavam com as cousas da fé, e preferiam os gosos 
d' este mundo mortal aos do outro. 

Por isso fiz esta compilação para incitar os crentes 
á guerra contra os adoradores da cruz, porque fazer- 
lh'a é uma obrigação imperativa, por terem invadido 
o território muçulmano, aprisionado um sem numero 
de crentes, matarem grandíssimo numero d'elles, con- 
verterem muitos ao christianismo, aprisionarem muçul- 
manas que violentaram a ponto d'ellas terem filhos 
christãos, que combatiam os muçulmanos e os prejudi- 
cavam. 

Eu dei-lhe por titulo O presente dos defensores da 
fé (ou O mimo do campeão da fé), no qual se referem 
algumas noticias acerca dos portugueses; descrevo nelle 
também as suas violências contra a fé islâmica no país 
do Malabar, e dou algumas noticias das prescripções 
legaes a respeito da guerra santa, as grandes recom- 
pensas e a incitação que nesse sentido se acha no livro 
santo, assim como os antigos costumes e outras cousas 
dignas de menção, que dizem particularmente respeito 



I De 1498 a i585 ou i586 (propriamente iSyg, cf. p. xcvi), anno 
em que termina esta historia; neste anno fez-se um tratado de 
paz e amizade com o Samorim, que pôs íim à tão longa hostili- 
dade com os nossos, como se verá na p. 87. 
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TRADUCÇÃO 



IO 



messa será executada, dí-Io a Biblia, o Evangelho e o 
dispensador de soccorro, e que todos se abstenham de 
fraude na partilha da presa, nem se deixem vencer com 
ameaças. 

É sabido que os muçulmanos do Malabar não teem 
principe que os governe, e administre os seus bens, 
antes todos são súbditos de infiéis; mas apesar d'isso 
luctam com os inimigos da fé, e gastam em guerras 
grandes sommas, segundo as suas posses, ajudados do 
Samorim, o amigo dos muçulmanos. Ainda com este 
auxilio pecuniário a lucta no primeiro momento termi- 
nou pela fraqueza a que ficaram reduzidos os muçul- 
manos, despojados os seus moradores, perdidas as suas 
vidas, arrasadas as suas moradas, e tomados os seus 
bens; nas luctas posteriores esse enfraquecimento foi 
crescendo, a sua pobreza e miséria augmentando, em- 
fim chegaram á impotência; e os soberanos e principes 
muçulmanos — torne-os Deus seus auxiliadores! — não 
obstante a obrigação imposta nestes casos, em nenhuma 
maneira os soccorreram ! ' Mas aquelle que se erguer 
com o poder real para combater os infiéis, dispendendo 
a sua fazenda e preparando as munições de guerra devi- 
das para os combater e expulsar do país do Malabar 
e fazer abandonar os portos de que se assenhorearam 
nelle, esse será cheio de louvores, feliz; elle será opu- 
nidor do que faltou ao dever, como executor da vontade 
de Deus, e premiador dos que permaneceram fieis á 
causa da fé. E então elle receberá uma recompensa 



I Estes soberanos muçulmanos da índia são : o Adilxá ou Idal- 
cão, rei de Bijapor, possuidor da costa ao sul e norte de Goa; o 
Nizamxá, rei de Ahmedenagar, possuidor da costa ao sul e norte 
de Chaul ; e o rei do Guzerate, onde tivemos Diu, Baçaim e mais 
tarde Damão. Fora da índia o auctor quer sem duvida referir-se 
aos soberanos do Egypto, da Pérsia e da Arábia. No interior da 
índia havia outros estados muçulmanos; mas a sua posição impe- 
dia-os de favorecer os muçulmanos do Malabar. 
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dos seus anjos, prophetas e enviados; os servos de Deus 
cobri-lo-hão de preces e saudações; os homens de vir- 
tude, os fracos, os pobres e abandonados da fortuna, 
elevarão até elle com a recompensa da guerra santa e da 
dispêndio da sua fortuna no caminho de Deus a recom- 
pensa d^aquelle que libertou da oppressão estes infe- 
lizes. Porque na verdade disse o Propheta: Aquelle que 
livrar um crente de uma pena do mundo. Deus o livrará 
de uma das penas do dia de juizo, refere Moceleme'. 
Ora se é assim para aquelles que livraram um só crente 
de uma só pena, ainda que insignificante, como não 
ha de ser d' aquelles que livraram de penas numerosas 
e grandes um sem numero de infelizes, por meio da 
guerra santa no caminho de Deus ? Certamente só Deus, 
excelso e grande, poderá apreciar essa recompensa, elle 
que prescreveu particularmente a guerra santa para 
libertação dos opprimidos! Elle disse: Porque não lu- 
ctaes pelo amor de Deus^ e dos opprimidos, homens, 
mulheres e creanças? 

Citam-se a respeito das excellencias da guerra santa, 
seu zelo, despesa com ella, e martyrio por ella, versí- 
culos e tradições numerosas. Assim Deus disse: Orde- 
nou-se-vos a lucta e ella repugna- vos; e provavelmente 
as cousas que vos são de aversão são para vós as me- 
lhores, assim como as cousas que amaes são as peores 
para vós, porque Deus tudo sabe, e vós nada sabeis!^ 
Elle disse também: Deus deu o paraiso aos crentes que 
combatem por amor d'elle, a troco da vida e dos bens; 
e na verdade quer matando quer sendo mortos a pro- 



1 Afamado auctor tradicionista, discípulo de Ahmede bem 
Hambal ; morreu em 874. Cf. Dugat, p. Soo ; Bem Callicám, t. iii, 
pp. 348-350. 

2 Luctar pelo amor de Deus, seguir no caminho de Deus, e 
expressões análogas aqui usadas, querem dizer, combater pela 
religião de Mohamede. 

3 Alcorão, II, 212, 21 3. 
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bella, illimitada, um bello, infinito louvor dos crentes 
do Oriente e Occidente; será bem acolhido de Deus, 
Alcorão, e quem será mais fiel á sua alliança do que 
Deus? Regozije-se, pois, com a troca aquelle de vós que 
fez com elle pacto, porque assim alcançou uma grande 
victoria'. E elle disse mais: Assim como o grão germi- 
nou sete espigas, e em cada espiga ha cem grãos, assim 
também fez elle duplicar, conforme a sua vontade, a 
fortuna d 'aquelle s que gastaram seus bens por amor 
d'elle, porque Deus é grande, sábio!* E elle disse: Não 
julgueis que estão mortos aquelles que succumbiram por 
amor de Deus, porque elles estão vivos na presença do 
seu Senhor, gozando alegres os beneficios concedidos 
por elle, e folgando da bemaventurança que espera os 
que virão .após elles, sem temor nem tristeza^. 

Contam Albocarí e Moceleme^, nos seus livros O Au- 
thenttco, que Abú Horeira referira, que interrogado o 



1 Alcorão y IX, 112. 

2 Alcorão, II, 203. 

3 Alcorão, III, i63 e 164. 

4 Os muçulmanos orthodoxos acceitam como auctoridade em 
matéria de fé o Alcorão c a Sonna. Esta é a reunião de todas as 
tradições attribuidas ao Propheta, referentes a algum acto da 
vida civil ou religiosa, em que teve de tomar alguma decisão. 
Estas tradições foram recolhidas posteriormente por alguns dou- 
tores da lei islâmica ; os mais celebres são Albocarí e Moceleme, 
de que se falia aqui. Foram recolhidas da boca dos companheiros 
do Propheta, isto é, d*aquelles indivíduos, seus contemporâneos, 
que o viram, ou com elle viveram, e d'elle ouviram o que contam, 
ou d*aquelles que as ouviram dos companheiros do Propheta; 
e por fim d^outros que as houvessem recebido de pessoa de aucto- 
ridade. Não daremos noticias especiaes a respeito de cada um dos 
companheiros do Propheta ou tradicionistas aqui citados, não só 
porque de alguns as não encontrámos, mas porque são desneces- 
sárias nesta obra, onde elles apparecem incidentemente. Acerca 
de Albocarí, que morreu em 869, veja-se Callicám, 11, p. 594; 
Dugat, p. 299; de Abú Horeira, Callicám, i, p. 570, nota 2; Dugat, 
pp. 22, 262 ; de Anãs (bem Málique), Callicám, iii, p. 3o6, nota 20; 
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Propheta de Deus sobre qual era o acto mais meri- 
tório, elle respondera: A crença em Deus e no seu 
Propheta. E depois? perguntaram-lhe. Elle respondeu: 
A guerra santa por amor de Deus. E depois? A santa 
peregrinação a Meca. 

Contam os mesmos auctores, como referido por Abú 
Horeira: Disse o Propheta de Deus: Deus favoreceu 
aquelles que obraram por amor d'elle, que acreditam 
em mim e nos seus Prophetas; se elles voltarem sãos e 
salvos terão a presa em recompensa, mas se forem mor- 
tos ganharão o paraiso». 

Os mesmos dizem: O Propheta de Deus disse: Juro 
por aquelle em cujo poder está a minha vida que não 
ha um só crente que se regosije de me renegar, como 
não ha nenhum que affirme que eu reneguei aquelles 
que se bateram por amor de Deus; juro por aquelle 
em cujo poder está a minha vida que eu desejei morrer 
por amor d'elle; resuscitar três vezes, e três vezes 
morrer por elle ! 

Os mesmos dizem: O Propheta de Deus disse: 
Aquelle que faz a guerra santa por amor de Deus é 
tão meritório como o jejuador constante, o devoto dos 
preceitos de Deus, e não é obrigado ao preceito do 
jejum e da oração até que volte da guerra. 

Os mesmos dizem: O Propheta disse: Ninguém ha de 
enganar Deus no amor d'elle, porque elle sabe quem 
o engana; quando vier o dia de juizo a sua ferida ver- 
terá um sangue que terá a cor do sangue, e um cheiro 
que será o do almiscar. 



Dugat, pp. 6, 25 1 ; de Abú Daúde, Callicám, i, pp. 589-591 ; de Sahl 
bem Sahde, Callicám, m, p. 607; de Ocba Benamir, Callicám, i, 
p. 35; de Attirmedí, Callicám, 11, pp. 679-680; Dugat, pp. 119, i25, 
Soo; de Amrám bem Huçáim, Callicám, 11, p. 588, nota 4; de An- 
naçái, Callicám, 1, pp. 58-59; de Bem Maja, Callicám, 11, p. 680; 
de Attibram', Callicám, i, pp. 592-593. 

I É duvidosa a traducção, como também o é o texto árabe. 
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Anãs refere: O Propheta disse: Certamente uma ma- 
nhã e uma tarde empregadas por amor de Deus são 
melhores do que a vida d'este mundo e os seus pra- 
zeres. 

O mesmo diz: O Propheta disse: Ninguém que entre 
no paraiso quer vohar a este mundo; e só do mundo 
elle ambiciona uma cousa, é a de martyr, e como tal 
desejaria voltar e morrer dez vezes pela mercê que 
recebe i 

Jaber refere: Um homem disse ao Propheta na ba- 
talha de Ohode: Eu sinto-me morrer: para onde vou 
eu? Elle respondeu: Para o Paraiso. Elle atirou as 
tâmaras que tinha na mão, e correu a batalhar até 
que foi morto. 

Refere Sahlc bem Sahde: O Propheta disse: Ávida 
de um dia combatendo por amor de Deus vale mais 
do que o mundo e os seus prazeres. 

Refere Abú Muça: Um homem apresentou-se ao 
Propheta de Deus, e perguntou-lhe: Qual procede no 
caminho de Deus, o homem que se bate para ganhar 
a presa, o que se bate para adquirir fama, ou o que 
se bate para subir em dignidade? Elle respondeu: 
Aquelle que combate pela exaltação da palavra de 
Deus, que é o mais nobre fim, esse na verdade vae 
no caminho de Deus. 

Refere Abú Saíde Aladirí que o Propheta dissera: 
O mais meritório dos homens é o- crente que lucta por 
amor de Deus, e por elle gasta os seus bens. 

Conta Albocarí citando Abú Horeira: O Propheta 
de Deus disse: No paraiso ha cem degraus que Deus 
preparou para os que luctam por amor d'elle; entre 
cada dois degraus ha a distancia que medeia entre o 
ceu e a terra. Depois de Deus vos perguntar que que- 
reis, respondei-lhe : Alfirduce, porque elle é o logar 
melhor e mais elevado do paraiso; por cima d'elle 
está o throno do Piedoso, e d'elle correm os rios do 
paraiso. 
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Refere Abú Abaz : O Propheta disse : Quem não se 
preparou um logar de servo no amor de Deus, consu- 
mi-lo-ha o fogo do inferno. 

Refere Abú Queis: Eu ouvi Sahde dizer. Eu fui 
dos primeiros que luctei por amor de Deus; um dia 
que nós combatiamos junto do Propheta de Deus, e 
não tinhamos outro alimento mais que folhas de arvore, 
um de nós comeu-as como o poderia fazer um camello 
ou uma ovelha, e esse foi o seu único alimento. 

Refere Abú Horeira : O Propheta disse : Áquelle que 
apanhar um cavallo por amor de Deus, tendo crença 
nelle, e fé nas suas promessas, certamente elle sacia- 
lo-ha ; e no dia de juizo pesará na sua balança, o dono 
e o escremento. 

Conta Moceleme á fé do mesmo : O Propheta disse : 
Aquelle que morreu sem combater [por amor de Deus], 
nem formou esse propósito, morreu hypocritamente. 

Refere o mesmo : O Propheta disse : O infiel e o seu 
matador não se juntarão no fogo do inferno. 

Refere o mesmo: O Propheta disse: Aquelle que 
tomou as rédeas do seu cavallo para ir combater por 
amor de Deus, voando4he sobre o dorso todas as vezes 
que ouve uma alerta ou rebate, e voou sobre elle dese- 
jando a morte ou ser morto, seu supremo designio, 
comparado ao homem a que a presa arrebata o espi- 
rito, ou que no meio do deserto ergue a oração a Deus, 
pratica uma vida pura e serve seu Senhor até possuir 
a verdade, aquelle outro é ainda o melhor. 

Refere Jaber Samara: O Propheta disse: Não aca- 
bará esta religião, porque por ella combaterão os mu- 
çulmanos até ao dia de juizo. 

Refere Soleimão Àlferecí: Eu ouvi o Propheta de 
Deus dizer: Vale mais o serviço militar por amor de 
Deus de um dia e de uma noite do que um jejum de 
um mês, e as respectivas orações; se morrer deu o que 
tinha a dar, cumpriu o seu destino, e fica ao abrigo da 
tentação de Satanaz. 
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Refere Ocba Benamir Eu ouvi o Propheta, quando 
estava no púlpito, dizer: Preparae para elles, quanta 
força puderdes, mas sobretudo archeiros. 

O mesmo refere : Eu ouvi o Propheta dizer : Aquelle 
que aprendeu a atirar o arco, e abandona depois esta 
arte, não é dos nossos. 

Refere Maçude Alançarí: Veiu um homem com uma 
camela com freio, e disse ao Propheta: Esta camela con- 
sagro-a ao serviço de Deus; e o Propheta respondeu: 
Terás no dia de juizo setecentas camelas todas com freio. 

Refere Masruque: Nós interrogámos Abdallá bem 
Maçude acerca do versiculo que diz: Não julgueis que 
aquelles que succumbiram por amor de Deus estão 
mortos; elles estão vivos Junto de seu Senhor, gosando 
aquillo que Deus lhes concedeu, etc* EUe disse: Nós 
perguntámo-lo ao Propheta, que disse: Os seus espí- 
ritos estão no paraiso alumiados por lâmpadas suspen- 
sas do throno divino, e ali todas as suas necessidades 
são satisfeitas. Então elles collocam-se debaixo d'essas, 
lâmpadas ; e depois o seu Senhor apparece-lhes, e per- 
gunta: Desejaes alguma cousa? e elles respondem: Que 
podemos nós querer, nós que estamos no paraiso, onde 
tudo nos é satisfeito ? Três vezes lhes fez Deus a mesma 
pergunta, e vendo elles esta insistência disseram: O 
Senhor, nós desejamos que os nossos çspiritos voltem 
aos nossos corpos para podermos morrer outra vez por 
amor de ti; mas Deus quando viu que nada precisavam 
deixou-os^. 

Refere Abdallá Benomar Benalace que o Propheta 
dissera: O que morre por amor de Deus renega tudo 
menos a sua fé. 

Refere Anãs : Partiu o Propheta de Deus com os seus 
companheiros de armas, e chegado a Bedre apparece- 



1 Alcorão, III, i63. 

2 A nossa traducção d'este trecho é duvidosa. 
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ram os polytheistas; então elle disse aos seus: Prepa- 
rae-vos para irdes para o paraiso, cuja grandeza é a dos 
céus e da terra. Omeir Benalhamame exclamou: Bravo! 
Bravo! O Propheta perguntou-lhe o que queria signi- 
ficar com aquellas palavras, e elle respondeu : Simples- 
mente que tenho esperança de entrar nelle. O Propheta 
disse: Pois bem, assim será! Depois Omeir tirou a 
pelle às tâmaras que trazia, e pôs-se a comê-las; mas 
o Propheta disse : Na verdade se eu quizesse comer as 
minhas tâmaras eu obteria por ellas uma vida prolon- 
gada; e então elle atirou fora as tâmaras que tinha na 
mão, começou a batalhar, e por fim foi morto. 

Refere Attirmedi e Abú Daúde, citando Fadalla Be- 
nobeide, que ouvira ao Propheta: Todo aquelle que 
morre termina ahi o seu destino, mas não aquelle que 
morreu luctando por amor de Deus, porque elle prose- 
guirá o seu até o dia de juizo, e estará isento da prova 
do tumulo. 

Refere Abú Daúde citando Abú Amama que ouvira o 
Propheta dizer: Aquelle que não combateu, nem equi- 
pou um combatente, ou que dissuadiu um combatente 
de seguir no bom caminho. Deus fa-lo-ha sofifrer a pena 
antes do dia de juizo. 

Refere Amrám bem Huçáim : o Propheta disse : 
Nunca deixará uma parte do meu povo de combater 
pela verdade, distinguindo-se exteriormente dos seus 
adversários, e combaterá, até ao ultimo d'elles, o Anti- 
Christo. - 

Refere Attirmedi, citando Benabaz, que ouvira o Pro- 
pheta de Deus dizer: Ha dois olhos que o fogo do 
inferno não attinge, o que chora com receio de Deus, 
e o que se não fecha a velar por amor de Deus. 

Refere Abú Horeira : Um dos companheiros do Pro- 
pheta de Deus passou por um outeiro onde corria uma 
fonte de boa agua, e agradou-lhe, e disse: Se eu aban- 
donasse a companhia d'estes homens, na verdade eu 
ficaria neste outeiro. Foi isso sabido do Propheta que 
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lhe disse: Não faças isso, porque o mérito de um de 
vós no caminho de Deus é maior do que a oração em 
sua casa durante setenta annos. Se quereis que Deus 
vos perdoe e vos dê entrada no paraiso, combatei por 
amor d'elle; aquelle que lucta por amor de Deus, ainda 
que seja só durante o intervallo entre duas ordenhas de 
camela, ganha o paraiso. 

Referem Attirmedí e Annaçái, citando Abú Horeira, 
que ouvira o Propheta de Deus dizer: O martyrda fé 
não sofifre de morrer, antes sente uma grande alegria. 

Refere Harame bem Fatique : o Propheta disse : 
Áquelle que gastou a sua fortuna no caminho de Deus 
é concedido setecentas vezes o dobro do que dispendeu. 

Refere Bem Maja citando Ali, Abú Adradâ, Abú 
Horeira, Abú Amama, Abdallá Benamrú, Jaber Benab- 
dallá e Amrám bem Huçáim que ouviram ao Propheta 
dizer: Aquelle que combateu em pessoa por amor de 
Deus, ou pagou a alguém em seu logar, receberá por 
cada direme setecentos mil, e em seguida recitou este 
versículo: Deus duplica a quem quer. Deus é grande, 
sábio!* 

Refere Abú Daúde citando Benabaz que ouvira o 
Propheta dizer: Quando os vossos irmãos foram mor- 
tos na batalha de Ohode, Deus collocou os seus espí- 
ritos no ventre das aves verdes 2, onde correm os rios 
do paraiso, comendo as suas tâmaras e abrigando-se 
debaixo das lâmpadas de ouro suspensas do throno de 
Deus ; e quando elles viram que era bom o seu alimento, 
a sua bebida e morada, disseram : Quem fará saber aos 
nossos irmãos que estamos vivos no paraiso, para que 
conheçam que não terão mortificação no paraiso, nem 
se trata de guerra? Então Deus disse: Eu lho farei 
saber da vossa parte ; e revelou ao Propheta estas pala- 



^ Alcorão, II, 263. 

« É um outro nome para designar o paraiso. 
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vras : Não julgueis que os que succumbiram no caminho 
de Deus estão mortos, antes estão vivos, etcJ 

Refere Alaqueme citando Abii Muça Alaxarí que 
ouvira o Propheta dizer: O paraiso está á sombra das 
espadas. 

Refere Bem Maja citando Anãs: O Propheta disse: 
Os restos d'aquelle que exhalou o espirito no caminho 
de Deus, cheirarão a almiscar no dia de Juizo. 

Refere Attibrani no livro Grande, citando Benomar, 
que ouvira o Propheta dizer: Àquelle que foi em ro- 
maria a Meca ser-lhe-hão perdoados os peccados prati- 
cados até então. 

Refere Ueila que o Propheta dissera: Aquelle que 
não combateu comigo, terá de bater-se no mar^. 

Refere Addilamí no seu livro intitulado O throno do 
paraiso, citando Abú Horeira, que ouvira o Propheta 
dizer: Uma hora gasta por amor de Deus vale mais 
do que cincoenta peregrinações a Meca, isto é, a re- 
compensa do guerreiro é durante uma hora superior 
a cincoenta peregrinações, e a razão de tal superiori- 
dade está em que o guerreiro arrisca a vida e bens 
por amor de Deus, e por consequência a vantagem 
que tem excede a do peregrino. 



PARTE SEGUNDA 

Origem do estabelecimento do islamismo no Malabar 

Certo numero de judeus e de christãos embarcaram 
com suas familias num grande navio, e vieram aportar 
a uma cidade do Malabar, chamada Cranganor, capital 



> Alcorão, III, i63. 

2 Não percebemos o que o auctor quer dizer com isto. 
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do reino do mesmo nome; e pedindo ao rei terras, 
hortas e casas, ficaram morando nella^ 

Annos depois chegaram ali alguns faquires muçul- 
manos, tendo á sua frente um xeque, os quaes preten- 
diam visitar a pegada do nosso pae Adão em Ceilão*. 
Soube o rei de tal, e mandou-os vir á sua presença, 
e acolhendo-os com favor, perguntou-lhes que novas 
lhe traziam, e a que vinham. O xeque contou-lhe a 
vinda do nosso propheta Mohamede, a fundação do 
islamismo, e o milagre da bipartição da lua. Então 
entrou no peito do rei a verdade do nosso propheta, 
e creu nelle, e manifestou amor por elle; e mandou 



1 Já discutimos estes factos na nossa Introducção, pp. lxiv-xc. 

2 «Esta serra (Pico de Adáo) é uma das maravilhas do mundo, 
porque ficando pela tenra dentro vinte legoas, os mariantes outras 
tantas em dia claro no mar a descobrem. Tem de altura duas 
legoas, coberta de grande arvoredo, e para se subir ao cume de 
uma planície ou aba que faz a serra antes de chegar ao Pico, é 
com muito trabalho, por ser muito Íngreme, e se gasta de pela 
manhã até às duas horas da tarde. Esta aba que faz a serra, é 
toda coberta de arvoredo com muitos ribeiros que formam-se com 
a íigoa que se despenha do Pico, onde também tem alguns valles 
apraziveis. Neste logar os gentios que vão em romaria, lavam o 
corpo, e vestem roupas limpas, que levam para este fim de- 
pois que tem feito aquellas superstições, começam a subir para o 
cume do Pico, que tem mais de um quarto de legoa, por cadeas 
de ferro feitas a modo de escadas, e senão fosse d'esta sorte, por 
inexpugnável, não seria possível o subir-se. No fim se chega a uma 
planície mui redonda, e tem de diâmetro duzentos passos, onde 
vê uma alagoa mais profunda que dilatada, de excellente agoa se 

manancial Em o mais d'aquelle terreiro se vê uma lagem 

grande sobre algumas pedras lavradas, e nella estampada, como 
em cera, uma pegada de dous palmos em comprido e oito dedos 
de largo. Esta pegada é mui venerada de toda a gentilidade da 
índia, e assim muitos d*elles vão em romaria pela ver, e cumprir 
seus votos e promessas». Cf. João Ribeiro, Fatalidade histórica 
da ilha de Ceilão, pp. 67-68 (in Noticias para a Historia e Geo- 
graphia das Nações Ultramarinas, t. v) ; Corrêa, Lendas da índia, 
t. I, pp. ò5o-65 1 ; Barros, Décadas da Ásia, dec. m, liv. 11, cap. i ; 
Couto, Décadas da Ásia, dec. v, liv. vi, cap. 11. 
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ao xeque que na volta da peregrinação á pegada de 
Adão, elle e os seus companheiros viessem pela sua 
cidade, para que partisse com elles, prohibindo-lhes 
porem que revelassem esse segredo aos habitantes do 
Malabar. Elles assim fizeram; seguiram para Ceilão, 
e procuraram-no na volta. 

Elrei mandou ao xeque que procurasse um navio para 
se embarcarem, sem que tal fosse conhecido de nin- 
guém. Havia no porto muitos navios de mercadores 
estrangeiros; o xeque dirigiu-se a um capitão d'elles, e 
disse-lhe que elle e alguns faquires desejavam seguir 
viagem no seu navio, ao que elle accedeu. 

Quando chegou a occasião da partida, elrei prohibiu 
á sua corte e ministros que communicassem com elle 
durante sete dias; nomeou um governador a cada uma 
das suas cidades, e determinou a jurisdicção de cada um, 
para que nenhum saisse das suas attribuições ; isto é tra- 
dição corrente ainda hoje entre os pagãos do Malabar. 

Este rei dominava todo o Malabar, cujos limites eram 
ao sul o cabo Comorim, e ao norte Canjarcote. Depois 
d'estas disposições embarcou com o xeque e faquires 
durante a noite, e foram ter a Pandarane, onde des- 
embarcou, e passou um dia e uma noite. Embarcaram 
d^ali novamente para Darmapatam, onde também foi 
a terra, e descansou três dias; e d'aqui foram para 
Xael, onde desembarcou com os seus companheiros. 
Após uma longa estada ali resolveu-se a voltar com 
alguns companheiros ao Malabar, para nelle edificar 
mesquitas, e propagar o islamismo*. 

Mas no entretanto elrei adoeceu muito gravemente, 
e vendo que não escaparia pediu aos seus companheiros 
que não desistissem da viagem da índia, se viesse a 
morrer. Estes, que eram entre outros, Xarfe bem Mé- 



I Já anteriormente, na Introducção, pp. li-lxiv, referimos o 
que se sabe acerca da historia do Malabar. 
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lique, e seu irmão materno Mélique bem Dinar, e seu 
sobrinho Mélique bem Habibe bem Mélique, respon- 
deram : Nós não sabemos de onde tu és, nem quem 
tu és, e se acceitámos de emprehender esta viagem 
foi confiados em que nos acompanharias. Elrei ficou 
um momento irresoluto, e por fim escreveu na lingua 
do Malabar uma carta, em que dizia quem era, os 
seus parentes, e nomes dos seus governadores. Recom- 
mendou-lhes em seguida que fossem a algum doestes 
portos, Cranganor, Darmapatam, Pandarane ou Coulão; 
e mais lhes disse: Não informeis nenhum dos mala- 
bares, nem do meu grande soflFrimento, nem da minha 
morte; depois do que deu a sua alma a Deus miseri- 
cordioso e grande! 

Annos depois partiram para o Malabar num navio, 
entre outros Xarfe bem Mélique, Mélique bem Habibe 
e sua molher Comría, com seus filhos e parciaes. Che- 
gados a Cranganor, e desembarcando nella, entrega- 
ram a carta d'elrei ao governador d^ella, occultando-lhe 
porem a sua morte. Depois que elle a leu e se informou 
do seu conteúdo distribuiu-lhes terras e hortas, con- 
forme se mandava na carta, e elles estabeleceram-se 
ali e edificaram na cidade uma mesquita; mas o so- 
brinho de Mélique bem Dinar, Mélique bem Habibe, 
foi em seu logar levantar outras mesquitas no resto 
do Malabar. 

Saiu pois Mélique bem Habibe para Coulão com 
seus bens, molher e alguns filhos, e edificou nella uma 
mesquita; foi d'ali, em seguida a ter ali perdido sua 
molher, para Eli Marabia, onde edificou uma mes- 
quita, e também em Bacanor, Mangalor, Darmapatam 
e Canjarcote. Voltou novamente a Eli Marabia, onde 
se demorou três meses, e d'aqui foi a Jarpatam, Dar- 
mapatam, Pandarane e Chalé, construindo mesquitas 
em todas estas povoações ; e depois de uma demora de 
cinco meses nesta ultima voltou a Cranganor, junto do 
seu tio Mélique bem Habibe. Não tardou que partisse 
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a visitar e orar em cada uma d'estas mesquitas, vol- 
tando depois a Cranganor, agradecendo e louvando a 
Deus por ter permittido a propagação do islamismo em 
país cheio de infiéis; depois Mélique bem Dinar e Méli- 
que bem Habibe partiram para Coulão, onde este se 
estabeleceu com os seus companheiros e escravos, e 
Mélique bem Dinar com alguns d'aquelles seguiu para 
Xael, onde foi em romaria ao tumulo do rei morto, e 
d'ali para o Coraçám, onde morreu. Quanto a Mélique 
bem Habibe, tendo deixado alguns filhos em Coulão, 
voltou com sua molher a Cranganor, onde ambos falle- 
ceram. 

Tal é a historia do primeiro estabelecimento do isla- 
mismo no Malabar. Com respeito á sua data nada se 
sabe ao certo, mas eu supponho que não terá sido 
posteriormente ao principio do século IX^ É, porem, 
tradição muito corrente entre os muçulmanos do Ma- 
labar que a conversão d'este rei foi no. tempo do Pro- 
pheta, com a visão que teve uma noite da partição da 
lua; que depois fora até o Propheta, e este o acolhera 
muito honradamente ; que voltara a Xael com a tenção 
de seguir d'ali para o Malabar, com os companheiros 
de que falíamos, e que morrera nella; mas isto é pouco 
verosimil. O que é certo é que agora é voz geral que 
foi enterrado em Dofár^ ou XaeP, e ali é o seu tumulo 



1 O dr. Burgess encontrou em Pandarane uma inscripçao tumu- 
lar, onde parece poder ler-se a data de 782, porque esta acha-se 
bastante apagada ; mas isto não basta para infirmar a asserção de 
Zinadím. Logan, Malabar, t. i, pp. vii e igS.Veja-se o que a este 
respeito dissemos nas pp. lvii-lviii. 

2 «Dofar, é um logar no estreito [do mar Roxo], grande e de 
grande trato, povoado de muita gente, todos mouros». Cf. Cas- 
tanheda, Historia do descobrimento e conquista da índia, liv. vi, 
cap. xxxrv. 

3 «Xael, é logar de mouros, que está na mesma costa d' Arábia, 
cincoenta e cinco legoas d* Adem, indo para o estreito [do mar 
Roxo] : está em quatorze grãos e um quarto, situado em costa 
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tido em grande reverencia, e os naturaes do pais cha- 
mam-lhe Samorim; assim como de todos os habitantes 
do Malabar, muçulmanos e infiéis, é bem conhecida 
essa partida. Para os infiéis comtudo elle subiu ao ceu, 
e esperam a sua vinda; e em lembrança de tal facto, 
trazem a um certo sitio, em Cranganor, um tamanco 
e agua', e durante uma certa noite illuminam-no. É 
também bem sabido entre elles que este rei, próximo 
da sua partida, dividiu o governo do reino pelos seus 
companheiros, com excepção do Samorim, que foi o 
primeiro príncipe do porto de Calicute, por estar au- 
sente da corte nesse momento. Como chegasse antes 
do embarque d'elrei, este presenteou-o com uma es- 
pada*, dizendo: tBate com ella, e serás rei»; elle fez 
conforme lhe fora recommendado, e assim se assenlio- 
reou de Calicute. 

Algum tempo depois que começou a ser habitada 
por muçulmanos, principiaram a aífluir ali mercadores 
e capitães de navios de todas as partes, e tanto cresceu 
o commercio que ella veiu a ser uma grande e nobre 
cidade, onde se cruzavam todas as classes de homens, 
qiíer muçulmanos, quer infiéis, e d'este modo o poderio 
do Samorim foi superior ao de todos os príncipes do 
Malabar^. Eram todos estes infiéis uns mais poderosos 



brava, em que o mar de contino anda rolado . . . É logar de grande 
trato, por haver nelle muitos muitos cavallos e encenso que levam 
os mouros do Malabar e de Cambaia, que levam alli suas mer- 
cadorias a vender. Neste logar invernam as nãos que vão para 
o mar Roxo se não podem passar por irem já tarde, e ventarem 
os ponentes que lhe são por davante». Cf. Castanheda, liv. vi, 
cap. XXXIII. 

1 O texto diz assim, mas não sabemos para que apparece aqui 
um tamanco e agua. Todos os mss. de Londres (incluindo o da 
Sociedade Asiática) são concordes neste ponto. 

2 Uma gravura d'esta espada serve de frontispício ao tomo i 
do Malabar, de Logan. 

3 Compare -se com o que dissemos nas pp. lxiii-lxiv. 
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do que outras, mas nem por isso o forte expoliava o 
fraco, abusando da sua força, e isso graças ás pres- 
cripções d'aquelle grande rei, que se converteu ao isla- 
mismo, e ao favor do Propheta e da sua religião. Estes 
reinos são de grandeza muito variável, ha-os de uma 
farçanga, outros são maiores; os seus exércitos são 
também de cem, (e até abaixo d'este numero), de 
duzentos, trezentos, mil, cinco mil, dez mil, trinta mil, 
cem mil ou mais homens. 

Algumas cidades confederam-se em numero de duas, 
três ou mais, apesar de mais poderosas umas do que 
outras, e ainda que rebente a guerra e a desintelli- 
gencia entre ellas, nem por isso quebram o seu pacto 
de allíança. 

Os soberanos mais poderosos do Malabar são Ti- 
ruare, príncipe de Coulão, Comorím, e do território 
comprehendido entre estes dois pontos; para o oriente 
d*elle estendem-se numerosos reinos ; Colátiri, principe 
de Eli Marabia, Jarpatam, Cananor, Iracole, Darma- 
patana, etc; porem mais poderoso do que elles, e de 
maior fama, é o Samorim, cujo dominio vae de um 
a outro reino; é grande soberano graças ao favor do 
islamismo, e ao seu amor pelos muçulmanos, e ao 
modo liberal como os trata, sobretudo sendo estran- 
geiros. Os infiéis pretendem que o é graças á espada 
com que o presenteou aquelle rei de que falíamos, a 
qual elles pretendem que o Samorim guardou até hoje 
com veneração e respeito, e a leva comsigo todas as 
vezes que vae á guerra ou á grande assemblea'. 

O Samorim quando faz guerra por um qualquer mo- 
tivo a um dos príncipes menos poderosos do Malabar, 
depois de desafifrontado restitue ao vencido a fazenda 
ou qualquer parte do terrítorio que haja tomado, e 



> Veja- se o que dissemos a este respeito na nossa Introducção, 
pp. Lx-Lxi, nota 2. 

i5 
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senão logo fá-lo mais tarde, porque não conserva violen- 
tamente o que tomou; e a razão d'este procedimento 
está em que isso é uso e tradição antiga dos malabares, 
que elles raras vezes infringem. Isto faz o Samorim-, 
os outros príncipes nas suas guerras limitam-se tam- 
bém a matar os seus adversários e destruir as cidades, 
se podem. 

PARTE TERCEIRA 

De alguns usos e costumes estranhos entre os injieis do 
Malabar. 

É de saber que entre os infiéis do Malabar ha estra- 
nhos usos, que se não encontram entre os outros povos ^ 
Assim, se um dos seus príncipes é morto em batalha, 
o seu exercito faz guerra sem tréguas ao príncipe ini- 
migo, ás suas tropas e cidades, e só depois de mortos 
todos os adversários, ou destruido todo o reino do 
adversário, elles* se dão por satisfeitos. É por isso que 
elles evitam sempre que tal succeda; mas este antigo 
uso já no tempo de agora se não guarda tanto. 

Os príncipes do Malabar estão divididos em duas 
parcialidades, a dos alliados do Samorim, e a dos do 
príncipe de Cochim, más esta opposição é puramente 
occasional, e logo que as circumstancias mudem, des- 
apparecerão, e voltarão ás suas boas relações 2. 



1 Os factos aqui referidos são verdadeiros ; e isto mostra que 
Zmadím, ou foi natural do Malabar, ou lá viveu bastante tempo. 
Cf. Duarte Barbosa, pp. 312-347, onde dá abundantes informa- 
ções acerca dos usos e costumes do Malabar; Pyrard, Viagem, 
trad. de Rivara, t. i, pp. 3i3-358; Logan, Malabar,. i^ pp. 108-178. 

2 Couto também falia doesta divisão dos príncipes do Malabar 
em duas parcialidades; aos do partido de Calecute chama Pay- 
daricuros; aos do de Cochim Logiricuros (ou Yogreculo em Simão 
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Também são leaes nas suas guerras, e por isso esco- 
lhem um certo dia pára a batalha, a que não faltam, 
e toda a fraude empregada consideram-na como uma 
affronta. 

Depois da morte de um próximo parente, como pae, 
mãe ou irmão mais velho, entre os brahmanes, carpin- 
teiros e castas vizinhas ; ou como mãe e tio materno, 
e irmão mais velho entre os naires e castas vizinhas, 
abstem-se durante um anno inteiro de relações carnaes 
com suas molheres, é de comer carne e betei, não 
cortam o cabello, nem as unhas; e não só nãõ que- 
bram este uso, mas antes o consideram como preito 
aos mortos. 

O direito de herdar pertence entre os naires e castas 
vizinhas aos irmãos da mãe, ou filhos dos irmãos ou 
tios maternos, ou parentes próximos pelo lado da mãe, 
nunca aos descendentes directos, quer bens moveis, 
quer immoveis, e este uso de não fazer herdar os filhos 
foi adoptado pela maioria dos muçulmanos de Cananor 
e seu termo, apesar de existir entre elles quem leia 
o Alcorão, cumpra os seus preceitos, tire proveito da 
sua leitura, adquira saber e execute os seus deveres 
religiosos. Entre os brahmanes, ourives, carpinteiros, 
ferreirgs, xanáns, pescadores, etc, porém herdam os 
filhos, e celebram contracto de casamento; mâs entre 
os naires o casamento consiste apenas em atar ao pes- 
coço da molher um collar, podendo ella depois despo- 
sar o que lh'o atou ou outro que quiser'. 



Botelho, Tombo do Estado da índia, p. 3i). O elemento commum 
d'estas duas palavras, curo, significa em malaialsim partido, facção ; 
mas haô sabemos á significação do primeiro elemento. (Commu- 
nicação do sr. Donald Ferguson). Cf Couto, dec. v, liv. i, cap. i. 
> «As molheres nayras de sua linhagem são mui isentas, e fazem 
de si o que querem com bramenes e nayres, porem não dormem 
com homem mais baixo que sua casta sob pena de morte : a estas 
como são de doze annos, suas mães lhe fazem uma grande cere- 
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Entre os brahmanes, havendo varíos irmãos só se 
casa o mais velho, excepto se houver certeza que não 
terá descendência; os outros irmãos não se casam, para 
evitar o fraccionamento da herança, de onde resulte 
disputa; apenas cohabitam com molheres de naires, 
sem outra forma de casamento, como os naires, e se 
a alguns succede fazerem-lhes filhos estes não herdam; 
mas se houver certeza de que o mais velho não terá 
filhos, é permittido a um dos outros irmãos casar-se. 

Também é de uso no pais entre os naires e castas 
vizinhas, juntarem-se em numero de dois, quatro ou 
mais com uma só molher, indo cada um d'elles alter- 
nadamente passar a noite com ella, do mesmo modo 
que o muçulmano faz com as suas esposas, sem que 
d'ahi advenha inimizade ou discórdia entre elles^ É 



monia; e como uma molher vê que sua íilha é d'esta idade, roga 
a seus parentes e amigos que se façam prestes para lhe honrarem 
aquella íilha; então roga a seus parentes, e especialmente a um 
seu parente ou grande amigo que lhe case aquella íilha, e elle 
lh'o promette de boa vontade, e manda fazer uma jóia pequena 
que terá meio ducado, comprida como uma fita, com um buraco 
no meio que passa da outra banda, e eníiada em um íio de retrós 

branco Este seu parente ou amigo chega com aquella jóia, e 

fazendo certa ceremonia à moça, lança -lh*a ao pescoço, que toda 
a sua vida traz em sinal, e pode fazer de si o que quiser; elle se 
vae sem dormir com ella, porquanto é seu parente, e se o não é 
então pode dormir com ella, porem não o obrigam a isso». Cf. 
Duarte Barbosa, p. 326. 

I «E como entre elles (os naires) não ha este contracto de 
casamentos, nem por lei nem por obrigação, ajuntam -se três e 
quatro, e tomam uma mulher de que usam, que todos sustentam. 
Esta mulher está em casa sobre si ; e quando algum d'elles a quer 
communicar deixa a rodela à porta, para que vindo qualquer dos 
outros, saiba que está a casa occupada; e isto corre entre elles 
com tanta singelesa, que nunca se achou serem tocados da rai- 
vosa peste dos ciúmes. E por isso, louvando o nosso Luís de 
Camões este costume nas suas Lusiadas, diz: Ditosa condição^ 
ditosa gente, que não é de ciúmes oífendida». Cf. Couto, dec. vn, 
liv. X, cap. XI ; Duarte Barbosa, p. 327. 
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assim também que fazem os carpinteiros, ferreiros, 
ourives, etc, com a differença de que são só irmãos 
ou próximos parentes que teem uma só molher, para 
d'este modo se não dividir a herança, e impedir ques- 
tões entre os herdeiros. 

Os malabares não cobrem o tronco, com excepção 
das partes vergonhosas, e do que as mais approxima, 
ficando descoberto o resto d'elle, e isto tanto homens 
como molheres, reis como grandes personagens. 

Também não escondem as molheres* aos olhos dos 
outros homens, com excepção das dos brahmanes; mas 
os naires enfeitam as suas, e vestem-nas de atavios, e 
levam-nas ás grandes assembleas para as mostrarem 
aos homens, e estes as admirarem. 

Na realeza o successor de direito é o irmão mais 
velho, ou um dos sobrinhos maternos, ainda que o seja 
por uma differença minima, e quer seja idiota, quer 
cego ou doente; e comtudo não consta que nenhum 
dos irmãos ou sobrinhos maternos, tenha morto o mais 
velho para mais cedo se apossar do poder. Se faltam 
os herdeiros, ou escasseiam, tomam um estranho, com- 
tanto que seja de idade, e fazem-no herdeiro em logar 
do filho, do irmão, ou do filho da irmã, e não fazem 
depois differença entre elle e o legitimo herdeiro. Este 
uso é geral entre todos os infiéis do Malabar, para os 
reis como para os súbditos das castas superiores ou 
inferiores; e d'este modo .não se interrompe a successão 
à herança. 

Os malabares estão sujeitos a numerosas peias de 
que se não podem eximir, por estarem divididos num 
sem numero de castas, umas superiores, outras infe- 
riores, outras intermédias; e se entre a casta superior 
e inferior houver contacto, ou se os das castas infe- 
riores excederem os limites entre si de parentesco, é 
obrigatória para a casta superior a purificação, e não 
podem tomar alimento antes d^isso, porque de contrario 
são excluidos da sua casta, e elles não tornarão a entrar 
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mais na casta superior. Só resta a estes um de dois 
caminhos: ou refugiarem-se em povoação onde o seu 
acto não seja conhecido, porque de contrario é licito 
ao senhor do país prendê-lo e vendê-lo a pessoa de 
casta inferior, quer seja homem ou molher; ou então 
converterem-se ao islamismo, ou tornarem-se jogues' 
ou christãos. Também não é permittido aos das castas 
superiores comerem alimento preparado pelos das castas 
inferiores, porque se o fizerem saem da sua. Os que 
envolvem o pescoço da donzella com coUares formam 
a casta mais nobre de todo o Malabar, e ella própria 
subdivide-se em outras sub-castas, umas superiores, 
outras inferiores e intermédias; os brahmanes consti- 
tuem a mais alta d*ella, e elles por sua vez também 
se subdividem. 

A casta a seguir a estas, é a dos naires ; estes são 
a casta guerreira, a mais numerosa e de maior poder; 
também se divide em muitas sub-castas, — ^^ superiores, 
inferiores e intermédias. 

Logo abaixo dos naires vêem os xanáns, os quaes 
se occupam a colher os fructos dos coqueiros, e ex- 
traem d'elles o liquido de que fazem uma espécie 
de vinho, ou preparam e fabricam o açúcar. Abaixo 



I Isto é, ascetas. «São homens que leixando o mundo, se dedi- 
cam todos a Deos, e fazem grande& peregrinações por visitarem 
os templos dedicados a elle». Cf. Barros, dec. iii, liv. m, cap. i. 
«São uns bramenes que tomam por religião andarem em peni- 
tencia por todo o mundo, com umas cadeias derredor de si, cheios 
de bosta de vacas por mais desprezo de suas pessoas». Cf. Barros, 
dec. I, liv. V, cap. viii. «Vestiam [os jogues de certo convento] 
pobrissimamente um saio velho e remendado, moravam em ca- 
vernas mais que em cellas, pallidos e macilentos dos continues 
jejuns, os pés descalços, a cabeça sempre coberta de cinza, soli- 
tários e retirados, e só algumas vezes saíam a pregar da morte, 
ou chegando às portas da cidade tocavam uma corneta, pedindo 
com este sinal, sem fallarem palavra, alguma esmola». Cf. Fr. Fran- 
cisco de Sousa, Oriente Conquistado, 1. 1, p. 75o. 
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d'estes ha as dos carpinteiros, dos ferreiros, ourives, 
pescadores, etc. ; e abaixo ha ainda muitas outros infe- 
riores, que tratam da cultura e sementeira dos campos, 
e o mais que a isso diz respeito; dividem-se também 
em castas, e se um homem de casta inferior commetter 
acto illicito com molher de casta superior á sua durante 
certas noites do anno, eíla será excluida da sua, a não 
ser que tenha sido fecundada. De contrario pode seu 
marido prendê-la e vendê-la, a não ser que tenha 
fugido para entre os muçulmanos, e se tenha con- 
vertido á sua fé, ou á christã, ou tornado jogue-, assim 
como se um individuo de baixa casta tiver relações 
com uma molher de casta superior da casta inferior, 
ou vice-versa, o individuo da casta superior é excluido 
da sua, ou tem de proceder como dissemos acima, 
excepto se é algum dos que atam os collares das don- 
zellas que teve relações com uma molher naire, por- 
que assim não sae da sua casta, sendo a razão doesta 
excepção o facto de que já falíamos, de que só o 
irmão mais velho entre os brahmanes pode casar, e 
os outros estabelecem concubinagem com as molheres 
dos naires. 

Muitas outras particularidades semelhantes a estas 
poderíamos citar, as quaes os malabares praticam igno- 
rante e estupidamente; e esta foi a razão principal 
porque Deus os favoreceu, fazendo-os entrar no seio 
do islamismo. Estas considerações constituem certa- 
mente uma digressão, mas palavra puxa palavra, e 
por isso nos fomos alargando. Voltemos ao nosso pro- 
pósito. 

Assim pois Xarfe bem Mélique, Mélique bem Dinar 
e Habibe bem Mélique, etc, aos quaes já anterior- 
mente nos referimos, tendo entrado no Malabar, e edi- 
ficado mesquitas nos portos sobreditos, e nelles im- 
plantado o islamisnio, começaram os muçulmanos a 
engrossar pouco a pouco, e a aífluirem ali em grande 
numero de todas as partes os mercadores. Fundaram-se 
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então novas cidades, como Calecute, Baliancote, Tiru- 
rangar,Tanor, Panane, Purpurangar, Paronor, do termo 
de Chalé, Capocate,Tinicole e outras do termo de Pan- 
darane, Puríangar, Eli, Cananor, Iracole, Chombá, do 
termo de Darmapatam, ao sul Pudepatam, Nilachiram% 
ao sul doestas Cranganor, Cochim, Vaipim*, Palipuram 
e muitos outros portos. Cresceu o numero dos seus 
moradores, e nelles se estabeleceram os muçulmanos 
e os mercadores d'esta religião, graças ao benévolo 
tratamento dos seus príncipes, apesar de serem pa- 
gãos, tanto elles como as suas tropas, e ao respeita 
dos seus velhos usos, nem exercerem oppressão senão 
raras vezes; os muçulmanos são seus súbditos, e em 
pequeno numero, pois não attíngem um decimo da 
população. 

Os portos do Malabar foram desde antigos tempos 
de grande importância, sendo mais notável entre elles 
o de Calecute, mas depois que chegaram os franges ao 
Malabar, e tolheram o seu commercio, teem diminuido^ 
bastante. 

Os muçulmanos não teem em todo o Malabar um 
príncipe com poder para os^ governar, são pelo contrario 
os príncipes pagãos que presidem aos seus negócios*, 
impõem as multas, quando algum dos muçulmanos com- 
mette um delicto punivel entre elles com multa, mas 
nem por isso deixam de lhes manifestar honra e favor^ 
porque a maior parte das suas cidades foram edifi- 
cadas com o auxilio d'elles. São elles que fazem cele- 
brar a oração da sexta feira e as festas ; são elles qiie 
determinam os honorários dos magistrados e dos mue- 
dins, e que ordenam a execução dos preceitos legaes 
entre os muçulmanos. Não permittem o abandono da 
oração de sexta feira; e aquelles que o fazem soffireiEi 



1 Não estamos bem certo da nossa identificação. 

2 É duvidosa a nossa identificação. 
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grandes damnos, e obrigam-nos a multa na maior parte 
das cidades. 

Quando um muçulmano commette um crime punivel 
entre elles com a pena de morte, matam-no, mas com 
a permissão dos chefes dos muçulmanos, e depois estes 
tomam-no, lavam-no, vestem-no, rezam sobre elle a 
oração final, e enterram-no no seu cemitério. Quando 
é um pagão que commette um crime punivel com a pena 
de morte, matam-no, e crucificam-no, ou deixam-no,no 
logar onde foi morto, até que venham comê-lo os cães 
e os chacaes. Apenas percebem os dizimos sobre as 
suas mercadorias, e as multas, quando algum d'elles 
commette um delicto que entre elles soflfre multa; não 
taxam os proprietários de terras e hortas, ainda que 
sejam grandes; e não entram nas casas dos muçul- 
manos sem sua licença. 

Quando algum d'elles commette um delicto, ainda 
que seja morte injusta, elles contentam-se com a sua 
expulsão d' entre os muçulmanos, procurando constan- 
temente castigá-lo com a fome ou cousas parecidas; 
mas áquelles dos pagãos que se convertem ao isla- 
mismo não fazem damno, antes honram como aos de- 
mais muçulmanos, mesmo que tenham sido das castas 
inferiores. É por estas razões favoráveis que os merca- 
dores muçulmanos se estabeleceram ali desde tempos 
antigos'. 



I Náo sabemos até que ponto estas aíHrmaçoes são verda- 
deiras, porque não temos elementos que confirmem ou infirmem 
o que aqui se diz; é bem certo em todo o caso que os muçul- 
manos gosavam em Calecute de grandes vantagens pela sua pre- 
ponderância com mer ciai, e como Zinadim estava em boas con- 
dições de o saber, tudo nos leva a crer que aqui também falia 
verdade. Já vimos precedentemente na nossa Introducção as ra- 
zões adduzidas em favor d*estas nossas asserções, e não temos, 
pois, que voltar a ellas. 
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PARTE QUARTA 



De como os franges vieram ao Malabar^ e alguns actos 
affrontosos praticados por elles. 

Esta parte divide-se nos seguintes capítulos : 



CAPITULO I 

De como vieram os franges ao Malabar pela primeira vej;; a sua 
inimizade com o Samorim; edificação das fortalezas de Cochim, 
Cananor e Couláo; conquista do porto de Goa, e o seu estabele- 
cimento nesta cidade, 

A primeira vez que os franges appareceram no Ma- 
labar foi no anno de 1498'; e vieram a Pandarane=* em 
três navios no fim da monção da India^ e d'ahi dirigi- 
ram-se por terra ao porto de Calecute, onde permane- 
ceram durante meses, tomando informações acerca do 



1 Vasco da Gama chegou eífectivaniente neste anno à índia, 
depois de uma viagem de onze meses. A primeira terra que avis- 
tou foi o monte de Eli, ao noroeste de Cananor, a 17 de maio; 
a 20 de maio surgiu em Calecute. 

2 Os nossos escriptores não estão de accôrdo neste ponto com 
Zinadím. Barros, Góes e o Roteiro de Vasco da Gama dizem que 
surgiram num logar duas léguas abaixo de Calecute; mas não 
tardaram a ir surgir deante doesta cidade, d'onde elrei depois os 
mandou, por ser inverno, para porto mais seguro, Capocate, 
segundo Barros, Pandarane, segundo Góes e Castanheda, a cinco 

éguas de Calecute. D'aqui foi Vasco da Gama visitar elrei a Cale- 
cute por terra. Segundo Corrêa e Castanheda, Vasco da Gama foi 
surgir em Capocate, e foi recebido d'elrei, não em Calecute, mas 
em Panane. Cf. Barros, dec. i, liv. iv, cap. vi, viii-x; Damião de 
Góes, Chronica de D. Manuel, parte i, cap. xxxvm-xLiii; Gaspar 
Corrêa, Lendas da Índia, 1. 1, pp. 68-121 ; Castanheda, liv. i, cap. xii^ 
e XV ; Roteiro da Viagem que em descobrimento da índia fe:^ D. Vasco 
da Gama, p. 5 o. 
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Malabar, e das suas condições actuaes, depois do que 
voltaram a Portugal, sem terem tratado de commercio. 
O motivo da sua vinda ao Malabar, segundo se diz, 
foi entrar em relações com o país da pimenta, a fim 
de que monopolizassem o seu commercio, porque antes 
só a podiam haver comprando-a a intermediários, que 
por vez a compravam aos que a importavam do Ma- 
labar, e estes também indirectamente. 

Dois annos depois voltaram em seis navios', e foram 
a Calecute como mercadores, e disseram aos ministros 
do Samorim que prohibissem que os muçulmanos com- 
merciassem com os seus súbditos e navegassem para 
a Arábia, «porque as vantagens que haveis d'elles as 
havereis muito maiores de nós» ^. Effecti vãmente os fran- 



1 Armada de Pedro Alvares Cabral, que partiu de Lisboa em 
i5oo; era de dez naus grossas, diz Corrêa, mas perderam-se 
quatro na passagem do Cabo da Boa Esperança, chegando a 
Calecute as outras seis. Segundo Barros e Góes eram treze, de 
que se perderam cinco no caminho, com um grande temporal, e 
outras se desgarraram, de modo que só chegaram a Calecute seis. 
Cf. Barros, dec. i, liv. y, cap. iv ; Góes, parte i, cap. liv, lv e lvji ; 
Corrêa, t. i, pp. 146-169; Castanheda, liv. i, cap. xxx-xxxi; Carta 
de elrei D. Manuel ao rei catholico, pp. 9-1 1 (diz doze naus e uma 
caravela, que voltou ao reino depois do descobrimento do Brazil, 
e chegaram a Calecute só seis naus), nas Memorias da commissão 
portuguesa. Centenário do Descobrimento da America, 

2 Os nossos escriptores não são concordes sobre quem fez esta 
imposição. Barros diz que foi Vasco da Gama, em 1 5o2, o qual 
intimou a que lançasse fora do seu reino os mouros de Meca e 
Cairo; ao que elle se oppôs, por serem para cima de 4:000, e a 
causa da sua grande prosperidade. Thomé Lopes diz que foi Ca- 
bral que fez esta imposição ao Samorim, o qual deu a resposta 
sobredita, dififerindo em que o numero de mouros é nelle de 4:000 
ou 5 :00o. Como a resposta fosse negativa Cabral disse que elle 
era tenente do poderoso rei de Portugal, que d'um tambor poderia 
fazer um rei como elle. Segunde Góes, D. Francisco de Almeida 
levava no seu regimento ordem de fazer egual pedido. Cf. Barros, 
dec. I, liv. VI, cap. v; Góes, parte 11, cap. i; Noticias para a His* 
torta e Geograpkia das nações ultramarinas, t. 11, p. 190. 
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ges começaram logo a mostrar-se adversos aos muçul- 
manos nas suas transacções comniercíaes; por isto o 
Samorim mandou-os matar, e d'elles morreram cerca 
de 70 ou 60 pessoas, escapando os restantes pela fiiga- 
e por terem embarcado nos navios, de onde bombar, 
dearam quem estava em terra, e os de terra respon- 
deram-lhes do mesmo modo'. Por fim partiram para 
Cochim; aqui fizeram amizade com os seus morado- 
res, conseguindo levantar nella uma fortaleza pequena, 
que foi a primeira que tiveram na índia, e para a qual 
se serviram dos materiaes das casas dos moradores; e 
arrasaram também uma mesquita, que ficava á beira 
do mar, e no seu logar edificaram uma egreja, fazendo 
trabalhar nella os moradores. Depois fizeram também 
amizade com os moradores de Cananor, onde edifica- 
ram uma fortaleza, empregando nisso os ditos morado- 



I As delongas propositadas do Samorim e os vexames soffridos 
por Vasco da Gama deixaram neste um rancor, que veremos em 
acção na segupda viagem. Cabral )á levava recommendação de 
lhe fazer guerra, se não acceitasse as suas condições. O Samorim 
permittíu que se estabelecesse na sua capital uma feitoria, de que 
ia feitor nomeado, Aires Corrêa, o qual se alojou na casa muito 
grande que tinha sido feitoria dos Chins, e por esse facto se cha- 
mava Chinacota; que quer dizer fortaleza dos Chins. Cabral fez 
desembarcar cem homens, diz Corrêa, sessenta, diz Barros, e 
setenta, diz Góes, que estivessem sempre de guarda a ella, para 
acudirem a qualquer surpresa dos naturaes ou dos mouros. Depois 
de muito tempo, Cabral vendo que tudo eram difficuldades para 
carregar as naus do reino, tomou uma nau dos mouros ; a popu- 
lação de Calecute amotinou-se, e foi contra a feitoria. Dos nossos 
foram mortos, alem do feitor, muitos dos que a guardavam, e 
poucos se puderam salvar para as nossas naus, trinta e seis diz 
Corrêa; mas segundo Góes .perdemos cincoenta entre mortos e 
captivos, cincoenta e quatro diz a Carta de D, Manuel. Como 
represália Cabral queimou os navios que estavam no porto, e 
durante dois dias bombardeou Calecute. Cf. Barros, dec. i, liv. v, 
cap. v-ix; Góes, parte i, cap. lviii-lix; Corrêa, 1. 1, pp. 169-225; 
Castanheda, liv. i, cap. xxxviii-xxxix ; Carta de D, Manuel, p. 17. 
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res ' ; em seguida partiram para Portugal, com os navios 
carregados de pimenta e gengibre, porque foram as 
especiarias a razão principal da sua tão longinqua tra- 
vessia do seu país á índia. 

Um anno depois vieram novamente em quatro navios^, 
e foram aportar a Cochim e Cananor, regressando em 
seguida ao seu país com pimenta e gengibre. 

Dois annos depois voltaram com vinte, vinte e um, 
vinte e dois ou dezoito navios^, e regressaram ao reino 
com pimenta, gengibre e outras mercadorias. Aprovei- 
tando a sua ausência foi o Samorim contra Cochim, 
e destruiu-a, como era costume desde muito tempo, 
e matou dois ou três dos seus príncipes, e em seguida 



> Isto que se diz de Cochim e de Cananor não é verdade. Ca- 
bral estabeleceu feitorias nestas duas cidades ; mas fortalezas só 
lá as tivemos alguns annos mais tarde. A de Cochim, mas de ma- 
deira, foi levantada em i5o3, a de pedra em i5o6, por D. Fran- 
cisco de Almeida; a de Cananor, de madeira em i5o5, de pedra 
em i5o7. ^^ Malabar só os pagodes e as x:asas dos reis podiam 
ser de pedra e telha; e assim se comprehende a resistência dos 
seus príncipes em conceder esse direito aos portugueses. Cf. 
Barros, dec. i, liv. ix, cap. iv; Coes, parte i, cap. lxxviii; parte ii, 
cap. VII ; Corrêa, t. i, pp. 384-393; 625-642; 5i5, 583, 712-716, 
727-729; Castanheda, liv. 11, cap. xvii, xxviii. 

2 Em i5oi D. Manuel mandou uma nova armada de quatro naus, 
de que era capitão mór João da Nova. Cf. Barros, dec. i, liv. v, 
cap. x; Góes, parte i, cap. lxiii; Corrêa, 1. 1, pp. 234-235; Casta- 
nheda, liv. I, cap. xLiii; Carta de D. Manuel^ p. 21. 

3 Segundo Zinadím esta armada teria ido à índia em i5o3, mas 
deve ser i5o2. É a armada de Vasco da Gama, que pela segunda 
vez ia à índia, já com o titulo de almirante do mar das índias; 
esta armada era de quinze velas, de vinte se contarmos as cinco 
de que ia capitão mór Vicente Sodré, que devia à entrada do mar 
Roxo dar caça às naus de Meca; porém de vinte e cinco segundo 
a Carta de D. Manuel (doze do estado e treze dos mercadores). 
Cf. Barros, dec. i, liv. vi, cap. iii-vii ; Góes, parte i, cap. lxvui-lxix ; 
Corrêa, t. i, pp. 269-339; Castanheda, liv. i, cap. xliv-xlviii; Carta 
de D. Manuel, pp. 21-33. 
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voltou a Calecute'. O motivo da sua morte foi terem 
collocado os sobrinhos, a quem competia em próprio 
a successão ao reino de Cochim e dependências, abaixo 
dos outros parentes, ajudados dos franjes e com viola- 
ção dos antigos usos, que mandam investir do poder os 
de maior idade ; encherem os franges de favores e hon- 
ras, auxiliarem-nos nas suas guerras e necessidades, 
concederem-lhes fazendas e o dizimo das suas merca- 
dorias, augmentando-lhes assim grandemente o poder. 
Um anno depois, pouco mais ou menos, da vinda 
dos vinte navios, reappareceram em dez navios, dos 
quaes sete vinham pela primeira vez, e os três res- 
tantes já haviam estado na índia com outros navios 
um anno antes; mas tendo soffrido atrazo no caminho 
juntaram-se aos sete que vinham do reino, e com elles 
vieram até o Malabar; partiram os sete para o reino 
com mercadorias, deixando os três em Cochim^. Então 



« O favor com que elrei de Cochim nos acolhera e servia, irritara 
o Samorim, que aproveitando-se da partida de Vasco da Gama para 
o reino, e de Vicente Sodré para o estreito do mar Roxo, foi contra 
elle e pô-lo em grande extremidade; e elrei, desbaratado, reco- 
Iheu-se com os portugueses de Cochim à ilha deVaipim, em frente 
da cidade de Cochim. Nesta guerra foram mortos dois principes 
herdeiros de Cochim, diz Corrêa, o príncipe herdeiro e dois sobri- 
nhos seus, diz Góes e Castanheda. A vinda da armada de Fran- 
cisco de Albuquerque em i5o3 repôs as cousas no anterior estado 
de antes da guerra. Cf. Barros, dec. i, liv. vii, cap. ii; Góes, parte i, 
cap. Lxxiii-Lxxvii; Corrêa, t. i, pp. 349-365; Castanheda, liv. i, 

cap. L-LXI. 

A guerra accendeu-se de novo depois da partida de Francisco 
e Aífonso de Albuquerque, mas de novo foi o Samorim desbara- 
tado e vencido. Aqui e então se immortalizou Duarte Pacheco. 
Cf. Barros, dec. i, liv. vii cap. i-vin; Góes, parte i, cap. lxxxv-xch; 
Corrêa, 1. 1, pp. 424-499; Castanheda, liv. lxii-lxxxvui. 

3 Em i5o3 partiram de Lisboa nove naus divididas em três 
capitanias, de que iam por capitães mores Francisco de Albu- 
querque^ Aífonso de Albuquerque e António Saldanha, com ires 
naus cada um. Francisco de Albuquerque foi o primeiro que che- 
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O Samorim reuniu perto de cem mil naires, e numero- 
síssimos muçulmanos, e foi contra elles. Atacou os 
franges com peças de artilheria, mas sem êxito, e não 
pôde penetrar em Cochim; t>s muçulmanos de Panane 
vieram em três zambucos contra elles, mas debalde, 
ficando ainda mortó§ bastantes dos crentes. No dia 
seguinte os moradores de Panane e de Baliancote 
vieram em quatro zambucos, os de Pandarane e os 
de Capocate em outros três; fizeram-lhes crua guerra, 
mas nada conseguiram os muçulmanos ; e como se 
approximava a estação das chuvas, durante a qiial 
seria impossível a guerra, voltou o Samòrim com a 
sua gente para o seu país, são e salvo graças a Deus. 
Por esta forma chegavam todos os annos sem inter- 
rupção grandes frotas e armadas de Portugal com 
homens e fazendas, e todos partiaín em grande nu- 
mero do Malabar para Portugal com pimenta, gengi- 
bre e outras especiarias. 

Depois que os franges se estabeleceram em Cochim 
e Cananor puderam os seus moradores e alliados fazer 
o seu commercio por már, graças ao estado de paz 
em que estavam com' elles, e desde que tomassem os 
seus cartazes. Cada navio tinha um para seu seguro, 
por mais pequeno que fosse; cada cartaz paga uma 
certa somma para os seus príncipes, e concediam-nos 
aos capitães dos navios no momento da partida; e era 
de toda a vantagem que se conformassem com esta 



gòu à índia, e juntou-se-lhe a armada de Vicente Sodré, que 
andava perdida nas costas da índia, e de que era capitão mor 
Peró de Ataide, depois da morte de Vicente Sodré, e o navio de 
António do Campo, que se perdera da armada de Vasco da Gama 
e fora invernar na costa de Melinde; e em Cochim se lhe junta- 
ram ainda as três naus de AfFonsO de Albuquerque. Deviam todos 
prefazer cerca de dez velas. Cf. Barros, dec. i, liv. vii, cap. i ; Góes 
parte i, cap. lxxvii e lxxxi; Corrêa, t. i, pp. 376-404; Castanheda, 
liv. I, cap. Lv. 
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obrigação, porque se os franges encontravam um navio 
sem cartaz apresavam-no com pessoas e fazendas'. 

Entretanto o Samorim e os seus príncipes e alliados 
faziam-lhes guerra constantemente; o Samorím gas- 
tou nella grandes sommas, e por fim elle e os seus 
viram-se a ponto de succumbir. Mandou embaixadores 
aos soberanos muçulmanos, pedindo-ihes o seu auxilio, 
mas debalde, porque apenas o rei do Guzerate, elrei 
Mahmudexá, pae do excellente soberano MozafiTarxá, 
e Adilxá, avô do muito illustre Ali Adilxá, — queira 
Deus illuminar-lhes o futuro ! — , mandaram aprestar 
navios e galés, que comtudo nâo puderam sair ao mar. 

Também o soberano do Egypto, Cansú Algurí, en- 
viou um dos seus capitães de nome Hocem, com tropas 
em treze galés. Partiu para um porto do Guzerate, e 
d'elle para o de Chaúl, acompanhado já de Mélique 
laz, governador de Diu, com galés; encontrou aqui 
alguns navios dos franges, e travou peleja com elles, e 
conseguiu tomar-lhes uma galé grande, e vencê-los'; 
depois voltou para Diu, e aqui se deteve durante os 
meses da estação chuvosa. Passado algum tempo, vie- 
ram juntar-se-lhe da parte do Samorim cerca de qua- 
renta galés pequenas, procedentes do país d'este e de 
outros; mas os franges, — queira Deus combatê-los!—, 
quando souberam que elle estava em Diu, fizeram gran- 



1 Eífec ti vãmente assim era ; os nossos concediam cartazes ou 
seguros aos alliados para livre trafíco nas costas da índia ; a via- 
gem do mar Roxo era expressamente prohibida. Todos os navios 
encontrados sem cartaz eram presa dos nossos; os mercadores 
de Calecute eram os que mais tinham a soíTrer pelo estado de 
guerra contínua comnosco, e esses cartazes não lhes eram dados. 

2 Batalha de Chaul em i3o7, em que a armada de D. Lourenço 
de Almeida, íilho do viso-rei, foi desbaratada e elle morto, e a sua 
nau tomada pelo emir Ho cem. Cf. Barros, dec. ii, liv. ii, cap. vu-viii; 
Góes, parte. II, cap. xxv-xxvi; Corrêa, t. i, pp. 741-771; Casta- 
nheda, liv. II, cap. LXXVl-LXXX. 
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des preparativos, e partiram de súbito com cerca de 
vinte navios para ali. Logo que chegou a Diu noticia 
da sua vinda, o emir Hocem, sem a prevenção que o 
caso requeria, com os malabares e Mélique laz', partiu 
ao seu encontro com todas as suas galés. Os franges, 
— amaldiçoe-os Deus! — , quando os encontraram, ape- 
nas atacaram as galés do emir Hocem, tomando-lhes 
algumas d'ellas, e destruindo as outras; e voltaram 
os malditos franges vencedores para Cochim, porque 
assim o determinou Deus na sua sabedoria infinita, mas 
ficando sãos e salvos, não só o próprio emir Hocem, 
mas também alguns dos seus companheiros, assim 
como as galés de Mélique laz e as dos malabares^. 

O emir Hócem voltou ao Egypto, e Algurí irritado 
da derrota soíFrida resolveu mandar nova armada de 
vinte e duas galés grandes e bem apercebidas, e deu 
o commando d'ella a Salmám Arrumi e ao emir sobre- 
dito. Partiram ambos nas galés para o porto de Juda, e 
depois para o de Gamaram. O emir Hocem empenhou- 
se na guerra do lamam, cujas cidades pôs a saque; 
o emir Salmám seguira para o porto de Adem, mas 
não tardou que voltasse a Juda, onde tendo também 
vindo Hocem, chegaram a mão armada um contra o 
outro; e porque este atacava os muçulmanos, e roubava 
as suas cidades, resolveu-se o emir Salmám a sair de 
Juda; e Hocem foi apanhado e lançado ao mar pelo 



» Mélique laz era o governador de Diu. A palavra Mélique, 
que propriamente tem a significação de rei, príncipe, era na índia 
synonima de emir. Cf. Dozy, Supplément aux dictionnaires árabes, 

2 Batalha de Diu em iSog, em que o viso-rei D. Francisco de 
Almeida foi procurar os rumes para vingar a morte de seu filho, 
e deitá-los fora da índia; e compunha- se a armada de dezanove 
velas. Hocem, quando soube da approximação do viso-rei, foi ao 
seu ehcontro, mas ficou completamente desbaratado. Cf. Barros, 
dec. II, liv. III, cap. vi; Góes, parte ii, cap. xxxviii-xxxix ; Corrêa, 
1. 1, pp. 923-958; Castanheda, liv. 11, cap. xcv-ci. 

16 
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soberano do Hejaz, o xerife Baracate'. Pouco depois 
chegou á índia a nova de que havia rebentado a guerra 
entre Algurí e o soberano de Constantinopla, Celimxá, 
e de o primeiro ter sido vencido e morto, e ter ficado 
Celimxá senhor do seu reino. 

Na quinta feira 3 de janeiro de 1 5 lo, vieram os franges 
contra Calecute, queimaram a mesquita cathedral que 
havia sido mandada fazer pelo capitão de navios Mitcal^ 
e invadiram o paço de Samorim, esperando assenho- 
rearem-se d'elle. O Samorim estava ausente naquelle 
tempo, com guerras em terras distantes da capital, mas 
os naires que tinham ficado na cidade investiram deno- 
dadamente com elles, e obrigaram-nos a abandoná-lo, 
matando cerca de quinhentos d'elles, afogando-se tam- 
bém grandíssimo numero, e os que conseguiram esca- 
par refugiaram-se nos navios, ficando assim mal suc- 
cedidos os franges, graças a Deus^. 



1 Esta armada, de vinte e sete velas, segundo Góes, saiu de 
Suez em i5i5, e devia não só vingar o destroço do emirHocem, 
mas ajudar os príncipes da índia contra nós. Não chegou a sair 
do mar Roxo, e em iSiy Lopo Soares foi procurá-la, e tentou 
queimá-la em Juda, não o conseguindo. Cf. p. 5o; e Barros, dec. iii, 
liv. I, cap. iii; Góes, parte iv, cap. xii; Castanheda, liv. iv, cap. xi. 

2 Contemporâneo de Bem Batuta (século xiv) que se refere 
a elle no seu livro de viagens. Era homem dé grossos cabedaes, 
proprietário de grande numero de navios que commerciavam 
com a índia, China, Arábia e a Pérsia. Cf. Bem Batuta, VqyageSf 
t. IV, pp. 89-90, trad. de Defrémery e Sanguinetti. 

3 Este ataque, em principio de i5io, foi dirigido por Affonso 
de Albuquerque e o marechal D. Fernando Coutinho, que com a 
sanha de pelejar e ganhar louros, o tornou em desastre. Os paços 
d*el-rei, que estava ausente, foram tomados, roubados e queima- 
dos, mas na retirada para as naus os nossos sofFreram um grave 
revés, morrendo o marechal e setenta e oito portugueses, alem 
de trezentos feridos, entre os quaes Affonso de Albuquerque. Cf. 
Barros, dec. 11, liv. iv, cap. i; Góes, parte 11, cap. xliii; Corrêa, 
t. II, pp. 11-26; Castanheda, liv. iii, cap. i-iv. 

Faremos notar aqui um facto extraordinário em dois escri- 
ptores portugueses. Pinheiro Chagas, na sua ^^Histona de Portu- 
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Por este tempo também foram contra Panane, quei- 
maram cerca de cincoenta navios que estavam varados 
na praia, e mataram cerca de setenta muçulmanos ; e 
do mesmo modo fizeram contra Adem, cujos mora- 
dores atacaram, mas quis Deus que os muçulmanos 
ficassem vencedores e desbaratados os fi^anges, por 
mercê de Deus, que os abandonou e lhes frusti^ou 
o intento; e passaram-se estes acontecimentos sendo 
senhor de Adem o emir Merjám^ 

Depois que os franges se fizeram senhores de Cochim 
e Cananor trataram com o príncipe de Goulão, que 
lhes permittiu que construissem uma fortaleza *, e a 
razão d'isto foi porque ahi affluia a pimenta em tanta 
quantidade como a Cochim, os dois mais importantes 
portos de onde ella vinha. 

Finalmente os franges atacaram Goa, e tomaram-na 
por surpresa, e nella estabeleceram a sede do seu 
governo na índia. Pertencia ella ao muito alto Adilxá, 
avô de Ali Adilxá, — queira Deus allumiar o seu tu- 



gal, t. V, p. 541, diz que a decadência de Calecute fora tão grande 
e rápida que em i5o9 perdera a sua dynastia indígena, que era 
substituída por uma muçulmana; e aífírma isto à fé de duas cartas 
publicadas por João de Sousa, Documentos arábicos para a his- 
toria portuguesa, pp. 28-3o, 44-47, escriptas a D. Manuel por 
elrei de Calecute em iSog e i5ii. PareOe incrível que Chagas 
acceitasse sem reflexão taes factos ; uma ligeira leitura dos nossos 
chronistas deixa-lo-hia ver logo o absurdo d'elles; a dynastia de 
Calecute só acabou com a passagem do Malabar ao poder dos 
ingleses. Onde se lê, nas duas cartas, Calecute, deve ler-se Quíloa ! 

> Com eíFeito AfFonso de Albuquerque quis em i3i3 tomar 
Adem, mas não o conseguiu. Cf. Barros, dec. 11, liv. vu, cap. ix; 
Góes, parte iii, cap. xliii; Corrêa, t. 11, p. 336-344; Castanheda, 
liv. III, cap. ciii-cvu; Commentarios do Grande Affonso de Albu- 
querque, parte iv, cap. iii-v; Cartas de Affonso de Albuquerque, 
t. i, pp. 207-213. 

2 A fortaleza de Coulão foi levantada em i5i4, segundo Cor- 
rêa; em i5i9, segundo Castanheda. Cf. Corrêa, 1. 11, pp. 393-395; 
Castanheda, liv. v, cap. v-vi. 
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mulo! — , que os veiu atacar nella e conseguiu reha- 
vê-la, depois de os ter expulsado, e a ter feito voltar 
ao islamismo. Irritou isso os malditos franges que vie- 
ram contra ella com grandes forças; e atacando-a a 
tomaram e senhorearam por terem peitado, diz-se, o 
seu governador e principaes, que lhes facilitaram a con- 
quista. Depois edificaram os franges ali grande numero 
de poderosas fortalezas; e foi augmentando o poder 
d'elles de anno para anno, de mês para mês, porque 
Deus omnipotente assim o quis ! * 

CAPITULO II 
Actos dos /ranges affrontosos dos muçulmanos 

Os muçulmanos do Malabar viviam no bem estar e 
commodidade da vida graças á brandura dos príncipes 
do país, ao respeito dos seus antigos usos e á ameni- 
dade do seu trato. EUes porem esqueceram o beneficio, 
peccaram e revoltam-se contra Deus. Por isso, pois, 
Deus mandou-lhes como senhores os Portugueses, fran- 
ges christãos — queira elle abandoná-los! — que os 
tyrannizaram, corromperam e praticaram contra elles 
actos ignóbeis e infames. Eram sem conta as violências, 
o desdém, o escarneo, quando os obrigavam a traba- 
lhar; punham as suas embarcações a seco; lançavam- 
Ihes lama ao rosto e ao resto do corpo, e escarravam- 
Ihes; despojavam-nos no seu trafico, impediam sobretudo 
a sua peregrinação [a Meca], roubavam-nos, queimavam 



» A narração de Zinadím é exacta. AfFonso de Albuquerque 
foi, em i5io, duas vezes contra Goa, e depois de conquistada nella 
estabeleceu a sede do nosso governo no Oriente. Cf. Barros, dec. n, 
liv. IV, cap. vi; liv. v, cap. i-iii; Góes, parte iii, cap. iii-vii e xi; 
Corrêa, t. ii, pp. 142-172; Castanheda, liv. iii, cap. vii-xni; Com- 
.mentarios, parte 11, cap. xix-xxii, xxvii-xxxv; parte m, cap. ii-iii; 
Cartas, t. i, pp. 26-29. 
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as suas cidades e mesquitas, e apresavam-lhes os navios, 
maltratavam o seu Livro Santo [Alcorão] e os livros [da 
sua religião], pisando-os e queimando-os; profanavam os 
recintos sagrados das mesquitas; incitavam os muçul- 
manos á apostasia [da sua fé] e á adoração da cruz, 
peitando-os para tal; enfeitavam suas molheres com as 
jóias e os ricos vestidos arrancados ás molheres dos 
muçulmanos; assassinavam os peregrinos [de Meca], e 
os demais muçulmanos com toda a espécie de violen- 
tações; insultavam o Apostolo de Deus publicamente; 
captivavam os muçulmanos, e aos captivos punham 
pesadas cadeias; arrastavam-nos ás praças do mercado 
para os venderem como escravos, e violentavam-nos 
então de um modo incrível para obterem maior res- 
gate ; amontoavam-nos num edifício lobrego, infecto e 
sinistro*; davam-lhes pancadas com as botas quando 
faziam as suas abluções; suppliciavam-nos com o fogo; 
vendiam uns, escravizavam outros; contra outros prati- 
cavam actos cruéis em que revelavarii falta de sentimen- 
tos humanos; [emfim] exerciam o cruzeiro^ das costas do 
Guzerate, do Concám, do Malabar e da Arábia, bem 
armados e pairando nellas para apresar os navios, tomar 
as fazendas em grande quantidade, e fazer numerosos 
captivos. Quantas molheres de distincção elles capti- 
varam e violaram até terem d'ellas filhos christãos, 
inimigos da fé de Deus e damnosos dos muçulma- 



1 É talvez o cárcere da inquisição em Goa, onde foi estabe- 
lecida em i56o, a qual excedeu a de Portugal em horrores; mas 
pode também o auctor querer referir-se às prisões das cidades 
portuguesas, que eram logares infectos. 

Acerca da inquisição de Goa, e prisão de Damão, pode ler-se 
Dellon, Narração da inquisição de Goa, trad. de M. Vicente de 
Abreu, sobretudo de pp. 69-74, onde se diz como eram tratados 
os presos da inquisição. 

2 A palavra árabe que traduzimos assim não a encontrámos 
nos diccionarios com esta significação. 
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nos! Quantos senhores, homens de sciencia e princi- 
pães captivaram ou violentaram até que os mataram! 
Quantos muçulmanos e muçulmanas elles converteram 
ao christianismo ! E muitos outros actos semelhantes 
cometteram tão affrontosos e ignóbeis que a lingua 
se cança a narrá-los, e tem repugnância em pô-los a 
claro: — queira Deus, glorioso e omnipotente, puni- 
los ! » Com efifeito o seu grande desejo e preocupação, 
de velhos e moços, é arcancá-losi á fé dos muçulmanos, 
e fazê-Ios entrar na egreja christã — Deus nos livre 
d'isso! — ; e se vivem em paz com elles é a necessi- 
dade de viverem juntos que a isso os forçou, porque é 
muçulmana a maioria da população dos portos do mar. 
E certamente os franges que chegaram de Portugal 
nas primeiras monções vendo a tolerância para com os 
muçulmanos em Cochim, — e que elles teem conti- 
nuado até hoje — e que se lhes não punham peias, 
censuraram o seu capitão porque não os obrigava á 
conversão, querendo assim apagar calumniosamente a 
luz de Deus ; mas Deus certamente impedirá que a sua 
luz se extinga e pelo contrario quererá que os infiéis 
sejam aborrecidos. E também na verdade o capitão 
dos Franges disse ao rei de Cochim: «Expulsa os 
muçulmanos de Cochim, porque as vantagens que tu 
auferes d'elles são pequenas em comparação das que 
auferirás de nós, que serão dobradas; mas elle respon- 
deu-Ihe: «Elles são nossos súbditos desde antigos tem- 



I Zinadím tem razão. A índia foi um campo aberto a todas as 
oppressóes, senão piraterias: ia-se à índia para roubar e enri- 
quecer, com raras excepções, e se ha verdadeiros heroes ha tam- 
bém verdadeiros bandidos. Mas a inversa também é verdadeira, 
e é isso que se esqueceu de dizer Zinadím. Se assim procedemos 
para com os muçulmanos, elles pagavam-nos na mesma moeda, 
a violência existia de parte a parte. Os tempos, ainda de fé viva, 
explicam e attenuam, até certo ponto, estes factos, que hoje 
vemos tão negros. 
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pos, e com elles construímos nossas cidades ; é-nos pois 
impossível expulsá-los» ^ [Díga-se para melhor compre- 
hensão doeste pedido que] a inimizade dos Franges é 
só com os muçulmanos, e a sua crença, e não com 
òs naires ou outros quaesquer infiéis*. 

CAPITULO III 

Os franges fa\em pa^ com o Samorim, e construem uma fortaleza 
em Calecute. 

Durante a prolongada lucta com os franges, em que 
os muçulmanos vieram a succumbir, morreu o Samo- 
rim que com ella gastara grandes sommas. Seu irmão 
e successor^ vendo a utilidade da paz, para que os seus 
súbditos muçulmanos ^ adquirissem as vantagens com- 
merciaes concedidas aos moradores de Cochim e Cana- 
nor, e saissem do abatimento e pobreza em que haviam 
caido, fez paz com elles 4, e permittiu-lhes que construis- 



1 Como vimos anteriormente, esta imposição foi feita ao Sa- 
morim (cf. p. 35), que a repelliu ; tê-lo-hia sido também a elrei 
de Cochim? Os nossos escriptores nada dizem a esse respeito; 
pelo menos nós nada encontrámos nelles. 

2 É verdadeira a observação de Zinadím; a razão já a demos 
na p. xLii. 

3 Barros chama-lhe Nambeadarij, dec. i, liv. vii, cap. i; Góes é 
Castanheda, Nambeadarim, parte iii, cap. xxx; liv. iii, cap. cxix; 
Corrêa, t. i, p. 45o, Nabeamarim; e Zinadím, Nambeadar, p. 58. 

4 Segundo os nossos chronistas este tratado de paz fez-se em 
i5i2 (Corrêa) ou i5i3 (Góes) a pedido do Samorim, e esta paz 
e amizade manteve comnosco até o anno de i525, em que se a 
nossa fortaleza desfez. Neste tratado dizia-se que os franges conce- 
deriam cartazes aos súbditos d'elrei de Calecute, mas não se lhes 
permittia que navegassem para o mar Roxo. Eram as vantagens 

. que já possuiam os povos nossos alliados e amigos, Cochim, 
Coulão e Cananor. Numa entrevista que Affonso de Albuquerque 
teve com elrei, este pediu-lhe por uma só vez pata mandar duas 
naus de pimenta a Meca, o que lhe foi concedido por excepçãq. 
Cf. Barros, dec. ii, liv. vii, cap. vi; dec. ii, liv. vin, cap. vi; dec. ii, 
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sem uma fortaleza em Calecute, pondo-lhes por condi- 
ção que os seus súbditos pudessem equipar todos os 
annos quatro navios para a costa da Arábia, Juda e 
Adem. Começaram pois os malditos franges a levan- 
tar a dita fortaleza com solidez, e começaram também 
os seus súbditos a commerciar em pimenta e gengibre 
nos quatro navios permittidos, com a costa da Arábia, 
assim como a traficar com o Guzerate e outras regiões, 
com cartazes dos franges. Passavam-se estes factos no 
anno de i5i4 ou i5i5; ora quando os quatro navios 
estiveram de volta a Calecute, e^acabada a sua for- 
taleza, os franges prohibiram aos muçulmanos o tra- 
fico com a costa da Arábia e o commercio da pimenta 
e do gengibre, reservando para si o monopólio de am- 
bos; e se encontravam algum d'estes dois productos 
nalgum navio, tomavam-no com*os bens e pessoas. Re- 
começava, pois, a oppressão dos franges e o damno 
para com os muçulmanos e as outras populações. O 
Samorim, não querendo quebrar a* paz estabelecida, 
soffria os seus damnos com receio das violências; mas 
occultamente mandava embaixadores aos soberanos dos 
muçulmanos exhortando-os a que se armassem contra 
elles, porem em balde, porque assim o 'quis Deus todo 
poderoso. Elles, falsos e astuciosos, apesar de saberem 
a vantagem da empresa, humilhavam-se na occasião 
propicia perante os seus inimigos na ultima das sub- 
scrviencias ! Quando o trama se descobriu, os franges 
como um só homem caíram sobre os muçulmanos com 
todas as suas forças * ; porque elles não obstante a grande 
distancia a que se acham os seus príncipes não deso- 



liv. X, cap. i; Góes, parte iii, cap. xxx; Corrêa, t. ii, pp. 329-334; 
Castanheda, liv. iii, cap. cxxii; Commentarios, parte iii, cap. vn; 
parte iv, cap. xiii-xv; Cartas, 1. 1, pp. 1 32- 134. 

I Os nossos escriptores não faliam d'estes factos, aqui refe- 
ridos tão obscuramente, apesar de parecerem de importância; 
pelo nienos nada encontrámos nelles. 
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bedecem aos seus capitães, e ainda que ha desintelli- 
gencias entre elles nunca se ouviu dizer que um dos 
capitães fora assassinado por cobiça do poder. E na 
verdade elles, [graças a estas qualidades], apezar do seu 
pequeno numero, conseguiram sujeitar as populações do 
Malabar e outras mais, aproveitando-se das rivalidades 
e competições dos soldados e capitães muçulmanos, e 
da gula do poder de outrem, ainda que seja á custa da 
sua vida. Posteriormente, estando já os malditos fran- 
ges solidamente estabelecidos e senhores de Calecute, 
procuraram attrahir o Samorim a uma casa que jaz 
junto da fortaleza, com o pretexto de lhe entregarem 
um magnifico presente offerecido pelo rei de Portugal. 
A sua intenção era prendê-lo, mas elle, sabedor d'isso 
por informação de um frange, retirou-se d'entre elles pre- 
textando uma necessidade corporal, salvando-se assim 
e pondo-se ao abrigo das suas intrigas com o auxilio 
de Deus ; e quanto ao frange denunciador foi por esta 
razão remettido com todos os que foram presos na 
mesma occasião para Cananor'. Entre 24 de janeiro e 
22 de fevereiro do anno de iSiy os franges fizeram-se . 
prestes com uma grande armada de vinte e oito navios, 
e partiram de Goa para o porto de Juda, que elles 
se propunham tomar. A sua chegada apavorou os mu- 
çulmanos; mas [felizmente] o emir Salmám Arrumí 
achava-se nesta cidade com duzentos soldados, e no 
porto estavam abandonadas as galés que Alguri havia 
equipado, e enviado ao Malabar contra os franges. Os 
moradores de Juda dispararam tiros de canhão de 
terra, que foram attingir um dos seus navios; receosos 
estes içaram as velas, e foram ancorar fora do seu 
alcance, e por fim fugiram. O emir Salmám mandou 
em perseguição d'elles dois zambucos tripulados por 
trinta homens; e estes conseguiram tomar-lhes uma 



I Nada encontrámos nos nossos escriptores a este respeito. 
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galé pequena, na altura de Camarão, com doze chris- 
tãos que trouxeram para Juda; e quanto aos malditos 
franges conservaram-se em Camarão até á monção 
favorável, depois do que voltaram a Goa, mal succe- 
didos na sua empresa, por graça e mercê de Deus». 



CAPITULO IV 

Razão da desintelligencia entre o Samorim e os franges, e conquista 
dafortaleifã de Calecute. 

É de saber que a hostilidade e violências dos franges 
augmentavam de dia para dia em Calecute. O Samorim 
foi soíFrendo tudo, até o momento em que rebentaram 
distúrbios entre elles e alguns muçulmanos de Pan- 
darane em Calecute, a 8 de novembro do anno de 
1524. Estava rota a paz; a guerra começou. [Outros 
acontecimentos a tinham preparado]. 

Pouco antes, com effeito, approximadamente por 
i523, alguns moradores de Pandarane, Chombá, Te- 



I A armada de iSij, do commando de Lopo Soares, foi contra . 
uma outra dos rumes que em Suez se formara, segundo noticias 
vindas ao reino por via de Rodes, e que era destinada não só a 
auxiliar os príncipes da índia, mas a vingar o emir Hocem, que 
D. Francisco de Almeida desbaratara nas aguas de Diu. A armada 
portuguesa compunha-se, não de vinte oito velas, mas de quarenta 
e três, segundo diz Góes. Lopo Soares encontrou a armada dos 
rumes fundeada em Juda, e quis queimá-la, mas não o pôde fazer 
por o porto ser estreito, perigoso e cheio de muitos baixos, pene- 
dos e restingas, e receber grande damno de terra; e acima de 
tudo isto a inhabilidade do governador, que se conservou numa 
inacção, que impacientou os capitães da armada. A partida da 
nossa armada nestas condições era confissão de impotência, e era 
para os nossos adversários uma verdadeira victoria. Na volta mor- 
reram de sede e fome cerca de quinhentos portugueses. Comtudo 
os nossos chronistas não faliam de velas que nos fossem tomadas. 
Cf. Barros, dec. iii, liv. i, cap. ii-iv; Góes, parte iv, cap. xii-xfv; 
Corrêa, t. n, pp. 491-498; Castanheda, liv. iv, cap. x-rxm. 
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rungar, Purpurangar, etc, saíram de surpreza em ga- 
leotas, e apresaram cerca de dez navios pequenos, dos 
franges, empregados no commercio. Também entre os 
muçulmanos de Cranganor e os judeus doesta cidade 
haviam rebentado desordens, de que resultou a morte 
de um muçulmano, e d'ahi a guerra entre elles. Os 
muçulmanos mandaram emissários aos seus correligio- 
nários das outras cidades, pedindo-lhes auxilio para 
tomarem vingança dos judeus. Então os moradores de 
Calecute, de Pandarane e seu termo, de Capocate, de 
Chalé, de Tanor, Panane e Baliancote, reuniram-se na 
mesquita cathedral de Chalé, e decidiram a guerra 
contra os judeus de Cranganor e contra os franges, 
guerra sem tréguas, em que se empenharam com a 
permissão e contentamento do Samorim; e foi isto em 
1 624. Partiram, pois, os habitantes d'estas cidades para 
Cranganor em galeotas, cerca de cem em numero, e 
mataram grande numero de judeus, e os que escapa- 
ram refugiaram-se numa aldeia que fica perto de Cran- 
ganor, ao oriente da cidade ; e queimaram-lhes as casas 
e synagogas, assim como as casas e igrejas dos chris- 
tãos'. [Não ficaram por aqui as façanhas dos muçulma- 
nos, porque] em seguida a lucta travou-se entre elles e 
os naires, matando alguns d'estes ; por isto os muçul- 
manos não puderam manter-se na cidade, e foram 
morar para outras povoações. 

Neste mesmo anno os moradores de Darmapatam, 
Iracole, Cananor, Tirungar'2, Eli e Chombá, accorda- 
ram na resistência e guerra a fazer aos franges. Igual- 



1 Os nossos escriptores não faliam doestes acontecimentos, de 
importância local, e provocados pelo antagonismo dos nossos e 
dos muçulmanos. 

Os christãos de que se falia aqui são os nestorianos, cuja his- 
toria demos no capitulo iv da nossa Introducçao, pp. lxiv-lxxxi; 
veja- se também o que dissemos dos judeus, p. lxxxviii. 

2 É talvez Tirurangar. Cf. p. 32, linhas 1-2. 
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mente neste anno alguns principaes de Cochim, entre 
os quaes Ahmede Mercar, seu irmão Cunhale Mer- 
car, e seu tio materno Mohamede Ali Mercar' e seus 
partidários, quiseram combater contra os franges, e 
para isso sairam de Cochim e j untar am-se aos seus 
correligionários de Calecute'. Quando os franges viram 



» Esta família dos Mercar representa nas luctas dos príncipes 
do Malabar contra nós um papel importantíssimo. Elles foram os 
capitães das armadas do Samorim; e em todas as guerras de 
aquella costa nos apparecem, recebendo às vezes sérios golpes 
dos nossos capitães, mas sempre promptos para recomeçarem as 
suas piratarias, como se verá no decurso d'esia historia. 

Mais tarde esta família estabeleceu se em Pudepatão e Cot- 
tacal, de onde saía às presas, e era temida em toda a costa. Em 
i597 quis o Samorim destruir o seu ninho de pirata, para o que 
pediu auxilio aos portugueses. Era conhecida pelo nome de 
Cunhalle, talvez do nome de Cunje Ali Mercar. Cf. Logan, Mala- 
bar, 1. 1, p. 332. 

2 A ganância e violências dos nossos iam produzindo os seus 
naturaes efFeitos. Queríamos levar tudo a ferro e fogo, e não sabía- 
mos guardar as sympathias que vinham a nós. Alguns mouros 
poderosos, e tão ricos que armavam grandes frotas por sua conta, 
tão más pagas recebiam de nós em troca da sua amizade, víolen- 
tando-os e roubando-os, que passaram a ser os nossos maiores 
inimigos. Assim Gotiale, de Tanor, e Patemarcar, de Cochim, 
mouros riquíssimos, tendo sido roubados, e não tendo as suas 
reclamações sido attendidas, transportaram-se a Calecute, onde 
foram a alma da tenaz resistência dó Samorim contra nós. Elle 
fê-los capitães-móres das suas armadas, que saíam a comboiar as 
naus que os seus mercadores mandavam com especiarias a Meca, 
ou a tomar as nossas naus que se punham fora do alcance do 
Cruzeiro, que os nossos exerciam na costa do Malabar, e muitas 
vezes também saíam a pelejar com as nossas armadas; e estes 
dois capitães, juntamente com outros membros da família, de 
que nos falia Zinadím, foram, com Baleacem, mouro principal 
e rico de Cananor, por muitos annos o terror dos nossos em 
toda a costa do Malabar, sendo preciso saírem muitas armadas 
a combatê-los. Isso ensoberbecia .os mouros: e a frouxidão do 
governo de D. Duarte de Menezes, que desejava entregar em i524 
a governação da índia em paz ao seu successor, que foi D.Vasco 
da Gama, mais os tornou atrevidos; em Calecute, o capitão da 
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o levantamento da maioria dos muçulmanos e do Sa- 
morim contra elles, sairam de Cochim com uma forte 
armada, e deram em Panane na manhã do domingo 26 
de fevereiro de 1626, e queimaram quasi todas as 
casas e lojas de conjmercio e algumas mesquitas, cor- 
taram quasi todos os coqueiros da margem do rio, e 
fizeram soflfrer o martyrio a muitos muçulmanos'; d'ali 
sairan^ na noite seguinte para Pandarane, onde apre- 
saram cerca de quarenta galés dos seus moradores e 
de outros logares, ç mataram muitos muçulmanos ^ 

Quando rebentou em Calecute a rixa [de que falía- 
mos] entre os franges e alguns moradores de Panda- 



nossa fortaleza, D. João de Lima, era homem de pouca prudência, 
que exerceu com os naturaes e os mouros algumas crueldades. 
Chegaram as cousas a ponto de que em i523, estando o gover- 
nador em Cochim, passou à vista do porto uma armada de Cale- 
cute, que ia dar caça às nossas naus que vinham de Choro- 
mandel, e elles (porque ventava a viração do mar, e os \3e terra 
não podiam sair do porto) com bandeiras, tangeres e deicando 
foguetes, fizeram zombaria dos nossos, e o governador que isto 
via da sua janella, sorrindo, ^disse : Pouca vergonha de ladrões! 
Não tardou pois que à guerra se reaccendesse em Calecute, e a 
nossa fortaleza fosse cercada, a qual os nossos abandonaram em 
i525. Os negócios da índia estavam tão mal que foi necessário 
mandar Vasco da Gama em 1524 restabelecer o nosso prestigio 
bastante abatido. Cf. Barros, dec. ni, liv. ix, cap, ii-vi; Corrêa, t. n, 
pp. 5 18-522, 679-680, 776-778; Castanheda, liv. vi, cap. xlix. 

Baleacem (Mamele diz Castanheda) foi enforcado por D. Hen- 
rique de Menezes em Cananor em 1524. Cf Barros, dec. iii, liv. ix, 
cap. Ill ; Castanheda, liv. vi, cap. lxxx. 

1 D. Henrique de Menezes, governador da índia, atacou eífecti- 
vamente neste anno Panane com cincoenta velas, e destruiu a 
povoação. Cf. Barros, dec. iii, liv. ix, cap. iv; Castanheda, liv. vi, 
cap. Lxxxiv; Corrêa, t. 11, pp. 865-870. 

2 Depois do feito de Panane D. Henrique de Menezes foi quei- 
mar Coulete, diz Barros, a seis léguas ao norte de Calecute, mas 
ao passar deante d'esta queimou dez ou doze velas que estavam no 
seu porto, talvez Pandarane. Cf. Barros, dec. iii, liv. ix, cap. iv-v; 
Castanheda, liv. vi, cap. lxxxvii; Corrêa, t. 11, pp. 872-879. 



54 



rane, e o Samorim se decidiu a fazer guerra aos fran- 
ges, por se achar a uma grande distancia de Calecute, 
em guerra com alguns dos seus inimigos, enviou o seu 
primeiro ministro chamado Palenade para a dirigir. 
Elle, com effeito, fez um grande esforço, dispendeu 
grandes sommas ; os muçulmanos e os naires do Samo- 
rim cercaram os franges ; chegaram para a guerra santa 
muçulmanos de muitas cidades; e por íim chegou o 
Samorim em pessoa a Calecute. [Na fortaleza] tinham- 
se acabado os viveres ; o inimigo tornara impossivel a 
sua entrada de fora; [decidiram-se pois os franges] a 
transportar tudo o que possuiam aos navios, e abriram 
uma brecha sem que os de fora o notassem, embar- 
caram e partiram; e isto em 2 de novembro do anno 
de i525, tendo morrido desde o principio da guerra 
até á conquista da fortaleza muitos milhares de pes- 
soas, entre naires do Samorim, capitães e muçulmanos ^ 
Com a conquista da fortaleza o ódio e hostilidade 
dos franges para com o Samorim e os muçulmanos 
recrudesceu; e isto durou muito tempo, e depois que os 
muçulmanos accordaram em fazer guerra aos franges 
aquelles prepararam galeotas, e partiram a commerciar 
com o Guzerate e outros paises, sem cartazes dos fran- 
ges, ^-mas bem apercebidos para a guerra — com pi- 
menta, gengibre, etc. Alguns chegaram salvos, mas o 
maior numero caiu nas mãos dos franges ou vararam 
em terra por causa d'elles. Então os moradores de Dar- 



I Esta fortaleza fôra fundada em i5i2, e era seu capitão, como 
já dissemos, D. João de Lima. D. Henrique de Menezes trouxe 
poderoso soccorro; mas quando o Samorim veiu pedir paz, os 
nossos, depois de minada a fortaleza, abandonaram-na, por ser 
de difficil conservação num reino inimigo. Quando os moradores 
penetraram nella foi pelos ares, morrendo muitos d'elles. Cf. Barros, 
dec. III, liv. IX, cap. vii-x; Corrêa, t. 11, pp. 810-814, 86ot-883, 890- 
914, 918-964; Castanheda, liv. vi, cap. lxix-lxx; lxxxii-lxxxviii ; 

CIV-CXXIV. 
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mapatan e os alliados fizeram paz no fim d'aquella mon- 
ção, e commerciaram com os cartazes dos franges, como 
anteriormente, quando em paz com elle. Os súbditos do 
Samorim e seus alliados continuaram por muitos annos 
a guerra, e assim se esgotaram e empobreceram'. 

Approximadamente no anno de i528 um navio dos 
franges deu á costa perto de Tanor, nos primeiros dias 
da estação chuvosa, e os habitantes do país soccorre- 
ram-no^. [Conhecedor d'este facto] o Samorim mandou- 
Ihes exigir a entrega dos franges que haviam acolhido 
e suas fazendas, ao que elles se oppuseram. Então o 
rei de Tanor fez alliança com os franges, e aos seus 
súbditos foi permittido commerciar com os seys cartazes 
e aos franges que construissem uma fortaleza na mar- 
gem norte do rio Panane, e pertencente ao rei de 



1 Depois do abandono da fortaleza de Calecute as hostilidades 
com o Samorim continuaram. Os nossos exerciam um cruzeiro 
cada vez mais rigoroso nas costas de Calecute : e as armadas que 
conseguiam sair doesta cidade difficilmente chegavam a destino. 
Assim o governador Lopo Vaz de Sampaio desbaratou uma em 
i527 em Bacanor, de que era capitão mór Cotiale; em i528 João 
d'Eça desbaratou outra em Mangalor, prendendo China Cotiale, 
o qual se resgatou, e prometteu sob juramento que nunca mais 
faria guerra aos portugueses. A vigilância exercida pelos nossos 
navios foi tão estreita que houve por este tempo grande fome 
no reino do Samorim, porque os nossos não deixavam entrar os 
mantimentos. Cf. Barros, dec. iv, liv. i, cap. i; dec. iv, liv. ii, cap. ix; 
dec. IV, liv. IV, cap. m; Castanheda, liv. vii, cap, lxvi; Corrêa, t. iii, 
p. 33o. Note- se o desaccordo entre Barros e Corrêa. Segundo o pri- 
meiro Cotiale commandava as armadas do Samorim de i527-i528; 
mas segundo Corrêa, Cotiale era ainda nosso amigo em 1529. 

2 Segundo Corrêa, t. in, p. 33o, no inverno de 1 529, o navio de 
Bastião Ferreira carregado de breu foi demandar a costa da índia, 
já em maio, onde lhe deu um temporal através de Tanor, e foi 
perder-se em terra, salvando -se toda a gente e artilharia, e muitas 
cousas do navio, graças aos esforços de Cotiale «mouro grande 
nosso amigo, o mór que nestas partes tiveram os portugueses, 
e houve d'isto tal galardão que se fez corsário pelo mar com 
paráos armados». 
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Tanor, para d'ella molestarem o Samorim e todos os 
traficantes [que por alli passavam], e destruírem Panane. 
Os franges partiram pois de Cochim neste propósito 
em navios e galés bem apercebidas e carregadas com 
as pedras e cal [necessárias para levantar a fortaleza]. 
Aportaram a Panane, mas quis o favor de Deus que 
se levantasse um grande vento que lançou os navios 
á costa ao sul da cidade de Baliancote, salvando-se 
apenas uma galiota e perecendo muitos dos franges, 
dos seus alliados, e escravos, uns afogados, outros, que 
se tinham salvado em terra, ás mãos dos muçulmanos. 
Das fazendas dos franges salvou-se uma grande quan- 
tidade, que elles tomaram, assim como grandes canhões 
que o Samorim tomou para si. Assim quis Deus frus- 
trar o intento dos franges, e conceder aos muçulmanos 
a sua misericórdia e favor. 

Em i53o ou i53i alguns súbditos do Samorim e 
outros foram a commerciar ao Guzerate, em cerca de 
trinta galés, e a seu bordo iam Ali Ibrahim Mercar, seu 
sobrinho, Cutte Ibrahim Mercar, e alguns principaes. 
O maior numero desembarcou em Gogarim e Surate, e 
outros em Baroche; quando os franges souberam isto 
foram com navios e galés ao rio de Gogarim e Surate, 
e apresaram as galés e a maior parte das fazendas 
que ahi encontraram, salvando-se apenas os que foram 
a Baroche ^ 

Também antes doesta data os mesmos franges apre- 
saram a maior parte das galés que o rei do Guzerate 
Bahadurxá tinha ao seu serviço, — queira Deus illuminar 



I Em i53o António da Silveira andou com uma armada nas 
costas de Cambaia roubando e queimando os logares accessiveis, 
e entre outras povoações as de Reinei, Surate e Damão. Talvez 
Zinadím queira referir-se a taes factos; mas os nossos chronistas 
não faliam de armada do Malabar naquella costa naquelle anno. 
Cf. Barros, dec. iv, liv. iv, cap. viii-x; Corrêa, t. iii, pp. 347-349; 
Castanheda, liv. viii, cap. vm-ix. 



a sua camará para os guerrear! — assim como a maior 
parte das galés dos habitantes do Malabar por diffe- 
rentes vezes', com o poder de Deus e a sua vontade 
invencível; por isso os muçulmanos cairam em abati- 
mento e empobreceram! Certamente nós pertencemos 
a Deus, e a elle havemos de volver!^ 



CAPITULO V 

Os franges construem uma fortale:^a em Chalé, e o Samorim/aiç 
pa^ com elles pela segunda vef . 

Foi da seguinte maneira que se fez a paz. Um prin- 
cipal dos franges saiu de Cochim por terra, pretextando 
com manha e astúcia que queria sollicitar a paz do 
Samorim. Era homem muito astucioso, fino e perspicaz, 
relacionado com alguns dos principaes mercadores mu- 
çulmanos, com os quaes tivera negócios em tempo de 
paz com o Samorim ; partiu pois para Panane, e depois 
para junto do rei de Tanor, onde residiu algum tempo 
na sua corte, até que a paz se fez entre elle e o Sa- 
morim^. Este Samorim, que conquistara a fortaleza de 



« Para os factos d'esta ordem, succedidos antes de i53o, já fal- 
íamos nas notas precedentes. Mas neste anno partiu Patemarcar 
com sessenta paráos para Mangalor a carregar arroz, que durante 
muitos annos chegara a faltar pela apertada vigilância que os 
nossos exerciam na costa de Calecute; foi contra elle Diogo da 
Silveira, que conseguiu tomar-lhe alguns, e os outros recolhe - 
ram-se a Calecute. Cf. Barros, dec. iv, liv. iv, cap. iii-vi; Casta- 
nheda, liv. vin, cap. xii-xiii ; Corrêa, t. iii, pp. 353-354. 

2 Alcorão, II, i5i. 

3 Os muitos damnos causados pór Diogo da Silveira, capitão 
mór do Malabar, na costa de Calecute, obrigaram o Samorim 
a pedir paz a Nuno da Cunha; mas as condições eram tão duras 
que não foram acceitas; comtudo d*ahi a pouco tempo viu se na 
necessidade de as acceitar. Fez o tratado Diogo Pereira, que foi 
mandado a Calecute para isso «por ser homem», diz Barros, «que 

í7 
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Calecute, era homem fraco de corpo e de espirito, e 
pouco resoluto nas suas decisões; pelo contrario seu 
irmão Nambeadar, que depois lhe succedeu no throno 
como Samorim, era valente, audaz, e de preocupações 
muito outras que as velhas prescripções tradicionaes do 
reino. Graças a estas quaKdades veiu a ser rei deTanor 
e Samorim ^ 

Foi no tempo d'aquelle que os franges construiram 
uma fortaleza em Chalé, [porto de grande importância 
estratégica], porque era passagem do Samorim, dos seus 
soldados e dos navegantes, e dominava o roteiro de 
Calecute á costa da Arábia, pois entre as duas cidades 
haverá quando muito uma distancia de duas farçan- 
gas; e a permissão do Samorim só foi dada depois da 
acquiescencia do príncipe de Chalé. Os franges par- 
tiram para ella em um grande navio levando a seu 
bordo todas as ferramentas necessárias para a sua cons- 
trucção, e cerca do dia lo de dezembro do anno de i53i 
chegaram ao rio de Chalé, onde levantaram uma forta- 
leza da mais perfeita solidez*; e para a sua construcção 



tinha uma antiga experiência das cousas do Malabar, e de grande 
autoridade ante os reis e príncipes d'elle, por a pratica que em 
negócios passados com elle tiveram; o qual alem de ser um varão 
prudente e de muita capacidade para semelhantes cousas, tinha 
a outra vantagem que era saber a lingua da própria terra, de ma- 
neira que não tinha necessidade de interprete». Por outro lado 
Couto diz que Nuno da Cunha fizera paz com o Samorim à 
instancia de elrei de Tanor, a quem o Samorim tomou por media- 
neiro. Fica assim elucidado o texto de Zinadím. Cf. Barros, dec. iv, 
liv. IV, cap. xviii ; Couto, dec. iv, liv. vii, cap. xii. 

1 Ha aqui no texto árabe uma phrase que não traduzimos por 
ser para nós duvidoso o seu sentido. 

2 Pelo tratado de que falíamos na nota anterior o Samorim 
consentiu que se levantasse fortaleza em Chalé; era governador 
da Indià Nuno da Cunha, que pôs a maior pressa em fazê-la, 
sabendo que o Samorim se havia de arrepender, como succedeu, 
mas já tarde. Segundo Castanheda esta fortaleza foi feita não o 
sabendo o Samorim; os portugueses compraram ao senhor da 
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e de uma igreja demoliram uma antiga mesquita cathe- 
dral, que fora construída nos primeiros tempos da intro- 
ducção do islamismo no Malabar [de que atrás falía- 
mos], e duas outras mesquitas para se servirem dos 
seus materiaes'. 

E succedeu que durante a construcção da fortaleza 
um dos franges tomou uma das pedras da mesquita 
cathedral sobredita; os muçulmanos de Chalé [indigna- 
dos] queixaram-se ao capitão dos franges, que, acom- 
panhado de muitos dos seus, veiu elle próprio coUocar 
a pedra com a cal no seu logar. Folgaram com isto os 
muçulmanos e retiraram-se agradecidos; mas um dia 
depois vieram os franges em grande numero e demo- 
liram toda a mesquita cathedral sem que ficasse pedra 
sobre pedra. Queixaram-se de novo os muçulmanos ao 
capitão, mas elle respondeu: «O rei da vossa cidade 
vendeu-nos a mesquita e o seu terreno» [i. é, as vossas 
reclamações são sem fundamento]; [depois doesta res- 
posta] os muçulmanos retiraram-se tristes, é desde 
então reuniram-se numa mesquita pequena distante 
d'elles. Os malditos franges também quebraram as 
sepulturas dos muçulmanos para se servirem das suas 
pedras no acabamento da construcção da fortaleza^; e 



terra o logar para isso por mil pardáos de ouro, o que é confir- 
mado por Zinadím algumas linhas mais abaixo. Cf. Corrêa, t. m, 
p. 386-390; Castanheda, liv. viii, cap. xliii. 

Pela sua posição esta fortaleza dominava a costa de Calecute, 
a duas léguas da cidade do mesmo nome, e impedia o commercio 
clandestino com o resto da índia e da Arábia. A fortaleza fez-se 
em i53i. Cf. Barros, dec. iv, liv. iv, cap. iii e xviii; Corrêa, t. iii, 
pp. 434-438 ; Couto, dec. iv, liv. vi, cap. ix ; dec. iv, liv. vii, cap. xii ; 
Castanheda, liv. viu, cap. xu e xliii. 

I Isto é verdade. Derrubou-se uma mesquita grande e antiga por- 
que incommodava a nossa fortaleza. Fez-se com grande oppòsição 
dos mouros e do seu príncipe, que só cedeu depois de peitado. Cf. 
Barros, dec. iv, liv. iv, cap. xviii; Couto, dec. iv, liv. vii, cap. xn. 

2 A narração pode ser verdadeira, mas não a achámos referida 
nos nossos escriptores. 
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antes que a terminassem morreu este Samorim, succe- 
dendo-Ihe no throno seu irmão, de que falíamos ante- 
riormente; este rompeu a paz, atacou o príncipe de 
Chalé, e destruiu a sua cidade; então este submet- 
teu-se ao Samorim, e fez paz com elle segundo as 
condições que lhe impôs. 

Neste anno chegou a Diu, no Guzerate, vindo de 
Moca, o emir Mustafá Arrumí* com canhões e grande 
quantidade de munições, sendo governador da cidade 
Mélique Togão, filho de Mélique laz, por parte de 
elrei Bahadurxá^. Logo depois vieram os franges com 
o intento de a tomarem; porem o emir Mustafá Arrumí 
atacou-os com grandes forças de artilharia, conseguindo 
desbaratar com a permissão de Deus os franges [que se 
retiraram] mal succedidos, humilhados, atemorizados!^ 



CAPITULO VI 
O Samorim fa^ pa^ com os franges pela terceira veiç 

A paz celebrou-se no anno de i533. O Samorim pôs 
por condição que fosse permittido a quatro navios irem 
de Calecute á costa da Arábia á commerciar, e naquella 



» Mais conhecido pelo nome de Rumecão, que recebeu depois 
do cerco de Diu. 

2 Os reforços turcos da expedição de Mustafá chegaram a Diu 
três dias antes da numerosa armada de Nuno da Cunha; e elle 
foi, com Coge Sofar, que com elle viera, a alma da resistência 
contra os nossos, tornando inúteis as forças tão numerosas reu- 
nidas pelo governador. Cf. Barros, dec. iv, liv. iv, cap. xiv; Couto, 
dec. IV, liv. VII, cap. iv ; Castanheda, liv. viii, cap. xxxi. 

3 A poderosa armada que o governador Nuno da Cunha pre- 
parou contra Diu, para ahi levantar uma fortaleza, como lhe fora 
recommendado em Lisboa, teve de retirar sem cumprir o seu 
propósito. Cf. Barros, dec. iv, liv. iv, cap. xiv-xv; Couto, dec. n*, 
liv. VII, cap. IV ; Corrêa, t. iii, pp. 405-417; Castanheda, liv. viii, 
cap. xxxi-xxxiii. 
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monção esses navios partiram para a Arábia * ; e aos seus 
súbditos ficou também livre, mas com cartazes, o com- 
mercio dos outros paises. Depois o Samorim declarou 
guerra ao rei de Tanor, a quem fez crua guerra até 
que este pediu paz, com a condição da cedência ao 
Samorim do território vizinho de Panane, e a ilha que 
está perto de Chalé; e foram os franges, que tinham 
vindo construir a fortaleza de Chalé, que serviram de 
medianeiros 2. 

Depois de feita paz chegaram a Calecute, a 25 de 
setembro do anno de i534, em galés Coje Hocem 
Sanjaquedar Arrumí e Cunhale Mercar, irmão do faquí 
Ahmede Mercar, com magnificos presentes de elrei 
Bahadurxá para o Samorim; e o seu propósito era 
recrutar os muçulmanos do Malabar que quisessem 
ir ao Guzerate fazer guerra por mar aos franges; mas 
não foram bem succedidos na sua pretensão^. 

CAPITULO VII 

Elrei Bahadurxá fa^ paj com os franges, e concede- lhes alguns 
portos. 

No fim d'este anno de i534, veiu elrei Humaium 
Padixá, filho de Baber Padixá, — queira Deus illumi- 
nar a camará de ambos!— já rei de Deli, sobre q 



i Não ha noticia d'isto nos nossos escriptores. A paz íizera-se 
em i53o, como dissemos, mas não com estas condições; e nunca 
os nossos consentiriam por tratado que naus de mouros se diri- 
gissem da índia para Meca. 

2 Nada encontrámos nos nossos escriptores a este respeito. 

3 Náo achámos nos nossos chronistas referencia a esta embai- 
xada, senáo para o anno de i536. Cf. Corrêa, t. iv, p. ySS. 

Quando se tratava de nós os nossos inimigos congregavam -se 
todos, e já anteriormente vimos uma armada de Calecute comba- 
tendo em Diu contra nós, na peleja que D. Francisco de Almeida 
travou com o emir Hocem. 
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Guzerate, destruiu algumas das suas cidades, e desba- 
ratou Bahadurxá. Este, receoso de Humaium, mandou 
pedir auxilio aos franges, que se apressaram a dar-lho, 
depois que por um tratado de paz lhes foram cedidos 
alguns portos, como Baçaim, Bombaim' e outros mais, 
de que tomaram logo posse com todas as povoações 
e terras em roda. 

Os franges auferiram grandes vantagens d'estas pos- 
sessões, e engradeceram o seu poderio sobretudo com 
a posse de Diu, onde dominaram com toda a auctori- 
dade, percebendo metade dos impostos, a qual elies 
ennobreceram e fortificaram^. Os franges havia muito 
que cobiçavam a sua posse, e tentaram-no por diffe- 
rentes vezes no tempo de Mélique laz e no de seus 
filhos, mas sem êxito, graças a Deus todo poderoso. 
Porem, quando a vontade d'elles se encontrou com a 
vontade de Deus, isso não lhes foi difficil; depois Deus 
glorioso e excelso entregou nas suas mãos a força, e 
elles mataram [Bahadurxá], e deitaram o seu corpo 
ao mar. Certamente nós pertencemos a Deus e a elle 
havemos de volver!^ A vontade de Deus é o destino 



1 Ou talvez Mahim, no districto de Tana, presidência de Bom- 
baim. 

2 Couto narra muito longamente os progressos das armas dos 
mògoes no Guzerate, porque esses acontecimentos permittiram 
o nosso estabelecimento neste país. Por um tratado de paz de 
i534 Bahadurxá concedeu-nos Baçaim. Em i535 o rei dos mò- 
goes, isto é, o soberano de Deli, invade o reino de Guzerate e des- 
barata completamente Bahadur, que se refugia em Diu, e pede 
a toda a pressa soccorros a Nuno da Cunha, a troco dos quaes 
lhe permitte que levante fortaleza nesta cidade. A 21 de dezembro 
do mesmo anno é lançada a primeira pedra; e Martim Affonso 
é mandado com Soo portugueses ajuntar-se ao exercito d'elrei, 
ao qual prestaram altissimos serviços na guerra de expulsão dos 
mogoes. Cf. Barros, dec. iv, liv. vi, cap. xii-xvi; Couto, dec. iv, 
liv. IX, cap. II, V, vn, x; Corrêa, t. m, pp. 605-626, 65 1-660; Casta- 
nheda, liv. VIU, cap. xciv-cii. 

3 Alcorão, n, i5i. 
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decretado por elle! A sua morte foi a i3 de fevereiro 
do anno de i536. 

E depois da morte d'elrei Bahadurxá elles senho- 
rearam completamente Diu, porque assim o determinou 
Deus todo poderoso e omnisciente, cujos decretos são 
inevitáveis e a sua vontade invencivel. 

No anno de 1S37 os franges atacaram Puronor, mata- 
ram Cutte Ibrahim Mercar, sobrinho de Ibrahim Ali 
Mercar, e as pessoas que com elle se achavam, e lan- 
çaram fogo á povoação ; depois retiraram-se tendo com- 
mettido estas aggressões apesar de estarem em paz 
com o príncipe de Tanor e os seu súbditos, pois que 
os habitantes de Tanor e de Puronor commerciavam 
por mar com os seus cartazes ; e a causa d'este ataque 
foi ter um navio partido para Juda com pimenta e gen- 
gibre sem cartazes; e estas especiarias eíFectivamente 
vão de preferencia a Juda. O Samorim saiu para Cran- 
ganor a combater os franges e o rei de Cochim; durou 
a guerra algum tempo, mas por fim Deus insuflou no 
coração do Samorim o temor dos franges, em razão do 
que elle bateu em retirada, sem nada ter conseguido. 
Em seguida os franges levantaram ahi uma fortaleza 
que se tornou para o Samorim um padrasto. 

Posteriormente Ali Ibrahim Mercar e seu irmão Cun- 
hale Mercar equiparam quarenta e duas galés, e partiram 
para os lados de Cael. Quando chegaram a Beadala', 
ancoraram e permaneceram ali algum tempo, pondo a 
povoação a saque. Então os franges vieram sobre elles 
com galés, combateram-nos e tomaram todas as galés 
que elles tinham, porque assim o quis Deus, morrendo 
dos muçulmanos muitos; e estes factos passaram-se 
cerca do fim de janeiro do anno de i538. Quanto aos 



I As edições dos nossos chronistas têetn Beadalá, mas da forma 
árabe infere-se que o accento deve estar na penúltima syllaba. 
Cf. pp. 7 e 78. 
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que escaparam partiram de Beadala para o Malabar, 
e quando estavam a meio caminho, em Nalete ', morreu 
Ali Ibrahim Mercar 2. No meado do mês de março doeste 
anno os franges, — queira Deus fazê-Ios perecer ! — 
apresaram em frente de Cananor algumas galés, per- 
tencentes aos moradores de Capocate. 



CAPITULO VIII 

Chegada do Soleimão paxá a Diu e vizinhança 

Neste mesmo anno [de 1 587] Soleimão paxá, ministro 
do imperador Soleimãoxá, com uma forte e bem aper- 
cebida armada de cerca de 100 galés e galeotas e outros 
navios, chegou ao porto de Adem; assassinou o seu prín- 
cipe, o xeque Amír, filho de Daúde, com alguns dos seus 
principaes, e tomou posse da cidade; em seguida partiu 
e chegou ao Guzerate, e começou a combater os franges 
de Diu cuja fortaleza quasi destruiu com fortes canhões 
do imperador seu senhor. Mas Deus lançou no coração 
de Soleimão paxá o temor dos franges, e por isso elle 
voltou ao Egypto e depois a Constantinopla sem nada 
haver obtido, porque Deus glorioso e omnipotente quis 
assim experimentar os seus servos! Os franges depois 
d'isto repararam as brechas da fortaleza, e tornaram-na 
grandemente fortificada^. 



1 Não estamos certo de haver bem lido este nome, apesar da 
sua vocalização no texto arabe. 

2 Isto é verdade ; era capitão dos portugueses Martim AíFonso 
de Sousa. Cf. Corrêa, t. m, pp. 833-837 ; Castanheda, liv. vin, 

Cap. CLXXX-CLXXXVI. 

3 Memorável cerco em que praticou actos de grande heroísmo 
António da Silveira, capitão da fortaleza de Diu, no tempo do 
governo de Nuno da Cunha. Cf. Barros, dec. iv, liv. x, cap. vii-xv; 
Couto, dec. V, liv. iv-v, cap. i-iv; Corrêa, t. iii, pp. 867-897; Cas- 
tanheda, liv. VIII, cap. CLxxxiv-cxcviii; Lopo de Sousa Coutinho, 
Historia do Cerco de Diu, liv. 11, cap. v-xx. 
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Depois da morte de Ali Ibrahim Mercar, o faquí 
Ahmede Mercar, com seu irmão Cunhale Mercar, 
equipou onze galés e partiu para Ceilão; vieram sobre 
elles os franges que os combateram e lhes apresaram 
as galés; dos muçulmanos morreram muitos, e os que 
escaparam apresentaram-se com os capitães sobreditos 
ao rei de Ceilão, que os assassinou a ambos á traição'. 
Certamente nós pertencemos a Deus e a elle havemos 
de volver!* 

CAPITULO IX 

Paj entre o Samorim e os franges pela quarta ve:ç 

Entre 12 de dezembro do anno de iSSg e 9 de janeiro 
de 1640 os franges vieram pedir paz ao Samorim, que 
elle acceitou^; elle estava nessa occasião em Panane 
[e ahi o foram procurar os embaixadores dos franges] ; 
e o príncipe de Tanor e o de Cranganor ajudaram ao 
estabelecimento da paz. Em seguida os súbditos do 
Samorim começaraní a commerciar com cartazes dos 
franges; mas tempo depois, a 22 de março do anno de 
1645, os franges assassinaram um nobre morador de 
Cananor, chamado Abú Becre, e seu cunhado Cunje 
Sofí, o primeiro tio materno de Ali Aderajá, e o segundo 
seu pag; este assassinato provocou a guerra, que durou 
algum tempo, fazendo-se por fim a paz 4. 



1 Isto é verdade. Cf. Corrêa, t. iv, pp. 79-84. 

2 Alcorão, II, i5i. 

3 Nestas pazes, que se celebraram em i539, serviu de interme- 
diário, segundo Couto, o nosso governador de Chalé, que veiu a 
Goa com o embaixador do Samorim, China Cotiale. Couto tam- 
bém dá o tratado. Cf. Couto, dec. v, liv. vi, cap. vi. 

4 Isto é verdade. Pocaralle (Abú Becre Ali), regedor de Cananor 
segundo diz Corrêa, foi morto à traição por Belchior de Sousa, 
por ordem do governador da índia Martim Aflbnso. Foi por uma 
vergonhosa questão de dinheiro ; parece que elle burlara o gover- 
nador e este quis assim vingar- se. Couto e Corrêa faliam também, 
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CAPITULO X 

Guerra entre o Samorim e os franges 

A causa da ruptura das relações foi a seguinte. No 
dia 20 de janeiro do anno de i53o foi celebrado um 
tratado entre o Samorim e um dos príncipes do Mala- 
bar, o mais poderoso alliado do príncipe de Cochim, 
e cujo reino era ao sul limitrophe do de Cochim; e 
porque doesse país se exportava em grande abundân- 
cia a pimenta, os franges chamaram-lhe o príncipe da 
pimenta. O Samorim, cujo alliado se tornou, promet- 
teu que lhe concederia o seu reino como herdeiro se 
elle da sua parte collocasse seu irmão na successão ao 
seu em quarto logar, o qual por sua morte e de dois 
[irmãos seus] lhe devia succeder como Samorim; e 
aquelle príncipe assim fez, admittindo-o como seu her- 
deiro, o que, como se disse já, é de costume entre as 
populações do Malabar. Depois ao regressar o |"ei da 
pimenta á sua capital vieram sobre elle o rei de Cochim 
e os franges, e fizeram-lhe guerra que terminou depois 
que elle morreu queimado; e isto entre 18 de maio e 
16 de junho d'este mesmo anno. Quando o Samorim 
soube da sua morte [foi grande a sua cólera, e] partiu 
sem perda de tempo de Calecute para a capital do rei 
da pimenta, com intenção de lhes fazer guerra; com- 
bateu os franges e o rei de Cochim, e gastou assim 
grandes sommas, mas as cousas ficaram no mesmo 
estado ^ 



não de um Coge Sofí, mas de um Coge Cemaçadim, que comtudo 
não dizem ter sido morto naquella occasião. Cf. Couto, dec. v, 
liv. X, cap. VIII ; Corrêa, t. iv, pp. 421-422, 425-427. 

I Couto narra assim, mas mais miudamente, estes factos; e dá 
também. o contracto feito entre o Samorim e o rei da pimenta. 
Os portugueses e seus.alliados de Cochim ficaram por fim vence- 
dores. Cf. Couto, dec. VI, liv. viii, cap. ii-iv, viii-ix e xi. 



67 



A 24 de junho do mesmo anno numerosas tropas do 
rei da pimenta penetraram em Cochim, apesar da muita 
agua' do rio que os separava d'ella, e queimaram muitas 
das suas casas, causando grande damno aos seus mora- 
dores; e a razão d'este seu procedimento foi a morte 
do seu principe na guerra com o rei de Cochim e os 
franges; queira Deus glorioso e toda poderoso puni-los! 
Foi esta também a razão da guerra entre o Samorim 
e os franges; estes sairam-de Goa com uma poderosa 
armada e foram desembarcar a Tiracole, e queimaram 
a maior parte das suas casas e lojas de commercio, 
e a mesquita cathedral da povoação, na manhã de 
domingo 26 de outubro do mesmo anno [de i55o]. Dois 
dias depois desembarcaram em Pandarane, e queima- 
ram a maior parte das suas habitações, lojas de com- 
mercio, e a mesquita cathedral, uma das primeiras que 
foram construídas no Malabar. Cinco dias depois, de 
manhã, desembarcaram em Panane, e queimaram a 
maior parte das suas casas e quatro mesquitas d' entre 
as quaes a mesquita cathedral; e foi morta gente em 
cada uma das três cidades sobreditas 2. 

Cerca de 12 de junho do anno de i553 chegou a nova 
da morte do almirante Ali Arrumí na lucta contra os 
franges em frente de Calecare, e de que elles tinham 
apresado as suas galés: queira Deus dar-lhes a morte 
que elle deu a Ade e Tamude ! ^ Certamente nós perten- 
cemos a Deus e a elle havemos de volver 4, porque 



1 Duvidamos da verdadeira significação da palavra que aqui tra- 
duzimos por «muita agua»; talvez conviesse a palavra t barreira». 

2 Effectivamente em i55o o governador Jorge Cabral destruiu 
as cidades de Tiracole, Coulete e Panane. Cf. Couto, dec. vi, 
liv. VIII, cap. XIII. 

3 Nomes de duas tribus árabes pre-islamicas, de que se falia 
no Alcorão, como exemplos de castigos divinos. A sua impiedade 
provocou a sua destruição, a primeira pelo raio, a segunda com 
grandes tremores de terra. 

4 Alcorão, II, 1 5 1 . 
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assim o quer o glorioso e omnipotente! Antes porem 
da sua morte elle apresou alguns navios dos franges, e 
desembarcou em Punicale, aldeia perto de Cael em 
que habitavam alguns franges; elle combateu-os, dcs- 
baratou-os e destruiu a cidade'. 

Entre i3 de junho e i3 de julho do anno de i553 
entrou lúçufe, o Turco, em Panane, vindo de Maldiva 
com vento contrario, trazendo canhões que tomara aos 
franges, moradores d'esta ilha*. 



CAPITULO XI 

Pa^ entre o Samorim e os franges pela quinta ve^ 

Como OS negócios dos franges estivessem assim flores- 
centes, e o enfraquecimento e pobreza dos muçulmanos 
augmentassem, o Samorim fez paz com elles no prin- 
cipio de i555, e aos seus súbditos foi permittido com- 
merciar com cartazes, como faziam os outros povos [do 



1 Neste anno eífectivamente saiu do Malabar uma armada com 
o assentimento do Samorim para ir dar caça às nossas naus de 
Bengala. Depois de passarem o cabo Comorim foram dar sobre 
a povoação portuguesa de Punicale, que queimaram e roubaram; 
mas Gil Fernandes de Carvalho, um particular de Cochim, sabe- 
dor d'isto^ não lhe soífrendo o animo tamanha affronta, armou à 
sua custa alguns navios, e foi buscar o capitão da armada inimiga, 
que conseguiu desbaratar e tomar-lhe todos os navios, sem esca- 
par um só. Couto não diz o nome d'este capitão, diz só que era 
rume. Cf. Couto, dec. vi, liv. ix, cap. xvm. 

2 Maldiva, nos escriptores árabes Mahaldibe, é a principal ilba 
do grupo assim chamado, a sudoeste da índia meridional. Não 
sabemos em que circumstancias foram tomados os canhões de 
que se falia aqui, porque os nossos auctores são muito escassos 
de noticias a respeito d'estas ilhas. Em i52o João Gomes foi man- 
dado à ilha principal, Maldiva, fazer fortaleza, mas esse primeiro 
estabelecimento foi destruido. Cf. a nota de p. 70. Propriamente 
o texto árabe tem Diu, em Mahal, em opposição a Diu, no Guze- 
rate. 
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Malabar]*. Cerca de dois annos depois, ou pouco mais, 
rebentou a guerra entre os franges e os muçulmanos 
de Cananor e de Darmapatam, e povoações vizinhas, 
e continuaram-na durante quasi dois annos; e feita a 
paz foi-lhes [de novo] permittido pelos franges com- 
merciar com cartazes, como d' antes ^. Nesta lucta con- 
tra os franges tornou-se notável o grande capitão Ali 
Aderajá — queira Deus enchê-lo de benefícios! — que 
fez os maiores esforços contra elles, e dispendeu gran- 
des sommas^; mas [infelizmente] nem o seu príncipe 
Colátiri, nem as populações do seu país o secundaram. 



1 Isto é verdade. D. Álvaro da Silveira, capitão mór da armada 
da costa do Malabar, fizera grande guerra ao Samorim, e este 
viu-se na necessidade de pedir paz. A respeito d'esta guerra diz 
Couto : «E a mór que se lhe podia fazer foi tomar-lhe todos os 
portos, porque lhe não entrasse arroz (porque todos os reinos do 
Malabar se provêem d'estas cousas dos rios do Canará, e do reino 
de Cambaia, porqpe não teem mais que palmares), e andou pela 
costa queimando, abrazando e destruindo os logares d*ella, e lhe 
tomou muitas embarcações». Cf Couto, dec. vii, liv. ii, cap. xi. 

2 Esta guerra succedeu em i558. Cf Couto, dec. vii, liv. vi, 
cap. IV ; dec. vii, liv. vii, cap. iii; D. Manuel de Menezes, Chronica 
d E Irei D. Sebastião, parte i, pp. 97-98. 

3 Assim foi effectivamente. Cf Couto, dec. vii, liv. x, cap. xix ; 
Menezes, parte i, pp. 97-98. 

Merece algumas palavras este Aderajá. O Queralolpati faz 
remontar a vinda da sua familia para o Malabar ao tempo de 
Cheramám Perumal, que o encheu de honras. A tradição porem 
diz que fora um naire principal, ministro da dynastia Colátiri, 
soberana de Cananor, que, tendo-se convertido ao islamismo 
cerca do fim do século xi ou principio do século xii, tomou o 
nome de Mohamede Ali (nomes do Propheta e do seu genro), 
que se transformou em Mamade Ali e ainda Mamale. Apesar 
de convertido os soberanos de Cananor mantiveram- no nas suas 
funcções, porque se mostrara sempre hábil nellas. Esta familia 
foi tendo prospera fortuna, e quando nós chegámos à índia tinha 
uma importância preponderante no reino de Cananor. A sua 
crença e as nossas luctas contra os seus correligionários criaram 
relações tensas entre ella e a familia soberana; pouco a pouco 
foi -se separando da obediência aos Colátiris, e no meado do 
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Para se vingarem d'elle, nesse tempo os malditois 
franges — queira Deus puni-los! — em galés foram sobre 
as ilhas do Malabar, pertencentes a Aderajá por direito 
de conquista, e desembarcaram na ilha de Amine ; [aqui 
cometteram grandes atrocidades], mataram um grande 
numero de pessoas, captivaram para mais de quatro- 
centas outras entre homens e mulheres, roubaram-lhes 
a maior parte dos seus bens, e queimaram quasi todas 
as casas e mesquitas; e antes d'este ataque de Amine 
os franges tinham atacado os habitantes de Xetelaque, 
onde mataram uns e captivaram outros. Os habitantes 
doestas ilhas andam todos desarmados, nem ha entre 



século XVIII ha já dois soberanos no antigo reino de Cananor, 
independentes um do outro. 

As ilhas de que aqui se falia, como de Aderajá, são as Laque- 
divas. Os nossos chronistas não as distinguem das Maldivas, e 
chamam-lhes também ilhas de Mamale (ou Aderajá) por perten- 
cerem a esta família. As noticias que nos nossos auctores ha a 
seu respeito são muito escassas; nem nelles encontramos referen- 
cias aos factos de que falia Zinadím. As informações que acerca 
d'ellas correm nos auctores ingleses são tirados da viagem de 
Pyrard, que passou no principio do século xvii algum tempo nas 
Maldivas propriamente ditas; e acontecimentos passados nestas 
são considerados como passando-se naquellas. 

Diz Pyrard que cerca de i552 um rei das Maldivas esbulhado 
do throno veiu para Cochim e se fez christão ; e para o porem 
no throno os portugueses mandaram duas armadas, e que a pri- 
meira foi infeliz ; a segunda conquistou a ilha de Malé e deixa- 
ram nella os portugueses em nome do rei christão um regedor, 
e nas outras ilhas degolaram muita gente. No fim de dez annos, 
tendo-se ausentado para Cochim o capitão da fortaleza »e muitos 
portugueses, a fortaleza foi atacada, tomada e mortos trezentos 
homens com ajuda de corsários malabares, que alli tinham vindo. 
Segundo a tradição estas ilhas foram cedidas, com pagamento de 
tributo, pelo soberano de Cananor (de quem parece ter depen- 
dido desde muito tempo) ao seu regedor em i55o, com o titulo 
de Ali Raja, isto é, rei ou capitão do mar. Diz-se também que 
cerca de i545 os portugueses que se tinham estabelecido em 
Amine foram envenenados; mas nem estes nem os anteriores 
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elles quem combata ; pois apesar d'isso os franges mata- 
ram um grande numero d'elles, entre os quaes o cadi, 
homem de virtude, pacifico e deidade, e uma molher 
inoflFensiva; e ainda que estavam sem armas foram 
maltratados, atiraram-lhes com terra e pedras, bate- 
ram-lhes tanto com paus que os mataram. 

Estas ilhas são numerosas, mas as maiores e as que 
teem povoações são cinco, a saber: Amine, Caurote, 
Andaro, Calpene, Malique; as pequenas são também 
muitas, [porem nem todos habitadas], das habitadas são 
Acatim, Cangamanjalam, Quiltam, Xitalacam. Porque 
Deus glorioso e excelso quis experimentar os seus ser- 



f actos vêem referidos nos nossos chronistas. O dr. Ri vara pro- 
metteu numa nota à traducção de Pyrard uma memoria acerca 
doestas ilhas, mas cremos que a não chegou a fazer ou publicar, 
segundo vemos do Diccionario bibliographico de Innocencio da 
Silva. As poucas referencias que se encontram nos nossos escri- 
ptores são muito vagas. Assim, segundo Barros, depois que os 
nossos começaram a tolher o commercio dos mouros na costa 
do Malabar, elles vinham de Samatra com especiarias, passavam 
por fora de Ceilão, onde recebiam canella e passavam pelas Mal- 
divas na direcção de Cambaia ou Mar Roxo e Golfo Pérsico. 
D. Francisco de Almeida mandou lá seu filho D. Lourenço, que 
foi a Ceilão, mas que não consta que fosse às Maldivas. João 
Gomes cheira-dinheiro foi mandado a estas ilhas para fazer forta- 
leza, mas viu que bastava uma feitoria, que fez; foi porem sur- 
prehendido por uns mouros de Cambaia que o mataram e os 
seus. Diz também Barros que Lopo Soares mandou lá D. João 
da Silveira para assentar pazes com um rei d'ellas. Todas estas 
referencias, e outras que omittimos, são comtudo vagas, e nada 
nos permittem dizer de certo sobre estas ilhas. Pocaralle, que foi 
assassinado em i5^5 pelos nossos, como dissemos na p. 65, era 
tio d*este Aderajá. Cf. Logan, Malabar^ t. i, pp. 236 e 359-36 1; 
t. II, pp. cCLxxviii-ccLxxix; Francisco Pyrard, Viagem, trad. de 
Rivara, t. i, pp. 200-2o3; Barros, dec. i, liv. x, cap. v; dec. m, 
Uv. I, cap. x; Castanheda, liv. v, cap. ix. 

Quatro doestas ilhas ainda pertencem aos descendentes doesta 
família, e as outras quatro dependem do governo do Canará 
do Sul. 
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vos, protegeu os franges e tornou-os senhores de grande 
numero de portos, taes como os do Malabar, do Guze- 
rate, do Concám, etc. 

EUes pelo seu tacto e saber apoderaram-se de mui- 
tas cidades; construíram fortalezas em Hormuz, Mas- 
cate, Maldiva, Samatra, Malaca, Molucas, Meliapor e 
Nagapatão entre os portos de Cholomandel, e noutros 
portos numerosos em Ceilão, e penetraram até á China ; 
o commercio nestes portos e noutros mais passou para 
as suas mãos, emquanto os commerciantes muçulmanos 
humilhados, submissos, se comportavam com elles como 
servos, não lhes sendo permittido o commercio senão de 
um pequeno numero dos géneros com que desejavam 
traficar. Estas mercadorias, de que se auferiam grandes 
lucros, mas de que elles se reservaram o monopólio, 
excluindo absolutamente os mercadores muçulmanos,, 
são : a pimenta, o gengibre, a canella, o cravo, o funcho 
e outros productos de grande utilidade; e das viagens a 
da costa da Arábia, de Malaca, de Achem, de Tena- 
çarim, etc, não deixando aos muçulmanos mais que o 
commercio do areque, da noz de coco, roupas e pro- 
ductos análogos, e das viagens a do Guzerate, do Con- 
cám e de Cholomandel, para os lados de Cael. 

Para impedirem também o commercio do arroz aos 
habitantes do Malabar, construíram fortalezas em Ho- 
nor, Barcelor e Mangalor'; porque o arroz é exportado 
d'estas cidades para o Malabar, Goa, assim como para 
a costa da Arábia. Os franges commerceavam com 
mercadorias das mais remotas regiões, e enchem com 
ellâs países longínquos; tornaram-se tão numerosos [e 
poderosos] que os governadores dos portos não reco- 
nheceram outra jurisdicção senão a d'elles; as viagens 
marítimas foram interrompidas, a não ser com a sua 
permissão e cartazes; o seu commercio e navegação 



I Estas fortalezas foram levantadas em i568 e 1569. 
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augmentaram muito, ao passo que o commercio dos 
muçulmanos se restringiu ao que se fazia nos seus 
navios. 

As sua& fortalezas ninguém podia tomar-lh'as ; apenas 
o esforçado rei Ali, de Achem — queira Deus illuminar 
a sua camará! — lhes conquistou Samatra, que elle con- 
seguiu restituir ao grémio islâmico': queira Deus em 
nonie dos muçulmanos conceder-lhe a maior das recom- 
pensas!; o Samorim, senhor do porto de Calecute, que 
conquistou as duas fortalezas de Calecute e de Chalé 2; 
o príncipe de Ceilão, que conquistou grande numero das 
suas fortalezas que nella possuiam, as quaes comtudo 
foram por elles retomadas com outras mais^. 

A principio os franges respeitavam os portadores dos 
seus cartazes e seguro, sem prejudicarem os capitães 
dos navios que os tinham, a não ser por outros motivos 
especiaes; mas do anno de i552 aproximadamente em 



I Em 1567 elrei de Achem atacou Malaca, mas não a tomou; 
e havia feito anteriormente varias tentativas, que tinham ficado 
sem resuhado. Na ilha de Samatra tivemos de 1 520 a 1 524 a for- 
taleza de P^cem. Cf. Couto, dec. vra, cap. xxi-xxiv, xxx ; Menezes, 
parte i, pp. 335-336; Barros, dec. iii, liv. v, cap. 11; dec. iii, liv. viii, 
cap. IV ; Corrêa, t. 11, pp. 61 1-6 1 3, 790-796. 

3 Cf. pp. 54 e 81. 

^ Zinadim quer sem duvida referir-se a elrei de Cândia, que 
foi sempre nosso grande inimigo. Em i5iy elrei de Cotta pertnit- 
tiu-nos que levantássemos uma tranqueira de madeira em Co- 
lombo, a qual em i520 se mudou em fortaleza de pedra e cal. 
Os reis de Cotta foram sempre nossos amigos; essa amizade des- 
pertou ciúmes da parte do partido nacional, à testa do qual estava 
nestes primeiros tempos Maduné. Este era filho de elrei de Cotta, 
e revoltando -se contra seu pae conseguiu pôr no throno seu 
irmão a quem elle competia; mas como este se mostrou também 
favorável aos portugueses partiu em guerra contra elle e os por- 
tugueses, auxiliado do Samorim, que de i536 a 1540 lhe mandou 
varias vezes soccorros. Os seus successores vieram a ser reis de 
Cândia, e no século xvii, com ajuda dos hollandeses, conseguem 
expulsar-nos da ilha. Veja-se no appendice de p. 112 a p. 116. 
Cf. Couto, dec. V, liv. i, cap. vi; liv. 11, cap. iv-v; liv. v, cap. vi. 

i« 
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deante passaram a dar aos capitães o cartaz no mo- 
mento da partida em viagem, mas logo que entravam 
no alto mar apresavam-lhes os navios [apesar de esta- 
rem munidos dos devidos cartazes] e suas fazendas, 
matavam os muçulmanos que iielles encontravam, e 
outros mais tripulantes, com requinte de crueldade, 
quer degolando-os, quer afogando-os, atando-lhes uma 
corda [ao pescoço], e eram raros os que escapavam a 
estas atrocidades, e não eram lançados ao mar^ 

No anno de 1Ò62 ou pouco antes os franges aprisio- 
naram em Goa grande numero de mercadores muçul- 
manos abexins, que quiseram obrigar a jconverter-se 
ao christianismo ; e taes maus tratos lhes fizeram, que 
a maioria d'elles converteu-se apparentemente e saiu 
da cidade com os seus bens, voltando ao governo do 
islamismo, graças a Deus; porém uma mulher abexim 
que também obrigaram a converter-se, mas que se 
recusou a isso, tanto a maltrataram que morreu'. 



1 Isto é verdade. Para exemplo este triste feito de Domingos 
Mesquita em 1564 por conselho do governador da índia: «Che- 
gado elle (Mesquita) ao rio de Carapatão, mandou surgir defronte 
d'elle duas legoas ao mar, porque nem por uma nem por outra 
passasse embarcação alguma que elle não visse, e alli se deteve 
de meado de fevereiro até o fim de março, tempo em que os Ma- 
lavares voltavam de Cambaia, e assim tanto que appareciam a 
dois e a três e a quaáro os iam pilhando, e levados os tristes a 
bordo das nossas embarcações a um e um lhe cortavam as cabe- 
ças, e lançavam ao mar, e outros botavam vivos, cozidos nas 
suas próprias velas, e dando furo nos navios os metiam no fundo, 
e desta sorte destruiu mais de vinte, e matou mais de dois mil 
mouros, em que entravam alguns de Cananor, que foi causa de 
se renovar a guerra passada». Cf. Menezes, parte i, p. 325; Couto, 
dec. vii, liv. X, cap. xvii. 

2 Nada encontrámos nos nossos escriptores a este respeito; 
mas os factos são possiveis, porque em i56o tinha-se estabele- 
cido a Inquisição em Goa. Por este tempo a intolerância era 
grande em Goa. Durante os governos de Francisco Barreto e 
D. Constantino de Bragança os desejos dos jesuitas, dominicanos 



CAPITULO XII 

Rabões da guerra entre o Samorim e os franges, e apresto de galés 
para os combater. 

A repetição frequente d'estes factos, e de outros seme* 
Ihantes, junto á inutilização e impotência dos muçulma- 
nos, determinou grande numero de moradores de Pu- 
depatam, Tiracole, Pandarane, etc, a aprestar galeotas 
e munições de guerra; depois sairam ao mar sem car- 
tazes, perseguiram os franges, tomando-lhes muitas ga- 
lés e navios, assim como aos moradores de Capocate, 
Porto Novo, Calecute, Panane, todos súbditos do Sa- 
morim, aos quaes tomaram muitos navios e galés, e 
captivaram grande numero de gente, de onde os mu- 
çulmanos auferiram grandes riquezas; assim quis Deus 
dar-lhes provas de favor e victoria, depois que nas 
primeiras luctas contra os franges dera a victoria a 
estes'! Estes muçulmanos também apresaram grande 



e franciscanos satisfizera m-se livremente, e entregavam-se à porfia 
à conversão de mouros e gentios. A perseguição religiosa era 
atiçada de Lisboa por D. João III, e depois pelo cardeal D. Hen- 
rique, quando regente do reino, que mandavam que nisso se usasse 
do maior zelo a bem da fé christã. Um facto característico do 
fanatismo dos nossos é a queima solemne em Goa do dente de 
Buda, que D. Constantino havia tomado na conquista de Jafna- 
patão, em Ceilão. Os cânticos de louvor entoados por fr. Fran- 
cisco de Sousa e D. Manuel de Menezes a propósito d'estas faça- 
nhas fradescas, de conversões forçadas e apenas transitórias, são 
um triste symptoma de decomposição da índia portuguesa, e um 
estigma sobre a fronte dos homens que queriam e patrocinavam 
as atrocidades então commettidas. Os conventos eram tantos que 
até os próprios crentes se alarmavam com o seu desenvolvimento, 
como prejudicial ao bom governo do estado. Cf. fr. Francisco de 
Sousa, Oriente Conquistado, t. i, pp. 128-159; D. Manuel de Me- 
nezes, parte i, p. i56; Chronista de Tissuary, 1. 1, p, 66. 

I Na costa do Malabar estávamos sempre em guerra, e ainda 
que os nossos escriptores não faliam dos factos aqui referidos 
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numero de navios dos infiéis do Guzerate, Concám e 
de outras partes; o commercio dos franges diminuiu, 
e esse mesmo era feito com grandes precauções, ou 
comboiado por galés e navios numerosos ; mas quando 
viram os bens dos infiéis diminuir apressar am-se a rou- 
bar os bens dos outros muçulmanos vexatória e violen- 
tamente. 

A razão principal d'isto é que a maior parte dos 
proprietários das galés é gente de pequenos cabedaes, 
e por isso associam-se muitos entre si para o trafico; 
ora quando a presa dos pagãos não basta para cobrir 
a despesa, elles tomam tudo o que podem, ainda que 
seja de muçulmanos, até prefazer a somma dispendida, 
isto em menosprezo do estipulado no momento do em- 
barque d'elles, garantindo o bem dos muçulmanos; e 
fazenda tomada aos muçulmanos não é restituida ao 
seu dono, por não haver entre çlles quem o ordene com 
sufficiente auctoridade, e o senhor da cidade também 
partilha da presa, e de pouco valem para elles os manda- 
mentos da religião, que só seguem os que tem o temor 
de Deus, e esses são em pequeno numero entre elles! 



e a seguir, elles são muito prováveis; devem ter sido pequenos 
incidentes de guerra. Nos annos de 1564 e i565 houve grande 
guerra contra a nossa fortaleza de Cananor. Cf. Couto, dec. viii, 
cap. i-ii, VI, IX ; Menezes, parte i, pp. 327-329. 

Em fins de i56y dois fidalgos que iam juntar-se ao viso-rei 
que estava em Mangalor, em dois navios armados à sua custa, 
foram mortos pelos corsários e os navios tomados. O mesmo suc- 
cedeu ao capitão de Baçaim D. Luis Lobo que indo numa galeota 
com a maior parte da fazenda que tinha, aos dois dias de viagem 
encontrou-se com uns paraos de Malabares e foi morto. «£ este 
foi o primeiro dano que os corsários fizeram nesta costa do 
Norte, aonde costumavam passar desde o tempo do conde do 
Redondo, que foi a destruição da índia, porque, não tem conto 
os roubos que teem feito, nem conto as cubicas e pecados que 
de então para cá cresceram na índia, pelos quaes Deos nosso Se- 
nhor nos tem dado a todos gravissimos castigos». Cf. Couto, 
dec. VIU, cap. xix. 
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Cerca de 26 de março do anno de iSôy os morado^ 
res de Panane, Pandarane e de outras cidades sairam 
de Panane em cerca de doze galés, e apresaram em 
frente d'esta cidade uma galeota dos franges, que vinha 
de Bengala com uma carregação de arroz e açúcar. 

No domingo 28 de novembro do anno de 1 568 alguns 
proprietários de galés de Panane, Pandarane e outros 
portos, em cujo numero estava Cute Poquer, sairam 
de Panane em dezasete galés, e tomaram em frente 
de Chalé uma grande galeota que sairá de Cochim, 
tendo a seu bordo cerca de mil franges valentes, de 
convçrsos ao christianismo, e escravos ; os franges esta- 
vam perfeitamente apercebidos, e com muitas fazendas, 
Travou-se lucta de parte a parte, e por fim incendeou- 
se a galeota, que ardeu; os muçulmanos tomaram al- 
gumas peças de grande calibre, e aprisionaram para 
mais de cem franges valentes e principaes, sem contar 
os servos e escravos ; dos restantes morreram afogados 
uns, queimados outros: Deus seja louvado! Alguns dias 
depois elles partiram para os lados de Cael, e tomaram 
vinte e dois navios dos franges e dos conversos que se 
achavam com elles, carregados de arroz, que haviam 
chegado de Cael, do seu termo, de Choromandel e de 
outras partes; e [entre outras cousas] acharam a bordo 
três elephantes pequenos que trouxeram para Panane, 
e aos quaes fizeram passar o rio. 

No fim de novembro. do anno de iSyo o sobredito 
Cute Poquer, entrou a barra do rio de Mangalor com 
seis galés, queimou quasi completamente a fortaleza 
que os franges possuíam nesta cidade, e tomou uma 
galeota, e são e salvo partiu d*alli com as suas galés 
para perto de Cananor. Aqui encontrou cerca de quinze 
galés dos franges; travou-se lucta em que morreram 
dos muçulmanos muitos, o corpo de Cute Poquer des- 
appareceu e das galés apenas duas escaparam. E cer- 
tamente era puro o ardor doeste campeão contra os 
franges ! 
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Depois o grande capitão, o príncipe de Cananor, Ali 
Aderajá, vendo a impotência dos muçulmanos, a sua 
pobreza extrema, e o definhamento do commercio, por 
causa dos malditos franges, mandou um embaixador 
com presentes ao nobre soberano Ali Adilxá, expon- 
do-lhe o vexame e damno que elles causavam aos mu- 
çulmanos do Malabar; que viesse em soccorro d' elles, 
e os livrasse das suas crueldades, porque seria a guerra 
santa por amor de Deus. Quis Deus que o seu coração 
acolhesse bem tal pedido, e se preparasse para comba- 
ter Goa, que era na índia a sede do seu governo, e 
fora anteriormente do seu illustrissimo avô. Alem d'isso 
entre Adilsé e Nizamxá, depois da destruição de Bis- 
naga' e morte do seu rei, foi decidido que se conquis- 
tasse Goa e Chaul. 

Depois de recebida a carta de Aderajá, Adilxá e os 
seus ministros foram contra Goa, e principiaram a ac- 
commettê-la pondo-lhe apertado cerco, para que as pro- 
visões não entrassem nella. No entretanto Adilxá fez 
saber ao Samorim o começo das suas hostilidades con- 
tra Goa, e insistiu por que o ajudasse e lhes cortasse os 
viveres; ora tanto o Samorim como os seus súbditos 
estavam já havia muitos annos em .guerra com elles; 
e quando o embaixador chegou estava elle em Chalé 
a combatê-los. 

Quanto a Nizamxá foi com os seus ministros sobre 
Chaul, cercaram-na e abriram brecha na sua muralha 
com grossas peças, e certamente a teriam conquistado 



I Poderosíssimo reino da peninsola indiana ao sul do Crisna 
ou Quistna, que os soberanos muçulmanos do Decão destruí- 
ram em i565. Cf. David Lopes, Chronica dos reis de Bisnaga, 

pp. XLVIII-L, LXVI-LXVIII. 

A forma árabe do nome d'este estado confirma a accentuação 
doesta palavra na penúltima syllaba, Bisnaga e não Bisnaga, como 
vem nas edições dos nossos chronistas. Já anteriormente rectifi- 
cámos Chalé e Beadala, pp. 7 e 63. Cf. p. xxvii da Chronica de 
Bisnaga. 
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se elrei se não despeitara com Adilxá, e não tivera 
receio do grande poder dos franges; por isso aban- 
donou a lucta, e fez paz com elles^ 

Quanto a Adilxá tem desculpa, porque Goa estava 
distante das suas tropas, por estar de permeio o rio*; 
estava bem fortificada, tinha muralhas espessas, que 
só com o auxilio de Deus poderiam ser tomadas. Alem 
d'isso alguns dos seus ministros estavam conluidos com 
os franges para o prenderem, e porem no throno um 
próximo parente, que estava em Goa com os franges; 
Adilxá, informado do trama, teve medo e fugiu das 
tropas ; e quando esteve em logar seguro mandou 
prender os conspiradores e metteu-os em prisão, inflin- 
gindo-Ihes grandes penas e retfrando-lhes as suas mer- 
cês. Nestas circumstancias foi forçoso a Adilxá fazer 
paz; e neste entretanto os franges fortificaram Goa, 
tornando-a inexpugnável. Em conclusão, também elle 
foi enganado, como o foi Nizamxá ; os ministros de um 
e outro receberam peitas dos franges, inimigos da fé 
muçulmana, enviaram-lhes provisões, e auxiliaram-nos : 
Deus os recompense como merecem^ ! 



1 Era então viso-rei D. Luis de Ataide, que se mostrou à altura 
das circumstancias, nesta terrível conjunctura em que tanto peri- 
gou o dominio português na índia. Cf. acerca do cerco de Chaul, 
Couto, dec. VIU, cap. xxxvi e xxxviii; António Pinto Pereira, His- 
toria da índia no tempo em que a governou D. Luis de Ataide, 
liv. I, cap. i; liv. ii, cap. x-xvii, xxii-xxviii, xxxiv-xliv, xlvii-lii. 

2 E Afectivamente Adilxá quis passar o rio de Goa, mas os nos- 
sos não lh*o permittiram. Cf. acerca do cerco de Goa, Couto, 
dec. VIII, cap. xxxii-xxxv, xxxvii e xxxix; António Pinto Pereira, 
liv. I, cap. i; liv. ii, cap. ii-ix, xix-xxi, xxx-xxxiii, xliv-xlvi, liii. 

3 Não nos dizem explicitamente os nossos chronistas que tenha 
havido suborno dos ministros de Adilxá; Zinadím pretende assim 
explicar o mau êxito da empresa, de maneira a não haver desaire 
para o soberano de Bijapor. Comtudo alguma cousa parece ter 
havido a este respeito, não em Goa, mas em Chaul. Segundo An- 
tónio Pinto Pereira um official do Nizamxá viera á fortaleza sondar 
o governador sobre a paz, e na volta o seu soberano, com o pre- 
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CAPITULO XIII 
Cerco da fortaleza de Chalé e sua conquista 

Como as atrocidades dos franges se renovassem, 
e os muçulmanos incitassem o Samorim contra elles, 
impellindo-o a aproveitar a occasião em que estavam 
em guerra em Goa, que os impediria de mandar em 
seu soccorro navios e galés, decidiu-se a enviar contra 
Chalé alguns ministros com moradores de Panane, e 
grande numero de Chalé, a que se juntaram de cami- 
nho os moradores de Puronor, de Tanor e de Purpu- 
rangar^ Estes muçulmanos penetraram em Chalé uma 
quinta feira de noite, fg de julho, do anno de iSyi, 
e começaram a combater os franges, queimando as 
casas que elles possuiam fora da fortaleza, e as suas 
igrejas, e demolindo a parte exterior da fortaleza; dos 
muçulmanos niorreram três e dos franges grande nu- 
mero, e os que se salvaram refugiaram-se no castello 
de pedra, onde se mantiveram. Ahi os cercaram os 
muçulmanos e os naires do Samorim; aos muçulmanos 
chegaram reforços das outras cidades para a guerra, 
santa ; cavaram fossos em volta da fortaleza, e torna- 
ram tão apertado o cerco que só raras vezes e furtiva- 
mente lhes entravam mantimentos. 

O Samorim, que havia dispendido já grandes som- 
mas, veiu de Panane a Chalé, quasi dois meses depois 
do começo das operações de guerra; então o cerco 
estreitou-se mais, aos franges faltaram os mantimentos, 



texto de que se deixara corromper pelos portugueses com dadivas, 
mandou-o prender numa fortaleza do interior. Cf. António Pinto 
Pereira, liv. ii, cap. xlix, pp. 143-144. 

I Estas particularidades, e outras relativas à parte que os mu- 
çulmanos tiveram nesta empresa, não vêem nos nossos escriptores. 

Acerca doeste famoso cerco cf. Couto, dec. viii, cap. xl ; dec. ix, 
cap. ii-iii; António Pinto Pereira, liv. 11, cap. xlv, liv. 
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comeram os cães e outras semelhantes cousas immun- 
das, e quasi todos os dias eram lançados fora da for- 
taleza uma chusma de escravos e de conversos, tanto 
homens como molheres, porque escasseavam os vive- 
res. Os franges mandaram reforços de Cochim e de 
Cananor para ali, mas apesar dos seus esforços e tena- 
cidade, muito poucos chegaram a destino, os quaes mal 
chegariam para tapar uma brecha'. Durante o cerco os 
franges mandaram pedir paz ao Samorim com a condi- 
ção de entregarem as grossas peças que tinham na for- 
taleza e as suas fazendas, e pagarem as despesas da 
guerra, alem de outras mais vantagens; o Samorim 
porem rejeitou estas propostas, apesar dos seus minis- 
tros serem favoráveis a ellas. Mas a situação aggra- 
vou-se pela falta de mantimentos, e os franges não 
vendo outro meio de obter a paz, propuseram ao Samo- 
rim a entrega da fortaleza com todos os seus pertences 
e peças, e elles sairam com a vida salva, e garantidos 
até chegarem a logar seguro. O Samorim acceitou 
estas condições, e fez sair os franges da fortaleza' uma 
segunda feira de noite, 5 do mês de novembro; e cum- 
prindo a sua promessa mandou-os, humilhados, com o 
príncipe de Tanor, que os acolheu e protegeu, porque 
elle estava de coração com elles, ainda que apparen- 
temente com o Samorim; [a prova está em que] lhes 
satisfez tu4p de que necessitavam, e os acompanhou 
á sua capital, Tanor. Ahi os vieram buscar as galés 
enviadas de Cochim; o príncipe de Tanor acompa- 
nhou-os a bordo, tratou-os bem ostensivamente, e che- 
garam por fim a Cochim, quebrados, vexados *. 

O Samorim [depois que elles evacuaram a fortaleza] 
tomou posse de tudo que nella havia, peças, etc; de- 
moliu-a, de maneira a não ficar pedra sobre pedra, 



í Isto é verdade. Cf. Couto, dec. vm, cap. xl. 
2 Tudo o que aqui se diz do príncipe de Tanor e de Cochim 
é verdadeiro. Cf. Couto, dec. ix, cap. ni. 
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e do seu sitio fez um deserto, transportando quasi todas 
as pedras e madeiras para Calecute, á excepção de algu- 
mas apenas para a reconstrucção da antiga mesquita 
cathedral, que os franges tinham demolido íio momento 
de edificarem a sua fortaleza; e deixou ao principe de 
Chalé o terreno onde levantara a fortaleza, segundo 
se havia combinado no principio da campanha. Depois 
de conquistada a fortaleza e o Samorim senhor do que 
nella se continha, chegaram aos franges soccorros de 
Goa em galés e navios; e [não achando quem soc- 
correr] voltaram frustrados no seu intento e vexados, 
graças ao favor de Deus, que assim quis favorecer-nos 
aos muçulmanos ^ 

CAPITULO XIV 

Historia do dominio dos franges depois da conquista de Chalé 

É de saber que os malditos franges, depois da con- 
quista de Chalé, ficaram em grande cólera e hostili- 
dade com o Samorim e os muçulmanos, aproveitando 
todas as occasiões de damnificar as cidades do Samo- 
rim, e tentar edificar fortalezas em Panane ou Chalé, 
e exercendo sobre elles grandes vexames pela perda 
da fortaleza de Chalé ; mas não lhes satisfez Deus 
esse desejo até ao fim do anno de 1579*. Comtudo 
desembarcaram em Chalé, e queimaram algumas das 
suas casas e lojas de commercio, em 26 do mês de 
fevereiro do anno de 1573. 

No anno seguinte desembarcaram em Purpurangar, 
e mataram quatro muçulmanos, morrendo dos franges 
muitos mais^. Por aqui se vê que os franges não dese- 



í Era a armada de D. Diogo de Menezes, e chegou com eífeito 
tarde, porque já se havia rendido a fortaleza. 

2 i585 segundo dizem os nossos escriptores. Cf. p. 87. 

3 Segundo Couto, dec. ix, cap. xxix, os nossos queimaram e 
roubaram em 1575 Chalé e Paragulem. 
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javam paz com o Samorim, depois da perda de Chalé, 
pelos seus ataques a elle e aos muçulmanos, e tirando 
vingança d'elles. 

Na monção do anno de 1677 elles apresaram aos mu- 
çulmanos cincoenta (ou mais) galés e galeotas, que se 
empregavam no commercio do arroz de Tolinate, em 
que houve mortos entre os muçulmanos, e foram apri- 
sionados d'elles * cerca de três mil, o que reduziu muito 
o seu trafico^: Deus glorioso e sábio assim o quis, por 
sua vontade e vantagens que elle só conhece: queira 
elle concederrlhes uma grande recompensa por motivo 
da santa cruzada, martyrios, desgraças e constância: 
nós esperamos de Deus que elle lhes dará uma conso- 
lação próxima, e uma bella perseverança, porque elle 
disse [no Livro Santo]: Deus dará o bem depois da 
pena, pois o bem é seguido de uma pena, e a pena de 
um bem. 

Na monção do mesmo anno também os franges apre- 
saram na sua viagem de retorno muitos navios do Gu- 
zerate, que de Surate iam commerciar a Juda; entre 
estes estavam alguns pertencentes ao illustre soberano 
Jalaladim Acbar Padixá, — queira Deus beneficiar os 
seus defensores! — tendo a seu bordo grande quanti- 
dade de fazendas; d'este facto resultou a guerra entre 
elle e os franges, mas não tardaram estes a restitui-las, 
e a fazer paz com elle, por causa do seu grande poder -^; 



» Ha aqui uma palavra no texto árabe que não soubemos tra- 
duzir. 

2 Não achámos confirmação d'esta narração nos nossos escri- 
ptores, e comtudo o feito é de vulto para lhes não escapar. Era 
do Canará, como já dissemos, que os malabares recebiam o arroz ; 
e todos os annos os nossos lá tomavam navios carregados d*elle. 

3 Em 1573 o viso-rei D. António de Noronha conseguiu de 
Acbar, que havia conquistado o Guzerate, o reconhecimento da 
posse da cidade de Damão, conquistada em i559 por D. Constan- 
tino de Bragança. O tratado que então se firmou e se renovou em 
1575, vem em Couto. Concedeu-se a Acbar que mandasse todos 
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e nós esperamos de Deus que elle prestará a Jalaladím, 
o grande, um auxilio poderoso, o favorecerá na guerra 
com elles para os expulsar dos seus portos, como Diu, 
no Guzerate, Damão, Baçaim, e outros mais, em pri- 
meiro logar; e depois, dos outros portos de que se asse- 
nhorearam, com a permissão e auxilio de Deus, que o 
tornará poderoso e o propiciará. 

Posteriormente alguns proprietários de galés entraram 
no rio do porto de Adilabade ; os franges foram sobre 
elles para as tomar, e logo que estiveram ao seu alcance 
lançaram fogo a tudo que puderam no porto, incluindo 
as galés e navios que se achavam nelle com os seus pa- 
peis e os cartazes dos moradores de Darmapatam, Ca- 
nanor, etc. Depois queimaram o porto de Carapatam, 
[mas foram menos felizes contra Dabul, porque] o seu 
governador conseguiu por estratagema aprisionar cento 
e cincoenta franges, dos principaes e valentes, dos quaes 
matou o maior numero, e mandou alguns a Adilxá^ 

Em seguida Adilxá, querendo assenhorear-se de Goa, 
mandou contra elles alguns dos seus ministros e tropas, 
e prohibiu aos seus súbditos e vassallos que forneces- 
sem mantimentos aos franges ; e também mandou um 
embaixador com cartas e presentes a Aderajá, ao Sa- 
morim e Colátiri, pedindo-lhes o seu auxilio na guerra 
contra os franges de Goa, e para que lhes fossem cor- 
tados os viveres. Porém quando o enviado de Adilxá 



os annos uma nau de Surate a Meca, forra dos direitos e com 
cartas dos portugueses. 

Segundo Couto os portugueses reprezaram uma nau de Acbar, 
que vinha de Juda, em i582, mas o viso-rei mandou-a largar, por 
não convir, a bem do estado, descontentar soberano tão poderoso, 
e que tanto mal nos podia fazer; e porque, por anteriores trata- 
dos, se lhe concedia o direito de mandar uma nau a Meca. Será 
d*este caso que Zinadím quererá fallar? Não encontrámos outras 
referencias em Couto a este respeito. Cf Couto, dec. ix, cap. xm 
e xxviii; dec. x, liv. iii, cap. v. 

I Nada encontrámos nos nossos escriptores a este respeito. 
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com os seus companheiros e presentes chegou a Cota- 
coulão, o seu príncipe aprisionou-os ; este príncipe era 
terceiro na ordem da successão do Colátiri, isto é,* suc- 
ceder-lhe-ia depois da sua morte, e de um outro depois 
d'elle, e procedeu assim por instigação dos franges; mas 
o enviado conseguiu salvar-se, fugindo secretamente, 
[do que este príncipe se vingou] lançando mão de todas 
as fazendas e presentes que levava. Aderajá e Colá- 
tiri mandaram pedir-lhe a fazenda e presentes, mas 
debalde, e se o enviado com os seus não tem fugido, 
elle entregava-os aos franges; passaram-se estes factos 
no anno de 1578'. 

Neste mesmo anno alguns principaes dos franges 
vieram ter com o Samorim, propondo-lhe a paz; o 
Samorim, que então se achava num pagode venerado 
entre todos *os pagãos do Malabar, e situado perto de 
Cranganor, houve por bem acceitá-la, permittindo-lhes 
levantar uma fortaleza em Calecute; os franges porem 
queriam Panane, mas isso não foi do agrado do Sa- 
morim. Em vista d'isto o Samorim mandou com os 
delegados dos franges a Goa três dos seus principaes ; 
o capitão d'elles chamado Viso-rei^ recebeu-os com 
provas extremas de consideração e honra, e encheu-os 
de benefícios; mas elles voltaram para junto do Sam8- 
rim sem terem conseguido celebrar a paz, porque os 
franges insistiam em que lhes fosse permittida a cons- 
trucção de uma fortaleza em Panane; e estas nego- 
ciações fizeram-se no anno de 1 679, no mesmo em que 
Adilxá fez paz com os franges, depois que estes lhe 
enviaram [grandes] presentes^. 



1 Nada encontrámos nos nossos escriptores a este respeito. 

2 Zinadím serve-se aqui, e algumas linhas mais abaixo, do pró- 
prio vocábulo português. 

3 Estas pazes com Adilxá íizeram-se em iSyS segundo Couto, 
dec. IX, cap. xxvii. Quanto ao que se diz do Samorim nada encon- 
trámos a esse respeito. 
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Depois o príncipe de Cochim fez prestes um grande 
exercito contra o Samorim, para o expulsar do pagode 
de que falíamos; mandou pedir auxilio ao capitão dos 
franges, o Viso-rei, na guerra contra elle, o qual lhe 
enviou galés; e reunido este grande exercito atacou o 
Samorim; porem este, não obstante o pequeno numero 
de tropas que tinha a oppor á superioridade dos franges 
e do principe de Cochim, matou-lhes grande numero, 
e desbaratou-os, sem que ao Samorim e aos seus capi- 
tães fosse feito mal. [D'este revés se vingaram os fran- 
ges, porque] as suas galés sairam de Cochim a tolher 
o commercio dos muçulmanos, e apresar-lhes os navios 
e galés. 

Em seguida, na monção do anno de 1 582 ou 1 583, os 
franges recrudesceram nos seus ataques contra os súb- 
ditos do Samorim, moradores de Calecute, Porto Novo, 
Capocate, Pandarane, Tiracole e Panane, e proseguiram 
as suas hostilidades desde o principio até ao fim da mon- 
ção; o commercio dos muçulmanos definou até mesmo 
com as povoações vizinhas, e o Samorim deixou de 
receber arroz de Tolinate; d'ahi uma grande fome, 
como nunca houvera nos sobreditos portos*. 

Os franges continuavam a apresar os navios e galés, 
e* a situação tornou-se intolerável. Queira Deus, nosso 
Senhor, fazer sair d' esta cidade os oppressores dos seus 
moradores; dá-nos da tua parte um protector, dá-nos 
um defensor! Então na monção seguinte [i583 ou 1584] 
o Samorim chegou a um accordo de paz com os fran- 
ges [nas seguintes condições] : Permissão para que os 
franges edificassem uma fortaleza em Panane; troca 
reciproca de captivos, devendo os muçulmanos ser resti- 



I Com eífeito assim era. Mathias de Albuquerque e Gil Ean- 
nes Mascarenhas, capitães móres do Malabar, exerciam naquella 
costa um cruzeiro rigorosissimo e por vezes cruel. Cf. Couto, 
dec. X, liv. II, cap. ii-iii, ix; liv. 111, cap. xv; liv. iv, cap. xi. 
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tuidos ao Samorim, e os franges ao seu capitão ; e assim 
se fez, mas os captivos muçulmanos eram poucos*. 

Estava-se dando execução á promessa do Samorim 
para a construcção da fortaleza, quando chegou o seu 
capitão á presença do Samorim na monção seguinte ^ 
[1684 ou ií)85]; e na monção seguinte [i585 ou i586] 
chegaram de Portugal quatro navios com o [novo] capi- 
tão nomeado pelo seu soberano ; dos navios dois foram 
para Goa, e dois para a vizinhança de Coulão, e o pri- 
meiro dos dois capitães foi deposto. O capitão recem- 
chegado nesta monção não se apresentou deante do 
Samorim, antes se foi para Goa sem passar em Cale- 
cute ; o Samorim preparava muitos presentes para lhe 
offerecer na siia passagem pela sua capital, mas foi 
em vão. Quando elle chegou a Goa o Samorim man- 
dou-lhe alguns dos seus principaes, celebrando-se então 
um tratado de amizade e paz, sendo permittido aos 
seus súbditos o commercio com o Guzerate e outros 
paises, assim como que dois navios de Calecute pudes- 
sem ir á costa da Arábia no fim da monção^. Queira 
Deus propiciar a fortuna dos muçulmanos, reparar os 
seus damnos, e satisfazer as suas necessidades! 



> Isto é verdade. Couto também dá o tratado, na dec. x, liv. iv, 
cap. XI. 

2 As pazes, anteriormente firmadas, foram juradas em i585 na 
presença do Samorim, pelo capitão mór do Malabar, D. Jero- 
nymo Mascarenhas; e a fortaleza edifícou-se no Çm doeste mesmo 
anno. Cf. Couto, dec. x, liv. vi, cap. iv; liv. vii, cap. iv-vi. 

3 Esta narrativa parece-nos bastante confusa, nem encontrámos 
nos nossos escríptores referencias aos factos que aqui se dizem. 
Se a data indicada é verdadeira isto passa-se em i585 ou i586; 
ora desde 1584 era viso-rei da índia D. Duarte de Menezes, que 
a governou até i588, e não houve por consequência no período 
indicado mudança de viso-rei. 
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Os portugueses no Malabar 

No anno de 1498 chegaram aos portos de Calecute e 
Pandarane' quatro navios pertencentes ao rei de Portu- 
gal, que, depois de fazerem observações acerca do país 
e dos seus habitantes, voltaram para Portugal. Nos 
annos seguintes vieram seis navios; e os portugueses 
tentaram persuadir o rei de Calecute a fechar os seus 
portos aos mercadores da Arábia, dizendo que d'esse 
modo os Índios ganhariam mais do que com o pequeno 
trafico do Mar Roxo; o Samorim porem não consentiu 
nisto, pelo que os portugueses declararam guerra aos 
árabes e atacaram os seus navios; e por esta razão 
elrei irritou-se e mandou atacar bastantes dos portu- 
gueses que tinham desembarcado, de que morreram 
setenta; os restantes refugiaram-se nos navios dos seus, 



I O texto inglês de Briggs, de onde fazemos esta traducçSo, 
tem Coilade; mas o respectivo texto persa de Ferista tem Can- 
daria, que cremos ser uma má lição por Pandarane. Em cara- 
cteres árabes Pandarane escrever-se-ha Fandarane, como vimos 
no nosso texto, e a ignorância dos copistas terá feito do /um c, 
o que é fácil succeder em árabe. 
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e fugiram para junto d'elrei de Cochim, inimigo do Sa- 
morim. O príncipe de Cochim permittiu aos portugueses 
que edificassem na sua cidade uma feitoria fortificada; 
também destruíram uma mesquita e construíram uma 
capella no seu logar, e esse foi o primeiro edifício levan- 
tado pelos europeus na índia. De Cochim navegaram 
para Cananor, onde foram recebidos como amigos pelo 
seu rei; construiram aqui também uma fortaleza, e nesta 
estabeleceram uma feitoria; e ao passo que transpor- 
tavam pimenta e gengibre para a Europa, impediam 
quaesquer outros navios de o fazer. 

Ao saber isto o Samorim atacou elrei de Cochim; 
e depois de ter morto três pequenos príncipes na guerra, 
e tomado o seu país, voltou à sua capital; mas os her- 
deiros d'aquelles, reunindo uma grande força, retoma- 
ram-lhe esses países, e os reis de Cochim e de Cananor 
continuaram a auxiliar e ter amizade com os portu- 
gueses. O Samorim, milhares de vezes mais irritado do 
que nunca, foi generoso com as suas tropas, e marchou 
contra Cochim, mas achando os portugueses já partidos 
e abandonado o logar, voltou à sua capital, e immedia- 
tamente despachou embaixadores para Juda, no Mar 
Roxo, para o Decam, e para o Guzerate, que infor- 
maram os respectivos soberanos que os portugueses 
tinham maltratado do modo mais cruel os seus súbditos 
mohametanos, e era incapaz de resistir às suas forças. 
Elle dizia assim: «Eu nada receio pelo meu próprio 
pais, mas pelos meus súbditos mohametanos; porque, 
ainda que sou índio, eu considero do meu dever pro- 
tegê-los. Mas o rei de Portugal é mais rico do que 
eu; e como acho que, apesar de destruir estes invasores, 
elles augmentam o seu numero no anno seguinte, estou 
reduzido a sollicitar a assistência dos reis mohameta- 
nos; assim pois eu rogo- vos, por amor da vossa fé, que 
mandeis navios com tropas victoriosas a estes mares, 
para atacar os europeus, e fazei que os vossos nomes 
sejam incluídos na lista dos guerreiros da guerra santa, 
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que por ajudarem a causa da religião se tornaram habi- 
tantes do paraiso». 

Mançor Guri, soberano do Egypto, accedendo a este 
pedido mandou o seu almirante, o emir Hocem, com 
treze navios de guerra, às costas da índia. Mahmudexá, 
do Guzerate, e Mahmudexá, da dynastia bahmanida 
do Decão, também enviaram navios de Diu, Surate, 
Gogo, Dabul, e Chaul, e reuniram-se estas forças na 
ilha de Diu; e d'aqui partiram para o sul as armadas 
unidas sob o commando de Mélique laz, o almirante 
do Guzerate, e o emir Hocem, o almirante do Egypto. 
Esta armada encontrou-se com os portugueses à vista 
do porto de Chaul, onde se travou uma peleja, em que 
alguns navios dos árabes cairam em poder dos portu- 
gueses, e foi destroçada a sua armada; depois d'isto 
voltaram os portugueses aos seus portos. 

Nesta data chegou ao Egypto um exercito de Cons- 
tantinopla, e a dynastia de Guri submetteu-se ao governo 
turco da Europa. Quando o Samorim soube estas novas, 
ficou muito desanimado, desesperando de subjugar os 
portugueses, que cada dia se tornavam mais poderosos. 

No anno de iBog, estando ausente o Samorim de 
Calecute, os portugueses desembarcaram e saquearam 
a cidade, e queimaram a mesquita principal; mas no 
dia seguinte, os habitantes atacaram os invasores, ma- 
taram quinhentos portugueses, e muitos outros morre- 
ram afogados ao quererem refugiar-se nos seus navios. 
Não obstante isto, elles alcançaram de um chefe vizi- 
nho uma concessão de terreno no qual edificaram uma 
fortaleza a três milhas de Calecute. Já anteriormente 
dissemos, na historia do Decão, que no mesmo anno 
elles atacaram e tomaram de assalto a fortaleza de Goa, 
que comtudo foi retomada pouco depois por estrata- 
gema; mas posteriormente conseguiram rehavê-la subor- 
nando o seu governador; e desde então Goa foi conside- 
rada como o principal estabelecimento dos portugueses 
na índia, e lá reside um governador geral mandado da 
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Europa. O Samorim, vendo que todos os seus esforços 
contra os portugueses eram inúteis, ficou tão impres- 
sionado que caindo gravemente doente, veiu a morrer 
com o coração attribulado no anno de i5i5, em que lhe 
succedeu seu irmão, que não tardou a fazer paz com 
os portugueses. Pelo tratado que então se celebrou, a 
estes foi permittido que edificassem uma feitoria em 
Calecute, e commerciassem sem incommodo^ com a 
condição de consentirem que os navios carregados de 
pimenta e gengibre pudessem todos os annos ir à costa 
da Arábia. Os portugueses construíram immediatamente 
uma feitoria fortificada; e depois de se estabelecerem 
aqui, não só não permittiram esse trafico da pimenta 
e do gengibre, como fora accordado, mas ainda perse- 
guiram os mohametanos a todo o momento com grande 
crueldade. 

Também os judeus, que residiam em Cranganor, 
valendo-se da fraqueza do governo do Samorim, e 
seguindo o exemplo dos portugueses, mataram muitos 
mohametanos naquella cidade e seus arredores. O Sa- 
morim arrependido das suas condescendências com estes 
europeus, e vendo que o seu exemplo havia induzido 
os judeus a praticarem estes insultos, foi contra Cran- 
ganor, e conseguiu expulsar todos os judeus dos portos 
do seu país; e em seguida chamando os mohametanos 
do Malabar a que se unissem debaixo da sua bandeira, 
foi atacar os portugueses da feitoria de Calecute, que 
conseguiu tomar de assalto; e pôde emfim mandar os 
quatro navios carregados de pimenta e gengibre. 

Cpmtudo os portugueses desejavam ter uma feitoria 
perto da cidade de Calecute por duas razões : em pri- 
meiro logar, por causa do seu grande commercio; e 
em segundo logar, porque sendo a sua feitoria próxima 
d'aquelle porto, elles poderiam bloqueá-lo, e monopo- 
lizar completamente a exportação de pimenta e gen- 
gibre. A despeito de tudo, pois, 'elles levantaram uma 
fortaleza no porto de Chalé, a sete milhas de Calecute, 
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no anno de i53i tomaram posse dos portos de Baçaim^ 
e Damão, e da ilha de Diu, no Guzerate, pertencentes 
a Bahadurxá, como já dissemos na historia d^aquelle 
monarcha; e no anno de i536 atacaram a cidade de 
Cranganor, e nella edificaram uma fortaleza, apesar 
dos esforços que o Samorim empregou para o impedir. 

Por este tempo, Soleimão, o grande soberano de 
Constantinopla, quis arrancar aos portugueses o com- 
mercio da índia, e atacar as suas feitorias, depois do 
que se propunha conquistar o império do Industão, 
Para isso mandou o seu ministro, Soleimão Agá, com 
uma grande armada, superior a cem navios, que partiu 
do Mar Roxo no anno de 1537. Soleimão Agá atacou 
e tomou primeiro o porto de Adem, que está na boca 
do Mar Roxo, de onde navegou em direcção à ilha de 
Diu, no Gu2erate; mas achando-se à sua chegada sem 
recursos e quasi sem provisões, teve de voltar poucos 
dias depois, sem nada ter conseguido. 

Antes de i655 outras nações da Europa tinham en- 
viado navios à índia, e se tinham estabelecido em vários 
portos e ilhas do Oriente; e os portugueses edificaram 
feitorias em Paleacate, Meliapor, Negapatão, Madrasta, 
Barcelor, Mangalor, e em Bengala. Também tiveram 
estabelecimentos na ilha de Samatra, peninsula de Ma- 
laca, e nas ilhas de Timur e Ceilão, e até feitorias na 
costa da China; mas o soberano Ali, do Achem, atacou 
os europeus na ilha de Samatra, e expulsou-os da sua 
feitoria, e assim fez também elrei de Ceilão. O Samo- 
rim, rei de Calecute, estando muito opprimido pelos por- 
tugueses, mandou embaixadores aos reis mohametanos 
de Bijapor e Decão, pedindo o seu auxilio. No anno 
de iSyi os monarchas do Decão e de Bijapor foram 
contra Rivadanda e Goa, emquanto o Samorim atacava 



I O texto inglês diz Swally, que ficava na barra de Surrate; ? 

mas não consta que lá tenhamos tido fortaleza. ] 
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e tomava a fortaleza de Chalé; mas os reis mohameta- 
nos foram obrigados a levantar os cercos de Rivadanda 
e Goa, e a voltar às suas respectivas capitães. Depois 
d'isto os portugueses tornaram-se ainda mais encarni- 
çados inimigos dos mohametanos; e como dominavam 
completamente os mares saquearam vários navios per- 
tencentes ao soberano de Deli, Acbar, que vinham de 
Juda, no Mar Roxo, onde tinham transportado pere- 
grinos ao santuário de Meca. Também desembarcaram 
nas cidades de Adilabade e Carapatam, na costa do 
império de Bijapor, e queimaram-nas; foram também 
-contra Dabul com o mesmo propósito, mas o gover- 
nador Coge Ali, do Xiraz, sabedor d'isso, deixou-os 
desembarcar, e matou para cima de cento e cincoenta. 

Desde o tempo em que os navios pertencentes ao 
Padixá Acbar foram apresados, este soberano prohibiu 
a todos os seus navios que navegassem para o Mar 
Roxo ou para o Golfo Pérsico, como faziam até ahi, e 
considerou atteiitatorio da sua dignidade pedir cartazes 
aos europeus, e se as embarcações fossem saqueadas 
seria isso ainda uma causa de desagrado de elrei e de 
perda para os seus súbditos. Gomtudo alguns governa- 
dores da costa, como por exemplo Abdarrahime, de 
Surate, e outros, pediram cartazes para os seus navios 
e continuaram a traficar. 

No anno de í6ii o imperador de Deli, Jehangir, 
filho do Padixá Acbar, concedeu aos ingleses um logar 
para edificarem uma feitoria na cidade de Surate, na 
provincia do Guzerate, que foi o primeiro estabeleci- 
mento que aquelle povo teve nas costas do Industão. 
A crença doesta nação é differente da dos outros euro- 
peus, sobretudo os portugueses, com os quaes estão 
constantemente em guerra. Elles crêem que Jesus foi 
mortal, e propheta de Deus; que ha um só Deus; e que 
elle não tem igual, nem tem esposa nem filho, como 
querem os portugueses. Os ingleses teem rei próprio, 
independente do rei de Portugal, a quem não devem 
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obediência; mas pelo contrario onde quer que se encon- 
trem estes dois povos fazem- se guerra de morte. Actual- 
mente, mercê da intervenção do Padixá Jehangir, estão 
em paz um com o outro, mas só Deus sabe quanto 
tempo elles consentirão que o adversário tenha feito- 
rias na mesma cidade, e vivam como amigos'. 



II 

Os mohametanos e os christãos no Malabar e no Decam 

Não é ignorado dos brilhantes espiritos que, antes 
do apparecimento do mohametanismo, os judeus e os 
christãos traficavam com a maior parte dos portos de 
Decám, taes como Palniar^ e outros. Tendo entrado 
em boas relações com o povo d'aquelle país, elles esta- 
beleceram a sua residência em algumas cidades, edifi- 
caram casas e crearam vergéis. Assim permaneceram 
ali durante alguns annos. Quando despontou a grande 
estrella do mohametanismo, e brilharam de oriente a 
occidente os raios d'aquelle sol deslumbrante, pouco a 
pouco os paises do Industão e do Decam receberam 
também o beneficio da luz da lei mohametana, e come- 
çaram as relações commerciaes dos muçulmanos com 
aquelle país, e muitos reis e príncipes d'elle abraçaram 
a fé mohametana. Os rajas dos portos de Goa, Dabul, 
Chaul, etc, permittiram a todos os muçulmanos que 
vinham ali das dilBFerentes partes da Arábia que se esta- 



1 Cf. Ferista, History of the rise of the Mohammedan Power 
in índia, t. iv, pp. 534-541. 

Este trecho parece ser um resumo da obra de Zinadím, que 
anteriormente traduzimos; e como já lá discutimos os factos ahi 
contidos, abstemo-nos aqui, e nos trechos que se seguem, de dar 
os respectivos commentarios, para nos não repetirmos. 

2 Deve ser Palnade, nome do districto em que está situada a 
cidade de Calecute. 
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bdecessem na beira-oiar, e trataram-nos com grande 
honra e re^>eito. Por causa d*isto os judeus e os dirís- 
tãos ardiam no fogo da ioTeía e da malevolencia. Mas 
quando o Decám e o Guzeratc caíram em poder dos 
reis de Dali, e o islamismo se estabeleceu nelles, os 
europeus puseram o sello do silencio nos seus lábios, 
e nunca pronunciaram uma palavra de animosidade ou 
<^)posição, até que finalmente, cerca do anno de 1493 
quando a firaqueza e a anarchía tinham invadido os 
reinos do Decám, os chrístãos portugueses receberam 
ordem do seu rei para irem levantar fcHtalezas na beira- 
mar do Oceano Indico. No anno de 1499 quatro navios 
d*aquene povo aportavam a Pandarane' e Calecute, e 
depois de feito o reconhecimento do logar, voltaram 
ao seu país. No anno seguinte seis navios vieram anco- 
rar a Calecute. Os portugueses pediram ao príncipe do 
logar, que se chamava Samorim, que prohíbisse aos 
mohametanos o commerciarem com a Arábia, assegu- 
rando-lhe que os beneficios recebidos d'elles seriam 
muito maiores do que os dos mohametanos. Apesar 
d'isso o Samorim não lhes deu attenção; mas os chrís- 
tãos começaram a tratar asperamente os mohametanos 
em todos os seus negócios. Finalmente o Samorim pro- 
vocado deu ordens para que os christãos fossem mor- 
tos e espoliados. Setenta dos seus principaes foram mor- 
tos, e os que escaparam embarcaram nos seus navios, 
e assim se salvaram, e foram desembarcar perto da 
cidade de Cochím, cujo príncipe estava em guerra com 
o Samorim. Alcançaram d*elle licença para levantar 
uma fortaleza, que elles edificaram apressadamente num 
curto espaço de tempo. Demoliram uma mesquita que 
estava junto da praia, e com os seus materíaes fizeram 



I O texto inglês tem Candaría, de accordo com o texto persa 
de Ferísta, segundo o qual esta narrativa parece ser feita; mas a 
boa lição parece-nos ser Panderane. Cf. p. 91. 
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uma igreja: esta foi a primeira fortaleza que os por- 
tugueses levantaram na índia. Com idêntica promptidão 
levantaram uma fortaleza em Cananor, e entregaram-se 
livremente ao commercio da pimenta e do gengibre, 
não permittindo a quaesquer outros esse mesmo tra- 
fico. A esta noticia o Samorim levantou um exercito, e 
depois de matar o filho do príncipe de Cochim saqueou 
a região e voltou ao seu país. Os suçcessores dos que 
foram mortos reuniram novamente as suas forças, levan- 
taram o estandarte da soberania, e repuseram a popu- 
lação no seu anterior estado. Por conselho dos franges 
construíram navios de guerra, e o príncipe de Cananor 
seguiu o seu exemplo. Isto provocou a cólera do Sa- 
morim, que applícou um immenso thesouro ao equipa- 
mento de um exercito com o propósito de atacar Co- 
chim; mas como os franges assistiam sempre o seu 
príncipe, o Samorim voltou por duas vezes ao seu país, 
sem ter obtido vantagens. Por fim viu-se obrigado a 
mandar embaixadores aos reis do Egypto, Juda, De- 
cám e Guzerate, queixando-se-lhes das affrontas dos 
christãos, e implorando a sua assistência. Ao mesmo 
tempo expunha-lhes a sua irreverência para com o isla- 
mismo, o que excitou a cólera e o zêio doestes prínci- 
pes. O soberano do Eg)^to, Mançor Guri, enviou um 
dos seus capitães, chamado Hocem, com treze navios 
cheios de combatentes e munições de guerra, ás costas 
do Hindustão. O soberano Mahmude, do Guzerate, 
também equipou bastantes navios contra os franges e 
expediu-os dos portos de Diu, Surate, Gogo, Dabul e 
Chaul. Os navios egypcios dirigiram-se primeiro a Diu 
e juntando-se aos do Guzerate, navegaram em direcção 
a Chaul, onde os franges se tinham concentrado. Esta 
força naval foi augmentada com quarenta navios do 
Samorim, e alguns mais do porto de Dabul. Depois de 
effectuada a juncção um brulote dos franges veiu de 
improviso cair sobre a sua rectaguarda, e toda a super- 
fície das aguas ficou um instante em chammas. Mélique 
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laz, o governador de Diu, e o capitão Hocem prepa- 
raram-se para se opporem ao inimigo, mas foi em vão. 
Vários navios egypcios foram apresados pelo inimigo, 
numerosos mohametanos beberam ^ agua doce do mar- 
tyrio, e os franges voltaram victoriosos ao seu porto. 
Foi neste comenos que o soberano Celim de Constan- 
tinopla alcançou uma victoria de Guri, soberano do 
Egypto, e assim terminou a sua dynastia. O Samorim, 
que foi o causador de todas estas perturbações, ficou 
desanimado, e os franges senhores sem contestação; 
a ponto que no mês de dezembro de iSog entraram 
em Calecute, deitaram fogo á mesquita principal, e asso- 
larm a cidade com a vassoura do saque. No dia seguinte 
os palnadenses » reunidos em gande numero cairam sobre 
os christãos, mataram quinhentos dos principaes e mui- 
tos morreram afogados. Os que escaparam ao ferro 
fugiram para o porto de Coulão. Tendo contraído rela- 
ções amigáveis com o príncipe d'aquelle logar, levan- 
taram uma fortaleza para sua protecção cerca de meia 
farçanga da cidade. No mesmo anno conquistaram a 
fortaleza de Goa pertencente a lúcufe Adilxá, que con- 
seguiu rehavê-la por estratagema; mas pouco tempo 
depois os franges peitando o governador d'ella com 
fortes quantias de ouro, de novo a reconquistaram, e 
da sua fortaleza, que tornaram muito forte, fizeram a 
sede do seu governo. Estes acontecimentos afBígiram 
o Samorim, e a sua magua minou-lhe a saúde, vindo a 
expirar em i5i5. Seu irmão, que lhe succedeu, enrolou 
o tapete da destruição, e entrou no caminho da amizade 
com os franges. Deu-lhes terreno para uma fortaleza 
próximo da cidade de Calecute, e foi-lhe permittido por 
concessão d'elles que mandasse quatro navios carre- 
gados de pimenta e gengibre aos portos da Arábia. 



I Isto é : os habitantes do districto de Palnade, em que estava 
situada a cidade de Calecute, como já dissemos. 
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Por algum tempo os franges cumpriram estas clausulas ; 
mas logo que a fortaleza esteve prompta, prohibiram- 
Ihe que commerciasse naquelles artigos e começaram 
de novo a exercer todas as tyrannias e perseguições 
contra os mohametanos. Por sua vez os judeus de 
Cranganor, notando a fraqueza do Samorim, estende- 
ram o pé alem do devido limite e fizeram beber pela 
taça do martyrio grande numero de mohametanos. O 
Samorim, arrependido das suas concessões, foi contra 
Cranganor, e de tal modo exterminou os judeus que 
não ficaram vestigios d*elles naquelle pais. Depois d^isto, 
tendo-se-lhe aggregado todos os mohametanos de Pal- 
nade, seguiu para Calecute, e pôs cerco á fortaleza dos 
franges, que conseguiu fazer render com grande traba- 
lho. Isto augmentou o poder e orgulho dos Palnadenses, 
que conforme as clausulas da primeira concordata com 
os franges, começaram a mandar os seus navios cheios 
de pimenta, gengibre, etc, aos portos da Arábia. No 
anno de i53i os franges levantaram uma fortaleza em 
Chalé, a duas léguas de Calecute, e tolheram a nave- 
gação dos navios palnadenses. Pelo mesmo tempo, no 
reinado de Burhám Nizamxá, os christãos levantaram 
uma fortaleza em Rivadanda, o porto de Chaul, e fize- 
ram residência ali. No reinado do soberano Bahadurxá 
do Guzerate, em i534, assenhorearam-se dos portos de 
Baçaim', Damão e Diu, que pertenciam aos reis de 
Guzerate; e no anno de i536 estabeleceram-se como 
senhores em Cranganor pela força das armas. Por este 
tempo o Soberano Celím de Constantinopla resolveu 
expulsar os franges dos portos da índia, e substituir- 
se-lhes na soberania. Com este propósito, no anno de 
iSSy, mandou o seu ministro, Soleimão pachá, com 
um cento de navios, o qual depois de ter expoliar o 



< O texto inglês tem Sualh, assim como a traducçao de Ferista 
por Briggs, p. 95. 
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xeque Ámere, filho do xeque Daude, do porto de Adem, 
e de o ter matado, navegou para Diu, e aqui fez os 
seus preparatÍYOs de guerra. EUc esteve a ponto de 
sair victorioso, mas a faka de provisões e de dinheiro 
obrigou-o a faltar a Constantinofda» No anno de i556 
os chrístãos estavam de posse dos portos de Ormuz, 
Mascate, Samatra, Malaca, Mangalor, NegapatSo, Bar- 
celor, Ceilão e Bengala, até ás próprias costas da China; 
e em todos estes logares levantaram fortalezas. Porem 
o soberano Ali Haí tomou-lhes a fortaleza de Samatra, 
e o principe de Ceilão também, depois de haver sub- 
mettido os franges, os expulsou dos seus dominios. O 
Samorim, principe de Calecute, cançado de os sofirer, 
mandou embaixadores a Ali Adibtá e Mortaza Nizamxá, 
instigando-os a fazerem a guerra santa contra os fran- 
ges, e a expulsá-los do seu país. No anno de iSyo o 
Samorim cercou a fortaleza de Chalé, e Nizamxá e 
Adilxá cercaram a de Rivadanda. O primeiro, graças 
á sua coragem, conseguiu tomar a fortaleza, mas os 
últimos por causa da infidelidade dos seus servidores, 
que se deixaram subornar pelos franges, voltaram sem 
terem conseguido o seu propósito. Desde então os chrís- 
tãos tornaram-se mais audazes na perseguição dos mo- 
hametanos, a um ponto tal que os seus bandos de 
rapinantes chegaram a roubar alguns navios do impe- 
rador Jalaladím Mohamede Acbar, quando vinham em 
toma viagem de Juda, por terem ido a Meca sem a 
sua licença; e tratavam os muçulmanos com grande 
aspereza e desdém. Elles deitaram fogo ao porto de 
Adilabade Faraim, pertencente a Adilxá, e destrui- 
ram-no por completo. Disfarçados em mercadores tam- 
bém vieram a Dabul, e desejaram apoderar-se d'elle 
por meio da astúcia e ardileza; mas o seu principe 
Coje Aliulmélique, um mercador do Xiraz, sabedor dos 
seus projectos, matou cento e cicoenta dos seus prin- 
cipaes, e dedicou-se á extincção do fogo do mal. Mas 
é sabido dos homens curiosos que, desde que os navios 
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do imperador Jalaladim Mohamede Acbar foram apre- 
sados pelos christãos, cessou inteiramente a navegação 
com os pcMTtos da Arábia, não só do Decám e Bengala, 
mas das outras provincias do Hindustão, porque foi 
considerado abaixo da dignidade real entrar em ajustes 
com os franges, é enviá-los sem entrar em qualquer 
accordo era por as vidas e as fazendas em risco. Porem 
os nobres do imperador, como o nababo Abdarrahím 
Cam-Cauám, e outros, tendo entrado em accordo com 
elles, trataram de enviar os seus próprios navios, e as 
cousas correram assim por algum tempo. Quando o 
imperador Nuradim Mohamede Jahangir subiu ao throno 
de Deli havia grande desarmonia e animosidade entre 
os christãos de Portugal, França, etc. Tendo sede do 
sangue uns dos outros, elles liam todos pelo mesmo 
mau livro da inimizade e malevolencia. Ao contrario 
do modo por que elles tinham sido tratados, o impe- 
rador concedeu aos ingleses um logar em Surate para 
a construcção de uma feitoria. Este foi o primeiro es- 
tabelecimento que os ingleses tiveram nas costas da 
índia. . . »• 

III 

A morte de Bahadurxá 

No anno de i536 os europeus, que se tinham esta- 
belecido em muitos pontos da costa, tinham grandes 
forças em Goa e Chaul. Procuraram, pois, o meio de 



' Este extracto é traduzido de uma historia geral da índia desde 
os gasnevidas até á subida ao throno de Mohamede Acbar II, no 
fím do anno de 1806, pelo nababo Mohabatecão. É obra de pouco 
mérito, diz o traductor inglês; e o seu auctor parece ter resumido 
a narrativa de Ferista, que precedeu. Cf. Elliot e Dowson, His- 
tory of índia, as told by its own Historians: the Muhammadan 
Period, t. viii, pp. 385-390. 
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se assenhorearem dos portos do Guzerate, e Bahadurxá 
veiu a Cambaia, onde soube que uma armada, em que 
estariam quatro mil a cinco mil europeus, tinha chegado 
á ilha de Diu. Partiu logo para lá com reforço de tro- 
pas; porem as disposições pacificas dos europeus des- 
armaram as suas prevenções. O capitão da armada pre- 
textou um grave incommodo para não ir visitar o rei, 
e este pela sua parte pensou que poderia na sua guerra 
com Humaium Padixá utilizar-se dos seus serviços. Por- 
tanto Bahadurxá levou a sua boa vontade até visitar o 
capitão a bordo, e ia bordejando o navio no seu regresso, 
quando o barco se virou, e o rei caiu á agua. Um europeu 
que a este tempo estava na amurada do navio, lançou- 
Ihe um chuço que se lhe espetou no crânio, e elle logo 
foi ao fundo, morrendo assim afogado. O exercito do 
Guzerate, ao saber da morte do rei, fugiu, e deixou os 
europeus na posse pacifica da ilha de Diu, os quaes a 
teem possuído desde então. Assim acabou a vida de 
Bahadurxá, do Guzerate, depois de um reinado de onze 
annos e três meses'. ^ 



IV 



De como os portugueses por estratagema se estabelece- 
ram em Diu, e martyrio do rei pelos assalariados do 
traidor capitão ou governador dos portugueses. 

Diz-se que quando Bahadurxá se viu obrigado a fu- 
gir, por causa dos desgraçados acontecimentos que já 
relatámos, veiu ao porto de Diu. Os portugueses offe- 
receram-lhe o seu auxilio, e esforçaram-se por consolá-lo, 
dizendo que os portos ao longo da costa estavam em 
seu poder, e que elles estavam promptos a conceder-lhe 



i Cf. Ferista, History of the rise of the Mahomedan Power in 
índia, t. IV, pp. i3o-i3i. 
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um asylo em qualquer dos portos, que podia escolher 
para sua residência. Bahadurxá, na afflição em que se 
achava, recebeu estes offerecimentos cheio de reconhe- 
cimento. Certo dia os portugueses disseram-lhe que os 
seus mercadores, que costumavam vir commerciar a 
Diu, eram obrigados a armazenar as suas fazendas 
longe da cidade ; elles pediam pois que se lhes permit- 
tisse occupar uma pelle de terra, sobre que pudessem 
construir uma cerca que contivesse e protegesse as 
suas mercadorias. Concedido este pedido, eirei deixou 
Diu, e proseguiu na guerra contra os seus inimigos. Os 
portugueses, aproveitando-se da ausência do rei, cor- 
taram a pelle de uma vacca em tiras, e mediram um 
espaço igual ao comprimento das tiras*, e sobre este 
terreno levantaram uma fortaleza de pedra, onde col- 
locaram canhões, e occuparam-na com soldados. Logo 
que elrei^ o soube ficou muito inquieto, e começou a 
pensar no modo como havia de expulsar estes infiéis. 
Quis, todavia, fazê-lo por estratagema, de modo que o 
fim se conseguisse com facilidade. Partiu, pois, de Ah- 
medabade para Cambaia, e de aqui para Diu. Os por- 
tugueses suspeitaram que isto encobria alguma traição, 
e ainda que o rei fez tudo o que pôde para disfarçar 
o seu propósito, elles continuaram a crer que o seu 
procedimento era hypocrita. Diz-se que quando elreí 
chegou a Gogo, na costa de Diu, elle mandou Nur 



1 Este estratagema, que nos recorda o dos companheiros de 
Dido em Carthago, foi renovado pelos portugueses no Sião. «Á 
sua chegada a este país, os portugueses pediram ao rei um canto 
de terra. Este permettiu-Ihes que determinassem elles próprios o 
espaço de que precisavam. Declararam humildemente que o que- 
riam do tamanho da pelle de um búfalo, depois, renovando o 
estratagema dos companheiros de Dido, apropriaram -se de um 
considerável território. Desde esse dia, os cambogianos costu- 
mam dizer de um christão que pertence à aldeia da pelle que se 
estende». Cf. Camé, Le royaume du Cambodge et Vétablissement 
du protector at /rançais, in Revue des deux mondes, 1869, p. SSg. 
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Mohamede Culil, um dos seus privados, ao capitão 
dos portugueses, com instrucções para artíficiosamente 
o persuadir a vir fazer uma visita a elrei. Desde que 
este enviado esteve na presença do capitão, as provas 
de consideração e attenção recebidas desarmaram as 
suas prevenções para com elle. Quando estavam juntos 
a beber vinho, o capitão perguntou a Nur Mohamede 
Culil quaes eram as verdadeiras intenções de elrei. O 
enviado communicou-lhe o que lhe não devera dizer, 
isto é, o fim secreto do rei. Passou-se essa noite, e na 
manhã seguinte o capitão disse: cEu sou um amigo 
sincero de elrei; mas por incommodo é-me impossível 
ir em pessoa vê-lo». Nur Mohamede Culil voltou a dizer 
o recado. Elrei, suppondo que o capitão nada descon- 
fiava, resolveu ir a bordo do seu navio com o pretexto 
de saber da sua saúde, mas de facto para desfazer as 
suas suspeitas. Mandou pois apromptar o seu. barco, e 
fez-se acompanhar por cinco ou seis dos seus capitães 
favoritos, a saber Nur Taruqui, Xujacão, Langarcão, 
filho de Cadarxá de Mando, Selapsecão, filho de Xuja 
Gacar, Sicandarcão, governador de Satuas, e Caas Rou, 
irmão de Medui Rou. Mandou que estes seus capitães 
nem mesmo levassem armas comsigo; e ainda que os 
seus ministros e capitães lhe representaram quanto era 
indigno e imprudente para elrei tal visita, elle a nada 
quis demover-se, porque na santa escriptura se diz que 
«quando a morte vem nada a deterá um momento, 
nem parará na sua marcha». Embarcou e partiu. O 
capitão decidido a prender elrei, foi ao seu encontro 
na praia, e recebeu-o a bordo do seu próprio navio, 
onde se pôs a prodigalizar-lhe attenções e provas de 
consideração exageradas', ainda que no peito tinha a 
traição. Bahadurxá tinha em mente alguma cousa da 
mesma natureza; mas a fortuna não secundou os seus 



I O texto diz «macaqueadores». 
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planos^ que goraram. Durante uma pausa havida na 
conversação, os cães dos portugueses trocaram alguns 
signaes convencionados. Elrei percebeu que era traido 
e que a fortuna lhe virara as costas. Os seus capitães 
voltando-se para elle disseram: «Não vos dissemos que 
todos seriamos perdidos?» Elrei respondeu: «Se assim 
é, mandou-o o destino». Então. elrei levantou-se efoi 
neste momento atacado por todos os lados pelos por- 
tugueses. Diz-se que estava próximo do seu próprio 
barco, quando um, soldado português lhe vibrou á ca- 
beça uma pancada com a espada, que o arremessou á 
agua, partilhando também. a honra do martyrio aquelles 
que com elle estavam. Este acontecimento deu-se a 14 
de fevereiro' de iSSy, e foi commemorado com as se- 
guintes palavras, «que comprehendem os numeraes que 
formam a data. do anno em que occorreu; esse chro- 
nogramma, composto pelo ministro Yequetiarcão, é o 
seguinte: js^\ Jl^ JJI jjLiJL «o rei da terra foi mar- 
tyr no mar». Bahadurxá subiu ao throno de idade de 
vinte annos, reinou onze, e foi morto por consequência 
aos trinta e um'. 



V 



Os portugueses 

Foi dito no reinado de Jahamxá, que mercadores 
christãos tinham vindo estabelecer-se nos portos marí- 
timos da índia. Os capitães do rei de Portugal occu- 
param difterentes portos vizinhos, e tinham levantado 
fortalezas em fortes posições e sob a protecção de emi- 
nências. EUes edificaram povoações, e em tudo usaram 
de muita suavidade para com a população do país, nem 



I Cf. Ferista^j. iv, pp. 1 32-137. Este trecho é traduzido do 
Mirate JscandaH, por Briggs. 
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a vexaram com impostos excessivos. Elles davam um 
bairro separado aos muçulmanos que com elles habi- 
tavam, e nomeavam-lhes um juiz que seperintendesse 
em tudo que respeitava aos impostos e casamentos; 
mas nestes estabelecimentos (dos franges) não se per- 
mittia que se chamassem os muçulmanos á oração^ nem 
o publico exercicio do culto. Se um pobre viajante tinha 
que atravessar um possessão sua, ninguém o inquietava, 
mas era-lhe impossivel fazer as suas orações. Por mar 
não gostam dos ingleses, mas só atacam os navios que 
não teem os seus cartazes em devida forma, ou os 
navios da Arábia ou de Mascate, dois paises com que 
teem inimisade ha muito tempo, e a esses atacam-nos 
onde quer que os encontrem. Se um navio de porto 
distante naufraga e cae em seu poder, consideram-no 
como presa sua. Mas o seu mabr acto de tyrannia é 
este. Se um súbdito doestes infiéis morre e deixa filhos 
creanças, e nenhum crescido, elles ficam sob a guarda 
do Estado. Elles mandam-nos para as suas praças de 
guerra e as suas igrejas, que edificaram em muitos lo- 
gares, e os padres, isto é sacerdotes, instruem-nos na 
religião de Christo, convertendo-os assim á sua fé, quer 
elle seja um nobre muçulmano, quer um hindu bra- 
hmane, e por fim até os fazem servir como escravos. 
No Concám de Adilxá, junto do mar, no bello e famoso 
porto de Goa, reside o seu governador; e ha aqui una 
capitão que exerce um pleno poder da parte de Portu- 
gal. Elles estabeleceram ainda alguns outros portos e 
florescentes povoações; e alem d'isto, os portugueses 
occupam o país que está desde 14 ou 1 5 cos ao sul de 
Surate até aos limites do forte de Bombaim, perten- 
cente aos- ingleses, e até aos extremos dos territórios 
dos Halexís, isto é o Concam do Nizamxá. Por detrás 
dos montes de Baglaná, em fortes posições, difficeis 
de accesso e perto do forte de Gulxanabade, levantaram 
sete ou oito fortes, entre pequenos e grandes. Dois 
d'elles por nome Damão e Baçaím, que alcançaram 
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fraudulentamente do soberano Bahadur do Guzerate, 
teem elles tornado muito fortes, e as povoações que 
estão em roda estão florescentes. As suas possessões 
teem de comprimento cerca de quarenta ou cincoenta 
cos; mas a sua largura não é de mais de um cos ou 
cos e meio. Elles cultivam as abas dos montes, onde 
crescem os melhores productos, como cana de açúcar, 
ananaz, arroz, coqueiros e vinhas de betre, em grande 
quantidade, de onde tiram grandes rendimentos. Elles 
usam nos districtos uma moeda de prata chamada xera- 
fim, do valor de nove anãs. Também teem pedaços de 
cobre a que chamam bu^urgue, e quatro doestes valem 
um foluz. As ordens do rei (da índia) não teem execu- 
ção ali. Entre elles a noiva é dada como dote, e elles 
deixam a direcção de todos os negócios, dentro e fora 
de casa, a suas mulheres. Elles só teem uma mulher, e 
a concubinagem não é permittida pela sua religião'. 



VI 



Conquista de Goa 

Em i5io os christãos surprehenderam a cidade de 
Goa, e mataram o seu governador com muitos muçul- 
manos. Ao receber noticia doeste facto Ibrahim Adilxá 
marchou com 3 :00o homens escolhidos, decanís e es- 
trangeiros, com tal rapidez que surprehendem os euro- 
peus, retomou o forte e matou muitos d'elles; mas 
alguns escaparam para o mar nos navios. 

Camilcão (regente na menoridade de Ismael) fez paz 
com os europeus, que depois da retirada de Ibrahim 



I Cf. Elliot e Dowson, t. vii, p. 344. É traduzido este trecho por 
Elliot de Caíicão, autor de uma historia muito apreciada que vae 
desde a invasão de Baber em i5i9, até ao reinado do Mohame- 
dexá (principio do século xviii). 
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Adilxá tinham cercado Goa e rehavido posse d'ella, 
peitando o governador. Este acontecimento occorreu 
quando subiu ao throno o moço rei; e finalmente foi 
Goa deixada aos europeus com a condição* de não mo- 
lestarem as outras cidades e districtos na costa. É em 
consequência d'isto que desde então os portugueses 
teem possuído Goa ; e cumprido o tratado nunca depois 
d'isso invadiram o território de Adilxá*. 



Vil 

Competições entre Ibrahim e Abdallá^ 

Grande parte da nobreza conspirou contra Ibrahim 
Adilxá I para o desthronar, e coUocar seu irmão Abdallá 
no throno. Descoberta a conspiração, Abdallá fugiu 
com grande difficuldade para Goa, onde foi honrosa- 
mente recebido pelos portugueses, que lhe concederam 
a sua protecção. Este fírincipe Abdallá, por conselho 
de alguns nobres de Bijapor, pôs-se em correspondência 
com o rei de Ahmedenagar e o de Golconda para o 
soccorrerem. Estes príncipes, vendo o estado de per- 
turbação dos negócios em Bijapor, e que Açadacão tinha 
tomado bem as suas disposições, prometteram o seu 
auxilio a Abdallá para o collocar no throno; e escre- 
veram aos portugueses de Goa que em virtude da 
crueldade e tyrannia de Ibrahim Adilxá, elles previam 
que viessem a rebentar taes desordens no seu governo 
que elle seria impotente para as refrear; por isso dese- 
javani que lhes mandassem o príncipe Abdallá, para 
o assentarem no throno no logar de seu irmão. Os 



1 Cf. Ferista, t. iii, p. 29. 

2 Cf. Couto, dec. V, liv. ix, cap. viii; dec. vii, liv. i, cap. xi; 
liv. II, cap. 11; liv. II, cap. viii; liv. iv, cap. ix. 

Ibrahim Adilxá I reinou de i535-i557. 
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portugueses concordaram em appoiar este projecto; 
mas fizeram notar que só com o concurso de Açadacão 
se tiraria bom resultado da empreza. Burham Nizamxá 
ao receber esta carta mandou um brâmane a Açadacão, 
mas elle voltou sem nada conseguir; comtudo os por- 
tugueses vendo que todos os soberanos do Decám, á 
excepção de Açadacão, appoiavam o príncipe Abdallá, 
mandaram-no de Goa com forças, o qual em seguida 
se proclamou rei. No entretanto caiu doente Açadacão, 
e Burham Nizamxá calculando que morreria, deitou a 
vista para o forte de Bilgão, em vez de marchar com 
Abdallá contra Bijapor. A marcha súbita de Ibrahím 
para Bilgão mudou o estado das cousas. Nestas con- 
dições, os portugueses retrocederam para Goa, acom- 
panhados do príncipe Abdallá, e os outros alliados tam- 
bém voltaram aos seus dominios'. 



VIII 

A vinda dos portugueses a Colombo 

No mês de abril de 1622 succedeu que chegou a 
Colombo um navio de Portugal 2; e elrei foi informado 
de que havia no porto uma raça de gente muito branca 
e bella, que tinha botas e chapéus de bronze, e nunca 
estava parada no mesmo logar. EUes comem uma es- 



1 Cf. Ferista, t. iii, pp. 96-99. 

2 Segundo os nossos auctores já antes de i522 os navios por- 
tugueses frequentavam Colombo; em i5i7 Lopo Soares de Alber- 
garia mandou lá fazer uma tranqueira de madeira (com assenti- 
mento de elrei de Cota), que em iSio se mudou em fortaleza de 
pedra e cal. As primeiras relações dos portugueses com Ceilão 
datam de i5o5, anno em que D. Francisco de Almeida mandou 
seu filho à Ponta de Galle. Cf. João Ribeiro, Fatalidade histórica 
da ilha de Ceilão, pp. 7-8. 
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pecie de pedra branca, e bebem sangue; e têem peças 
que fazem maior estrondo que o trovão, e um pro- 
jéctil disparado de uma d'ellas, depois de percorrer 
uma légua, pode desmoronar um castello de mármore*. 



IX 



Domínio português em Ceilão 

E succedeu que neste tempo alguns mercadores vie- 
ram traficar ao porto de Colombo, que continuaram a 
frequentar durante muitos annos, vindo assim com o 
andar do tempo a tornar-se muito poderosos. Estes 
homens chamavam-se franges, e eram infiéis, maus, 
cruéis e duros de coração. EUes penetraram nas pro- 
vincias mais fortes, fizeram dos campos e hortas um 
deserto, queimavam as habitações e as aldeias, rapta- 
vam as mulheres de boas familias e enchiam assim de 
dor os singaleses. Elles destruiram as cidades, os tem- 
plos e os Ídolos domésticos, quebravam as arvores e 
imagens do Buda e outros objectos sagrados; destrui- 
ram o país e a sua religião, construíram fortes em dif- 

ferentes logares, e estavam em contínua guerra^ 

[Elreí Senaratna^ dividiu o reino por seus três filhos]; 



1 Trecho traduzido do Rajávali por A. W. Tocke, na Imperial 
and Asiatic quarterly Review, 1896, p. iio. Cf. a traducçao do 
Rajávali por Upham, p. 278. 

2 Cf. João Ribeiro, pp. 8-23, e a nota 2 a p. 74. A lista das for- 
talezas que possuiamos na ilha é dada pelo mesmo auctor nas 
pp. 6-7, e na carta que acompanha a obra. 

3 Senaratna era rei de Cândia; João Ribeiro chama- lhe Henar 
Pandar. Segundo a taboa chronologica que acompanha o Mahá- 
vansa, p. xviii, de onde traduzimos este trecho, reinou desde 
1 620-1627, mas dos nossos escriptores deprehende-se que o seu 
reinado foi mais longo, e alem d*esta data. Tennent, Ceylon, t. n, 
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e por algum tempo estes três príncipes viveram em 
paz uns com os outros, nas suas respectivas divisões, 
gosando os prazeres da realeza, e fazendo guerra aos 
franges, contra os quaes foram victoriosos em vários 
logares. Mas depois os três irmãos reaes desavieram-se 
e entraram em lucta uns com os outros. Um d'elles, o 
famoso Rajacinga, desthronou seu irmão mais velho, 
e reuniu os dominios d'elle aos seus; e o seu principe 
foi envenenado. O outro principe que isto soube, e 
estava então em Matalé, metteu-se num carro e aban- 
donou o país ; e depois de o ter passado foi refugiar-se 
num país estranho, acompanhado de um homem que 
o servia. O terceiro principe, Rajacinga, ficou pois se- 
nhor de todo o país, como seu pae o tinha possuído; 
e este principe era um homem altivo, que ninguém 
poderia approximar nem vencer, bravo como um leão. 
Elle era corajoso e Violento na batalha, e dotado de 
grande força de corpo, como se os deuses da verdadeira 
fé o tivessem destinado a dar o bem estar ao país e á 
sua religião. Uma vez, que se divertia com alguns riio- 
ços [da sua corte], montou um cavallo e saiu com um 
companheiro que montava um outro. Dado o signal 
o seu cavallo correu pela carreira, e foi metter-se num 
atoleiro que havia ali. Neste momento critico o prin- 



p. 41, acceita o anno de i632 para data da sua morte, de accordo 
com Baldeus eValentyn, e fá-lo começar a reinar em 1604. . 

Por sua morte elrei de Cota, D. João Paria Pandar legou o seu 
reino ao rei de Portugal. Este augmento territorial e algumas 
fortalezas que os nossos quiseram fazer na ilha crearam um estado 
de hostilidade entre os nossos e o rei de Cândia que nos veiu a 
ser fatal. 

Elrei de Cândia Henar Pandar ao fallecer deixou o reino de 
Cândia a seu filho mais velho Raja Cinga; a um outro seu filho 
deixou o reino de Uva, mas por uma guerra que se moveu entre 
elle e seu irmão, refugiou-se entre os nossos, e foi para Goa em 
1641, onde se fez christão; e ao terceiro filho nada deixou. Cf. 
João Ribeiro, p. 85-212. 
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cipe valente e corajosamente saltou do cavallo para a 
garupa de um que vinha após elle, e derribando o ca- 
valleiro seguiu na garupa do seu corsel. 

Uma outra vez, numa passagem perigosa, deu um 
salto de um lado ao outro do ribeiro, sem lhe acon- 
tecer mal nenhum. E depois que elle assim por diver- 
sos feitos mostrou o seu esforço, o afamado rei desejou 
augmentar o bem estar da religião e do reino, e pre- 
parou 'material de guerra, e o mais que era preciso, e 
reuniu todos os singaleses aptos para a guerra. 

Então o gracioso soberano, num momento propicio, 
saiu da cidade de Sirivadana, com elephantes, cavallos 
e o séquito real; com homens valentes e fortes, altos 
personagens do Estado e outras pessoas; com com- 
panhias de homens de guerra armados de arcos, espa- 
das, lanças e outras armas de arremesso, e rodeando-os 
homens com tambores e outros instrumentos de musica. 
E tomando comsigo os filhos de Buda para darem es- 
molas, e fazerem outros actos meritórios, o destemido 
rei foi de povoação em povoação, tangendo o tambor 
de guerra, cujo terrível som se assemelhava ao do tro- 
vão. Logo no começo feriu uma grande batalha com 
o inimigo, que tinha invadido o país de Pancudarata, 
e matou um grande numero de perversos inimigos. E 
o príncipe dos homens expulsou o vil e cruel inimigo 
das suas differentes posições, rompeu .os seus arraiaes 
e venceu-os. E o inimigo olhou para todos os lados, 
como poderia escapar e fugiu com grande terror, pas- 
sou por cima de grandes rochedos, atravessou ribeiros 
e foi refugiar-se nas montanhas. Como um bando de 
elephantes em cujo caminho se atravessa um leão, ou 
como um novelo de algodão arrancado por um pé de 
vento, assim fugia o inimigo, transido de medo, deante 
do destemido rei, quando se lançava no campo da ba- 
talha. E depois de combater o inimigo em differentes 
logares e em muitos caminhos, matou-lhe muita gente 
e expulsou-o deante de si. E elle mostrou o seu poder 
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libertando da sua oppressão os paises que tomava, e 
destruiu também as fortalezas do inimigo*. 

Mas escaparam muitos dos inimigos que estavam 
transidos de medo ; estes infiéis perversos viveram so- 
cegados por algum tempo nos seus differentes fortes 
da costa, mas depois começaram a roubar os districtos 
em roda. E quando Rajacinga, que era um soberano 
altivo, soube d'isto, foi outra vez para Digavapi, na 
parte oriental do país. 

Emquanto esteve ali soube da vinda dos hollandeses, 
e agourando bem do facto, por ser hábil nas leis de 
Manu, mandou dois dos seus ministros ao seu bello 
país, os quaes os persuadiram a virem ali em muitos 
navios. E quando elles chegaram á costa, perto de 
Digavapi, que era um districto rico, prospero e popu- 
loso, elle mostrou-lhes muito favor 2. E para mostrar 
a valentia do seu exercito singalês, elle mandou-lhes 
que. estivessem ali socegados, emquanto ia combater 
o inimigo da vizinhança. E o príncipe dos homens des- 
baratou e finalmente destruiu o inimigo, e tomou a 



1 Em i63o o capitão geral da ilha Constantino de Sá e Noro- 
nha soffreu em Uva um terrível revés, em que elle perdeu a vida 
e grandíssimo numero de portugueses que o acompanhavam, na 
guerra que então sustentávamos com elrei de Cândia. O capitão 
dos inimigos era Raja Cinga, então ainda príncipe real. Depois 
d'este grande desastre, os nossos inimigos vieram pôr cerco a 
Colombo. Cf. João Ribeiro, pp. 80-84, e o Ra javali, p. 323, que 
também falia doesta grande matança dos nossos. 

2 Nas luctas contra os nossos elrei de Cândia resolveu pedir 
soccorro aos hollandeses, e para este fim mandou dois dos seus 
grandes a Batavia a tratarem este negocio. Os soccorros dos hol- 
landeses chegaram à ilha em março de 1639. João Ribeiro dá o 
pacto celebrado entre as duas partes, em i638, pp. 91-93. Raja- 
cinga, que reinou até 1687, segundo Tennent, até 1679 segundo 
o quadro chronologico do Mahávansa, p. xviii, arrependeu-se 
mais tarde de ter chamado os hollandeses em seu auxilio, por 
elles terem guardado para si o que conquistaram aos portu- 
gueses, e quis reatar relações de boa amizade com estes. 
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sua fortaleza e deu-a aos hoUandezes, a quem mostrou 
muito favor, e grande contentamento. 

E desde então o príncipe de Lancá, á frente dos dois 
exércitos (singalês e hollandês), levou a guerra a todo 
o país em roda, por terra e por mar. Elle destruiu em 
differentes logares os fortes [dos franges] protegidos por 
espessas muralhas de pedra, e matou os inimigos que 
os defendiam; e finalmente destruiu o inimigo em todo 
o país de Lancá, e libertou-o da oppressão d'aquelles 
que por muito tempo lá tinham estado estabelecidos, 
mercê da fortaleza dos fortes que tinham edificado. Elle 
estabeleceu os hoUandeses nos logares da beira-mar, 
para que pudessem guardar Lancá, e oppor-se ao ini- 
migo; e depois que ordenou que todos os annos vies- 
sem a elle com presentes, o príncipe dos homens par- 
tiu com as suas tropas, e entrou na sua capital, como 
Indra víctorioso após a lucta com os Asuras'. Desde 
então, este príncipe dos homens, Rajasinha, esteve em 
segurança 2. 



1 Indra, deus indiano da luz e do raio, sempre em lucta e vícto- 
rioso contra as trevas, isto é, os Ásuras ou espíritos maus. 

2 Cf. The Mahavamsa, traducção de L. C. Wisejinha (Colombo 
1889), pp. 329-332. 



Yiso-reis e GoTemdores da índia 

(i5o5-i588) 

As datas adeante de cada nome indicam principio do governo e fim do anterior 

Viso-rei D. Francisco de Almeida 1 5o5 

Governador Affonso de Albuquerque i Sog 

Idem Lopo Soares de Albergaria 1 5i5 

Idem Diogo Lopes de Siqueira i5i8 

Idem D. Duarte de Menezes 1 52i 

Viso-rei D. Vasco da Gama 1524 

Governador D. Henrique de Menezes 1 524 

Idem Lopo Vaz de Sampaio i526 

Idem Nuno da Cunha 1529 

Viso-rei D. Garcia de Noronha i538 

Governador D. Estevão da Gama 1 540 

Idem Martim Aífonso de Sousa 1542 

Governador e Viso-rei D. João de Castro 1 545 

Governador Garcia de Sá .... .• 1 548 

Idem Jorge Cabral 1 549 

Viso-rei D. Affonso de Noronha 1 55o 

Idem D. Pedro Mascarenhas 1 554 

Governador Francisco Barreto i555 

Viso-rei D. Constantino de Bragança i558 

Idem . i D. Francisco Coutinho i56i 

Governador João de Mendonça 1 564 

Viso-rei D. Antão de Noronha 1564 

Idem D. Luís de Ataide i568 

Idem D. António, de Noronha 1571 

Governador António Moniz Barreto 1578 

Idem D. Diogo de Menezes 1 576 

Viso-rei D. Luís de Ataide 1 578 

Governador Fernão Telles 1 58i 

Viso-rei D. Francisco Mascarenhas 1 58i 

Idem D. Duarte de Menezes 1 584 

(Cf. Couto, dec. X, liv. i, cap. xv). 



Roteiro da costa do Malabar, de Cananor a Cocbim 



As distancias em léguas sfio referidas á localidade ou rio immediatamente anterior 

Cananor. 

Tremapatão (ilhas de) - 2 léguas 

Rio do Sal 1/2 » 

Rio de Maim : 1 1/2 » 

Chomamba, que tem defronte umas pedras 1 » 

Motangue 1/2 » 

Pudepatão (rio de), onde o Cunhalle tem a sua forta- 
leza (i 597) 1/2 » 

Tiracole (villa de) 2 » 

Coulete ou Couleche (villa de) 2 » 

Capocate (rio de) 1 » 

Pudiangare 1 » 

Calecute i » 

Chalé 2 » 

Paranor ^ 2 » 

Tanor 2 » 

Paranora 2 » 

Panane (rio de) 1 » 

Paliporto (barra de) 9 » 

Cranganor (rio de) 4 » 

Cochim 5 » 

(Couto, dec. XII, liv. i, cap. xviii. Cf. Barros, dec. i, liv. viii, cap. i ; 
Duarte Barbosa, pp. 340-345). 



índice alphabetico 



Abacidas, xxv. 
Abbanes, lxv. 
Abdallá, iio, iii: 
Abdallá bem Maçude, i6. 
Abdallá Benamrú, i8. 
Abdallá Benomar Benalace, 16. 
Abdalmotálebe, 9. 
Abdarrahime, 96. 
Abdarrahím Cam-Cauám, io3. 
Abdarrazaque, xxxix, xl, xlv. 
Abdias, LXV, lxvii, lxxiv. 
Abonajuto Albani, xlvu. 
Abreu (M. Vicente de), 45. 
Abú Abaz, i5. 
Abú Adradu, 18. 
Abú Amama, 17, 18. 
Abú Becre, 65. 
Abú Becre Ali, 65. 
Abú Daúde, 1 3, 17, 18. 
Abú Horeira, 12-1 5, 17-19. 
Abulfeda, lxxxi. 
Abú Muça, 14. 
Abú Muça Alaxarí, 19. 
Abú Queis, 1 5. 
Abú Saí de Aladirí, 14. 
Abú Soleimão Mohamede Be- 
namir Bem Ráxede, xcv. 



Abyssinia, xxii, xxiii, xl, xlvi. 

Acabaron, xx. 

Açadacão, 110, iii. 

Acafecám, 7. 

Acatim, 71. 

Acbar, 83, 84, 96. 

Achem, 72, 73, 95. 

Acre (S. João de), xxxii, xxxiv. 

Actos dos Apóstolos, lxix. 

Adão, 3, 20, 21. 

Adão (Pico de), 20. 

Addilamí, 19. 

Ade, 67. 

Adem, xiv, xviii, xxvn, xxxni, 

XXXVIII, XL, XUV, XLV, L, 23, 

41, 43, 48, 64, 95, 102. 
Aderajá, 70, 71, 84, 85. 
Adilabade, 84, 96. 
Adilabade Faraim, 102. 
Adilxá, xcviii, 10, 40, 43, 79, 84, 

85,111. 
Adolpho Coelho, xciii. 
Adriano, xxiii. 
Adules, XXIII. 
Affonso (Martim), 62, 65. 
Africa^ XV, xx, xxiii, xxxiii, 

XXXVII. 



122 



Africa Oriental, xvii. 

Ahmedabade, io5. 

Ahmede, 4. 

Ahmede bem Hambal, 4, 1 1. 

Ahmede Mercar, 52, 61, 65, 

Ahmedenagar, 10, no. 

Aidabe, xxxiii, xxxviii. ' 

Aila, XXIII. 

Alaqueme, 19. 

Albergaria (Lopo Soares de), 

III. 
Albuquerque (Affonso de), xl, 

^ xciv, 38, 39, 42-44, 47. 
Albuquerque (Francisco de), 

38. 
Albuquerque (Mathias de), 86. 
Albiruní, uii. 
Albocari, 12, 14. 
Alcorão, XXIV, XXV, xlii, 12, 27, 

45. 

Alepo, XXVII, XXII, xxxviii, xxxix. 
Alexandre, xvii. 
Alexandre Magno, xvi, lxxxv. 
Alexandria, xvii, xvni, xxiii, 

XXVII, XXXIII, XXXI V, XXXVIII, 
XXXIX, XLVI, XLVII, LXIX. 

Alfirduce, 14. 

Alguri, 41,42,49. 

Ali, 18, 73, 95. 

Ali (Cide), xciv. 

Ali Aderajá, 65, 69, 78. 

Ali Adilxá, xcvii, 6, 40, 43, 78, 

102. 
Ali Arrumí, 67. 
Ali Hai, 102. 

Ali Ibrahim Mercar, 56, 63-65. 
Ali Mohamedecão, xcrv, xcv. 
Ali Raja, 70. 
Almeida (D. Francisco de), l, 

35, 37, 41, 5o, 61, 71, III. 
Almeida (D. Lourenço de), 40, 

Almequedade, 4. 
Almotálebe, 9. 



Ámere, 102. 

Amine, 70, 71. 

Amir, 64. 

Amrám bem Huçáim, 1 3, 17, 18. 

Amsterdam, lxxxvi, lxxxix. 

Anãs, 14, 16, 19. 

Anãs bem Málique, 12. 

Anatólia, xxxix. 

And aro, 71. 

Andrade (J. F. de), lxxii. 

Andrapolis, lxv. 

Angamale, lxxvi, lxxvii, i.xxix, 

LXXX. 

Annaçái, i3, 18. 

Anti-Christo, 17. 

Antioquia, xxvn, lxxxi. 

Antonino Pio, xxii. 

Apologo, XVII, XX. 

Arábia, xvii, xix-xxiv, xxvi- 

XXVIII, XXXIII, XXXV, XXXVI, XL, 

XLIV, LVI, LXXXIII, XCV, IO, 23, 

35, 42, 45, 48, 58-6i, 72, 91, 
94, 97, 100, loi, io3, 108. 

Archipelago Malaio, xrv, xvi. 

Aristide Marre, xcv. 

Arménia (Pequena), xxxiv. 

Arsinoe, xvii. 

Artabano, iii, lxxxv. 

Artaxata, xxui. 

Ásia, XIV, XV, xxin, xxxi, xxxn, 

LXXII, LXXIV. 

Asia Central, xxxiv, lxx, lxxii. 
Ásia Menor, xxvii, xxxvii. 
Astarote, lxvi. 
Asuras, ii6. 
Ataíde (Luis de), 79. 
Ataíde (Pêro de), 39. 
Atlântico, xin, xiv, xxxvii. 
Attibrani, i3, 19. 
Attirmedí, i3, 17, 18. 

Augusto, XIX, XXII, XXIII. 

Authentico (O), 12. 
Axoca, Ln. 
Azerbijam, xxxix. 



123 



Baber, 109. 
Baber Padixá, 61. 
Babilónia, lxxi, lxxvi, lxxxv. 
Baçaim, 62, 76, 84, 95, 108. 
Bacanor, xxxv, 22, 55. 
Bácora, xxvl 
Bactria, lxx. 
Bactrios, lxix. 
Badauni, xciv, xcv. 
Badger (G. R), xcv. 
Bagdade, xv, xvii, xxv, xxxiv, 

L.xxn. 
Baglaná, 108. 
Bahadur, 109. 
Bahadurxá, xciv, 8, 56, 6o-63, 

95, 101, 163-107. 
Baixo Império, xxiv. 
Balcans, xxxvii. 
Baldeus, 11 3. 
Baleacem, 52, 53. 

Baliancote, 32, 39, 5i, 56. 

Balis, xxvii. 

Baracate, 42. 

Barbosa (Duarte), xl, xli, lviii, 
Lxxiv, 7, 26, 28, 38. 

Barcelona, xxxix. 

Barcelor, 72, 95, 102. 

Baroche, xx, xxviii, xxxvi, 56. 

Barreto (Francisco), 74. 

Barros, xlv, lxxi, lxxvi, 20, 3o, 
34-40. 

Barros (João de), lvii, lxxxvih. 

Bartholomeu (S.), lxv, lxvi, 
lxix, lxxxiv. 

Barygaza, xx. 

Baseara Ravi Varmá, lix, 
lxxxvi. 

Basílio, xix-xxn, lxvi. 

Batavia, xcii, 1 1 5. 

Batecalá, xliv. 

Beadala, 63, 64, 78. 

Bedre, 16. 

Bem Batuta, xxxiv, xxxvi, 
xxxvii, Lxiii, 42. 



Bem Callicám, 4. 

Bem Maja, i3, 18, 19. 

Benabaz, 17, 18. 

Bender Congo, xxvi. 

Bengala, xl, 68, 95, 102, io3. 

Benomar, 19. 

Berbéria, xxiv. 

Berenice, xx, xvii, xvm, lxvi. 

Bento, xxvn, xxxix. 

Bíblia, XVI, 10. 

Bi j apor, XL, xcvii, xcviii, 6, 10, 

79,95,96, IIO, III. 

Bilgâo, III. 

Bird, xcv. 

Birmânia, lxxxi. 

Bisnaga, xxxix, xl, xliv, liv, 

xqi, 78. 
Bittner (Dr.), cn. 
Bombaim, xx, xxviii, xlvi, 

Lxxxiii, 62, 108. 
Bosra, xvm. 
Botelho (Simão), 27. 
Bragança (D. Constantino de), 

74, 83. 
Brasil, LXX, 35. 
Bríggs, xci, 91, loi, 107. 
Briggs (John), xcv. 
Buda, XXIX, 75, 112, 114. 
Burgess (Dr.), 23. 
Burhám Nizamxá, 10 1, iii. 
Burlos, xxxvin. 
Burnell, lxviu, lxix, lxxi, lxxii, 

Lxxv, LXXXVI, xcni, c. 
Caas Rou, 106. 

Cabo da Boa Esperança, xiv, 35. 
Cabo Tormentório, xxxvii. 
Cabral, 37. 
Cabral (Jorge), 67. 
Cabral (Pedro Alvares), xLvn, 

Lxxiv, 35, 36. 
Cadambas, liii. 
Cadarxá de Mando, 106. 
Cael, xliv, 63, 68, 72, 77. 
Caíicãb, 109. 



124 



Caifungfu, Lxxxii. 

Cairo, XXVII, xxxviii, xxxix, 

XLVn-XLIX. 

Cala, xxviii. 

Calabar, liii. 

Calama, lxx. . 

Calamina, lxix, lxx, lxxiv. 

Calbergá, xl. 

Caldwell, liv. 

Calecare, 67. 

Calecute, xxxv, xxxvi, xxxix- 

XLVI, XLIX, LVII, LIX, LXI-LXOI, 

Lxxxvii-Lxxxix, xcii, xcvn, 7, 
24, 26, 32>36, 38, 40, 42, 43, 
47-55, 57-61, 66, 73, 75, 82, 
86, 87, 91, 93, 94, 97, 98, 100- 
102. 

Caliana, xx, lxxi, lxxxii, lxxxiii. 

Caliate, xxxiv. 

Calígula, xxiii. 

Calliena, xx. 

Calliníco, xxiii. 

Calmuques, xxxix. 

Calpene, 71. 

Camarám, 41, 5o. 

Cambaia, xxviii, xxxiii, xxxvi, 
XL, xLiii-xLV, 24, 56, 69, 71, 
74, 104, io5. 

Cambálique, xxxix. 

Camilcão, 109. 

Camões, lvii. 

Camões (Luís de), 28. 

Campo (António do), 39. 

Cananor, xuv, xlviii, xlix, li, 
Lxiii, 7, 25, 27, 32, 34, 36, 37, 
43, 47» 49» 51-53,64,65,69, 
70, 74, 76-78, 81, 84, 92, 99. 

Canará, xx, xliv, 69, 83. 

Canará do Sul, 71. 

.canavares, lx. 

Candaria, 91, 98. 

Cândia, 73, 112, 11 3, 11 5. 

Cane, xx. 

Canetti, xxi. 



Canfu, xxvin. 

Cangamanjalam, 7 1 . 

Cangerecora, u. 

Canjacorte, 21, 22. 

Cansú Alguri, 40. 

Cantão, xxvin. 

Capocate, 32, 34, 39, 5 1, 64, 75, 

86. 
Carapatão^ 74, 84, 96. 
Carlos Magno, xxiv. 
Carmania, xx*. 
Carmina, lxx. 
Camé, io5. 
Carthago, io5. 
Carvalho (Gil Fernandes de), 

68. 
Castanheda, lxxxviii, 24, 34-40. 
Caurote, 71. 
Caxemira, xa. 
Ceilão, XXII, XXVI, xxvni, xxix, 

xxxv, XLIV, LXXI, xci, xcn, 

xcv, xcvi, 20, 65, 71-73, 75, 

95, 102, III, 112. 
Celim, 100, 101. 
Celimxá, 42. 

Centenário da índia (Commis- 

são do), cu. 
Cesárea, lxix. 
Chagas (Pinheiro), 42, 43. 
Chalé, LX, 7, 8, 22, 32, 5 1, 57-61, 

65, 73, 77j 78, 80, 82, 83, 94, 

96, loi, 102. 
Chaluquias, lhi. 
Chandegrí, liv. 

Chau], xliv, Lxxxin, ío, 40, 78, 

79í 93, 97» 99? loí) »o3. 
Chengho, xliii-xlv. 
Chera, lii, lix. 
Cheramám Perumál, xxvra, lvi, 

LIX, Lxi, Lxvni, lxix, xcvn, 69. 
Cheras, lvl 
Chiliate, 7. 
China, xiv-xvi, xxii, xxm, xxvi, 

XXIX, XXX, xxxin-xxxvn, xxxix. 



tf 



125 



XL, LVl, L.XX,' LXXII, LXXHI, 

Lxxxii, Lxxxiii, xcni, 42, 72, 

95, 102. 

Chinacota, 36. 
China Cotíale, 55, 65. 
Cholas, Liii, Lxiu. 
Chombá, 32, 5o, 5i. 
Choromandel, 53, 72, 77. 
Christo, Lxxn, lxxvi. 
Chypre, xxxiv. 
Cirafe, xxvi, xxx, xxxiv. 
Cláudio, XXII, xxin. 
Clemente, viii, lxxviii. 
Clisma, xxin, xxvii. 
Coceir, xxxvm. 

Cochim, xLiv, XLV, xlviii, xux, 
Ln, Lxni, Lxxvi-Lxxx, Lxxxni, 

LXXXIV, LXXXVI-LXXXIX, XCII, 7, 

26, 32, 34, 36-39, 4') 4^1 46, 
47, 52, 53, 56, 57, 63, 66-68, 
70,77,81,86,91,98,99. 

Cochim (Bispado de), lxxxi. 

Coge Ali, 96. 

Coge Cemaçadím, 66. 

Coge »Sofar, 60. 

Coge Sofí, 66. 

Coilade, 91. 

Coimbator, xxiii. 

Coje Aliulmélique, 102. 

Coje Hocem Sanjaquedar Ar- 
rumí, 61. 

Colátíris, Lxiii, 25, 69, 84, 85. 

Colombo, XIV, 73, II 1, 1 12, II 5. 

Colzum, xxvn. 

Comorím, xix, li, 25, 68. 

Comría, 22. 

con, Lx. 

Concám, 45, 72, 76. 

Concám de Adilxá, 108. 

Concam do Nizamxá, 108. 

Conselho dos Dez^ xlviii. 

Constantino (D.), 75. 

Constantinopla, xxi-xxiv, xxxi, 
xxxvii, 8, 42, 64, 93, 100-102. 



Conti (Nicolò dei), xu. 

Copto, XVIII. 

Coraçam, xxxix, 23. 

Cordeiro (Conselheiro Lucia- 
no), CII. 

Cordier (H.), Lxxxn. 

Coromandel, xxxin, lxx. 

Corrêa, 20, 34-40. 

Corrêa (Aires), 36. 

Correia (Gaspar), lxxxvii, 
Lxxxviii, 34. 

Cosma^ XXII. 

Cosmas Indicopleustes, xxn, 

Ln, LXXI. 

Cotacoulão, 85. 

Cotáiam, lxxx. 

Cotiale, 52, 55. 

Cotta, 73, III, 11 3. 

Cottacal, 52. 

Coulão, XXI, XXXIII, xxxv-xxxvn, 

XLIV, LVni, LIX, LXIII, LXXI, 
LXXVI, LXXX, 7, 22, 23, 25, 34, 

43, 47, 87, 100. 
Coulete, 53, 67. 
Coutinho (D. Fernando), 42. 

Couto, XLV, LVIl, LXXI, LXXII, 20, 

27, 28. 

Covilhan (Pedro da), cm. 
Cranganor, xix, xx, lvii, lix, 

LXVIl, LXVIII, LXXI, LXXIV- 
LXXVII, LXXX, LXXXIV, LXXXVI- 

xxxviii, xc, 19, 22-24, 32, 5i, 
63, 65, 85, 94, 95, loi. 

Cris, xxxiv. 

Crisna, xci, 78. 

Crisnaráo, liv. 

Ctesiphon, lxxii, lxxxvi. 

Cubilaicão, xxxra, xxxvi. 

Cunha (Nuno da), 57, 58, 60, 62, 
64. 

Cunhale Mercar, 52, 61, 63, 65. 

Cunje Ali Mercar, 52. 

Cunje Sofí, 65. 

Cutbadím, xciv, xcv. 



126 



Cute Poquer, 77. 

cuttam, Lxi. 

Cutte Ibrahim Mercar, 56, 63. 

Cyro, Lxx. 

Dabul, xLiv, 84, 93, 96, 97, 99, 

102. 
Daibol, xxxvi. 

Damão, 45, 56, 83, 84, 95, 108. 
Damão (Bispado de), lxxxi. 
Damasco, xxv, xxvn, xxxu, 

XXXVUI, XXXIX. 

Damieta, xxxiv, xxxvui. 
Danúbio, xxxl 
Darío, Lxxxv. 
Darmapatam, 5i. 
Darmapatanam, lvi, 21, 22, 25, 

32,69,84. 
Daru, XXXVUI. 
Daúde, 64, 102. 
David, LxxxvL 

Decam, xciv, 92, 97, 98, io3. 
Decão, xLiv, 93, 95. 
Defrémery, 42. 
Dehpatam, xxxv. 
Deli, xxxiv, 61, 62, 96, 98, io3. 
Dellon, 45. . 
Deus, 3-9, 11-19, 41. 
Desti-Capchaque, xxxix. 
Diamper, lxxix. 
Dias (Bartholomeu), xxxvn. 
Dido, io5. 
Diez, xGv. 
Digavapi, 11 5. 
Diu, L, 40, 41, 60-64, 68, 84, 93, 

95, 99, 100, 102, 104, io5. 
Dofár, 23. 
Domingos (Mosteiro de S.), 

Lxxvm. 
Dorotheo, lxix, lxxiv. 
Dowson, xci, io3. 
Dozy, 41. 
Dugat, 4. 
Dulaurier, xcv. 
Duncan, xcvi, xcvn. 



Eça (João de), 55. 
Edessa, lxv, lxx, lxxxiv. 
Edrící, xxxm. 

Egypto, XIV, XV, xvn-xix, xxm, 
XXIV, xxvn, xxx-xxxni, xxxvi- 

XXXIX, XLV, XLVI, XLIX, L, 8, IO, 

40, 41, 64, 93, 99, 100. 
Ela, xvin. 
Elbea, xxxin. 

Eli, xxxin, Lxin, 32, 34, 5 1. 
Eli Marabia, 22, 25. 
EUiot, xci, xcv, io3. 
Ellis, LIV. 
Ephraim, Lxxxin. 
Epiphanio, lxx. 
Eradi, lxiu. 
Eralinade, Lxin. 
Eralpadi, lxiil 
Emade, lxiu. 
Espirito Santo, lxxu. 
Estanu Ravi Gupta, lix. 
Estrabão, xix, lxvi. 
Ethiopia, XIX, LXVI, lxx. 
Euphrates, xvu, xvin, xx, xxn, 

xxni, XXVI, xxvn, xxx, xxxiv, 

LXXXV. 

Europa, xiv, xxx, xxxn, xxxm, 

XXXIX, XLII, XLV, XLVI, LXXVH, 

xcn, xciv, 92-95. 
Eusébio, LXIX. 
Evangelho, 10. 
Ezion Gebel, xvi. 
Fadalla Benobeide, 17. 
Fahiam, xxix, xxxvn. 
Famagusta, xxxrv. 
Faramia, xxvn. 
Farce, xxxix. 
Faria e Sousa, xcix. 
Fartaque, xix, lxvi. 
Ferguson (Donald), 27. 
Fergusson, lxxu. 
Ferista, xci, xciv, xcvn, 91, 98, 

lOI. 

Ferreira (Bastião), 55. 



127 



Ficalho (Conde de), cm. 

Flandres, xxxviii. 

França, io3. 

Galam a th, lxx. 

Galle (Ponta de), "i 1 1 . 

Gama (Vasco da), xiv, xlv, xlvii, 

xLix, Lxxvi, ^4-39, 52, 53. 
Ganges, xci. 

Garcia (Francisco), lxxx. 
Gaspar, judeu, xlvii. 
Gates, LI. 
Gaza, xviii. 
Gedrosia, xx, lxx. 
Génova, xxxi. 
Germânia, lxx. 
Glover (Dr.), lxxxii. 

Goa, XLIV, L, LXXIV, LXXVII- 

Lxxix, Lxxxix, 7, IO, 34, 43, 44, 
49, 5o, 65, 67, 72, 74, 75, 78- 
80, 82, 84, 85, 87, 93, 95-97, 
100, io3, 108-111, ii3. 

Goa (Arcebispado de), lxxxi. 
. Góes, xLiii, Lxxi, 34-40. 

Góes (Damião de), 34. 

Gogarim, 56. 

Gogo, 93, 99, io5. 

Golconda, 110. 

Golfo Elanitico, xx. 

Golfo Pérsico, xiv, xvii, xvni, 

XXI, XXIII, XXVI, XXVII, XXXI, 

XXXIV, XXXVIII, XXXIX, 71, 96. 
Gomes (João), 68, 71. 
Gondophares, lxv, lxvi, lxx. 
Gouveia (D. Fr. António de), 

Lxxvin. 
gramam, lix. 
Granada, xlix. 
Grão Mogol, LXX. 
Guardafui, xx. 
Guillain, xcv. 
Gulxan abade, 108. 
Gundert (Dr.), liv, lxix, lxxii. 
Guri, 93, 100. 
Gutschmid (von), lxx. 



Guzerate, xxxiii, xl, xliv, lxvi, 
xciv, 8, 10, 40, 45, 48, 54, 56j 
60-62, 64, 68, 72, 76, 83, 84, 

8?) 92, 93, 95, 96, 98, 99) »o>) 

104, 109. 
Haje Califa, xciv, xcv. 
Halexis, 108. 
Habibe bem Mélique, 3i. 
Hama, xxxix. 
Harame bem Fatique, 18. 
Hariabe, xxxv. 
Harihara, xxxv. 
Havret (H.), lxxiil 
Haug, LXXII, Lxxv. 
Háxeme, 9. 
Hejaz, XXIV, xli, 42. 
Henar Pandar, 112, 11 3. 
Henrique (D.), 75. 
Herate, lxv. 
Heródoto, xvi. 
Hespanha, xlvii, xlviii. 
Hili, xxxv, XXXVI. 
Hippalo, xviii, XIX. 
Hira, XVII. 

Hiuam Sangue, xxix. 
Hocem, 40-42, 5o, 93, 99, 100. 
HoUanda, xlviii, lxxxix. 
Honor, 72. 
Hormuz, 72. 
Humaium, 62. 
Humaium Padíxá, 61, 104. 
Hunter, lxxii, lxxxl 
Hyppolito (S.), LXIX, LXXIV. 
lamam, 41. 
lambo, XL. 

Ibrahim Adilxá, 109, 1 10. 
Ibrahim Ali Mercar, 63. 
Idalcão, xciv, xcvii, 6, 10. 
Igreja, xxxii. 

Imprensa Nacional, cii, cm. 
índia, xvi-xx, xxii, xxiii, xxv- 

XXVII, XXIX, XXX, XXXIII, XXXIV, 
XXXVI -XXXVIII, XL, XLV, XLVIII - 
LI, LIV, LV, LIX, LXIII, LXV-LXXIj 



128 



l^XXm, LXXIV, LXXVI, LXXXl- 

uDcxVf xc-xciíi, xcvn, 4, 10, 
34, 37-43, 46, 52, 53, 55, 59, 
61, 69, 75, 78, 79, 92, 93, 95, 
loi, io3, 107, 116. 

índia Major, lxix. 

índia Máxima, lxxi.- 

índia Minor, lxdl 

índia OfBce, a, cn. 

índia Terna, lxix. 

Indo, XE^ XXIV- XXXVI. 

Indo-China, xvi, xxxm, xuv. 

Indo-Scythia, xx. 

Industão, 95-97, 99. 

Inquisição, 74. 

Iracole, 25, 32, 5i. 

Iraque, xxxix. 

Ismael, 109. 

Israel, lxxxv. 

Israel (Bene), lxxxhi. 

Itália, xxxn. 

lúçufe, 68. 

lúçufe Adilxá, 100. 

Jaber, 14. 

Jaber BenabdaUá, 18. 

Jaber Samara, i5. 

Jafiiapatam, 75. 

Jahamxá, 107. 

Jalaladtm, 84. 

Jalaladím Ácbar Padixá, 83. 

Jalaladím Mohamede Acbar, 
102, io3. 

Japão, Lxxni, xcni. 

Java, xxxv, xl. 

Jehangir, 96. 

Jeronymo (S.), lxx. 

Jerrum, xxxix. 

Jerusalém, xxvn, lxxxv. 

Jesujabus, lxxi, lxxv. 

Jesus, Lxv, 96. 

Jesus Christo, lxx, lxxd. 

João, LXXL 

João ni (D.), xLvra, 75. 
João (Preste), lxxu. 



João (Igre)a de S.), lxxiv. 
Jordão (Fr.), xlvi. 
Jorge, Lxxix. 
Jorpatam, xxxv, 22, 25. 
Juda, xxvn, xxxvm, xl, lvi, 
LXXXV, 4I9 42, 4B-50, 63, 83, 

^ 92, 96, 99» »«»• 
Juliano, xxn. 
Justiniano, xxm. 
Klinkert, xcv. 
Kohut, xc. 
Lacouperie (Terrien de), Lxxxn, 

LXXXV. 

La Croze, Lxvm. 

Lagos (Fr. Vicente de), lxxxix. 

Lancá, 116. 

Langarcão, 106. 

Laodicea, xxxiv, xxxix. 

Laquedivas, 7a 

Legge (James), Lxxm. 

Leiden (John), xcv. 

Lévi (S.), Lxvn. 

Leuce Come, xx. 

Lima (D. João de), 53, 54. 

Lipsius, Lxvn. 

Lisboa, xLn, xlvi-xlix, Lxxm, 

Lxxvm, xdv, 38, 60, 75. 
Lobo (D. Luís), 76. 
Logan, xxm, uv, lxxxvi, 23, 26, 

52,71. 
Logiricuros, 26. 
Londres, xLvin, cl 
Lopes (Thomé), xun, 35. 
Loth, CL 
Lucena (P.« João de), Lxxn, 

Lxxxvm. 
Lusíadas, 28. 
Maçudi, xxvm, xxxvi. 
Maçude Alançarí, 16. 
Madrasta, xxm, 95. 
Madure, xxm, 73. 
Mafifeo, xdx. 
Mahaldibe, 68. 
mahámacam, lx. 



129 



Mahávansa, xcv, xcvi, 112, 

ii5. 
Mahé, Ln. 
Mahim, 62. 
Mahmude, 99. 
Mahmudexá, 40, gS, 109. 
Mahuam, xun. 
Maiorca, lxxxiv. 
Malabar, xx, xxin, xxv, xxx, 

XXXra-XXXYI, XL, XUV, XLVI, 
Ll-LXXI, LXXV-LXXVII, LXXIX- 
LXXXm, LXXXV, LXXXVI,'XCIV, 

xcYi, xcvn, xcix, c, 4, 5, 7, 9, 
IO, 19, 21-26, 29-32, 34, 35, 
37-39, 43-45, 49, 52, 56- 60, 
64, 66-72, 75, 78, 85, 87, 91, 

94,97- 
Malabar Manual, lxi. 
Malaca, xxn, xxvm, xliv, xlv, 

L, Lxxx, xcn, xciv, 72, 73, 95, 

102. 
Malaialam, lii, liv. 
Malanade, Ln. 
Maldivas, xxxv, xl, liii, 68, 70- 

72. 
Male, LII, LIII, Lxx. 
Malé, 70. 
Malique, 71. 
Mamade Ali, 69. 
Mamale, 69, 70. 
Mamele, 53. 
Manasses, lxxxiv. 
Mançpr Guri, 93, 99. 
Mandeville, xlvi. 
Manes, lxviii, lxxii. 
Mangalor, xix, xx, xxxv, xliv, 

LIV, 22, 55, 57, 72, 76, 77, 95, 

102. 
Manu, II 5. 
Manuel (D.), xlvii, xlviii, l, 

Lxxvi, 37, 43. 
Manzi, xxxiii. 

Mar Abraham, lxxvii, lxxviii. 
Mar Caspio, xxxvn. 



Mar das índias, xiv, xv, xx, xxvi, 
xxviii, xxx, XXXIV, xxxvn, 

XXXIX, XUV, XLVI, XLVn, XLIX, 
L. 

Mar Gregório, lxxxi. 

Maria I (D.), Lxvn. 

Marignoli (JoSo), xlvi. 

Mar José, lxvui, Lxxvn, lxxviii. 

Mar Morto, xvin. 

Mar Negro, xxxi, xxxvn, xxxviii. 

Marrocos, xlh. 

Mar Roxo, xiv, xvi-xxi, xxni, 
xxvn, XXXI, xxxvni, xLvn, xux, 
L, Lvi, LXXXV, 23, 24, 37, 38, 

40, 42, 47, 7», 9», 92, 9^, 96. 
Mar Simeão, Lxxvin. 
Martins (Oliveira), c, ci. 
Mascarenhas (Gil Eannes), 86. 
Mascarenhas (D. Jeronymo), 

87. 

Mascate, xxvi, 72, 102, 108. 
Masruque, 16. 
Massari, xlix. 
Matalé, 11 3. 

Matheus (S.), lxix, lxxxiv. 
Mattancheira, lxxxviu, xc. 
Mauaramahar, xxxix. 
Mauro, xlix. 
Mc Crindle, xx. 
Meca, xxvii, xxxviu, xu, xui, lvi- 
Lviii,Lx, 13,19, 35, 37,44,45, 

47, 52, 61, 84, 96, 102. . 

Media, lxvi. 

Medina, xxvn. 

Mediterrâneo, xiv-xvn, xxvn, 

XXXI, xxxn, xxxvn, xxxvni. 
Medos, LXIX. 
Medui Rou, 106. 
Megasthenas, Ln. 
Meliapor, lxvii, lxx, lxxiv, 72, 

95. 

Meliapor (Bispado de), lxxxi. 
Meliapor (S. Thomé de), lvii, 
lxxii. 



i3o 



Melinde, Sg. 

Mélique bem Dinar, 22, 23, 3i. 

Mélique bem Habibe, 23. 

Mélique bem Habibe bem Mé- 
lique, 22. 

Mélique laz, 40, 41, 60, 62, 93, 
100. 

Mélique Togão, 60. 

Menezes (D. Fr. Aleixo de), 

LXXVin-LXXX. 

Menezes (D. Diogo de), 82. 
Menezes (D. Duarte de), lxxiv, 

52, 87. 
Mienezes (D. Henrique de), 53, 

54- 
Menezes (D. Manuel de), 69, jS, 
Merjám, 43. 
Mesopotâmia, xvn, xxiii, xxiv, 

XXVII, LXXXIV. 

Mesquita (Domingos), 74. 

Messias, lxxii. 

Mingti, Lxxxii. 

Mirate Iscandari, 107. 

Misdeos, Lxv, lxvi. 

Mitcal, 42. 

Mitchell (James), xcv. 

Moca, Lxxxiii, 60. 

Moceleme, 11, 12, i5. 

Mohabatecão, io3. 

Mohamede, xv, xxx, lvi, lvii, 

xcvii, 3, 4, 7, 8, II, 20. 
Mohamede Acbar II, io3. 
Mohamede Ali, 69. 
Mohamede Ali Mercar, 52. 
Molucas, 72. 
Mombaça, xcv. 
Monte, Lxx. 
Monte ,Corvino (João do), 

LXXIV. 

Moplás, xLiii. 

Moraes (Wenceslau de), xcm. 

Moris, xcv. 

Morley, ci. 

Mortaza Nizamxá, 102. 



Mozaffarxá, 8, 40. 
Muhabbatecão, xciv. 
Museu Britannico, ci, cn. 
Mustafá Arrumí, 60. 
Muza, XX. 

Muziris, XIX, XX, lxvu. 
Myo Hormo, xvn-xx, lxvi. 
Nabuchodonosor, lxxxiv, 

LXXXV. 

nade, lx. 

Nagapatão, 72, 95, 102. 

NãiaA, Lx. 

Nãiar, lx. 

Nalete, 64. 

Nambeadar, 47, 58. 

Nambeadarij, 47. 

Nambeadarim, 47. 

Narmadá, xx. 

Naura, xx. 

Nazianzeno (S. Gregório), lxx. 

Nelcynda, xx. 

Nellor, xxin. 

Nero, xxui. 

Nestorio, lxxh, lxxiv, lxxx. 

Nicea, Lxxi. 

Niktin, XL, xLi. 

Nilachiram, 32. 

Nilo, xvii, xvni, xxiu, xxvu, xxxiv, 

L. 

Nizamxá, 10, 78. 

Nizibe, xxiii. 

Noronha (D. António de), 83. 

Nova (João da), xlvu, 37. 

Nova York, lxxxvi, xg. 

Nuradím Mohamede Jahangir, 

io3. 
Nur Mohamede Culil, 106. 
NurTaruqui, 106. 
Nuxirvám, xxvi. 
OboUa, xvu. 
Ocba Benamir, i3, 16. 
Oceano Indico, xxix, xxx, u, 

LXXXVI, 98. 

Ohode, 14, 18. 



i3i 



Omaiadas, xxv. 

Omám, XXXIV, xxxv, xciv. 

Omeir, 17. 

Omeir Benalhamane, 17. 

Onor, XX, xxxv. 

Ophir, XVI, Lxxxiv. 

Oppert, Lxxxviii. 

Ormuz, XIV, xxxix, xl, xliv, xlv, 

L, 102. 
Osório, xcix. 
Pacem, 73. 
Padixá Ãcbar, 96. 
Padixá Jehangir, 97. 
Paithana, xx. 
Paiva (Moisés Pereira de), 

LXXXIX. 

Paleacate, 95. 
Palenade, 54, 97, 10 1. 
• Palipuram, 32. 
Paliavas, uii. 
Palmyra, xvm. 
Palniar, 97. 
Palur, Lxxvi. 
Panane, lx, 32, 39, 43, 5i, 53, 

55-57, 61, 65, 67, 68, 75, 77, 

80, 82, 85, 86. 
Pancudarata, 1 14. 
Pandarane, xxxv, 21-23, 32, 34, 

39, 5o, 5i, 53,67,75,77,86, 

91,98. 
Pandias, xx, xxii, uii. 
Panteno, lxix, lxxxiv. 
Parai so, 14. 
Pardetís, xliii. 

Paria Pandar (D. João), ii3. 
Paronor, 32. 
Parthia, lxxxv, lxxxvi. 
Parthos, xvii, xxi, lxix. 
Pasqualigo, xlviii. 
Passio Thomae, lxx. 
Patemarcar, 52, 57. 
Paulo (Igreja de S.), lxxiv. 
Paydaricuros, 26. 
Pelusa, xxvii. 



Penjabe, lxv. 

Pequim, xxxix. 

Peragulem, 82. 

Pereira (António Pinto), 79. 

Pereira (Diogo), 57; 

Persas, lxix. 

Pérsia, xxu-xxiv, xxvi, xxviii, 

XXXIV-XXXVI, XXXIX, XLIV, 
XLVIII, LXXI-LXXIV, XCIII, IO, 42. 

Pe rumai, lviii, lx, lxiii. 

Petra, xviii. 

Peutinger, xix. 

Pimenta (El-rei da), Lxxxvin. 

Pinheiro (Francisco), lxxxvii. 

Pinheiro (Dr. Martim), lxxxvii. 

Plinio, XIX, XXI, Lxvi. 

Pocaralle, 65, 71. 

Polo (Marco), xxxii, xxxiii, 

XXXVI, LXII, LXXIV, LXXXL 

Porca, LX. 

Pordenone (Odorico de),xxxvn, 

LXXXII. 

Porto Novo, jS, 86. 

Portugal, XLvn-XLix, lxxiv, 

Lxxv, LXXXVII, 35, 37, 39, 46» 

87, 91, io3, 108, III. 
Promissão (Terra da), lxxxv. 
Propheta, xxv, 3, 4, 9, 11- 19, 

23, 25. 

Pudepatam, xxxv, 32, 52, 75. 
Punicale, 68. 
Puriangar, 32. 
Puronor, 63, 80. 
Purpurangar, 32, 5i, 80, 82. 
Ptolemaida, xxxiv. 
Ptolemeu, xxi, lii. 
Ptolemeus, xviii. 
Ptolemeu Philadelpho, xvn. 
Pyrard, 26, 70, 71. 
Pyreneos, xxiV, xxv. 
Quérala Mahatmia, liv, lx. 
Quéralas, xx, liv. 
Queralolpatiy lii, liv, lv, lx, lxi, 

LXIII, LXIV, 69. 



l32 



Queri, XL. 

Quesmacaram, xxxm. 
Quíloa, xcv, 43. 
Quiltam, 71. 
Quipchaque, xxxnc. 

Quis, XXXIV, XXXIX. 

Quistna, xci, 78. 

Raça, xxm, xxvu. 

Rajacinga, 11 3, 11 5. 

Raja Ginga, 11 3, 11 5. 

Rajasinha, 116. 

Ra já vali, 112. 

Rastracutas, lux. 

Rawlinson, lxxxv. 

Redondo (Conde de), 'j^. 

Reinei, 56. 

Rémusat, xxix. 

Rhapta, xx. 

Ribeiro (João), 20. 

Rivadanda, qS, 96, loi, 102. 

Rivara, 26, 71. 

Roçalgate, xx. 

Rodes, 5o. 

Roma, XIX, xxi-xxiii, xlix, lxxiii, 

LXXXV, LXXVIX-LXXX. 

Roseta, xxxxv. 

Ross (Dr. E. Denison), cx. 

Rowlandson, xcvi, xcix, c. 

Roz (Francisco), lxxix, lxxx. 

Rume, XXXIX. 

Rumecão, 60. 

Sá e Noronha (Constantino de), 

ii5. 
Sahde, i5. 

Sahl bem Sahde, i3, 14. 
Saimor, xxviii, xxxvx. 
Sajara Malaiu, xciv, xcv. 
Salamis, lxx. 
Saldanha (António), 38. 
Salem, xxni. 
Salil bem Razique, xcv. 
Salmám Amimí, 41, 49. 
Salmanazar, lxxxiii, lxxxv. 
Salomão, xiii, xvi, lxxxiv. 



Samatra, 71-73, 95, 102. 

Samorim, lvi-lviii, lx, lxi, lxiii, 
Lxxxvn, Lxxxvin, 5, 7, 8, 24-26, 
34-40, 42, 47, 49- 58, 60, 61 , 63, 
65-69,73,75,78,80-87,91-95, 
98-102. 

Sampaio (Lopo Vaz de), 55. 

Samudri, lxiii. 

Samuri, lxiv. 

Sanguinetti, 42. 

Santa Maria (Fr. José de), lxxx. 

Santo Padre, xux. 

Santo Sepulcro, xxxi, xux. 

Santo Stefano (Jeronymo de), 

XLL 

Sanuto, xLviii. 

Saramá Perumal, lvii. 

Satanaz, i5. 

Satuas, 106. 

Schuchardt, xcra. 

Selapsecão, 106. 

Seleucia, xvii, lxxii, lxxxvi. 

Seleuco, xvn. 

Semedo (Álvaro de), lxxiii. 

Semenate, xxxui. 

Senaratna, 112. 

Serra, lxxxix. 

Shellobear, xcv. 

Sião, LXX, io5. 

Sicandarcão, 106. 

Sidi-Aly, xcv. 

Silva (Innocencio da), 71. 

Silveira (D. Álvaro da), 69. 

Silveira (António da), 56, 64. 

Silveira (Diogo da), 57. 

Silveira (João da), 71. 

Silves, xcix. 

Simeão, Lxxi. 

Simeão (Metropolita), lxxv. 

Sinai, XXXVIII. 

Singanfu, lxxiii. 

Singapura, xcix. 

Sirivadana, 114. 

Soares (Lopo), 4^, 5o, 71. 
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Sociedade Asiática de Londres, 

Cl, xcvi, 24. 
Sociedade de Geographia de 

Lisboa, cii. 
Socotora, xl, l, lxx. 
Sodré (Vicente), 37-39. 
Sohar, xxvi, xxxiv. 
Soleimão, xxvi, xxx, Lvin, 8, gS. 
Soleimão Agá, 95. 
Soleimão Alferecí, i5. 
Soleimão Paxáy 64, 101. 
Soleimãoxá, 8, 64. 
Sonna, 4, 12. 
Sousa (Belchior de), 65. 
Sousa (Fr. Francisco de), 

Lxxxix, 3o, 75. 
Sousa (João de), 43. 
Sousa (Martim Aífonso de), 64. 
Sualh, 10 1. 

Suez, xvii, xxin, xxvii, 42, 5o. 
Supara, xx, xxvni, xxxvi. 
Surate, xciv, 56, 83, 84, 93, 96, 

99, io3, 108. 
Surrate, 95. 
Stanilas Julien, xxix. 
Steingass (Dr. F.), ci. 
Strong (S. Arthur), xcv. 
Swally, 95. 
Syagro, xix, xx, lxvi. 
Syria, xiv, xv, xvn, xviii, xxiii, 

XXIV, XXVII, xxx-xxxn, xxxiv, 

XXXVI-XXXIX, XLV, XLVI, L, LXV, 
LXXI, LXXXV. 

Tagara, xx. 

Tamrapami, xuv. 

Tamude, 67. 

Tana, xxxiii, xlvi, 62. 

Tanger, xxxiv. 

Tangue, xxix. 

Tanjor, lii. 

Tanor, lx, 32, 5i, 52, 55-58, 61, 

63, 65^ 80, 81. 
tara, lx. 
Tartaria, xxxix. . 



Tarxixe, xvi. 

Tenacerim, xl, 72. 

Terungar, 5i. 

Teza, xciii. 

Thomás, lxxil 

Thomé (S.), lii, lxv, lxvi, lxviii- 

LXXI, LXXIV, LXXV, LXXVII,LXXX, 
LXXXIX. 

Thomé Cana, lxviii, lxxi, lxxv. 
Thomé manicheu, Lxvni. 
Tibério, xxiii. 
Tigre, xvii, xviii, xxii, xxvi, xxx, 

XXXIV, LXXXV. 

Tillemont, lxviii. 
Timur, 95. 
Tiruare, 25. 
Tirunavái, lx, lxi. 
Tirurangar, 32, 5 1. 

Tito, LXXXII, LXXXV. 

Tocke (A.W.), 112. 

Tolinate, 83, 86. 

Tomaschek (Dr.), cii. 

Tor, xxxvm. 

Tours (S. Gregório de), lxx, 

Lxxrv. 
Trajano, xviii, xxii. 
Travancor, XX, lii, lviii, lx, lxiii. 
Travancor (Maharaja de), xxiii. 
Trevisani, l. 
Trichúr, lxxx. 
Tripoli, XXXIV, XXXIX, 32, 67, 75, 

86. 
Trivandrum, liv. 
Tudela (Benjamim de), lxxxi. 
Tugu, xcn. 
Turcos, xxxvii. 
Turquestão, xxxix. 
Tyndis, xix. 
Tyro, XVI, xxxrv, lxix. 
Ueila, 19. 
Upham, 112. 
utaiavar, lx. 
Uva, 1x3, ii5. 
Vaipicota, Lxxvn, lxxix. 
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Vaipim, 32, 38. 

Valentyn, ii3. 

Valluvanade, lx. 

Varthema, xu, xlhi. 

Vasai, XX. 

Venade, lxiii. 

Venade Adigal, lxiil 

Vianna (Gonçalves), xcra. 

Vincenzo Maria, lxx. 

Vira Rágava Chavarti, lix. 

Vologesia, xvii. 

Wisejinha (L. C), ii6. 

Xael, Lviii, 21, 23. 

xanáns, 27, 3o. 

Xangae, xxvm. 

Xarfe bem Mélique, 21, 22, 

3i. 
Xarino, xl. 
Xemsi, Lxxm. 
Xetelaque, 70. 
Xiraz, 96, 102. 



Xitalacam, 71. 

Xujacâo, 106. 

Xuja Gacar, 106. 

Yamam, xxxviii, xciv. 

Yequetiarcão, 107. 

Yogreculo, 26. 

Yule, XX, Lxxii, xciii, c. 

Zafár, Lvi, Lvni. Cf. Dofar, que 

é forma mais correcta. 
Zanguebar, xl. 
Zanzibar, liii. . 
Zebide, xxxiii. 

Zeirredien Mukhdom, xcvii. 
Zinadím, xxv, xxvm, xlo, uii, 

LVI-LVIII, LXIV, LXXXI, LXXXVIII, 

xciv, xcvi-cn, 9, 23, 26, 33, 

34, 37, 44, 46, 47, 56, 58-70, 

73, 79, 84, 85, 97. 
Zinadím Benalí Benahmede, 

xcvi. 
Zirbade, xl. 



CORRIGENDA 



Por lapsos de revisão escaparam-nos algumas incorrecções de 
forma na jiossa Introducção ; são as que vão notadas a seguir. 

Na parte árabe quebraram -se na impressão algumas letras ou 
caíram os diacriticos de outras; isso foi devido á fragilidade do 
typo árabe da Imprensa. Houve comtudo no texto árabe um lapso 
importante : isto é, o titulo do cap. ix de p. T f que devia estar a 
vermelho não o está. 
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ERRATA IMPORTANTE 



Na p. Cl, 1. 18 e 19, onde se 18 — O da Sociedade Asiática e o 
1:044 rv — leia-se — O do Museu Britannico e o 714. 
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Acabou de Imprlmir-se 

Aos 19 dias do mez de novembro do anno 
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